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• 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente, nos ter­
mos do art. 48, item 28 do Regimento Interno, pro­
mulgo a seguinte 

R E S O LU ç Ã O NS! 34, DE 1997 

Autoriza o Estado de Minas Gerais a 
celebrar operação de crédito junto à Cai­
xa Econômica Federal, com a garantia da 
União, no valor de R$346.336.000,OO (tre­
zentos e quarenta e seis milhões, trezen­
tos e trinta e seiJ mil reais), no âmbito do 
Programa de Apoio à Reestruturação e 
ao Ajuste Fiscal dos Estados, cujos re­
cursos serão destinados à capitalização 
do Banco de Crédito Real de Minas Ge­
rais S.A. - CREDIREAL. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 12 É o Estado de Minas Gerais autorizado 

a contratar operação de crédito junto à Caixa Econô­
mica Federal, no valor de R$346.336.000,00 (trezen­
tos e quarenta e seis milhões, trezentos e trinta e 
seis mil reais), no âmbito do Programa de Apoio à 
Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados, cu­
jos recursos serão destinados à capitalização do 
Banco de Crédito Real de Minas Gerais S.A. - CRE­
DIREAL. 

Art. 22 É a União autorizada a conceder garan­
tia à operaçao de crédito de que trata o artigo ante­
rior desta Resolução. 

Art. 32 A operação de crédito referida terá as 
seguintes características: 

a) mutuante: Caixa Econômica Federal; 
b) mutuário: Estado de Minas Gerais; 
c) garantidor. União; 
d) valor. R$346.336.000,OO (trezentos e qua­

renta e seis milhões, trezentos e trinta e seis mil 
reais); 

e) destinação: constituição de provisões para: 
(i) quitação dos compromissos decorrentes da apo­
sentadoria móvel vitalícia dos empregados do CRE­
DI REAL; e (ii) suportar o carregamento de créditos 
de difícil liquidação do CREDIREAL não transferidos 
para o Banco do Desenvolvimento de Minas Gerais 
S.A. - BDMG; 

f) amortização: em vinte e quatro prestações 
mensais e sucessivas, vencendo-se a primeira em 
janeiro de 1999; 

g) juros: 2,0912% a.m. (dois inteiros e nove­
centos e doze décimos de milésimos por cento ao 
mês), capitalizados durante o prazo de carência; 

h) mora: 0,0033% a.d. (trinta e três décimos de 
milésimos por cento ao dia); 

i) comissão de abertura de crédito: 1 ,5% a.a. 
(um e meio por; cento ao ano) sobre o valor total, in­
corporada mensalmente pro rata tempore ao saldo 
devedor; 

j) contragarantias: transferências constitucio­
nais relativas ao art. 159, incisos I, a, e II, da Consti­
tuição Federal. 

Art. 42 O prazo máximo para o exercício desta 
autorização é de duzentos e setenta dias, a contar 
de sua publicação. 

Art. 52 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Senado Federal, 6 de maio de 1997. - Senador 
Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente, nos ter­
mos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, pro­
mulgo a seguinte 

-R E S O L U ç A O NS! 35, DE 1997 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Uberlândia (MG) a contratar operação 
de crédito junto à Caixa Econômica 
Federal, no valor de R$7.385.936,96 
(sete milhões, trezentos e oitenta e 
cinco mil, novecentos e trinta e seis 
reais e noventa e seis centavos), desti­
nada à execução de obras de drena­
gem urbana e extensão de redes de 
águas pluviais. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 12 É a Prefeitura Municipal de Uberlândia 

(MG) autorizada a contratar, nos termos da Resolu­
ção n2 69, de 1995, do Senado Federal, operação de 
crédito junto à Caixa Econômica Federal, no valor de 
R$7.385.936,96 (sete milhões, trezentos e oitenta e 
cinco mil, novecentos e trinta e seis reais e noventa 
e seis centavos). 

Parágrafo único. A contratação a que se refere 
este artigo fica condicionada à comprovação do 
cumprimento do disposto no art. 29, incisos VI e VII, • 
da Co!,!stituição Federal, ou ao oferecimento, com-
provaçio perante à Caixa Econômica Federal bem 
como à Comissão de Assuntos Econômicos do Se­
nado Federal, pela Prefeitura Municipal de Uberlân­
dia, de representação junto ao Ministério Público Es­
tadual, para que seja investigado o cumprimento dos 
citados dispositivos constitucionais. 

Art. 22 As condições financeiras da operação 
são as seguintes: 

• 

• 

, 

• 



Maio de t 997 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 7 09067 

a) valor pretendida: R$7.385.936,96 (sete mi- e) condições de pagamento: 
Ihões, trezentos e oitenta e cinco mil, novecentos e - do principal: em cento e oitenta prestações 
trinta e seis reais e noventa e seis centavos); mensais, após carência de três meses; 

b) encargos: - dos juros: exigíveis mensalmente, inclusive 
- taxa de juros: 0,7207% a.m. (sete mil, duzen- no período de carência. • 

tos e sete décimos de milésimos por cento ao mês); Art. 32 O prazo máximo para o exercício desta 
- taxa de risco de crédito: 1,0% (um por cento) autorização é de duzentos e setenta dias, contado a 

do valor de cada parcela liberada; partir de sua publicação. 
c) destinação dos recursos: execução de obras 

de drenagem urbana e extensão de redes de águas Art. 42 Esta Resolução entra em vigor na data 
pluviais; de sua publicação. 

d) garantia: cotas-partes do Fundo de Partici- Senado Federal, 6 de maio de 1997. - Senador 
pação dos Municípios - FPM; Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 

• 

• 
• 
• 
• 
• 

• 
• 
• 
• 

.. 

• 

• 
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Ata da 53! Sessão Deliberativa Ordinária 
em 6 de maio de 1997 

3a Sessão Legislativa Ordinária, Da Soa Legislatura 

Presidência dos Srs. Antonio Carlos Magalhães, Geraldo Melo, da Sra. Júnia Marise, 
dos Srs. Ronaldo Cunha Lima e Antonio Carlos Valadares e da Sra. Benedita da Silva. 

, 

AS 14H30MIN, ACHAM-SE PRESENTES OS 
SRS. SENADORES: 

Abdias Nascimento - Ademir Andrade - An­
tonio Carlos Magalhães - Antonio Carlos Valada­
res - Artur da Tavola - Bello Parga - Benedita da 
Silva - Beni Veras - Bernardo Cabral - Carlos 
Bezerra - Carlos Patrocinio - Carlos Wilson -
Casildo Maldaner - Coutinho Jorge - Edison Lo­
bão - Eduardo Suplicy - Elcio Alvares - Emilia 
Fernandes - Epitácio Cafeteira - Ernandes Amo­
rim - Esperidião Amin - Flaviano Melo - France­
lino Pereira - Freitas Neto - Geraldo Melo - Ger­
son Camata - Gilberto Miranda - Gilvam Borges 
- Guilherme Palmeira - Hugo Napoleão - Hum­
berto Lucena - Iris Rezende - Jader Barbalho -
Jefferson Peres - João França - João Rocha -
Joel de Hollanda - Jonas Pinheiro - Josaphat 
Marinho - José Agripino - José Alves - José 
Bianco - José Eduardo - José Eduardo Dutra -
José Fogaça - José Ignácio Ferreira - José Ro­
berto Arruda - José Sarney - José Serra - Júlio 
Campos - Júnia Marise - Lauro Campos - Leo­
mar Ouintanilha - Levy Dias - ' Lucídio Portella -
Lúcio Alcântara - Marina Silva - Marluce Pinto -
Mauro Miranda - Ney Suassuna - Onofre Ouinan 

, 

- Osmar Dias - Pedro Simon - Ramez Tebet -
Regina Assumpção - Renan Calheiros - Roberto 
Freire - Roberto Requião - Romero Jucá - Ro­
meu Tuma - Ronaldo Cunha Lima - Sebastião 
Rocha - Sergio Machado - Teotônio Vilela Filho 
- Valmir Campelo - Vilson Kleinubing - Waldeck 
Ornelas. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A lista 
de presença acusa o comparecimento de 77 Srs. 
Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. 12 Secretário em exercício, Senador 
Joel de Hollanda, procederá à leitura do Expe­
diente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 

DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Restituindo autówafos de projeto de lei sancio­
nado: 

N2 98, de 1997 (n2 501/97, na origem), de 5 do 
corrente, referente ao Projeto de Lei da Câmara n2 

106, de 1996 (n2 622/95, na Casa de origem), que alte­
ra dispositivos da Lei n2 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, que dispõe sobre as sociedades por ações, e da 
Lei n2 6.385, de 7 de dezembro de 1976, que dispõe 
sobre o mercado de valores mobiliários e cria a Comis­
são de Valores, Mobiliários, saocionado e transformado 
na Lei n2 9.457, de 5 q~ maio de 1997. 

PARECERES 

PARECER N2 177, DE 1997 
, 

Da Comissão de Assuntos Sociais 
ao Projeto de lei do Senado n2 307, de 
1995, de autoria do Senador Carlos Be­
zerra, que "Altera a redação do art. 42 do 
Decreto-lei n2 972, de 17 de outubro de 
1969, que Dispõe sobre o exercício da 
profissão de jornalista, e dá outras provi­
dências". 

Relator: Senador Bello parga 

I - Relatório 

O Projeto de Lei do Senado n2 307, de 1995, 
que "Altera a redação do art. 42 do Decreto-Lei n2 

972, de 17 de outubro de 1969, que Dispõe sobre o 
exercício da profissão de jornalista, e dá outras pro­
vidências", é de autoria do ilustre Senador Carlos 
Bezerra. 

2. A proposição objetiva, em síntese, a institui­
ção do registro prévio para o exercício da profissão 
de jornalista na Federação Nacional dos Jornalistas 
- FENAJ. 

3. Para justificar a iniciativa, o eminente autor 
• • assim se pronuncia: 

"O registro profissional deixa de ser 
emitido pelo Ministério do Trabalho, a exem-

• 

• 

• 

• 



• 

• 

• 

• 
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pio do que acontece com os advogados, ar- identidade profissional também ao jomalista 
quitetos, médicos, engenheiros, farmacêuti- não sindicalizado, desde que habilitado e re-
cos, enfermeiros e outras profissões, e pas- gistrado perante o órgão regional do Ministé-
sa a ser expedido pela Federação Nacional rio do Trabalho, nos termos da legislação re-
dos Jornalistas - FENAJ, que, por delega- gulamentadora da atividade profissional.· 
ção legal, terá competência para emitir o re­
gistro prévio de jomalista, sujeito apenas à 
simples homologação do órgão competente ' 
do Ministério do Trabalho, que com este ato 
tomará o registro definitivo.· 

4. Como se depreende da justificação do proje­
to, o que se pretende, na verdade, é transferir para a 
esfera da FENAJ todo o processo burocrático de for­
malização do registro profissional, deixando a cargo 

• 

do Ministério do Trabalho somente a verificação dos 
pressupostos legais e a homologação do registro. 

5. No prazo regimental, à proposição não fo­
ram apresentadas emendas. 

É o relatório. 

11- Voto do Relator 

6. Compete à Comissão de Assuntos Sociais 
do Senado Federal, nos termos do art. 100, I, do Re­
gimento Intemo, apreciar o mérito da matéria, obje­
to do presente projeto de lei. 

7. A exigência do registro prévio para o exercí­
cio da profissão de jomalista merece toda a nossa 
atenção, tanto é que resolvemos analisar os princi­
pais aspectos da legislaçao vigente, conforme de­
monstraremos a seguir. 

8. A Lei n2 7.084, de 21 de dezembro de 1982, 
que "Atribui valor do documento de identidade à Car­
teira de Jornalista Profissional", estatui: 

"Art. 12 É válida em todo o Território 
Nacional, como prova de identidade, para 
qualquer efeito, a Carteira de Jomalista emi­
tida pela Federação Nacional dos Jomalis­
tas Profissionais. 

Parágrafo único. A carteira de que trata 
este artigo poderá ser emitida pela Federa­
ção ou através de Sindicato de Jomalistas 
Profissionais a ela filiado, desde que com a 
sua autorização expressa e respeitado o 
modelo próprio." 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

Art. 32 O modelo da Carteira de Identi­
dade de Jornalista será aprovado pela Fede­
ração Nacional dos Jornalistas Profissionais 
e trará a inscrição: Válida em todo o Territó­
rio Nacional. 

Art. 42 A Federação Nacional dos Jor­
nalistas Profissionais fornecerá carteira de 

• 

9. Os dispositivos em tela demonstram que 
desde 1982 foi delegada à FENAJ a emissão da car­
teira de identidade de jornalista profissional, mesmo 
para os não-sócios da entidade. 

10. Cumpre salientar, ainda, que a profissão de 
jornalista é regulamentada pelo Decreto-Lei n2 972, 
de 1969, e pelo Decreto n2 83.284, de 13 de março 
de 1979, respectivamente. Em ambos os diplomas 
legais, mas precisamente no § 12 do art. 10 do De-
creto-Lei n2 972/69 e no parágrafo único do art. 11 
do Decreto n2 83.284n9, consta o seguinte, verbis: 

• 

DECRETO-LEI N2 972, DE 1969 

MArt. 10 ................................................ . 
§ 12 Sobre o pedido, opinará, antes çja 

decisão da autoridade regional competente, 
o Sindicato de Jornalistas da respectiva 
base territorial." 

DECRETO N2 83.284, DE 13 DE MARÇO DE 1979 

·Art.11 ............................................... . 
Parágrafo único. Os Sindicatos serão 

ouvidos sobre o exato enquadramento de 
cada profissional." 

11. Observa-se que a legislação privilegia as 
entidades sindicais, delegando-lhes atribuições im­
portantes a respeito do registro profissional. Os dis­
positivos retrotranscritos obrigam o órgão do Minis­
tério do Trabalho, concedente do registro de jornalis­
ta, a considerar o parecer oficial do Sindicato dos 
Jornalistas, a quem cabe também a denúncia de 
exercício irregular da profissão (§ 32 do art. 82 do DL 
n2 972/69). 

12. A alteração fundamental vislumbrada no 
projeto de lei é que, com a sua aprovação, transfere­
se para a Federação Nacional dos Jornalistas - FE­
NAJ, a expedição do registro de Jomalista Profissio­
nal. Atento à nova situação, o ilustre Senador Carlos 
Bezerra teve a cautela de estabelecer que compete 
à FENAJ a emissão do registro prévio, que somen­
te se tomará definitivo com a homologação do Minis­
tério do Trabalho (§ 22 do art. 42 do PLS). 

13. Entendemos, assim, que sao procedentes 
as razões que culminaram com a iniciativa legislativa 
do Senador Carlos Bezerra, acrescentando, ainda, 
que as dificuldades operacionais do Ministério do 
Trabalho para dar celeridade ao processo de con-

• 

• 
• 

• 
• 
• 

• 

• 
• 
• 

• 

• 
• 
• 
• -

• 
• 

• 
• 
• 
• 
• 
• 
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• 

• 
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cessão dos registros reforçam a tese do projeto, 
principalmente quando se analisam os termos da 
Portaria n2 548, de 14 de junho de 1995, do Ministé­
rio do Trabalho, que dispõe no seu art. 12: 

"Art. 12 Fica constituída, no âmbito do 
Ministério do Trabalho, Comissão de Revi­
são com a finalidade de promover o reexa­
me dos registros de jomalistas profissionais 
concedidos pelo Ministério do Trabalho." 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

Art. 32 A Comissão de Revisão terá a 
seguinte composição: 

I -- ..................................................... ~ .. 
II - três representantes da Federação 

Nacional dos Jomalistas Profissionais - FE­
NAJ' , 

• ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

14. Constata-se, a partir da edição dessa por­
taria, a existência de lamentáveis falhas no processo 
de concessão de registro profissional, que culmina­
ram, com o escândalo ocorrido no Rio de Janeiro, 
onde foram concedidos registros falsos para a ob­
tenção de anistia e aposentadorias especiais. 

15. Assim, o intercâmbio existente entre a Fe­
naj e o Ministério do Trabalho é salutar para o sa­
neamento de eventuais irregularidades constatadas 
na concessão do registro profissional. Como órgão 
corporativo, a FENAJ tem melhores condições de. in­
formar no processo situações que não seriam objeto 
de análise por parte do Poder Público. 

16. Verifica-se dos diversos diplomas legais ci­
tados que a FENAJ é entidade idônea, com mais de 
49 anos de existência, representativa dos jomalistas 
profissionais brasileiros, e que tem atuado em cola­
boração com o Poder Público fazendo a emissão da 
carteira de identidade do jornalista, que é o docu­
mento oficial autorizativo do exercício profissional. 

17. O fato de a FENAJ constituir-se em entida­
de sindical em nada a desabona; pelo contrário, de­
monstra que, em face da inexistência de um conse­
lho profissional próprio, tem se conduzido de forma 
responsável, obtendo o reconhecimento do Poder 
Público, como ocorre com os demais conselhos pro­
fissionais de médicos, advogados, engenheiros e 
outras profissões. 

Em face do exposto, votamos pela aprovação 
do Projeto de lei do Senado nll 307, de 1995, na for­
ma de sua redação original. 

Sala das Comissões, 23 de abril de 1997. -
Ademir Andrade, Presidente - BeIJo Parga, Relator 
- Benedita da Silva - Os mar Dias - Waldeck Or­
nelas - Valmir Campelo - Marluce Pinto - Lúdio 

Coelho - Carlos Wilson - Gilvam Borges - Lúcio 
Alcântara - Leomar Quintanllha - Nabor Júnior -
José Roberto Arruda - Mauro Miranda - Edlson 
Lobão. 

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 

OHcio n2 18/97 -CAS 

Brasília, 30 de abril de 1997 
Exmo. Sr. 
Senador Antonio Carlos Magalhães 
Presidente do Senado Federal 
Nesta 

Senhor Presidente, 
Nos termos do parágrafo 22 do artigo 91 do Re­

gimento Intemo, comunico a Vossa Excelência que 
esta Comissão aprovou o Projeto de lei do Senado 
n2 307, de 1995, que "altera a redação do art. 42 do 
Decreto-lei nll 972, de 17 de outubro de 1969, que 
dispõe sobre o exercício da profissão de jornalista e 
dá outras providências", em reunião de 23 de abri l 
de 1997. 

Atenciosamente. - Senador Ademir Andrade, 
Presidente. 

-LEGISLAÇAO CITADA ANEXADA PELA 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

lEI NIl 7.084, DE 21 DE DEZEMBRO DE 1982 

Atribui valor de documento de iden­
tidade à Carteira de Jornalista Profissio­
nal. 

O Presidente da República, 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta 

e eu sanciono a seguinte lei: 
Art. 12 É válida em todo o Território Nacional, 

como prova de identidade, para qualquer efeito, a 
Carteira de Jomalista emitida pela Federação Nacio­
nal dos Jomalistas Profissionais. 

Parágrafo único. A carteira de que trata este 
artigo poderá ser emitida diretamente pela Federa­
ção ou através de Sindicato de Jomalistas Profissio­
nais a ela filiado, desde que com a sua autorização 
expressa e respeitado o modelo própri(). 

Art. 22 Constarão obrigatoriamente da Carteira 
de Jornalista, pelo menos, os seguintes elementos: 
nome completo; nome da mãe; nacionalidade e na­
turalidade; data de nascimento; 3stado civil; registro 
geral e órgão expedidor da cédula de identidade; nú­
mero e série da Carteira de Trabalho e Previdência 
Social; número do registro profissional junto ao ór­
gão regional do Ministério do Trabalho; cargo ou fun­
ção profissional, ou licenciamento profissional; ano 

• 

• 

• .. 

• 



• 

• 

• 

• 
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de validade da carteira; data de expedição; marca 
do polegar direito; fotografia; assinaturas do respon­
sável pela entidade expedidora e do portador; núme­
ro de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas e 

•• • grupo sangumeo. 
Art. 32 O modelo da Carteira de Identidade do 

Jomalista será o aprovado pela Federação Nacional 
dos Jornalistas Profissionais e trará a inscrição: ·Vá­
lida em todo o Território Nacional". 

Art. 42 A Federação Nacional dos Jomalistas 
Profissionais fomecerá carteira de identidade profis-

• 

sional também ao jornalista não sindicalizado, desde 
que habilitado e registrado perante o órgão regional 
do Ministério do Trabalho, nos termos da legislação 
regulamentadora da atividade profissional. 

Art. 52 Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 62 Revogam-se as disposições em contrá--
rio. - JOAO FIGUEIREDO, Presidente da República 
- Ibrahim Abi-Ackel - Murilo Macedo. 

DECRETO N.2 83.284, DE 13 DE MARÇO DE 1979 

Dá nova redação ao Decreto-lel n.lI 

972( 1 ), de 17 de outubro de 1969, que 
dispõe sobre o exercício da profissão de 
jornalista, em decorrência das alterações 
introduzidas pela lei n.1I 6.612( 2 ). de 7 
de dezembro de 1978. 

O Presidente da República, usando das atribui­
çoes que lhe confere () art. 81, item III, da Constitui­
ção, decreta: 

Art. 12 É livre, em todo território nacional, o 
exercício da profissão de jornalista, aos que satisfi­
zerem as condições estabelecidas neste decreto. 

Art. 22 A profissão de jornalista compreende, 
privativamente, o eXE!rcício habitual e remunerado 
de qualquer das seguintes atividades: 

I - redaçao, condensação, titulação, interpreta­
çao, correção ou coordenação de matéria a ser di­
vulgada, contenha ou não comentário; 

II - comentário ou crônica, por meio de quais­
quer veículos de comunicação; 

III - entrevista, inquérito ou reportagem, escrita 
ou falada; 

IV - planejamf~nto, organização, direção e 
eventual execução dE! serviços técnicos de Jornalis­
mo, como os de arquivo, ilustração ou distribuição 
gráfica de matéria a ser divulgada; 

V - planejamento, organização e administração 
técnica dos serviços de que trata o item I; 

(1) Leg. Fed ., 1969, pág. 1663; 
(2) Leg. Fed., 1978, pág. 1314; 

VI - ensino de técnicas de Jornalismo; 

VII - col~ta de notícias ou informações e seu 
preparo para divulgação; 

VIII - revisão de originais de matéria jomalísti­
ca, com vistas à correção redacional e à adequação 
da linguagem; 

IX - organização e conservação de arquivo jor­
nalístico e pesquisa dos respectivos dados para ela­
boração de notícias; 

X - execução da distribuição gráfica de texto, 
fotografia ou ilustração de caráter jornalístico, para 
fins de divulgação; 

XI - execução de desenhos artísticos ou técni­
cos de caráter jomalísticos, para fins de divulgação. 

Art. 32 Considera-se empresa jomalística, para 
os efeitos deste Decreto, aquela que tenha como ati­
vidade a edição de jomal ou revista, ou a distribui­
ção de noticiário, com funcionamento efetivo, idonei­
dade financeira e registro legal. 

§ 111 Equipara-se à empresa jomalística a se­
ção ou serviço de empresa de radiodifusão, televi­
são ou divulgação cinematográfica, ou de agências 
de publicidade ou de notícias, onde sejam exercidas 
as atividades previstas no artigo 22 . 

§ 22 A entidade pública ou privada não jomalís­
tica sob cuja responsabilidade se editar publicação 
destinada a circulação externa está obrigada ao 
cumprimento deste Decreto, relativamente aos jor­
nalistas que contratar. 

Art. 42 O exercício da profissão de Jomalista re­
quer prévio registro no órgao regional do Ministério do 
Trabalho, que se fará mediante a apresentação de: 

I - prova de nacionalidade brasileira; 

II - prova de que não está denunciado ou con­
denado pela prática de ilícito penal; 

III - diploma de curso de nível superior de Jor­
nalismo ou de Comunicaçao Social, habilitação Jor­
nalismo, fomecido por estabelecimento de ensino re­
conhecido na forma da lei, para as funçoes relacio­
nadas flOS itens I a VII do artigo 11; 

IV - Carteira de Trabalho e Previdência Social. 
. 

Parágrafo único. Aos profissionais registrados 
exclusivamente para o exercício das funções relacio­
nadas nos itens VIII a XI do artigo 22, é vedado o 
exercício das funções constantes dos itens I a VII do 
mesmo artigo. 

Art. 52 O Ministério do Trabalho concederá. 
desde que satisfeitas as exigências constantes des­
te Decreto, registro especial ao: 

• 

• 

• 

• 
• 
• 

• 
• 

• 
• 
• 
• 
• 
• 

• 
• 
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I - colaborador, assim entendido aquele que, § 211 Caso exista profissional domiciliado no 
mediante remuneração e sem relação de emprego, munidpio, disponível para contratação, o Sindicato 
produz trabalho de natureza técnica, científica ou comunicará tal fato ao Ministério do Trabalho, no 
cultural, relacionado com a sua especialização, para mesmo prazo de 3 dias, a contar do pedido de fome-
ser divulgada com o nome e qualificação do autor; cimento da declaração de que trata o item V. 

II - funcio~ário público titular de cargo cujas § 311 Caso o Sindicato não forneça a declara-
atribuições legais coincidam com as mencionadas ç&o d~ , que trata o itém V, no prazo mencionado no 
no 'artigo 211; § 111, o interessado poderá instruir seu pedido de re-

III - provisionado. gistro com o protocolo de apresentação do requeri-
Parágrafo único. O registro de que tratam os mento ao Sindicato. 

itens I e II deste artigo não implica o reconhecimento , § 411 Na ~ip6tese prevista no parágrafo anterior 
de quaisquer direitos que decorram da condição de o Ministério do Trabalho concederá ao Sindicato pra-
empregado, nem, no caso do item II, os resultantes' zo não superior a 3 (três) dias para se manifestar so- • 

, do exercício privado e autônomo da profissão. bre o fqmeci,mento ~a declaração, caso não tenha 
• Ar:t-. 9~ ,Para, <> registro especial de colaborador ocorrido o fato constante do § 211 • 
, 

, • é necessário a apresentação de: § 511 O registro especial de provisionado terá 
, 
, , 1- prova de nacionalidade brasileira; caráter temporário, com duração máxima de 3 (três) 
• , II - prova de,que n,ão está. denunciado ou con- anos" renovável sC?mente com a apresentação de 
, 
, 
• 

de nado p'ela p,rátiç~ de ilícito penal; . . toda documentação prevista neste artigo. 
, 

• 
• 
• 

III ...., declaração de empresa,jomalística, ou,que Art. 911 Será efetuado, no Ministério do Traba~ 
a ela 'seJà equipaéada, infQrroar;ldQ do seu inetiesse , lho; :re~istro dos , Diretores ~e empresas jomalísticas 

• , 
pelo registro de colaborador do candidato, onde , que~ não sendo Jomalista, respondem pelas respec-
con~t~ a ,s,ua, especialização, .remuneração contrata- . tivas : publicações, para' o que é necessário a apre-
da ,e, pS8udôl)imo, .se houver. .., , sentação' de: 

Art. 711 Para o registro. es~cial de funcionário , , - prova de nacionalidade brasileira; 
público titular de cargo cujas atribuições legais coin- (t '- prova de que não está denunciado ou con-

o I. •• •• • 

cidarn ,c.om as mencionadas no ar:tigo 211, é ne~ess~~ " den~d~ ' pelà 'prática de ilíc!to penal; 
rio :a, apresentação ,qe lito ~e, nomeação ou contra~~- , ' 11\ - prova de registro civil ou comercial da em-
ção para cargo ou emprego com aquelas atribuições, preSa jornalística, com o inteiro teor do seu ato cons-
além do cumprimento do que est~belece o artigo 411• titutivo; . , . . , 

, Art. 82, Plira o ~egistro especial de provisionado , . IV - 'prova de depósito do título da publicação 
é necessário a apresentação de:. , . ou da agência de noHcias no órgão competente do . . .. 

I - prova de, nacionalidade brasileira; Min'isterio da Indústria e do Comércio; 
, 11 :-, p'~ova de qUe rã~ está q~nunciado o~ con- ' v - 30 (trinta) exemplares do jomal; ou 12 

de nado pela prática de ilícito penal; (doze) exemplares da revista; ou 30 (trinta) recortes 
III - declaração, fomecida pela empresa jorna- , ou cópias de noticiário, com datas diferentes de sua 

lística ou que a ela seja equiparada, da qual conste divulgação. 
a função a ser exercida e o salário correspondente; § 12 Tratando-se de empresa nova, o Ministério 

, IV - diploma de curso de nível superior ou certifi- do Trabalho efetuará registro provisório, com valida-
cado de ensino de 22 grau fornecido por estabeleci- de de 2 (dOis) anos, tomando-se definitivo após a 
mento de ensino reconhecido na forma da lei, para as comprovação constante do item V deste artigo. • 
funções relacionadas nos itens I a VII do artigo 11: ' § 211 Não será admitida renovação ou prorroga-

V - declaração, fornecida pela entidade sindi- ção ,do prazC? de validade do registro provisório pre-
cal representativa da categoria profissional, com visto no parágrafo anterior. 
base territorial abrangendo o município no qual o Art. 10. Será efetuado no Ministério do Traba-
provisionado irá desempenhar suas funções, de que lho registro especial do Diretor de empresa não jor-
não há jornalista associado do Sindicato, domiciliado nalística sob cuja responsabilidade se editar publica-
naquele município, disponível para contratação; ÇÕ8S destinadas à circulação externa ou interna, 

VI - Carteira de Trabalho e Previdência Social. para o que se exigirá a apresentação de: 
§ 12 A declaração de que trata o item V deverá I - prova de nacionalidade brasileira; 

Ser fomecida pelo Sindicato, ao interessado, no pra- II - prova de que não está denunciado ou con-
Zo de 3 (três) dias úteis. de nado pela prática de ilrcito penal; 



• 

• 

• 
• 
• 

• 
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III - prova de depósito do título da publicação Art. 13. Não haverá incompatibilidade entre o 
no órgão competente do Ministério da Indústria e d<;> exercício da profissao de Jomalista e o de qualquer 
Comércio. outra função remunerada ainda que pública, respei-

Art.11. As funçoes desempenhadas pelos Joma- tadas a proibição de acumular cargos e as demais 
listas, como empregados, serão assim classificadas: restrições de lei. 

, 

, I - Redator: aquele que, al~m das incumbên- Art. 14. Será passível de trancamento o registro 
clas de redação comum, tem o encargo de redigir profissional do jomalista que, sem motivo legal, deixar 
editoriais, crônicas ou comentá nos; de exercer a profissão por mais de 2 (dois) anos. 

II - Noticiarista: aquele que tem o encargo de § 12 Não incide na comi nação deste artigo o 
redigir matérias de caráter informativo, desprovidas afastamento decorrente de: 
de apreciações ou comEmÚirios, preparando-as ou 
redigindo-as para divulgaçao; , 

, . 
III - Repórter: aquele que cumpre a determina­

ção de colher ' notícias I 04 ir;l forln~ções, preparando ' 
ou redigindo matéria p~ra div~!gaÇãQ; , .:. ' 

IV - Repórter de Setor: aquele que tem o en­
cargo de colher notícias ou informaçoes sobre as­
suntos predeterminadps; 'pr~parando-,a~ ou ' redigin,-
do-as para divulgação; " ,. 

• I • • \. •••• 

V, - Rádio-Repórter: aquele a quem cabe a di-
fusão oral de , qconteclrnf3nto~ pu, ~ntrEwista pelo rá~ 
dio ou pela televisão, no instante' ou no local em que' . 
\. ". f~' . . •. , > , 

ocorram, assim como o comentário ou cronica, pelos 
mesmos ve ículos; , 

I ' 4 .. 

VI - Arquivista-pesq,uisélqor: aqu'ele qU,é tem a 
incumbência de organiza.r e conserVar cultural e tec-

o ., · " .i •••• ~ 

nlcamente o arquivo redatorial, procedendo à pes-
quisa dós resp;~!ivos dàdos pàra a el!iP~ração de 
notícias' ' . , 

VII - Revisor: aquele que tem Q encargo de re­
ver as provas tipográficas de n'lat~ria fomàlística; " 

VIII - Ilustrador. aquele que tem a seu cargo ~ 
, " 

cnar ou executar desenhos artísticos ou técnicos de 
caráter jornalístico; " ' , . , , 

, I • •• • 

IX - Repórter Fotoç}ráfico: aquele a quem cabe ' 
registrar fotograficamente quaisquer' fatos ou assun-
tos de interesse jornalístico; , ." 

• \ 1 ' 

X - Repórter Cinematográfico: aquele a quem 
cabe registrar cinematograficamente quaisquer fatos 
ou assuntos de intereSSE! jornalís~ico; . .. . 

XI - Diagramador. aquele a quem compete pla­
nejar e executar a dist 'buiçáo gráfica de matérias, 
fotografias ou ilustrações de caráter jomalístico, para 
fins de publicação, 

Parágrafo único, Os Sindicatos serão ouvidos 
sobre o exato enquadramento de cada profissional. 

Art, 12, Serão privativas de Jomalista as funçõ­
es pertinentes às atividades descritas no artigo 22, 
tais como Editor, Secretário, Subsecretário, Chefe 
de Reportagem e Chefe de Revisão. 

(3) Leg , Fed . 1965,pág. 1872, 

a) suspensão ou interrupção do contrato de tra­
balho; 

b) aposentadoria como jomalista; 

c) viagem ou bolsa de estudo, para 'aperfeiçoa­
mento profissional; 

d) desemprego" apurado na · forma da Lei n2 

4.923 ( 3,), de 23 de dezembro de 1965. 

§ 22 O trancamento será de competência do ór­
gão regional do Ministério do Trabalho; 'de ofício ou 
a requerimento da entidade sindical representativa 
da categoria profissional, cabendo a esta fazer publi­
car, em órgão oficial, por três vezes consecutivas e 
dentro de um interstício de 'dois anos, 'a relação dos 
Jomalistas cujos registros pretende trancar. 

. § 3Q OS órgãos do Ministério do Trabalho pres­
tarão ~os Sindicatos representativos da categoria 
profissional, as informações qúe lhes forem solicita­
das, especialmente quanto ao 'registro de admissões 
e dispensas nas empresas jomalísticas, realizando 

, 

as inspeções que se tomarem necessarias para a 
verificação do exercício da profissao de 'Jornalista, 

, 

§ 42 O exercício da atividade em empresa não 
jomalística, mencionada no artigo 32 , § 22 , não cons­
tituirá prova suficiente de permanênc'ia na profissão 
se a p'ublicaçao e seu responsável não tiverem re­
gistro nos termos deste Decreto. 

§ 52 O registro trancado suspende a titularida­
de e o exercício das prerrogativas profissionais, mas 
pode ser revalidado mediante apresentação dos do­
cumentos mencionados nos itens II e III do artigo 42 , 

Art. 15. O salário de jornalista não poderá ser 
ajustado nos contratos individuais de trabalho, para 
a jornada normal de 5 (cinco) horas, em base inferior 
à do salário estipulado, para a respectiva funçao, em 
acordo ou convenção coletiva de trabalho ou senten­
ça normativa da Justiça do Trabalho. 

Parágrafo único. Em negociação ou dissídio co­
letivo, poderão os sindicatos de jomalistas reclamar o 
estabelecimento de critérios de remuneraçao adicional 
pela divulgação de trabalho produzido por jomalista 
em mais de um veículo de comunicaçao coletiva. 

• 

• 

• • • 
, 
• , 
, 
, 
• , 

• 

, 
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• 
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• 
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Art. 16. A admissão de provisionado, para Ocorre que Sua Excelência já havia elaborado 
exercer funções relacionadas nos itens I a VII do ar- o seu Parecer, como sempre brilhante, ao qual nada 
tigo 11, será permitida nos municípios onde não há a acrescentar. 
exista curso de Jomalismo reconhecido na forma da Por tais razões, renovo-o nos mesmos termos 
lei e, comprovadamente, não haja jomalista domici- em que foi feito pelo ilustre Senador Antonio Carios 
liado, associado do sindicato representativo da cate- Valadares, a seguir. 
goria profissional, disponível para contratação.· I _ Relatório 

Parágrafo único. O provisionado nos termos 
deste artigo poderá exercer suas atividades somente 
no município para a qual foi registrado. 

Art. 17. Os atuais portadores de registro espe­
cial de provisionado poderão exercer suas ativida­
des no Estado onde foram contratados. 

Art. 18. A fiscalização do cumprimento dos dis­
positivos deste decreto se fará na forma do artigo 
626 da Consolidação das Leis do Trabalho, sendo 
aplicável aos infratores multa variável de 1 a 10 ve­
zes o Maior Valor de Referência fixado de acordo 
com o artigo 2!!, parágrafo único, da Lei n.!! 6.205(4), 
de 29 de abril de 1975. 

Parágrafo único. Aos sindicatos repre­
sentativos da categoria profissional incumbe repre­
sentar às autoridades competentes acerca do exer­
cício irregular da profissão de jomalista. 

Art. 19. Constitui fraude a prestação de servi­
ços profissionais gratuitos, ou com pagamentos sim­
bólicos, sob pretexto de estágio, bolsa de estudo, 
bolsa de complementação, convênio ou qualquer ou­
tra modalidade, em desrespeito à legislação traba­
lhista e a este Regulamento. 

Art. 20. O disposto neste decreto não impede a 
conclusão dos estágios comprovadamente iniciados 
antes da vigência da Lei n.!! 6.612, de 7 de dezem­
bro de 1978, os quais, entretanto, não conferirão, 
por si SÓ, direito ao registro profissional. 

Art. 21. Este decreto entra em vigor na data da sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário, es­
pecialmente os Decretos n.os 65.912(5), de 19 de de­
zembro de 1969, e 68.629(6), de 18 de maio de 1971. 

ERNESTO GEISEL, Presidente da República -
Arnaldo Prieto. 

PARECER N1I178, DE 1997 

Da Comissão de Assuntos Sociais ao 
Projeto de Lei do Senado nll 309, de 1995, 
que n Altera inciso II do art. 20 da Lei ni 
8.036, de 11 de maio de 1990, a fim de per­
mitir ao empregado a movimentação de sua 
conta vinculada no FGTS, quando da decla­
ração judicial da falência da empresa". 

Relator: Senador Edison Lobão 
Foi-me distribuído, para relatar, o projeto em 

epígrafe, antes entregue, nesta Comissão, ao emi­
nente Senador Antonio Carlos Valadares. 

A iniciativa agora submetida à apreciação é de 
autoria do ilustre Senador Ramez T ebet, que preten­
de alterar a legislação do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço para permitir que empregados de 
empresas em processo falimentar, a partir da publi­
cação da sentença declaratória da falência, possam 
movimentar as suas contas vinculadas. 

Justificando a proposição o autor afirma que a 
legislação apresenta uma lacuna: "Como vimos, 
existe a hipótese de o trabalhador sacar o FGTS por 
ocasião da extinção total da empresa. Entendemos, 
porém, que, neste aspecto, a legislação em vigor 
contém uma grave lacuna que vem prejudicando so­
bremaneira o empregado. Nos casos de falência da 
empresa, o trabalhador se vê obrigado a aguardar, 
não raras vezes, o longo processo de liqüidação 
afim de poder levantar o FGTS. Não parece justo 
que, no momento em que mais precisa, pois ficou 
sem seu emprego, o trabalhador deva esperar pela 
extinção da empresa para ter acesso ao dinheiro de­
positado numa conta da qual ele é titular". 

A Súmula n!! 176 do Tribunal Superior do Tra­
balho, citada pelo proponente, afirma que a Justiça 
do Trabalho só tem competência para autorizar a 
movimentação do FGTS na ocorrência de dissídio 
entre empregado e empregador e após o trânsito em 
julgado da sentença. Assim, o Judiciário está orien­
tado no sentido de aguardar a conclusão de demora­
dos trâmites processuais, para somente ao final pro­
ceder à liberação do referido fundo. 

A solução preconizada para evitar estes retar­
damentos está consubstanciada na proposição em 
análise, conforme justificação: "Faz-se, portanto mis­
ter poupar o trabalhador da submissão a estes pra­
zos judiciais, pois, atualmente, só após o trânsito em 
julgado da decretação da falência é que ele vem po­
dendo exercer o direito de sacar o FGTS·. 

É o relatório. 

11- Voto do Relator 

A proposição em análise está redigida com boa 
técnica legislativa. Os pressupostos constitucionais 
relativos à iniciativa (art. 61) e a competência (caput 
do art. 48) foram observados. A alteração pretendi­
da não conflitua com os princípios maiores adotados 

• 

• 

•• 
• 
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pelo ordenamento jurídico pátrio e com as nonnas 
vigentes. Nada há, portanto, a depor contra a consti­
tucionalidade, juridicidade e técnica legislativa da 
matéria. 

No que se refere ao mérito, entendemos que 
os argumentos apresentados em justificação ao PLS 
são inteiramente válidos. A falência da empresa nor­
malmente já é muito danosa para os empregados 
que, além do desemprego a que se sujeitam, pas­
sam a ter dificuldades no recebimento de seus direi­
tos, quando não acabam perdendo parte deles. 

É tentando reduzir os impactos negativos da fa­
lência sobre a economia familiar dos trabalhadores 
que a legislação brasileira prevê tratamento privilegia­
do aos créditos trabalhistas no processo falimentar. 

Com relação ao FGTS, se há valores deposita­
dos em contas vinculadas e individualizadas, estes 
valores já fazem parte do patrimônio do empregado, 
e não dependem da partilha da massa falida. Não há 
razão, portanto, para retardar a movimentação des­
tes créditos. Razões de justiça existem, ao contrário, 
para a imediata liberação do FGTS, eis que a pró­
pria subsistência do trabalhador desempregado 
pode estar comprometida. 

A publicação da sentença declaratória da falên­
cia nos parece ser o momento oportuno a partir do 
qual a movimentaçao do FGTS deve ser permitida ao 
trabalhador. Postergar Hsta liberação não se justifica, 
nem representa benefício efetivo para o referido fundo. 

Feitas estas considerações, opinamos pela 
aprovação do Projeto de Lei do Senado n.2 309, de 
1995, nos termos em q e se encontra redigido. 

Sala das Comissões, 23 de abril de 1997. -
Ademir Andrade, Presidente - Edison Lobão, Re­
lator - Benedita da Silva - Bello parga - Waldeck 
Ornelas - Marluce Pinto - Valmir Campelo - Os­
mar Dias - Mauro Miranda - Ludio Coelho - Na­
bor Júnior - Lúcio Alcântara - Gilvam Borges -
Carlos Wilson - Leomar Quintanilha. 

COMISSAO DE ASSUNTOS SOCIAIS 

Ofício nº 17/97 - CAS 

Brasília, 30 de abril de 1997 

Exmº Sr. 
Senador Antonio Carlos Magalhães 
Presidente do Senado Federal 
Nesta 

Senhor Presidente, 
Nos termos do § 2º, do art. 91 do Regimento 

Interno, comunico a Vossa Excelência, que esta Co­
missão aprovou o Projeto de Lei do Senado nº 309, 

de 1995, que "altera o inciso II do art. 20 da Lei n2 

8.036, de 11 de maio de 1990, a fim de permitir ao 
empregado a movimentação de sua conta vinculada 
no FGTS, quando da declaração judicial da falência 
da empresa", em reunião de 23 de abril de 1997. 

Atenciosamente, Senador Ademir Andrade, 
Presidente. 

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PELA 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

Constituição 1988 

••••••••••••••••••••••••••••••• o. o ••• o. o ••••••••••••••••••••• o' •••• o ••••• o ••• o •••••• 

-SEÇAO II 
Das Atribuições do Congresso Nacional 

Art. 48. Cabe ao Congresso Nacional, com a 
sanção do Presidente da República, nao exigida 
esta para o especificado nos arts. 49, 51 e 52, dispor 
sobre todas as matérias de competência da Uniao, 
especialmente sobre: 

I - sistema tributário, arrecadação e distribui­
ção de rendas; 

II - plano plurianual, diretrizes orçamentárias, 
orçamento anual, operações de crédito, dívida públi­
ca e emissões de curso forçado; 

III - fixação e modificação de efetivo das For­
ças Armadas; 

IV - planos e programas nacionais, regionais e 
setoriais de desenvolvimento; 

V - limites do território nacional, espaço aéreo 
e marítimo e bens do domínio da União; 

VI - incorporação, subdivisão ou desmembra­
mento de áreas de Territórios ou Estados, ouvidas 
as respectivas Assembléias Legislativas; 

VII - transferência temporária da sede do Go­
vemo Federal; 

VIII - concessão de anistia; 
IX - organizaçao administrativa, judiciária, do Mi­

nistério Público e da Defensoria Pública da Uniao e 
dos Territórios e organização judiciária, do Ministério 
Público e da Defensoria Pública do Distrito Federal; 

X - criaçao, transformaçao e extinção de car­
gos, empregos e funções públicas; 

XI - criação, estruturação e atribuições dos Mi­
nistérios e órgaos da administração pública; 

XII - telecomunicações e radiodifusão; 
XIII - matéria financeira, cambial e monetária , 

instituiçoes financeiras e suas operações; 
XIV - moeda, seus limites de emissão, e mon­

tante da dívida mobiliária federal. 
.................................................................. .... .............. 
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SUBSEÇÃO III 
Das leis 

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e 
ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão da 
Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do 
Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao 
Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, 
ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na 
forma e nos casos previstos nesta Constituição. 

§ 1!1 São de iniciativa privativa do Presidente 
da República as leis que: 

I - fixem ou modifiquem os efetivos das Forças 
Armadas; 

II - disponham sobre: 
a) criação de cargos, funções ou empregos pú­

blicos na administração direta e autárquica ou au­
mento de sua remuneração; 

b) organização administrativa e judiciária, ma­
téria tributária e orçamentária, serviços públicos e 
pessoal da administração dos Territórios; 

c) servidores públicos da União e Territórios, 
seu regime jurídico, provimento de cargos, estabili­
dade e aposentadoria de civis, reforma e transferên­
cia de militares para a inatividade; 

d) organização do Ministério Público e da De­
fensoria Pública da União, bem como normas gerais 
para a organização do Ministério Público e da De­
fensoria Pública dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Territórios; 

e) criação, estruturação e atribuições dos Mi­
nistérios e órgãos da administração pública. 

§ 22 A iniciativa popular pode ser exercida pela 
apresentação à Câmara dos Deputados de projeto 
de lei subscrito por, no mínimo, um por cento do 
eleitorado nacional, distribuído pelo menos por cinco 
Estados, com não menos de três décimos por cento 
dos eleitores de cada um deles. 
• • •• •• •• •• •• •• •• •• • • • • • • • • •• • • • • •• • • • • • • • • • • •• •• •• •• •• •• • • • • •• •• •• •• • •• • • • • • • • • • • • •• 

DOCUMENTOS ANEXADOS NOS TERMOS 
DO ART. 250 DO REGIMENTO INTERNO 

RELATÓRIO 

Da Comissão de Assuntos Sociais ao 
Projeto de Lei do Senado n2 309, de 1995, 
que "Altera o inciso II do art. 20 da lei n2 

8.036, de 11 de maio de 1990, a fim de per­
mitir ao empregado a movimentação de sua 
conta vinculada no FGTS, quando da decla­
ração judicial da falência da el1ipresa". 

Relator: Senador Antonio Carlos Valadares 

I - Relatório 

A iniciativa agora submetit.:a à apreciaçao é de 
autoria do ilustre Senador Ramez Tebet, que preten-

de alterar a legislação do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço para permitir que empregados de 
empresas em processo falimentar, a partir da publi­
cação da sentenÇa declaratória da falência, possam 
movimentar as suas contas vinculadas. 

Justificando a proposição, o autor afirma que a 
legislação apresenta uma lacuna: "Como vimos, 
existe a hipótese de o trabalhador sacar o FGTS por 
ocasião da extinção total da empresa. Entendemos, 
porém, que, neste aspecto, a legislação em vigor 
contém uma grave lacuna que vem prejudicando so­
bremaneira o empregado. Nos casos de falência da 
empresa, o trabalhador se vê obrigado a aguardar, 
não raras vezes, o longo processo de liquidação, a 
fim de poder levantar o FGTS. Não nos parece justo 
que, no momento em que mais precisa, pois ficou 
sem seu emprego, o trabalhador deva esperar pela 
extinção da empresa para ter acesso ao dinheiro de­
positado numa conta do qual ele é titular". 

A Súmula n!1 176, do Tribunal Superior do Tra­
balho, citada pelo proponente, afirma que a Justiça 
do Trabalho só tem competência para autorizar a 
movimentação do FGTS na ocorrência de dissídio 
entre empregado e empregador e após o trânsito em 
julgado da sentença. Assim, o Judiciário está orien­
tado no sentido de aguardar a conclusão de demora­
dos trâmites processuais, para s<.. nente ao final pro­
ceder à liberação do referido fundo. 

A solução preconizada para evitar estes retar­
damentos está consubstanciada na proposição em 
análise, conforme justificação: "Faz-se, portanto, 
mister poupar o trabalhador da submissão a estes 
prazos judiciais, pois, atualmente, só após o trânsito 
em julgado da decretação da falência é que ele vem 
podendo exercer o direito de sacar o FGTS". 

É o relatório . 

II - Voto do Relator 

A proposição em análise está redigida com boa 
técnica legislativa. Os pressupostos constitucionais 
relativos à iniciativa (art. 61) e a competência (caput 
do art. 48) foram observados. A alteração pretendida 
não conflitua com os princípios maiores adotados 
pelo ordenamento jurídico pátrio e com as normas 
vigentes. Nada há, portanto, a depor contra a consti­
tucionalidade, juridicidade e técnica legislativa da 
matéria. 

No que se refere ao mérito, entendemos que 
os argumentos apresentados em justificação ao PLS 
são inteiramente válidos. A falência da empresa nor­
malmente já é muito danosa para os empregados, 
que, além do desemprego a que se sujeitam, pas-

• 
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sam a ter dificuldades no recebimento de seus direi- Não obstante o que dispõe o parágrafo único 
tos, quando não acabam perdendo parte deles. do art. 255, tendo em vista que todas as proposições 

É tentando reduzir os impactos negativos da fa- já estão instruídas com relatórios encaminhados pe-
lência sobre a economia familiar dos trabalhadores los respectivos relatores para inclusão na pauta des-
que a legislação brasileira prevê tratamento privilegia- sa Comissão, por economia processual, encareço a 
do aos créditos trabalhistas no processo falimentar. V. Ex.' submeter os projetos em referência a esse 

Com relação ao FGTS, se há valores deposita- órgão técnico, a fim çje serem posteriormente apre-
dos em contas vinculadas e individualizadas, estes ciados em Plenário, devidamente instruídos com 
valores já fazem parte do património do empregado, seus pareceres. 
e não dependem da partilha da massa falida. Não há Atenciosamente. - Antonio Carlos Magalhães, 
razão, portanto, para retardar a movimentação des- Presidente. 
tes créditos. Razões de justiça existem, ao contrário, 
para a imediata liberação do FGTS, eis que a pró-
pria subsistência d() trabalhador desempregado 
pode estar comprometida. 

A publicação da sentença declaratória da falên­
cia nos parece ser o momento oportuno a partir do 
qual a movimentação do FGTS deve ser permitida 
ao trabalhador. Poste gar esta liberação não se justi­
fica, nem representa benefício efetivo para o referido 
fundo. 

Feitas estas considerações, opinamos pela 
aprovação do Projetc~ de lei do Senado nll 309, de 
1995, nos termos em que se encontra redigido. 

Sala das Comissões, . - Presi-
dente, Flelator. 

REQUERIMENTO N.II 1.243, DE 1 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do artigo 172, I, do R.1. 

do Senado Federal, a inclusão em ordem do dia do 
Projeto de lei do Senado n.1I 309 de 1995, que Alte­
ra o inciso II do art. 20 da lei n.1I 9.036, de 11 de 
maio de 1990, a fim de permitir ao empregado a mo­
vimentação de sua conta vinculada no FGTS, quan­
do da declaração judicial da falência da empresa. 

Sala das Sessões, 18 de dezembro de 1996. -
Senador Seni Veras, Presidente da Comissão de 
Assuntos Sociais. 

OF. N.II SF/253197 

Em 9 de março de 1997 
Exmo Sr. 
Senador Ademir Andrade 
Presidente da Comissão de Assuntos Sociais 

Senhor Presidente, 
Ao final da sessao legislativa anterior foram en­

caminhados à Secretaria-Geral da Mesa os projetos 
constantes da relação anexa, com a solicitação de 
serem incluídos em Ordem do Dia, nos termos do 
art. 172, I, do Regimento Intemo. 

PARECER NlI 179, DE 1997 

Da Comissão de Assuntos Sociais, 
sobre a Emenda nll 1, de plenário, oferecI­
da ao substitutivo do Senado ao Projeto 
de lei da Câmara nll 81, de 1994 (nll 

3.434192, na Casa de origem), que altera a 
Consolidação das leis do Trabalho, dis­
pondo sobre o jus postulandi, a assistên­
cia judiciária e a representação dos me­
nores no foro trabalhista. 

Relator: Senador Valmlr Campelo 

I - Relatório 

A Comissão de Assuntos Sociais aprovou, em 
28 de março de 1996, substitutivo ao Projeto de lei 
nll 81, de 1994, de autoria do Deputado Sérgio Arou­
ca, que "Altera a Consolidação das leis do Traba­
lho, dispondo sobre jus postulandi, assistência judi­
ciária e a representação dos menores no foro traba­
lhista". 

Em 14 de maio de 1996, o substitutivo foi tam­
bém aprovado em plenário, sendo, em seguida, des­
pachado à Comissão Diretora para a redação do 
vencido e inclusão na Ordem do Dia em tumo suple­
mentar. 

A matéria foi discutida em 23 de maio de 1996, 
em tumo suplementar, onde recebeu a Emenda Mo­
dificativa nll 1, de Plenário, de autoria do Senador 
José Eduardo Outra, alterando a nova redação dada 
ao Art. 793, da ClT, proposta pelo art. 111 do substi­
tutivo do Senado. 

11- Voto 

A Emenda acrescenta a defensoria pública e o 
sindicato profissional dentre os entes habilitados a 
prestar assistência ao menor reclamante, na falta de 
seus representantes legais. 

Em outra oportunidade (fls. 21), este relator 
manifestou que " ... os sindicatos (até por determina­
ção constitucional) têm a atribuição de defesa dos 
direitos e interesses coletivos ou individuais da cate-
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goria, inclusive em questões judiciais ou administra- órgão competente, vedadas ao poder público a inter-
tivas (CF, 811, III)." ferência e a intervenção na organização sindical; 

Diante disto, este relator havia entendido que a II - é vedada a criação de mais de uma organi-
iniciativa de incluir na lei o Sindicato como parte rep- zação sindical, em qualquer grau, representativa de 
resentante do menor trabalhador nas lides trabalhis- categoria profissional ou econômica, na mesma 
tas era desnecessário porém pa~ maior clareza re- base territorial, que será definida pelos trabalhado-
dacional acolhemos a sugestão. res ou empregadores interessados, não podendo ser 

Pretende, também, o nobre Senador incluir a inferior à área de um Município; 
Defensoria Pública no rol dos curadores, tal medida III - ao sindicato cabe a defesa dos direitos e 
reveste-se do mais legítimo respaldo constitucional interesses coletivos e individuais da categoria, inclu-
(art. 124 da CF) e legal (Lei Complementar nll sive em questões judiciais ou administrativas; 
80/94), motivo pelo qual acatamos a proposta. IV - a assembléia geral fixará a contribuição 

Pela aprovação. que, em se tratando de categoria profissional, será 
Sala das Comissões, 23 de abril de 1997. Ade- descontada em folha, para custeio do sistema confe-

mir Andrade, Presidente - Valmir Campelo, Relator derativo da representação sindical respectiva, inde-
- Carlos Wilson - Mauro Miranda - Mar1uce Pinto - pendentemente da contribuição prevista em lei; 
Osmar Dias - José RObei to Arruda - Lúcio Alcân- V - ninguém será obrigado a filiar-se ou a man-
tara - Gilvam Borges - Lauro Campos - Leomar ter-se filiado a sindicato; 
Quintanilha - Edison Lobão - Lúdio Coelho - Wal- VI - é obrigatória a participação dos sindicatos 
deck Omelas - Benedito da Silva - Bello Parga. nas negociações coletivas de trabalho; 

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PELA VII - o aposentado filiado tem direito a votar e 
SECRETARIA-GERAL DA MESA ser votado nas organizações sindicais; 

TEXTO DO DECRETO-LEI NII 5.452, DE 111-5-1943 

Atualizado e acompanhado de notas 
à Legislação Correlata, de Legislação Tra­
balhista Especial, de Regimento Interno do 
TST (excerto), de Súmulas do STF, STJ, 
TFR (em matéria trabalhista) e do TST 
(Enunciados 1 a 341) e de índices Sistemá­
ticos da CLT, Numérico da Legislação e AI­
fabético-Remissivo da CLT, da Legislação 
Complementar e das Súmulas. 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

Art. 793. Tratando-se de maiores de 14 (qua­
torze) e menores de 18 (dezoito) anos, as reclama­
ções poderão ser feitas pelos seus representantes 
legais ou, na falta destes, por intermédio da Procura­
doria da Justiça do Trabalho. Nos lugares onde não 
houver Procuradoria, o juiz ou presidente nomeará 
pessoa habilitada para desempenhar o cargo de cu­
rador à lide. 
•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
CONSTITUIÇÃ01988 

EDiÇÃO ATUALlZADA EM 1996 

• ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

Art. 811 É livre a associação profissional ou sin­
dicaI, ao observado o seguinte: 

I - a lei não poderá exigir autorização do Estado 
para a fundação de sindicato, ressalvado o registro no 

VIII - é vedada a dispensa do empregado 
sindicalizado a partir do registro da candidatura a 
cargo de direção ou representação sindical e, se 
eleito, ainda que suplente, até um ano após o final 
do mandato, salvo se cometer falta grave nos ter­
mos da lei. 

Parágrafo único. As disposições deste artigo 
aplicam-se à organização de sindicatos rurais e de 
colônias de pescadores, atendidas as condições que 
a lei estabelecer. 
• ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

Art. 124. À Justiça Militar compete processar e 
julgar os crimes militares definidos em lei. 

Parágrafo único. A lei disporá sobre a organi­
zação, o funcionamento e a competência da Justiça 
Militar. 
•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

LEI COMPLEMENTAR NII 80 
DE 12 DE JANEIRO DE 1994 

Organiza a Defensoria Pública da 
União, do Distrito Federal e dos Territó-

• • nos e prescreve normas geraiS para sua 
organização nos Estados, e dá outras 
providências . 

DOCUMENTOS ANEXADOS PELO 
SECRETÁRIO-GERAL DA MESA, NOS 
TERMOS DO ART. 250 PARÁGRAFO ÚNI­
CO, DO REGIMENTO INTERNO 

• 

• 



• 

• 
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REQUERIMENTO Nt 2, DE 1997 

Requeiro nos temlos do art. 172, I, do RI do 
Senado Federal, a inclusão em Ordem do Dia do 
Projeto de Lei da Câmara nll 81, de 1994, que "Alte­
ra a Consolidação das Leis do Trabalho, dispondo 
sobre o Jus Postulandl, a assistência judiciária e a 
representação dos menores no foro trabalhista". 

Sala das Sessões, 7 de janeiro de 1997. - Se­
nador Beni Veras, Presidente da Comissão de As­
suntos Sociais. 

Of. nll SF/253197 

Em 19 de março de 1997 

Exmll Sr. 
Senador Ademir Andrade 
Presidente da Comissão de Assuntos Sociais 

Senhor Presidente, 
Ao final da Sessão Legislativa anterior foram 

encaminhados à Secretaria-Geral da Mesa os proje­
tos constantes da relação anexa, com a solicitação 
de serem incluídos em Ordem do Dia, nos tennos do 
art. 172, I, do Regimento Interno. 

Não obstante o que dispõe o parágrafo único do 
art. 255, tendo em vista que todas as proposições já 
estão instruídas com relatórios encaminhados pelos 
respectivos relatores para inclusão na pauta dessa C0-
missão, por economia processual, encareço a V. ex­
submeter os. projetos em referência a esse órgão técni­
co, afim de serem posteriormente apreciados em Ple­
nário devidamente instruídos com seus pareceres. 

Atenciosamente, - Senador Antonio Carlos 
Magalhães, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O expe­
diente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa requerimento que será lido pelo 
Sr. 1 II Secretário, em exercício, Senador Jael de Hol-.. 
landa. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO Nlr 304, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Requeiro a Vossa Excelência, com base no art. 

SO, § 211, da Constituição Federal, combinado com o 
art. 216 do Regimento Interno do Senado Federal, 
que sejam solicitados, ao Excelentíssimo Senhor Mi­
nistro da Saúde, Dr. Carios César de Albuquerque, 
esclarecimen!os sobre as seguintes questões: 

1) Qual a arrecadação da CPMF até a presente 
data? 

2) Qual a arrecadação prevista da CPMF para 
o exercício de 1997, e se está havendo alguma va­
riação ou superávit financeiro? 

3) Constitui plano do Ministério da Saúde pro­
mover ainda este ano a municipalizaçao do SUS? 
Em caso positivo, poderia encaminhar ao Senado 

'-Federal cópia dos estudos realizados para esse fim? 
4) Quais os valores em reais atribuídos a cada 

Estado e qual o percentual de transferência que bene­
ficiou a cada um deles como resultado da distribuição, 
pelo Ministério da Saúde, dos recursos da CPMF? 

5) Além dos recursos originários da CPMF dis­
tribuídos para cada Estado, qual o valor das transfe­
rências executadas pela União através de dotações 
previstas no orçamento federal em favor do SUS ou 
de outras ações a cargo do Ministério da Saúde por 
unidade federada? 

6) Quais as ações do Ministério da Saúde em 
cada Estado que receberam, para sua realização, recur­
sos da CPMF ou de outras fontes do Ministério, e qual o 
valor em reais das despesas efetivadas em tais aÇÕ9s? 

Justificação 

Reiteramos a apresentação do Requerimento 
nll 200/97, agora modificado em algumas questões 
que consideramos fundamentais ao conhecimento, 
pelo Senado Federal, da verdadeira destinação dos 
recursos provenientes da cobrança da CPMF, bem 
como se a União, independentemente dessa contri­
buição, também alocou, como prevê o Orçamento 
Federal, verbas para o Ministério da Saúde desen­
volver a contento as suas atividades junto ao SUS e 
demais setores da saúde pública no Brasil. 

Tais informações essenciais ao esclarecimento 
solicitado, lamentavelmente, chegaram ao Senado 
de forma resumida e não conseguiram satisfazer ao 
nosso questionamento. 

Além do mais, requerimentos de infonnação 
não podem ser respondidos remetendo os Senado­
res interessados à Intemet, confonne resposta do 
ilustre Ministro da Saúde. 

É sabido que a aprovação, pelo Congresso Nt=I­
cional, da CPMF (Contribuição Provisória de Movi­
mentação Financeira), nascida no Senado Federal 
com a iniciativa que tomamos com a apresentação 
de uma Proposta de Emenda Constitucional, teve 
como finalidade reforçar os recursos do Ministério da 
Saúde, haja vista a grave crise que se abateu sobre 
todo o sistema de saúde pública no Brasil, devido 
principalmente à falta de verbas específicas, com a 
destinação exclusiva à manu~enção do SUS. 

Sala das Sessõp.s, 6 de maio de 1997. Sena­
dor Antonio Carlos Valadares. 

(Ã Mesa para decisão) 
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O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O re- O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Com re-
querimento lido será despachado à Mesa para deci- ferência aos expedientes que acabam de ser lidos, a 
são, nos tennos do inciso III do art. 216 do Regimen- Presidência comunica ao Plenário que, nos tennos 
to Interno. do art. 91, §§ 311 e 511, do Regimento Intemo do Se-

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. nado Federal, abrir-se-á o prazo de cinco dias úteis 
111 Secretário em exercício, Senador Joel de Hollanda. para a interposição de recurso, por um décimo da 

É lido o seguinte. composição da Casa, para que os Projetos de Lei do 
Senado nl1s 307 e 309, de 1995, sejam apreciados 

REQUER NQ 305, DE 1997 pelo Plenário. 

Nos tennos regimentais, requeiro que a Hora 
do Expediente do dia 7 de maio seja dedicada à me­
mória do educador Paulo Freire. 

Sala das Sessões, 6 de maio de 1997 - Senado­
ra Marina Silva - Francelino Pereira - Valmir Cam­
pelo - Regina Assumpção - Lauro Campos - José 
Agriplno - Lúcio Alcântara - JoeI de Hollanda. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O re­
querimento lido será submetido à apreciação do Ple­
nário após a Ordem do Dia, nos tennos do art. 255, 
inciso I, letra b, do Regimento Intemo. 

Sobre a mesa, ofícios que serão lidos pelo Sr. 111 

Secretário em exercrcio, Senador Joel de Hollanda. 

São lidos os seguintes. 

Ofício nl1 17/97-CAS 

Brasília, 30 de abril de 1997 
Senhor Presidente, 
Nos tennos do ' parágrafo 211, do artigo 91 do 

Regimento Intemo, comunico a Vossa Excelência, 
que esta CC\missão aprovou o Projeto de Lei do Se­
nado nl1 309, de 1995, que "altera o inciso II do art. 
20 da Lei nl1 8.036, de 11 de maio de 1990, a fim de 
permitir ao empregado a movimentação de sua con­
ta vinculada no FGTS, quando da declaração judicial 
da falência da empresa", em reunião de 23 de abril 
de 1997. 

Atenciosamente, - Senador Ademlr Andrade, 
Presidente. 

Ofício nl1 18/97 -CAS 

Brasília, 30 de abril de 1997 

Senhor Presidente, 
Nos tennos do parágrafo 211, do artigo 91 do 

Regimento Intemo, comunico a Vossa Excelência, 
que esta Comissão aprovou o Projeto de Lei do Se­
nado nl1 307, de 1995, que "altera a redação do art. 
411 do Decreto-Lei nl1 972, de 17 de outubro de 1969, 
que dispõe sobre o exercício da profissão de jorna­
lista, e dá outras providências", em reunião de 23 de 
abril de 1997. 

Atenciosamente, 
Presidente. 

Senador Ademir Andrade, 

Passamos à lista de oradores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Joel de 
Hollanda. S. EX- dispõe de até 20 minutos. 

O SR. JOEL DE HOLLANDA (PFL-PE. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, S,..s e 
Srs. Senadores, é com satisfação que me dirijo a 
este Plenário para acusar o recebimento de dois do­
cumentos recentemente editados pelo Ministério da 
Saúde e gentilmente enviados pelo Ministro Canos 
César de Albuquerque. Refiro-me às publicações 
"Ações e Metas Prioritárias" e "Nonna Operacional 

• 
Básica do Sistema Unico de Saúde - SUS". 

A alguns dos senhores poderá causar espécie 
a ocupação da tribuna para um registro dessa natu­
reza. Contudo, há significados nessa iniciativa que 
não quero perder a oportunidade de destacar. A lei­
tura dos documentos mencionados pennite a cons­
tatação de dois fatores relevantes. Inicialmente, des­
taco a própria iniciativa do Ministério da Saúde ao 
promover a sua elaboração, numa demonstração 
inequívoca da retomada da função planejadora a dA 
seu papel como órgão máximo do setor, responsável 
pela definição de políticas e diretrizes estratégicas. 
A segunda constatação animadora, mesmo com o 
reconhecimento das notórias deficiências da área, é 
a disposição de implementar medidas essenciais 
para a obtenção de resultados positivos nos indica­
dores de saúde de nossa população. 

O documento "Ações e Metas Prioritárias" traz 
uma visão ampla e contextualizada das ações pro­
postas para enfrentar os principais problemas estru­
turais da saúde. Essas ações configuram um novo 
sistema gerencial com base no financiamento está­
vel, na descentralização dos serviços e reestrutura­
ção intema, e na fiscalização pennanente da aplica­
ção dos recursos. A implantação definitiva desse 
modelo, confonne destaca o documento, depende 
de verbas, de dinheiro. A esse respeito, o Congres­
so Nacional já está analisando uma proposta de 
emenda constitucional para garantir a aplicação re­
gular de recursos federais, estaduais e municipais. 
Trata-se da Proposta de Emenda à Constituição nl1 
33, de 1996 (nl1 33/95, na Câmara dos Deputados). 

• 

• 



• 
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o Governo Federal está empenhado na discus­
são dessa emenda a fim de que, a partir de 1998, os 
gastos públicos com a saúde sejam elevados para 
R$31 ,1 bilhões anuais, sendo R$20,3 bilhões do Go­
vemo Federal, R$6,2 bilhões dos Govemos Estaduais 
e R$4,6 bilhões dos Municípios, o que vai aumentar o 
investimento per capita com a saúde para R$191 fano. 

Além do aporte de recursos significativo, mes­
mo que ainda insuficientes, o Govemo revela dispo­
sição, também, para alteração da fórmula de gestão 
centralizada que, como vem acontecendo, favorece 
o desperdício e a má qualidade dos serviços. Dessa 
forma, o Ministério da Saúde, em conformidade com 
os princípios da reforma administrativa do Estado, 
vai implantar modelos de gestao descentralizada do 
sistema de saúde, além de contratos de gestão com 
metas previamente definidas e avaliação permanen­
te de resultados. Outra providência de grande rele­
vância é a implantação do Sistema Nacional de Au­
ditoria, que vai integrar as auditorias médica e contá­
bil para garantir avaliação e controle dos serviços 
em todas as instâncias do sistema de saúde. 

As ações e metas do período 97/98 estão divi­
didas em três grandes frentes: prevençao, com ênfa­
se no atendimento búsico; melhoria da qualidade 
dos serviços de saúde e mutirão social pela saúde. 
A primeira abrange a continuidade de programas tra­
dicionais do Ministério e a implantação de novos 
projetas: Saúde da Família, Agentes Comunitários 
de Saúde, Farmácia~ Básicas, Vacinação, Combate 
às Endemias, Saúde da Mulher, Saúde da Criança, 
Doenças Sexualmente Transmissíveis, Diabetes etc. 
A segunda compreende iniciativas destinadas ao 
aperfeiçoamento do sistema nos seguintes campos: 
gestão, consórcios, res~ate e primeiros socorros, al­
ternativas à intemação hospitalar, capacitação, cre­
denciamento hospitalar, controle do câncer e planos 
de saúde. O "Mutirão Social pela Saúde" pretende 
desencadear uma ampla mobilização nacional para 
demonstrar que os resultados positivos dos indica­
dores sócio-sanitários só virão se forem perseguidos 
dia a dia, com determinação política e a participação 
de cada cidadão. Para estimular essa participaçao, o 
Ministério da Saúde está desenvolvendo as seguin­
tes ações: fortalecimento dos Conselhos de Saúde, 
transparência e Disque-Saúde. Ao final do documen­
to, sao apresentados quadros com os grandes nú­
meros da saúde. Neles é possível obter informações 
a respeito do número de servidores do Ministério da 
Saúde, do Orçamento de 1997, da aplicação dos re­
cursos da CPMF, dos serviços prestados pelo SUS 
e dos programas especiais. 

O segundo documento divulgado, "Norma Ope­
racional Básica do Sistema Único de Saúde", além 
de incluir as orientações operacionais, propriamente 
ditas, para regulação do SUS, explicita e dá conse­
qüência prática aos princípios e às diretrizes do Sis­
tema, consubstanciados na Constituição Federal e 
nas leis n!! 8.080/90 e 8.142/90, favorecendo, as­
sim, mudanças essenciais no modelo de atenção à 
saúde no Brasil. 

É uma publicação de maior complexidade téc­
nica, que tem por finalidade aperfeiçoar a gestão do 
SUS e subsidiar a reordenação do modelo de aten­
ção à saúde, na medida em que redefine os papéis 
de cada esfera de Govemo, os instrumentos para 
que Municípios e Estados assumam seus papéis de 
gestores, os mecanismos e fluxos de financiamento, 
a prática do acompanhamento, controle e avaliação, 
e os vínculos dos serviços com os seus usuários. 

Resultado de amplo e participativo processo de 
discussão, que envolveu diferentes segmentos da 
sociedade, desde os gestores do Sistema nas três 
esferas de governo, até usuários, prestadores de 
serviços e profissionais de saúde, o documento 
apresenta, ao mesmo tempo, fundamentação con­
ceituai e orientação operacional. 

Sr. Presidente, S,..s e Srs. Senadores, sem 
mencionar as qualidades intrínsecas que os traba­
lhos certamente possuem, e que poderão ser avalia­
das pelos especialistas, quero destacar algumas ca­
racterísticas que me parecem revelar uma nova pos­
tura em documentos dessa natureza. Em primeiro 
lugar, chamo atenção para a preocupação em con­
solidar as informações e os dados já existentes, bem 
como para o compromisso em dar continuidade a 
programas e projetos já iniciados. Apresenta-se um 
retrato bastante fiel da realidade e uma proposta de 
política realista, fundamentada em ações e projetos 
viáveis e simplificadores. 

O segundo ponto que desejo ressaltar é a 
preocupaçao com a qualidade dos serviços de saú­
de, que revela, a meu ver, que há uma verdadeira 
sincronia entre o projeto político do Govemo e a 
orientaçao que vem sendo imprimida, na presente 
gestão, à área de saúde. 

Em outras palavras, a saúde é, mais do que 
nunca, um elemento central para que o desenvolvi­
mento possa ser assegurado, de acordo com um 
modelo calcado na competição, na busca da quali­
dade e na descentralização do!> serviços. A cidada­
nia que está emergindo no contexto da estabilizaçao 
econõmica revela não só a consciência de que muito 
ainda há por fazer para se alcançar os níveis de 
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eqüidade de que o Brasil necessita em relação à nobre Senador Ernandes Amorim. S. Ex' dispõe de 
saúde, mas também a convicção de que a democra- 20 minutos. 
tização do acesso não dispensa a procura, cada vez O SR. ERNANDES AMORIM (PPB-RO. Pro-
mais enfática, por qualidade dos serviços de saúde. nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 

Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, em ter- - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, na tarde de 
mos de política de govemo, pode-se afirmar que os ontem, fiz um discurso em que relatei a situação do 
documentos oficiais trazidos a público revelam afini- Estado de Rondônia e a maneira como está sendo 
dades entre as ações e metas propostas pela área conduzida a gestão do atual Govemador. 
de saúde e outras áreas sociais. Percebe-se na lin- Demonstrei aqui o método de privatização utili-
guagem dos planejadores que a ênfase das modifi- zado naquele Estado por meio de uma empresa: 
cações é institucional. O controle é cada vez mais Centrais Elétricas de Rondônia - Ceron. Essa em-
colocado na base do sistema, exigindo uma atitude presa sempre deu prejuízo pelas malversações, pe-
de cidadania vigilante para que a qualidade se recu- los desvios de recursos e, mesmo assim, a Eletro-
pere ou alcance outro patamar. brás comprou 49% das suas ações e está hoje ad-

Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, sei que ministrando-a corretamente. Restaram os outros 
ainda é cedo para identificar o alcance político e so- 51 %. Mas existe a proposta de, mais uma vez, o Go-
cial dessas tendências e avaliar seus resultados, vemador vender o prejuízo daquela empresa para o 
uma vez que as transformações nesse campo se Governo Federal, por intermédio da Eletrobrás e do 
efetivam a longo prazo, pois exigem, ainda, modifi- BNDES. 
cações de natureza educacional e cultural. Sr. Presidente, Srs. Senadores, o que mais me 

Contudo, é bom saber que, além de consagrar- chama a atenção é que, apesar da polêmica sobre a 
mos o ano de 1997 à saúde, estamos em busca de venda da Vale - aliás, pela irrisória quantia de pouco 
soluções que assegurem a eficiência e a eficácia mais de R$3 bilhões -, o Govemo Federal, para es-
nesse setor, sem desconsiderar os mecanismos ca- panto de todos, quer comprar empresas falidas. Ora, 
pazes de garantir níveis socialmente aceitos de se o Govemo está vendendo a Vale, uma empresa 
eqüidade. que dá lucro, porque quer transferi-Ia para outros ad­

É bom saber que o sopro de renovação que 
tem atingido nossa economia e nosso sistema de 
produção encontra contrapartida no campo social, a 
u85peito dáS previsoes em contrário dos céticos e 
dos desiludidos. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­
dência comunica ao Plenário que, em atendimento 
ao Ofício nQ CAE/10/97, da Comissão de Assuntos 
Econômicos desta Casa, o Banco Central do Brasil 
encaminhou o Ofício nQ 1.182/97, na origem, de 6 do 
corrente, contendo o parecer daquele órgão a res­
peito da solicitação do Governo do Estado de Ala­
goas sobre o aditamento ao contrato de operação de 
crédito, firmado junto à Caixa Econômica Federal, 
relativo ao Programa de Apoio à Reestruturação e 
ao Ajuste Fiscal dos Estados, especificamente o 
Programa de Desligamento Voluntário - PDV, ao 
amparo dos mencionados normativos, alterando o 
valor de R$100 milhões para R$135 milhões. 

O expediente será anexado ao processado do 
Projeto de Resolução nQ 47, de 1997, que será in­
cluído em Ordem do Dia oportunamente. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conti­
nuando a lista de oradores, concedo a palavra ao 

ministrarem, o que existe por detrás da negociata da 
compra da empresa de energia do Estado de Ron­
dônia, a Ceron, que dá prejuízo e deve R$450 milhõ­
es na praça, com suas ações valendo R$46 milhõ­
es? Entretanto, o Govemo, por intermédio do 
BNDES e da Eletrobrás, quer tirar do prejuízc do Es­
tado de Rondônia uma empresa falida, passando a 
gerenciá-Ia. 

Não entendo essa incoerência do Govemo. Por 
um lado, quer vender a Vale e, por outro, quer com­
prar as Centrais Elétricas do Estado de Rondônia, 
que está falida e dando prejuízo ao Estado. A pos­
teriori, é claro, o Govemo Federal vai pagar esse 

• • prejulzo. 

Ontem, também denunciamos aqui o desvio de 
R$1.480.000,OO do patrimônio da Ceron. O Govemo 
do Estado retirou, desviou, assaltou os cofres da Se­
cretaria da Fazenda com a desculpa de incorporar 
esse montante ao patrimônio das Centrais Elétricas. 
Entretanto, esse dinheiro foi driblado dos cofres pú­
blicos para o Govemo do Estado de Rondônia pagar 
a imprensa, a fim de que esta escurecesse a verda­
de, não permitindo que o povo do Estado e os políti­
cos de Oposição denunciassem as falcatruas do Go­
vemador. Repito: o dinheiro da Ceron, que é hoje fi­
nanciada pelo BNDES e pela Eletrobrás, serviu para 

• 

• 

.. 

.. 
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calar, fechar a boca da imprensa. E o Govemo do do ao valor total do contrato, cujo pagamento foi efe-
meu Estado, não cansando de usar esses artifícios, tuado em 17 de fevereiro de 1997: R$444.400,OO; e 
pegou recursos, mediante um processo da Secom, em 24 de fevereiro de 1997: R$455.115,87, respecti-
Secretaria de Comunicação do Estado de Rondônia, vamente. 
e licitou o valor de R$2,8 milhões para também pa- Segundo uma Açao Popular movida pelo cida-
gar a imprensa. dão Eduardo Valverde Araújo Alves contra o Sr. Val-

Imaginem como foi feito esse processo, Sr. dir Raupp de Matos e outros, que tramita na Vara da 
Presidente e Srs. Senadores! O Govemo do Estado Fazenda Pública da Comarca de Porto Velho, os 
de Rondônia, na desculpa de fazer uma licitaçao serviços contratados, embora pagos, não foram rea-
para realizar uma propaganda de esclarecimento ao lizados. A mesma afirmação é do Sr. Presidente do 
público sobre a prevençao à AIOS e à criminalidade, Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, no Ofi-
e uma campanha de incentivo à doação de sangue cio n2 246/GP/97, de 31 de março de 1997. 
no Estado, em nome dessas causas o Governo lici- O Sr. Sales Brandão dos Santos, que é o dono 
tou R$2,8 milhões. Mas os recursos que deveriam da empresa, está sendo tratado como testa-de-ferro 
servir para a divulgaçüo da prevençao à AIOS, à cri- de interesses escusos do Estado de Rondônia, pois 
minalidade e a uma campanha de incentivo à doa- até outubro de 1996 o mesmo tinha como ocupaçao 

• ção de sangue foram utilizados, mais uma vez, para atividade de vigilante, com o salário mensal de 
pagar a imprensa do Estado e, sem dúvida, pelos in- R$105,OO. 
formes que tenho, para pagamento das publicaçoes Imaginem, Srs. Senadores, o dono da empresa 
mentirosas que têm sido divulgadas na revista Istoé. que, entre outras, ganhou o contrato de RS$2,8 mi-
Tudo isso pago com dinheiro do povo, com dinheiro Ihões era um vigia e ganhava RS$105,OO por mês! 
da Saúde. Hoje, esse cidadão negocia com o Estado de Ron-

Sr. Presidente, enquanto isso, os doentes aidé- dônia, negocia com a lama, com a podridao que o 
ticos, que viviam amontoados no hospital do Estado Governador traz às costas. 
de Rondônia, foram expulsos por falta de assistência As afirmações disponíveis dao conta de que o 
médica e de medicamento. O Govemo do Estado Sr. Sales Brandão recebeu o montante indicado e o 
permitiu que tal hospital fosse fechado, mas não repassou para terceiros que estão sendo identifica-
teve vontade de inibir um projeto de corrupção des- dos pela Justiça em Rondônia. 

sa natureza. Finalmente, solicito a transcrição nos Anais do 
Esse processo está assinado não só pelo Sr. Senado Federal do Ofício n2 246/GP/97, de 31 de 

Secretário de Comunicação como também pelo Go- março de 1997, do Exm2 Sr. Presidente do Tribunal 
vemador do Estado, om a devida autorização para de Contas do Estado de Rondônia, Dr. Amadeu Ma-
o pagamento de uma determinada empresa. chado, o qual comprova a anatomia da corrupção 

Os aidéticos do meu Estado estão morrendo que estou relatando. 
sem qualquer atendi ento, a Saúde está abandona- Sr. Presidente, poderia alguém aqui afirmar 
da, mas o Governo se dá ao luxo de assaltar os co- que estou citando esse caso e fazendo essas de-
fres públicos, de roubar o dinheiro do povo. O Go- núncias por ser do partido oposto ao do Governador 
vemador ainda não achou um poder para colocá-los do meu Estado. Entretanto, são denúncias graves e 
na cadeia: a ele e a seus assessores. documentadas, inclusive com parecer do próprio Tri-

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, aprovei- bunal de Contas, com mandado de segurança da 
to a oportunidade para citar a anatomia da corrup- própria justiça do Estado. Tudo isso ocorrendo no 
ção no Estado de Ro dônia. Estado de Rondônia. 

• 

O Governo de Rondônia contratou a SPP Pu- Ainda ontem, fiz discurso chamando a atenção 
blicidade e Propaganda, pelo valor de do Governo Federal para o caso dos órgãos que fa-
R$899.515,87, em 30 de dezembro de 1996, com zem repasses ao Estado de Rondônia, a exemplo do 
dispensa de licitação, com os seguintes objetivos: BNOES e da própria Eletrobrás, que está compran-
prevenção à AIOS, prevenção à criminalidade e do a Ceron, uma empresa falida. Pergunto, então, 
campanha de incentivo à doação de sangue. para que essa pressa em privatizar a Vale do Rio 

• 

Essa empresa foi constituída em outubro de Doce, o atropelamento que se fez no Judiciário para 
1996. que essa empresa seja vendida - e vai ser vendida 

Em 30 de janeiro de 1997, a SPP emitiu nota - se o mesmo Governo, por intermédio do BNOES, 
fiscal de serviço de 112 0003, série A, cOiresponden- está comprando uma empresa falida em Rondônia, 



09084 Quarta-feira 7 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 1997 

que está sob auditoria, eivada de denúncias de cor- prestação jurisdicional pretendida, encaminho em 
rupção? anexo os documentos ao final relacionados, os quais 

O Govemo Federal, ao invés de estar nego- certamente passarão a integrar a lide mencionada. 
ciando com o atual Govemador de Rondônia, que Como se observa, independentemente de o 
deveria estar preso, deveria, isto sim, estar pedindo fato não ter sido mencionado na inicial, talvez por 
a intervenção naquele Estado. desconhecimento do autor popular, efetuou o Gover-

Há momentos em que penso que nem estou no no do Estado o pagamento de parte substancial dos 
Brasil. Há momentos em que chego a me questio- valores do contrato inquinado de ilegal e prejudicial 
nar: por que assumi um mandato de Senador? ao Erário. 

Ontem, em meu discurso, dizia que, dos três rep- Ante a imprecisão que se observa nos ofícios 
resentantes do Estado de Rondônia, dois estão traba- nS!s 00233/DT/SEFAZ-97 e 00353/DT/SEFAZ-97, da-
Ihando no sentido de que o Estado seja respeitado, tados de 17 e 24 de fevereiro, respectivamente, tor-
empregue os recursos do povo corretamente - o Se- na-se impossível a identificação dos efetivos benefi-
nador José Bianco e eu. Mas não somos ouvidos. ciários das vultosas verbas, o que ensejaria, data 

Espero que, depois de ter feito tantas denúncias venia, ouvido o Autor Popular e o Ministério Público 
desta tribuna, praticamente todos os dias, a assessoria do Estado, a eventual quebra do sigilo bancário da 
do Govemo Federal se atente para o problema, por- conta corrente que recepcionou as transferências fi-
que sei que o Presidente não tem culpa, Sua Excelên- nanceiras, como determinado pela Secretaria da Fa-
cia não está dentro da Eletrobrás, não está dentro do zenda Estadual ao Banco do Estado de Rondônia 
BNDES, não está dentro da Ceron em Rondônia, não SA - BERON. Já é possível, no momento, informar 
tem representante dentro do govemo do Estado e não que os R$899.515,87 (oitocentos e noventa e nove 
pode saber de tudo que ocorre. mil quinhentos e quinze reais e oitenta e sete centa-

Eu, como parlamentar representante do Estado vos), foram depositados na conta corrente nS! 
de Rondônia, quero vê-lo crescendo, progredindo, 121 .963-6, da mesma agência do BERON, em nome 
como tantos outros Estados, e não vou permitir que da empresa Sales B. dos Santos. 
essas falcatruas, essas irregularidades, esses des- Considerando estar evidenciado que Sales 
mandos continuem. Não vim ao Senado para ficar Brandão dos Santos é mero instrumento, eis que até 
calado, mas, sim, para honrar o meu mandato - e é há pouco um simples vigilante, com segundo grau 
o que farei. incompleto, e salário de R$105,OO/mês, sendo, por-

Tenho certeza de que as minhas palavras e as tanto, pouco provável que de um dia para o outro 
palavras do Senador José Bianco hão de ser ouvi- pudesse transformar-se em um megapublicitário, im-
das pelo Governo Federal, no sentido de socorrer o pende aferir com profundidade para onde foram qua-
Estado de Rondônia, antes que o Govemador Valdir se R$1 .000.000,OO (um milhão de reais) 

Raupp o enterre. Por derradeiro, esclareço a V. Ex' que já deter-
Obrigado. minei, a nível de minha competência, a adoção das 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O medidas pertinentes à aprovação das irregularida-
SR. ERNANDES AMORIM EM SEU PRO- des verificadas, constituindo a presente medida au-
NUNCIAMENTO: têntica contribuição à Justiça, com vistas à correta e 

Of. NS! 246/GP/97 desejada aplicação da lei, acrescentando, por derra­

Porto Velho, 31 de março de 1997 

ExmS! Sr. Dr. Sans~o Saldanha 
DD. Juiz TItular da Vara da Fazenda Pública 
Comarca de Porto Velho 

Senhor Juiz, 
Tendo chegado ao conhecimento desta Corte 

de Contas que foi proposta "Ação Popular", pelo ci­
dadão Eduardo Valverde Araújo Alves, em face de 
Valdir Raupp de Matos e outros, em tramitação pe­
rante esse MM Juízo, e considerando a material 
possibilidade de fornecer subsídios à formação do 
juízo por parte de V. Ex', com vt tas à outorga da 

deiro, que, dentre as diligências já realizadas, algu­
mas levam-nos à conclusão inarredável de que os 
serviços constantes da nota fiscal emitida por Sales 
B. dos Santos, no valor de R$899.515.87 (oitocentos 
e noventa e nove mil, quinhentos e quinze reais e oi­
tenta e sete centavos), não foram prestados, embora 
servidora da SECOM tenha atestado sua realização, 
e quando instada a manifestar-se a respeito, justifi­
cou-se com a correspondência anexa. 

O titular da Superintendência de Comunicação 
do Governo do Estado deixou de apresentar a mes­
ma documentação solicitada, e já lá se vão 8 (oito) 
dias que o prazo concedido para tanto exauriu-se. 

• 

• 



• 

• 

• 
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Ao ensejo, renovo él V. ExI protestos de consi- a economia, a siderurgia, os portos, o sistema ferro-
deração e apreço e subscrevo-me, viário, as minas de carvão, o transporte aéreo, a ele-

Atenciosamente. - Amadeu Guilherme Mat- tricidade, as telecomunicações e, mais tarde, em ou-
zenbacher Machado, Presidente do TCER. tro govemo, o petróleo. 

Documentos anexos: Além disso, uma legislação fortemente regula-
dora colocava toda a economia virtualmente sob o 

1. ofícios autorizadores dos pagamentos; 
2. nota fiscal emitida por Sales B. dos Santos; controle do Estado, sem contar que os sindicatos, 

poderosíssimos, alguns com direções irresponsá-
3. registro de empregado de Sales Brandão 

dos Santos. veis, promoviam greves freqüentes e faziam reivindi-
cações muitas vezes descabidas, que acabavam im­
pondo às empresas, com apoio aberto e disfarçado 
do govemo. 

4. ofício solicitando material publicitário à servi­
dora que atestou sua realização. 

5. resposta da servidora da SECOM; 
6. ofício ao Superintendente da SECOM, sem 

resposta até o momento; 
7. ofício da SECOM ao Sr. Govemador do Es­

tado, pedindo autorização para contratar a agência 
de publicidade com dispensa de licitação, e a autori­
zaçao da autoridade. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­
do a palavra ao nobre Senador Jefferson Péres por 
permuta com o Senador Lúcio Alcântara. 

V. ExI dispõe de vinte minutos para o seu pro­
nunciamento. 

O SR. JEFFERSON PÉRES (PSDB-AM. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, por uma 
dessas ironias da História, o triunfo do Partido Tra­
balhista Britânico, nas eleições de 1 li de maio, se 
representou obviamente a derrota do Partido Con­
ser.ador, implicou, ao mesmo tempo, a consagração 
e a consolidação do liberalismo econõmico implanta­
do por Margaret Thatcher, nos seus onze anos de 
permanência no Poder. Uma década que mudou ra­
dicalmente a economia da Inglaterra e que, avan­
çando numa onda avassaladora, se espalhou por 
todo o mundo. 

Para compreendermos esse processo, é ne­
cessário fazermos uma breve retrospectiva dos últi­
mos cinqüenta anos na Inglaterra. 

Ao final da Segunda Guerra Mundial, em 1945, 
o povo inglês, surpreendentemente, derrotou nas ur­
nas o seu herói nacional e líder conservador, Wins­
ton Churchill, e deu a vitória ao Partido Trabalhista. 
O programa do partido vitorioso tinha, à época, forte 
conotação socialista e ligações orgânicas com o sin­
dicalismo, do qual saía uma boa parte dos !';eus filia­
dos e mesmo dos seus dirigentes. 

A cláusula IV do programa previa explicitamen­
te a estatização dos chamados setores estratégicos 
da economia. Esse capítulo foi cumprido à risca, 
quando os trabalhista subiram ao poder. Seis anos 
depois, quando foram derrotados, haviam estatizado 

Some-se a isso uma lei draconiana do imposto 
de renda, equivalente a um confisco, porque podia, 
em alguns casos, recolher 80% dos ganhos dos con­
tribuintes. 

A partir do início dos anos 50, a Inglaterra só 
era capitalista nominalmente. De fato era talvez, fora 
do bloco soviético, o país de economia mais sociali­
zada do mundo. E esse modelo se tomou de tal for­
ma enraizado e consensual na Inglaterra que se tor­
nou aparentemente irremovível, tanto assim que, du­
rante trinta anos, até o final dos anos 70, por três ve­
zes, os conservadores estiveram no poder, às vezes 
por períodos prolongaçjos, e não ousaram fazer mo­
dificações de fundo. Por falta de convicção ou de co­
ragem, mantiveram basicamente tudo aquilo que os 
trabalhistas haviam implantado. 

A mudança radical começou a partir de 1979. 
Após três décadas, o modelo estatizante apresenta­
va nítidos sinais de esgotamento, com a economia 
inglesa estagnada e flagelada por uma inflação altís­
sima para os padrões europeus. Em completa deca­
dência, a Inglaterra era, dentre os países industriali­
zados, o que se apresentava em pior situação, fada­
do a um declínio que parecia irremediável. 

Naquele ano, os conservadores, mais uma vez, 
retomaram ao poder, mas, diferentemente das outras 
vezes, com uma clara proposta liberal e com uma lide­
rança vigorosa na pessoa da Sr' Thatcher. O resultado 
todos sabemos. Em onze anos, o modelo de estado 
socialista implantado pelos trabalhistas foi desmontado 
por um programa de privatizações que praticamente 
eliminou a presença estatal na economia, reduzida 
hoje apenas aos correios e ao metrô de Londres. 

Em termos econõmicos, o êxito foi total: de 
uma situação de crise crõnica, a Inglaterra passou a 
ostentar invejável crescimento econõmico, acompa­
nhado de inflação baixa e desemprego inferior ao da 
França e da Alemanha. Em contraste, piorou a distri­
buição de renda, com aumento das desigualdades . . 
sociais. 

• 
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Esta circunstância, somada ao natural desgas- O modelo implantado pela Sr- Margaret Thatcher se 
te de 18 anos de poder e à liderança apagada de tomou irreversível. 
John Major, em contraposição ao brilho de Tony Portanto, a esquerda brasileira, que saúda hoje a ... 
Blair, resultou na vitória esmagadora do Partido Tra- vitória de Tony Blair, pode estar fazendo uma leitura in-
balhista. Mas, como disse, ironicamente, no triunfo teiramente equivocada da vitória dos trabalhistas. 
do thatcherismo ao menos suas propostas econômi- Tony Blair promete apenas investimentos 
cas se tomaram irreversíveis, tanto assim que, para maiores na área social, o que ele chama de thatche-
vencer, os trabalhistas, em convenção nacional, tive- rismo com face humana. Enquanto isso, a nossa es-
ram de suprimir do seu programa a famosa cláusula querda briga nas ruas pelos cadáveres geológicos 
IV, que previa as estatizações. Sem isso, jamais re- da Vale do Rio Doce. É impressionante como o Bra-
tomariam ao poder. sil anda a reboque, como ele chega sempre atrasa-

Sr's e Srs. Senadores, vou ler, para conheci- do, como sempre perde o bonde da História. 
mento de todos, os pontos principais da plataforma Oxalá, portanto, Sr. Presidente, Sr-s e Srs. Se-
eleitoral de Tony Blair, com a qual ele venceu as nadores - para concluir -, os partidos de esquerda 
eleições. no Brasil façam a leitura correta, e não trocada, da 

São, explicitamente - estou traduzindo literal- vitória trabalhista. 
mente -, os seguintes: Entendo que, longe de sinalizar o retomo do 

1 - alteração dos critérios de cálculo do impos- modo.lo estatizante, ela representou, ao contrário, o 
to de renda; seu sepultamento. Definitivamente, não há volta 

2 - tributação de lucros excessivos ou extraor- possível. No Brasil, na Inglaterra e no mundo, estati-
dinários de concessionárias públicas; zações nunca mais. Se não entenderam isso, vão fi-

3 - instituição de salário mínimo, em valor a car na poeira da estrada. 
ser estabelecido; Lamento que não haja ninguém da esquerda 

4 - redução do tamanho das salas de aula com 
alunos entre 5 e 7 anos; 

5 - estabelecimento de metas educacionais, 
criação de blitz fiscalizadoras de ensino, medidas 
de aprimoramento do ensino e da qualidade das es­
colas; 

6 - redução para 5% do imposto de consumo 
de combustfvel; 

7 - racionalização dos gastos com saúde pública; 
8 - reconhecimento de sindicatos apenas me­

diante apoio relevante da maioria da força de trabalho; 
9 - realização de referendos para a criação de 

um Parlamento na Escócia e uma Assembléia no 
País de Gales; 

10 - realização de referendo para a adoção da 
moeda única européia; 

11 - abolição do direito de voto dos membros 
hereditários da Câmara dos Lordes; 

12 - criação de comissão real para apresentar 
propostas relacionadas com a assistência aos mais 
velhos. 

13 - agilização dos processos judiciais contra 
delinqüentes juvenis, e 

14 - votação livre de proposta para banimento 
total de armas de fogo. 

Em nenhum momento o atual Primeiro-Minis­
tro, Tony Blair, falou em reprivatização de coisa al­
guma, porque simplesmente ele não vai fazer isso. 

presente neste plenário. 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­

do a palavra ao Senador Lauro Campos. (Pausa.) 
Concedo a palavra ao Senador Francelino Pe-

• relra. 
O SR. FRANCELlNO PEREIRA (PFL-MG. 

Pronuncia o seguinte discurso) - Sr. Presidente, 
Sr-s e Srs. Senadores, 

"Uma figura alta, empertigada, longas barbas 
brancas, mãos sobre o arção da sela, faz do cavalo 
seu trono; do sertão, seu reino. Campeia pra todo 
lado, absoluto. Pára, esquenta o peito com um gole 
de cachaça, encara a paisagem e segue. Vira-se 
para nós, despede-se com um sorriso.· 

Assim o jomal Estado de Minas registra a 
morte, ocorrida ontem, do vaqueiro Manuelzão, 
"pessoa e personagem, o maior símbolo da sabedo­
ria mineira e universal criada peia literatura de João 
Guimarães Rosa.· 

Manuelzão viveu seus últimos 22 anos em Três 
Marias, mais precisamente no distrito de Andrequi­
cé. Porém, suas longas caminhadas cruzaram o ser­
tão mineiro em várias direções, a partir da fazenda 
Sirga, da qual era encarregado, encravada a "20 lé­
guas de Pirapora, 20 léguas de Corinto·, perto de 
Três Marias, Felixlândia e Cordisburgo, região da 
qual tenho excelentes recordações e pela qual nutro 
especial amizade. 

• 

• 

• 
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O vaqueiro Manc:>el Nardi, neto de italianos, Porém, a homenagem mais sentida foi da ve-
nascido em 6 de julho de 1904, em Dom Silvério, na lha companheira do vaqueiro, de 42 anos de união, 
Zona da Mata mineira, foi o veículo utilizado pelo en- Diralda Alves Nardy. Sobre o caixão do companhei-
tão jovem escritor João Rosa para introduzir em Sa- ro, depositou uma quadrinha que resume todo seu 
garana o espírito inquieto e aventureiro dos tocado- amor e eterna saudade: 
res de boi dos sertões mineiros, viajores que con- Quando o limão ficar doce, 
quistaram o sertão da Bahia e o cerrado de Goiás. quando o açúcar amargar, 

Guimarães Rosa, com um bloco de anotações quando Deus deixar o mundo, 
pendurado no pescoço, conviveu com Manuelzão e eu deixo de te amar. 
suas boiadas durante 45 dias de inesquecível explo- Muito obrigado, Sr. Presidente. 
ração dos sertões das Minas Gerais, como um sim- O SR. PRESIDEN I E (Geraldo Melo) - Concedo 
pies agregado de sua tropa. a palavra ao Senador Leornar Quintanilha. (Pausa.) 

O fértil material recolhido deu ao escritor, fale- Concedo a palavra ao Senador Mauro Miranda. 
cido em 1967, o combustível não só para concluir O SR. MAURO MIRANDA (PMDB-GO. Pro-
magistralmente Sagarana, que havia iniciado ainda nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
na Itália, como para escrever Corpo de Baile e Uma _ Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, com ape-
História de Amor, ou Festa de Manuelzão. nas uma canetada de coragem e sabedoria, o Minis-

Guimarães Rosa, com a ajuda de Manuelzão, tro Carlos Albuquerque acaba de mostrar ao País 
revelou ao Brasil e ao mundo, através de sua litera- que grandes questões complexas podem ser resolvi-
tura, o universo rural e poético, a parte brasileira es- das com soluções práticas e simples. Ao extinguir a 
quecida da urbanização emergente, mas extrema- Ceme e o Inan e transferir os seus encargos para 
mente rica de histórias e lendas comoventes, que re- Estados e Municípios, o Ministro iniciou, num univer-
tratavam a simplicidade e a inteligência do sertanejo. so de poder em que não sofre restrições de autono-

Em Uma História de Amor, João Guimarães mia, uma pequena revolução de conceitos sobre os 
Rosa fala com carinho do seu personagem: deveres e as responsabilidades da União. As velha-

• 

• 

Manuelzão, ali perante, vigiava. A cavalo, as rias arcaicas da estrutura federal sofreram um golpe 
mãos cruzadas na cabeça da sela, dedos abertos; exemplar que, se não é grande na imensidão da bu-
só com o anular da esquerda prendia a rédea. Alto, rocracia brasileira, é grande no seu sentido didático 
no alto animal, ele sobrelevava a capelinha. Seu para o restante da administração. Sem os alardes 
chapéu-de-couro, que era o mais vistoso, na redon- ruidosos de quem discute demais para não fazer e 
deza, era o mais vasto. Com tanto sol, e conservava graças à sua revelada sensibilidade para o senso 
vestido o estreito jalE!co, cor de onça-parda. Se es- comum, acabou fazendo uma pequena reforma con-
quecia." ceitual que derruba interesses e resistências e que 

Com o correr dos anos, depois da morte de deve sensibilizar outras áreas do governo. 
Guimarães Rosa, Manuelzão foi incorporando em Considero um de,ver desta Casa, como de todo 
seu dia a dia e até no seu linguajar o estilo e a prosa o Congresso, repercutir positivamente a decisão to-
do escritor. Como assinala Jorge Fernando dos San- mada pelo Ministro da Saúde para estimular outras 
tos, "aqueles que o conheceram de perto certamente iniciativas destinadas a fortalecer os Municípios e re-
não saberiam delimitar a fronteira entre o homem e duzir os focos de corrupção e de centralização des-
a personagem da literatura. A simbiose talvez tenha necessária do poder. Ainda está viva na memória 
sido o segredo de sua longevidade. Afinal, ao con- dos brasileiros a série de escândalos que envolveu o 

• trário dos homens dE! came e osso, as personagens Ministério da Saúde no Govemo Collor. E têm sido 
literárias não morrem. Elas apenas se eternizam no constantes e sucessivas as denúncias sobre irregu-
imaginário popular". Desaparecido, o personagem laridades na compra de medicamentos ou vacinas. 
Manuelzão vai seguir os passos do seu criador. Ma- São denúncias sobre superfaturamento, proteções 
nuelzão agora está encantado. de grupos de interesses, períodos de uso já venci-

No verso final de "Assentamento·, urna canção dos e diversas formas de vícios inerentes a licitaçõ-
escrita por Chico Buarque para ilustra ' o projeto es fraudulentas. Até a história policial de Brasília já 
·T erra", com as excelentes fotos de Sebastião Ca- foi enriquecida com alguns crimes que tiveram ori-
margo, o cantor se despede de Manuelzão, no verso gem nessas disputas. 
final de sua obra poética: "Manuel, Miguiliml Vamos O que o Ministro fez foi cortar o mal pela raiz. 
embora". Os costumes cartoriais praticados pela administra-
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ção brasileira, ao longo de uma história que vem do esta Casa pode oferecer uma boa contribuição histó-
Império, vêm resistindo à lei e aos homens. Chega- rica. Tramita entre nós o projeto do nobre Senador 
mos a ter um Ministério da Desburocratização, de Andrade Vieira, que descentraliza para o nível do 
vida curta, porque falou mais alto o poder da buro- Município a execução da política nacional de refor-
cracia, qUe cria dificuldades para vender facilidades. ma agrária. A iniciativa apresenta inúmeras vanta-
E esse facilitário tem um imenso poder corrosivo, na gens comparativas, no confronto com o atual modelo 
sua capacidade para multiplicar documentos, carim- centralizado, que não tem resolvido a questão fun-
bos, reconhecimento de firmas, quando alguém o re- diária, a mais grave e a mais incandescente de nos-
cusa para não coonestar com a fraude. As grandes sas atuais questões sociais. 
vítimas são os prefeitos, obrigados a constantes via- O Sr. Osmar Dias - Permite-me V. ExI um 
gens e a longas esperas nos gabinetes de Brasília, aparte? 
onde o poder dos funcionários de quarto ou quinto O SR. MAURO MIRANDA - Com todo prazer, 
escalões é quase ilimitado. Com isso, as firmas-fan- nobre Senador. 
tasmas de assessoria intermediária engordam as O Sr. Osmar Dias - Senador Mauro Miranda, 
suas contas, prejudicando os serviços prestados esse projeto do Senador José Eduardo Vieira está 
pelo Município ao cidadão, porque grande parte do tramitando em conjunto com um projeto do Senador 
dinhei~o já ficou na metade do caminho. Flaviano Melo, do qual sou o Relator. Estou elabo-

E no âmbito administrativo do Município que o rando um requerimento para solicitar que seja apro-
cidadão pode fiscalizar mais de perto a ação do po- vada por este Plenário a tramitação conjunta de 
der público. É lá que as ações acontecem e, por mais três projetos, sobre os quais discuti, hoje, com 
isso, é indispensável uma linha direta que exclua in- o Senador Jonas Pinheiro. As suas finalidades são 
termediários. A União deve restringir-se ao seu pa- as mesmas: a criação de um fundo de terras para fi-
pel de prover e fiscalizar, como está no espírito da nanciar um programa de assentamento de agriculto-
Constituição. Quebrar essa cadeia é estimular frau- res. Ao fazer essa comunicação à Casa, cumprimen-
des, aumentar o poder de arbítrio dos escaninhos to V. ExI pelo pronunciamento e peço o seu apoia-
burocráticos e isolar o País de verdade, que não é o mento e o dos demais Senadores para o requeri-
País dos poucos quilômetros quadrados da Esplana- mento que apresentarei ainda na sessão de hoje. 
da dos Ministérios. Outros exemplos estimulantes já Muito obrigado. 
foram dados pelo Ministro da Educação, Paulo Re- O SR. MAURO MIRANDA _ Eu que agradeço, 
nato Souza. S.ExI descentralizou a merenda escolar nobre Senador. 
e fonaieceu as secretarias municipais, transferindo 
recursos que antes eram administrados diretamente 
pelo MEC. A União transfere responsabilidades e re­
cursos, mas não perde o poder de fiscalizar, o que 
garante respostas positivas aos investimentos. 

Sr4s e Srs. Senadores, o Brasil é um País com 
dimensões de Continente, um País de grandes distân­
cias que está obrigado a romper essa história secular 
de atrofiamento administrativo. A centralização era jus­
tificada pelas barganhas de varejo, onde nada se deci­
dia sem a força de um padrinho poderoso nas proximi­
dades do poder. Hoje, temos um sentimento de cida­
dania que alcança todos os espaços geográficos do 
País, independentemente das distâncias. Ao mesmo 
tempo, ocorre um intenso processo de profissionaliza­
ção dos dirigentes municipais, que conhecem perfeita­
mente todos os limites de suas ações políticas e admi­
nistrativas e que, por isso, estão preparados para gerir 
recursos e multiplicar resultados. Temos, enfim, urna 
paisagem institucional e política que dispensa as tute­
Ias históricas da Capital da República. 

Por tudo isso, é imperativo persistir na sobera­
nização do poder municipal, em todos os níveis de 
responsabilidade do prefeito. E é nesse sentido que 

Continuando, Sr. Presidente, para começar, o 
projeto propõe que os assentamentos beneficiem os 
trabalhadores sem terra da própria região, o que 
concorreria para reduzir os movimentos migratórios, 
que são geradores de tensão. Cada candidato a 
uma gleba teria que estar residindo no Município 
pelo período mínimo de um ano, e, admitido o seu 
cadastramento, ele terá prioridade absoluta na ob­
tenção do espaço de terra para trabalhar. 

A proposta do Senador Andrade Vieira e de ou­
tros Senadores, como V. ExI, nobre Senador Osmar 
Dias, que está tomando essa providência, está cer­
cada de todas as salvaguardas para assegurar o su­
cesso dos assentamentos, graças à ação de um 
conselho municipal que vai avaliar periodicamente 
algumas questões essenciais, como a assistência 
técnica e financeira, as atividades de produção e co­
mercialização, e o desempenho socioeconômico. 
Com o apoio financeiro do Incra, que manteria as 
suas responsabilidades institucionais básicas sobre 
o processo, os Estados ficariam encarregados de 
prover os assentamentos de infra-estrutura viária e 

• 

• 

• 



• 

• 

• 

" 

Maio de 1997 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 7 09089 

de serviços essenciais como saúde, educação, sa- financiadas à luz do objetivo maior da criação de 
neamento e assistência técnica. emprego e renda, garantindo continuidade na imple-

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) - mentação de projetos de longo prazo de maturação, 
Peço permissão a V. Ex', lamentando interromper o de modo a elidir os desestimuladores efeitos da al -
seu discurso, para prorrogar por mais 15 minutos o temância na administração pública federal, estadual 
tempo destinado ao Expediente, de modo a permitir ~ municipal. 
que V. E~ conclua a sua oração e mais três outros A elevação dos níveis de emprego e renda per-
Senadores inscritos para comunicaçao inadiável mitirá o acesso de segmentos cada vez mais amplos 
possam fazê-lo. da população brasileira à economia de mercado, 

O SR. MAURO MIRANDA - Pessoalmente, abrindo espaço para a retomada do ritmo de cresci-
acredito que o projeto do nosso eminente Colega mento econômico que caracterizou as décadas de 
possa vir a ser o "ovo de Colombo" para encaminhar 60 e 70, e possibilitando a reversao do quadro de 
a uma solução definitiva o candente drama social da pobreza absoluta que aflige grande parcela da popu-
reforma agrária. A proposta é prática, exeqüível e in- lação do País. 
teligente, e merece todo o nosso apoio. O capital mínimo realizado exigido para a exe-

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. cução das atividades do Bamisa, de R$20 milhões, 
Muito obrigado. previsto no parágrafo único do art. 32 , atende ao dis-

Durante ° discurso do Sr. Mauro Mi- posto do Conselho Monetário Nacional, n2 2.099, de 
randa, ° Sr. Geraldo Melo, 1f1 Vice-Presiden- 17.08.94, que "Aprova regulamentos que dispõem 
te, deixa a cadeira da presidência, que é sobre as condições relativamente ao acesso ao Sis-
ocupada pelo Sr. Ronaldo Cunha Lima, 1f1 tema Financeiro Nacional, aos valores mínimos de 
Secretário. capital e patrimônio líquido ajustado, à instalaçao de 

O SR PRESIDEN I E (Ronaldo Cunha Lima) - Na 
prorrogação da Hora cio Expediente, para uma comu­
nicação inadiável, concedo a palavra ao nobre Sena­
dor Ney Suassuna, pelo prazo de cinco minutos. 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB-PB. Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr's e 
Srs. Senadores, ressente-se o País da carência de 
uma instituição financeira de âmbito nacional cujo 
objetivo precípuo seja o fenômeno do cooperativis­
mo sob todas as formas, em especial mediante a 
sustentação financeira das microunidades de produ­
çao urbana ou rural EI das famílias consumidoras de 
seus produtos e o apoio à criação de empregos e 
renda no País. 

Nesse sentido, tenho a honra de apresentar a 
esta Casa projeto de lei de minha autoria, criando o 
Banco da Microempresa S/A - BAMISA. A criação 
do Banco da Microempresa constituir-se-á num im­
portante passo no sentido de que tal lacuna venha a 
ser preenchida. 

O Bamisa não se limitará à mera fornecedora 
de recursos financeiros. Assumirá, também, o papel 
de agente responsável pela seleção dos setores pro­
dutivos a merecerem sustentação financeira e dos 
projetos de investimentos a serem financiados, as­
sim como de assistente do planejamento e execução 
de tais projetos. 

Em conseqüência, sua atuação permitirá que 
se empreenda criteriosa escolha das oportunidades 
de investimento e das atividades produtivas a serem 

dependências e à obrigatoriedade da manutenção 
de patrimônio líquido ajustado em valor compatível 
com o grau de risco das operações ativas das insti­
tuições financeiras e demais instituições financeiras 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central", e no 
art. 1 II incisos I, II, e III § 12 do Regulamento cons­
tante do Anexo II à mesma Resolução. 

Com vistas a prevenir eventuais desvios de fi­
nalidade em sua atuação, tomei o cuidado de fazer 
constar no texto legal as diretrizes básicas para a 
constituição do capital social, assim como a compo­
sição dos órgãos de administração do Banco. 

No momento em que esta Casa discute formas 
alternativas para o incremento das oportunidades no 
mercado de emprego (contrato temporário, flexibili­
zação das obrigações trabalhistas, etc.) acredito ser 
consensual a tese de necessidade de fomento à pe­
quena e microempresa pelo seu extraordinário po­
tenciai de alavancagem em termos de emprego e 
renda. 

Daí a importância do apoio de todos e de cada 
um dos meus nobres pares a essa iniciativa cujo es­
copo é ampliar o leque de opções no que tange às 
fontes de financiamento para aqueles que, com co­
ragem e iniciativa pessoal, concorrem para a dinami­
zação da economia brasileira. 

Já encaminhei esse projeto à Mesa, Sr. Presi­
dente. Creio que sua aplicação vai preencher uma 
lacuna importante. Na Alemanha, verificamos que 
existem três bancos de microempresa. No Brasil, 
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esse banco funcionaria junto ao Sebrae. Mediante todas as modificações e de como a cultura tomou 
este projeto, o Executivo fica autorizado a criá-lo. conta dos espaços em Recife. Essa foi a última vez 

Muito obrigado. que o vi. 
O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) - Paulo Freire era um dos mais respeitados inte-

Nos termos do art. 158, § 22 , do Regimento Interno, lectuais brasileiros. Quero, rendendo-lhe esta home-
para uma comunicação inadiável, pelo prazo de cin- nagem, aliás já prestada pelo meu Partido, dizer que 
co minutos, tem a palavra a Senadora Benedita da ele fará falta a todos, principalmente aos indoutos e 
Silva. àqueles que não tiveram a oportunidade de com ele 

A SR. BENEDITA DA SILVA (Bloco\PT-RJ. dialogar. Paulo Freire, tenho certeza, também pôde 
Para uma comunicação inadiável. Sem revisão da contribuir com a educação no sentido de levar uma 
oradora.) - Sr. Presidente, Srts e Srs. Senadores, idéia de uma educação altamente revolucionária. 
quero registrar o meu lamento pela perda irreparável O Brasil deve muito a Paulo Freire. Sua obra 
do educador revolucionário Paulo Freire, professor atualíssima nos remete à reflexão. O genial profes-
de todos nós. sor, o notável filósofo da educação foi um exemplo 

• 

Com seu método revolucionário de uma nova de fé e otimismo, deixando sua contribuição na his-
pedagogia, que correu o mundo, ele esteve também tória, nas mentes e corações ... 
no meu pedacinho de chão, no Chapéu Mangueira. Como bem disse nosso educador, "ninguém li-
Com Paulo Freire comecei a trabalhar a questão da berta ninguém. Ninguém se liberta sozinho. Os ho-
alfabetização na comunidade do Morro do Chapéu mens se libertam em comunhão". 

• 

Mangueira. Aprendi com ele, com o seu método, Esta é a minha homenagem ao meu saudoso e 
com sua didática que, na favela, "Ivo não viu a uva", querido Paulo Freire. 
"Ivo viu a vala". Foi com Paulo Freire que aprendi a O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente, 
alfabetizar em momentos difíceis nas comunidades, se V. Ex' me permitir, uma vez que houve um reque-
quando faltava água, quando faltava luz, quando fal- rimento de pesar em homenagem a Paulo Freire ... 
tava emprego. Trazendo a realidade ao conhecimen- O SR. PRESIDEN I E (Ronaldo Cunha Lima) -
to das pessoas, fazíamos de cada momento um mo- Senador Eduardo Suplicy, o Senador Artur da Távola 
mento de alfabetização. havia solicitado a palavra, pela ordem, antes de V. Ex'. 

Eu não poderia deixar de manifestar-me, já que O SR. ARTUR DA TÁVOLA - Sr. Presidente, 
fui uma de suas discípulas. Aprendi a conviver com havia pedido a palavra para fazer uma comunicação 
Paulo Freire, por quem tinha um carinho muito gran- inadiável. Mas, se V. Ex' permitir, não me opor~i ~ 
de. Lembro-me de que, em 1983, na cidade do Rio fala do Senador Suplicy, já que está relacionado 
de Janeiro, eu, vereadora no meu primeiro mandato, com o assunto anterior. 
pude dar-lhe o título de cidadão carioca. Dessa for- O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
ma, prestei uma homenagem àquele homem que in- Logo após a Ordem do Dia, V. Ex' terá assegurada 
fluenciou bastante minhas idéias em relação à orga- a palavra para uma comunicação inadiável, tendo 
nização comunitária. Ele foi um revolucionário, por- em vista que há três inscrições formuladas. 
que teve que enfrentar, em defesa de suas idéias e O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco-PT-SP. 
do desejo de ver uma sociedade brasileira educada, Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
momentos difíceis. Fora deste País, !ambém pôde dor.) - Sr. Presidente, juntamente com a Senadora 
contribuir com a educação. E o fez na Africa. Benedita da Silva, em continuação ao requerimento 

Tenho certeza de que todos temos um carinho de pesar que na última sexta-feira a Senadora Mari- • 
muito grande por ele. O Partido dos Trabalhadores na Silva, os Senadores José Eduardo Outra e Lauro 
prestou-lhe uma grande homenagem - lamentei não Campos, bem como outros Srs. Senadores apresen-
estar presente, como lamentei também não lhe dar o taram em homenagem ao educador Professor Paulo 
último adeus. No entanto, parece que o fiz após o Freire, quero deixar registrado que, infelizmente, o 
carnaval, quando estive em Pernambuco: encontrei- regime militar não reconheceu esse extraordinário 
me com ele, cheio de vida, com todos os seus ami- educador que, além de nos ter ensinado muito, tam-
gos. Tiramos fotos, falamos deste País, das mudan- bém o fez às pessoas em todo o mundo, sobretudo 
ças que se estavam sucedendo em Pernambuco, aos oprimidos, a não apenas aprenderem a ler e es-
naquela nossa cidade pequena, porém decente: Re- crever mas, muito mais do que isso, a aprenderem o 
cife. Rememoramos aquela cidade, agora transfor- sentido das palavras para que pudessem transfor-
mada, reformada; falamos da Brasília Teimosa, de mar sua condição de oprimidos em cidadãos plenos. 



• 

• 
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Paulo Freire não foi, na sua vida, Ministro da Sr. Presidente, apesar de toda a campanha fei-
Educação, o que muitos, no Brasil, avaliam que de- ta pelo Govemo, através da televisão - que, segun-
veria ter sido. Mas, tendo ido para a África, para a do a imprensa, consumiu mais de R$7 milhoes -, as 
Ásia, para a Europa, para os Estados Unidos, sua pesquisas nas c~pitais mostram que a maioria do 
obra praticamente o tomou "ministro da educação da povo brasileiro está contra a privatização da Compa-
humanidade". nhia Vale do Rio Doce. No e; .tanto, o Governo diz 

Ao prestar as nossas homenagens, quero expen­
der os nossos sentimentos à família do Professor Pau­
lo Freire: a Anita, sua mulher, aos seus filhos, a todos 
os amigos e àqueles qUE~, em todo o mundo, puderam 
aprender em função de tudo aquilo que nos ensinou o 
autor de "Pedagogia do Oprimido". 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
Ainda em consonância com o art. 158, § 2º, do Regi­
mento Intemo, para uma comunicação inadiável, e 
pelo prazo de cinco minutos, concedo a palavra ao 
Senador José Eduardo Dutra. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (Bloco/PT -
SE. Para uma comunicação inadiável. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, 
comunico ao Plenário que dei entrada, hoje, em um 
projeto que até pode ser classificado como "Dom 
Quixote", mas que, avalio, seria uma última oportuni­
dade para o Congresso Nacional colocar a discus­
são da privatização da Vale do Rio Doce nas maos 
do seu legítimo dono, 01 povo brasileiro. 

Sr. Presidente, ao presenciarmos essa batalha 
judicial, registramos que ela só está ocorrendo por­
que o Congresso Nacional não quis retomar uma 
prerrogativa que era sua até 1990, entregando-a, 
através de um cheque em branco, para o Executivo, 
no Governo do PresidE!nte Fernando Collor de Mello. 

Tive a oportunidade de mostrar aqui no plená­
rio, na última sexta-fE!ira, o Programa de Governo 
com o qual o Presidente Fernando Henrique Cardo­
so foi eleito, que se encontra no livro Mãos à Obra, 
onde não há nenhuma referência à privatização da 
Companhia Vale do Rio Doce. Há, sim. referência a 
privatizações. Entretanto, diz o texto claramente que 
o Estado continuaria prod zindo bens e serviços em 
áreas estratégicas, dElsde que fosse de forma com­
petitiva, eficiente e a preços baixos. Ou seja, um 
perfil do que é a Companhia Vale do Rio Doce. 

O Govemo diz que são ilegítimas as iniciativas 
tomadas pela Justiça. Dizemos que ilegítima é a Lei 
n2 8.031, que teve origem em uma medida provisó­
ria; que ilegítimo é o decreto que incluiu a Compa­
nhia Vale do Rio Doce no rol das empresas a serem 
privatizadas, porque é um decreto que se choca com 
o Programa de GovHmo do próprio Presidente da 
República. 

que outras pesquisas demonstram o contrário. Mas, 
como entendemos que democracia não é feita com 
pesquisas, que o agente soberano para expressar a 
vontade do povo não é o IBOPE, não é o GALLUP, 
não é a DataFolha, mas sim o voto popular, apre­
sentamos hoje um projeto de lei estabelecendo a 
convocação de um plebiscito para 45 dias após a 
aprovação da referida lei, no qual o povo brasileiro 
seria convocado a emitir a sua opinião, de maneira 
soberana, sobre se quer ou não privatizar a Compa­
nhia Vale do Rio Doce. 

Entendemos que, se houver vontade política do 
Congresso Nacional e do Presidente da República no 
sentido de dar legitimidade ao processo de privatiza­
ção, que se faça como ocorreu no Uruguai, um plebi­
scito, para que a populaçao brasileira - legítima dona 
da Companhia Vale do Rio Doce - dê a sua opinif.'l. É 
possível sim suspender o leilao, até porque não sabe­
mos qual será o encaminhamento. Na medida em que 
o leilã0 se iniciou, já surgiram lances, os próprios con­
sórcios já demonstraram, de forma pública, sua estra­
tégia. Por isso entendemos que o mais correto, o mais 
lógico, o mais patriota neste momento seria suspender 
esse leilão por 45 ou 50 dias. Nesse período, seria 
possível ao Congresso Nacional aprovar esse projeto 
e estabelecer o plebiscito para que o povo brasileiro 
possa dar sua palavra final. 

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, essa é a 
última tentativa que fazemos, no âmbito do Legislati­
vo, no sentido de que o Congresso Nacional dê ao 
povo a palavra final sobre a privatização da Compa­
nhia Vale do Rio Doce. 

Durante o discurso do Sr. José Eduar­
do Outra, o Sr. Ronaldo Cunha Lima, 12 Se­
cretário, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Geraldo Melo, 12 Vice­
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a 
mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 12 Secre­
tário, Sénador Ronaldo Cunha Lima. 

, 

E lido o seguinte. 

REQUERIMENTO N!! 306, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Requeremos, nos termos do art. 336, b, do Re­

gimento Interno, urgência para o Projeto de Resolu-
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ção n2 57, de 1997, que autoriza o Govemo do Esta- § 42 Incluem-se, na categoria de microempresa 
do do Ceará a contratar operação de crédito exter- urbana, os trabalhadores autônomos, e na de micro-
no, com o aval da União, junto ao Banco Interameri- empresa rural, os produtores rurais pessoa física, 
cano de Desenvolvimento - BID, o valor equivalente proprietários de terra, meeiros, arrendatários, colo-
a até US$42,000,000.00, destinada ao financiamen- nos e assemelhados. 
to parcial do Programa de Apoio às Reformas So- § 52 Será indeterminado o prazo de duração 
ciais para o Desenvolvimento de Crianças e Adoles- das atividades do Bamisa. 
centes no Estado do Ceará - PROARES, e a conce­
der contragarantia ao mesmo financiamento. 

Sala das Sessões, 6 de maio de 1997. - José 
Eduardo Outra - Hugo Napoleão - Valmir Campe­
lo - Jader Barbalho. 

o Sr. Geraldo Melo, 1f1 Vice-Presiden­
te, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Antonio Carlos Magalhães, 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Esse requerimento será votado após a Ordem do 
Dia, na forma do disposto no Regimento Intemo. 

Sobre a mesa, projetos que serão lidos pelo Sr. 
12 Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

São lidos os seguintes. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N!l78, DE 1997 

Cria o Banco da Microempresa S.A. 
- BAMISA. 

O Congresso Nacional decreta: 

Ar!. 12 É o Poder Executivo autorizado a criar o 
Banco da Microempresa S.A. - BAMISA, sociedade 
anônima de economia mista, de caráter cooperativo, 
vinculada ao Ministério da Indústria, Comércio e Tu­
rismo, com sede e foro na cidade de Brasília, Distrito 
Federal, que operará sob a forma de banco múltiplo, 
com área de atuação abrangendo todo o território 
nacional. 

§ 12 O Bamisa terá o objetivo precípuo de fo­
mentar o cooperativismo sob todas as formas, em 
especial mediante suporte financeiro às microunida­
des de produção urbanas ou rurais e às famílias 
consumidoras de seus produtos, e apoiar a criação 
de emprego e renda no País. 

§ 22 O Bamisa será administrado pelo Serviço 
Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas 
- SEBRAE, e atuará exclusivamente com as cartei­
ras comercial, de investimento, de crédito imobiliário 
e de arrendamento mercantil. 

§ 32 Serão beneficiários exclusivos da ação do 
Bamisa as microempresas urbanas ou rurais e as fa­
mílias domiciliadas em sua área de atuação, quando 
da aquisição de seus produtos. 

Art. 22 Os estatutos do Bamisa obedecerão às 
diretrizes da presente Lei e dependerão de prévia e 
expressa aprovação do Presidente da República. 

Art. 32 O capital do Bamisa será subscrito e in­
tegralizado na forma preconizada em seus estatutos, 
tendo a União como acionista majoritário, e será di­
vidido em ações ordinárias e preferenciais, nominati­
vas, no valor de R$100,00 (cem reais) cada uma. 

Parágrafo único. Será de R$20.000.000,00 
(vinte milhões de reais) o capital mínimo realizado a 
partir do início das atividades do Bamisa. 

Art. 42 As açóes ordinárias poderão ser subscri­
tas pelas cooperativas, por livre iniciativa ou compulso­
riamente, e serão, nesta hipótese, integralizadas me- · 
diante a retenção pelo Bamisa de até 0,5% (meio por 
cento) ao mês sobre o valor dos financiamentos con­
cedidos, até o máximo de 10% (dez por cento). 

Parágrafo único. O critério da participação de 
cada cooperativa no capital do Bamisa mediante a 
subscrição compulsória das ações ordinárias ou prefe­
renciais, bem como as vantagens conferidas às ações 
preferenciais, serão fixados nos estatutos do Banco. 

Art. 52 Integralizado o total das ações ordiná­
rias destinadas às cooperativas, continuar-se-á a 
proceder na forma do disposto no art. 42, passando 
as respectivas importâncias a constituir um fundo de 
reserva especial, a ser convertido em ações ordiná­
rias quando for efetuado, aumento de capital. 

Art. 62 As ações preferenciais destinadas às 
cooperativas serão integralizadas com o produto da 
arrecadação da taxa de cooperação de que trata o 
art. 11. 

Art. 711 Integralizadas totalmente as ações pre­
ferenciais, a taxa de cooperação continuará a ser ar­
recadada, passando as respectivas importâncias a 
constituir um fundo de reserva especial, a ser con­
vertido em ações preferenciais quando for efetuado 
aumento de capital. 

Art. 82 As microempresas, definidas na forma 
do § 42 do art. 12, ainda que não organizadas sob a 
forma de cooperativa, poderão participar do capital 
social do Bamisa mediante a aquisição de ações or­
dinárias ou preferenciais. 

• 

• 

• 
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Parágrafo único. Os estatutos da Bamisa farão a Art. 14. O Bamia priorizará o financiamento de 
previsão da parcela máxima do capital social do Banco projetos de investimento que objetivem a redução 
destinada ao cumprimento do disposto no caput. dos custos operacionais a partir do aproveitamento 

Art. 911 Os juros, dividendos ou outros proven- de recursos da comunidade. 
tos auferidos pelas cooperativas como acionistas do Art. 15. É vedada ao Bamisa a realização de 
Bamisa não constituirão renda tributável, devendo, operações de concessão de empréstimos ou finan-
os mesmos, ser, obrigatoriamente, incorporados ao ciamentos aos Govemos Federal, Estaduais ou Mu-
fundo de reserva das beneficiárias. nicipais, suas autarquias, empresas públicas ou fun-

Art. 10. Fica criada uma taxa de cooperação dações. 
que incidirá sobre todas as operações realizadas en- Art. 16. Para atender às suas finalidades, o Ba-
tre as cooperativas e seus associados, seja em for- misa poderá instalar agências ou escritórios em 
ma de venda, adiantamento sob entrega da produ- qualquer ponto do território nacional, mediante auto-
ção, empréstimo, financiamento e outras, assim rização prévia do Banco Central do Brasil, que leva-
como sobre instrumentos ou contratos firmados pe- rá em conta as peculiaridades do crédito cooperativo 
las cooperativas com terc:eiros e títulos emitidos di- e a função específica do Bamisa. 
retamente pelas próprias cooperativas ou por seus Art. 17. O Bamisa será administrado por. 
associados em favor delas. I - um Conselho de Administração presidido 

§ 12 O valor da taxa de cooperação será de pelo Presidente do Banco, e constituído de um rep-
0,2% (dois décimos por cento) sobre os valores das resentante do Ministério da Indústria, do Comércio e 
operações a que se refere o caput. do Turismo, um dos Ministério da Fazenda e dois 

§ 22 A arrecadação das importâncias corres- das Cooperativas subscritoras de açoes ordinárias, 
pondentes à taxa de cooperação será feita direta- eleitos pela Assembléia Geral; 
mente pela Bamisa. II - uma Diretoria executiva integrada por qua-

Art. 11. Constituem recursos do Bamisa: 
I - os patrimoniais, inclusive capital social; 
II - os resultados operacionais; 
III - os depósitos a vista ou a prazo captados 

de pessoas físicas ou jurídicas, assim como as apli­
cações financeiras efetuadas por estas mesmas 
pessoas nas agências do Banco; 

IV - os decorrentes de operações de captação 
realizadas junto a entidades públicas ou privadas, 
nacionais ou estrangeiras; 

V - as contribuições relativas às entidades de 
que trata o art. 12 do Decreto-Lei n.1I 2.318, de 30 de 
dezembro de 1986. 

VI - outros que lhe sejam atribuídos por entida­
des públicas ou privadas. 

Art. 12. O Bamisa operará com taxas de juros 
positivos, porém inferiores às utilizadas no mercado 
financeiro, viabilizando sua atuação mediante ade­
quada seletividade na captação e aplicação de seus 
recursos. 

Art. 13. O Bamisa atuará como agente de sele­
ção dos setores produtivos cujas cooperativas ou 
microempresas não organizadas sob a forma de 
cooperativa sejam merecedoras de maior sustenta­
ção financeira, e dos respectivos projeto de investi­
mento a serem financiados, respondendo, ainda, 
pela assistência ao planejamento e execução de tais 
projetos. 

tro Diretores, sendo um deles seu Presidente e Pre­
sidente do Banco. 

§ 111 O presidente do Bamisa será de livre no­
meação do Presidente da República, por indicação 
do Conselho de Administração, em lista tríplice. 

§ 22 Os prazos dos mandatos, o modo de in­
vestidura e o sistema de remuneração do Conselho 
de Administração e da Diretoria Executiva serao fi­
xados nos estatutos sociais. 

Art. 18. O Poder Executivo adotará, no prazo 
máximo de 120 (cento e vinte) dias a contar da data 
da publicaçao desta Lei, as providências necessá­
rias à constituiçao do Bamisa. 

§ 12 As atividades do Bamisa terão início no 
primeiro semestre do ano seguinte ao da publicação 
desta Lei. 

§ 211 O Poder Executivo incluirá, na proposta 
orçamentária para o exercício financeiro do ano se­
guinte ao da publicação desta Lei, dotação especial­
mente destinada ao custeio da instalação e início 
das atividades do Bamisa. 

Art. 19. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 20. Revogam-se as disposiçoes em contrá-
• 

riO. 

Justificação 

Ressente-se o País da carência de uma institui­
ção financeira de âmbito nacional, cujo objetivo precí­
puo seja o fomento do cooperativismo sob todas as 
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formas, em especial mediante a sustentação finan- ção do Banco, tendo em vista prevenir eventuais 
ceira das microunidades de produção urbanas ou desvios de finalidade em sua atuação. 
rurais e das famílias consumidoras de seus produ- Sala das Sessões, 6 de maio de 1997. - Ney 
tos, e o apoio à criação de emprego e renda no Suassuna, Senador. 
País. 

A criação do Banco da Microempresa SA - Ba­
misa, constitui importante passo no sentido de que tal 
lacuna venha a ser sanada. O Bamisa não se limitará 
à mera função de fomecedor de recursos financeiros. 
Assumirá, também, o papel de agente responsável 
pela seleção dos setores produtivos a merecerem sus­
tentação financeira e dos projetos de investimentos a 
serem financiados, assim como de assistente do pla­
nejamento e execução de tais projetos. 

Sua atuação permitirá, em conseqüência, que 
se empreenda criteriosa escolha das oportunidades 
de investimento e das atividades produtivas a serem 
financiadas, à luz do objetivo maior da criação de 
emprego e renda, garantindo continuidade na imple­
mentação de projetos de longo prazo de maturação, 
de modo a elidir os desestimuladores efeitos da al­
ternância na administração pública federal, estadual 
ou municipal. 

A elevação dos níveis de emprego e renda per­
mitirá o acesso de segmentos cada vez mais amplos 
da população brasileira à economia de mercado, 
abrindo espaço para a retomada do ritmo de cresci­
mento económico que caracterizou as décadas de 
60 e 70, e possibilitando a reversão do quadro de 
pobreza absoluta que aflige grande parcela da popu­
lação do País. 

O capital mínimo realizado exigido para a exe­
cução das atividades do Bamisa, de 
R$20.000.000,OO (vinte milhões de reais), previsto 
no parágrafo único do art. 32, atende ao disposto no 
art. 72 do Regulamento constante do Anexo I à Re­
solução do Conselho Monetário Nacional n2 2.099, 
de 17-8-94, que "Aprova regulamentos que dispõem 
sobre as condições relativamente ao acesso ao Sis­
tema Financeiro Nacional, aos valores mínimos de 
capital e património líquido ajustado, à instalação 
de dependências e à obrigatoriedade da manuten­
ção de património líquido ajustado em valor compa­
tível com o grau de risco das operações ativas das 
instituições financeiras e demais instituições autori­
zadas a funcionar pelo Banco Central", e no art. 12, 
incisos I, II e III e § 12 do Regulamento constante 
do Anexo II à mesma Resolução. 

Parece-me, por outro lado, essencial que a lei 
que ora se propõe estabeleça diretrizes básicas para 
a constituição do capital social do Bamisa, assim 
como fixe a composição dos órgãos de administra-

-LEGISLAÇAO CITADA 

DECRETO-lEI N2 2.318, 
DE 30 DE DEZEMBRO DE 1986 

Dispõe sobre fontes de custeio da 
Previdência Social e sobre a admissão de 
menores nas empresas. 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

(As Comissões de Constituição, Justi­
ça e Cidadania e de Assuntos Econômicos -
Decisão Terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N.!! 79, DE 1997 

Dispõe sobre a realização de plebi­
scito que decida da desestatlzação da 
Companhia Vale do Rio Doce, suas sub­
sidiárias, controladas e coligadas ou sua 
manutenção sob controle da União e dá 
outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 Em quarenta e cinco dias, a contar da pu­

blicação desta lei, far-se-á consulta plebiscitária, de­
vendo o eleitorado definir se a Companhia Vale do Rio 
Doce, suas subsidiárias, controladas e coligadas serão 
submetidas a processo de desestatização, nos termos 
da lei, ou se serão mantidas sob controleacionário, 
administrativo e operacional da União. 

Art. 22 Assegurar-se-á gratuitamente a livre di­
vulgação das posições confrontantes a que se refere 
o artigo anterior, através dos meios de comunicação 
de massa cessionário de serviço público. 

Art. 32 Caberá ao Tribunal Superior Eleitoral 
expedir as normas regulamentadoras desta lei. 

Art. 42 Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 52 Revogam-se as disposições em contrá-
• no. 

Justificação 

A Constituição de 1988, sabiamente, firmou o 
princípio de que o poder é exercido diretamente ou 
por representação política dos cidadãos (art. 12, pa­
rágrafo único, CF). 

O art. 14 do Estatuto Político pátrio, por seu tumo, 
elenca o plebiscito como meio pelo qual a soberania p0-

pular se faz valer. Não obstante esse dispositivo repor­
tar-se à legislação infraconstitucional para delineamento 
do instituto da consulta plebiscitária, bem como do refe-

• 

• 

• 



• 

• 

• 
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rendo e da iniciativa popular, trata-se, evidentemen-
te de norma de eficácia contida - e não limitada -
que comporta aplicabilidade imediata, restando à lei 
ordinária posterior defin~;ão quanto à extensão ou 
rest~o da matéria. Não fosse assim, inviável seria 
a aceitação, pelo Congresso Nacional, de qualquer 
projeto de iniciativa popular, nos termos do art. 61, 
parágrafo 22, da ConstitlJ~o; tampouco poderia ter 
sido realizado o plebiscito sobre sistema e forma de 
governo, previsto no art. 22 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, à falta de norma regula­
mentadora específica, corno manda o art. 14 do tex­
to constitucional. 

Desta forma, entendemos oportuna a realiza­
ção de consulta plebisdtária sobre o destino da 
Companhia Vale do Rio Doce: sua manutenção sob 
controle estatal, ou sua sujeição a processo de pri­
vatização. Justifica-se a convocação desse plebi­
scito pelo intenso envolvimento da opinião pública, 
em face da decisão govemamental de desfazer-se 
da CVRD. As sondagens dos institutos de pesquisa 
indicam que os brasileiros encontram-se divididos 
quanto ao tema; por outro lado, o Govemo insiste 
em levar a cabo sua intenção de privatizar o comple­
xo Vale do Rio Doce, argumentando que se trata de 
compromisso de campa.nha eleitoral. Nas ruas, su­
cedem-se as mobilizaçôes e manifestações contrá­
rias à privatização. Na J stiça, dezenas de magistra­
dos reconhecem a ilegalidade do rito assumido pelo 
Governo para privatizar a CVRD. Nada melhor, pois, 
em face de tantas idas te vindas, do que ouvir a voz 
das umas, para saber a quem assiste razão: aos 
que sustentam deva a Vale do Rio Doce permanecer 
sob controle do Estado, ou aos que julgam oportuno 
o desfazimento desse patrimOnio público. 

A voz do povo é a voz de Deus, reza a máxima 
popular de séculos. Somente aos cidadãos deve se 
reconhecer a definitiva razão, nos marcos do regime 
democrático. É, assim, aconselhável que, em maté­
ria dessa importância, o veredito seja o do povo, ou­
vidos, sem regular procedimento contraditório, os 
defensores das duas posições antagOnicas em rela­
ção à Companhia Vale do Rio Doce. 

Por ser, portanto, proposição de elevado alcan­
ce, que busca realizar o princípio inquestionável da 
democracia direta, confiamos no seu acolhimento 
pelos nobres pares. 

Sala das Sessões, 6 de maio de 1997. - José 
Eduardo Outra. 

(Ã Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania - decisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N!! 80, DE 1997 
COMPLEMENTAR 

Dispõe sobre a criação e o desmem­
bramento de Estados e Territórios e a 
reintegração de Territórios ao Estado de 

• ongem. 

O Congresso Nacional decrela: 

CAPíTULO I 

Da criação de Estados e do seu des­
membramento 

para anexação a outros Estados 
Art. 12 A criação de Estados dependerá da 

aprovação da população diretamente interessada, 
mediante plebiscito, e do Congresso Nacional, atra­
vés de lei complementar. 

Art. 22 Os Estados poderão ser criados: 
I - pela fusao de dois ou mais Estados; 
II - pela subdivisão da área de Estado preexis­

tente; 
III - pelo desmembramento de parte da área 

de um ou mais Estados; 
IV - mediante elevação de Território à condi­

ção de Estado. 
Art. 32 O procedimento de criação de Estados 

terá início com a apresentação do correspondente 
projeto de lei complementar, que somente será ad­
mitido se acompanhado dos seguintes elementos in­
formativos essenciais sobre o novo Estado a ser 
criado: 

I - localização geográfica, área total e respecti­
vos limites; 

II - população estimada; 
III - discriminação dos municípios que irao inte­

grá-lo; 
IV - infra-estrutura disponível para instalação 

de seus poderes e serviços; 
V - estudos referentes à sua viabilidade econO­

mico-financeira. 
§ 12 Verificado o atendimento aos requisitos 

estabelecidos no caput deste artigo, o Congresso 
Nacional providenciará, mediante decreto legislativo, 
a convocação do plebiscito. 

§ 22 Cabe à Justiça Eleitoral proceder à reali­
zação do plebiscito. 

Art. 42 A lei complementar que criar novo Esta­
do disciplinará: 

I - a convocação de Assembléia Constituinte; 
II - a extensao e a duração dos poderes confe­

ridos ao Govemador nomeado na forma do art. 52 
desta Lei Complementar; 
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III - O funcionamento do Tribunal de Justiça e 
dos demais órgãos do Poder Judiciário estadual, até 
que lei específica disponha sobre a respectiva orga­
nização judiciária; 

IV - os serviços públicos e seus respectivos 
servidores, agentes, órgãos e representantes; 

V - os direitos, as obrigações, os deveres, os 
encargos e os bens em que o novo Estado haja de 
suceder; 

VI - as subvenções e os auxílios de qualquer 
natureza a serem prestados pela União, abrindo, se 
necessário, os créditos correspondentes; 

VII - outras matérias relevantes relacionadas 
com a organização provisória dos poderes, públicos 
do novo Estado e de seus serviços, bens e rendas. 

§ 111 Promulgada a Constituição do Estado, 
perderão eficácia as nonnas da lei complementar re­
ferida nesse artigo com ela incompatrveis, exercen­
do, porém, o Govemador nomeado na forma do art. 
511, bem como seus substitutos e sucessores, o Po­
der Executivo até o término do prazo estabelecido 
na mencionada lei complementar. 

§ 211 A Assembléia Constituinte, após a promul­
gação da Constituição estadual, passará a exercer 
as funções de Assembléia legislativa até o término 
do mandato dos respectivos Deputados. 

Art. 511 O Presidente da República, obedecido o 
prazo estabelecido na lei complementar de que trata 
o artigo anterior, nomeará o Govemador do novo Es­
tado, após aprovada a escolha pelo Senado Federal, 
dentre cidadãos maiores de trinta e cinco anos, de 
reputação ilibada. 

§ 111 O Govemador a que se refere o caput 
deste artigo será nomeado para período estritamen­
te necessário à realização de eleições e à investidu­
ra do Govemador eleito do novo Estado. 

§ 211 O Govemador nomeado é demissível ad 
nutum, cabendo ainda ao Presidente da República 
designar-lhe substituto, em casos de impedimento. 

§ 311 O Govemador nomeado na forma deste 
artigo tomará posse perante o Ministro de Estado da 
Justiça. 

§ 411 Até que entre em vigor a Constituição do 
Estado, lei federal de iniciativa do Presidente da Re­
pública, fixará a remuneração do Governador no­
meado e disciplinará o respectivo pagamento. 

Art. 611 Os desmembramentos para anexação a 
outros Estados dependerá apenas da realização de 
plebiscito e da correspondente lei complementar, 
dispensado o atendimento aos demais requisitos es­
tabelecidos nesta lei Complementar para a criação 
de Estados. 

CAP[TUlO II 

Da Criação de Territórios e da sua 
relntegi'ação ao Estado de origem 

Art. 711 A criação de Territórios Federais depen­
derá da aprovação do Congresso Nacional, median­
te lei complementar de iniciativa do Presidente da 
República. 

Art. 811 Poderão ser criados Territórios Fede-
• rals: 

I - pelo desmembramento de parte da área de 
Estado já existente, a partir de interesse público re­
levante, devidamente justificado, ou quando nela a 
União necessite executar plano de desenvolvimento 
económico ou social, com recursos superiores, pelo 
menos, a um terço do orçamento da capital do Esta­
do atingido pela medida; 

II - pela subdivisão ou pelo desmembramento 
de área pertencente a outro Território, também a 
partir de interesse público relevante, devidamente 
justificado. 

Parágrafo único. Verificando-se a segunda hi­
pótese mencionada no inciso I, a lei complementar 
que criar Território deverá autorizar a execução do 
plano de desenvolvimento ali referido, indicando as 
respectivas fontes de suprimento de recursos. 

Art. 911 A reintegração de Território ao Estado 
de origem obedecerá ao mesmo procedimento esta­
belecido no art. 611 desta lei Complementar. 

CAP[TUlO III 
Disposições Rnais 

Art. 10. A partir da apresentação do projeto re­
lativo à lei a que se refere o art. 411 desta lei Com­
plementar e até a criação do novo Estado, é vedado 
aos Estados que lhe deram origem admitir pessoal 
ou alterar as disposições legais que o regem, fican­
do a obtenção de qualquer empréstimo intemo tam­
bém sujeita ao requisito estabelecido no inciso V do 
art. 52 da Constituição Federal. 

Art. 11. Esta lei Complementar entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. ,12. Revogam-se as disposições em contrá­
rio, espec!almente, a lei Complementar nll 20, de 1 II 
de julho qe 1974. 

Justificação 

Embora de elaboração não expressamente de­
terminada pelo texto constitucional então em vigor, 
foi editada, em 111 de julho de 1974, a lei Comple­
mentar nll 20, que, disciplinando a criação de Esta­
dos e Territórios, operou a integração legislativa do 
seguinte comando da Carta de 1967, in verbis: 

• 

• 

• 



• 

• 
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"Art. 32 A criação de Estados e Territó­
rios dependerá do lei complementar." 

Decorridos mais de vinte anos, ressalta inegá­
vel, hoje, a necessidade de atualização de seu texto, 
sobretudo porque, especialmente a partir de 5 de 
outubro de 1988, a vigente Lei Fundamental inovou, 
substancialmente, o tratamento constitucional dis­
pensado à matéria em foco, Ipsis IItteris: 

"Ar. 18 •••••••• o. o ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

•••••••••••••••••• o ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

§ 22 Os Territórios Federais integram a 
União, e sua criação, transformação em Es­
tado ou reintegração ao Estado de origem 
serao reguladc..s em lei complementar. 

§ 32 Os Estados podem incorporar-se 
entre si, subdividir-se ou desmembrar-se 
para se anexarem a outros, ou formarem no­
vos Estados ou Territórios Federais, me­
diante aprovação da população diretamente 
interessada, através de plebiscito, e do Con­
gresso Nacional, por lei complementar." 

O objetivo da presente iniciativa, portanto, é, a 
par de atender ao comando do § 22 acima transcrito, 
que expressamente previ~ a edição de lei complemen­
tar sobre a criação e o desmembramento de Territórios 
Federais, também atualizar o disciplinamento legal 
pertinente à criação, incorporação, subdivisão ou des­
membramento de Estados, em especial no ponto que 
diz respeito à convocação do plebiscito, principal ino­
vação da Constituição de 1988 nessa matéria. 

Com forte referência na precitada Lei Comple­
mentar n2 20, de 1974, cuja revogação inclusive pre­
coniza, o projeto também procura suprir algumas pe­
quenas lacunas detect~íveis naquela lei, como é o 
caso por exemplo, da explicitação do procedimento 
de criação, incorporação, subdivisão ou desmembra­
mento de Estados, além da definição legal dos ele­
mentos informativos a serem anexados ao respecti­
vo projeto, que constitUE~m, em nosso entender, sub­
sídios indispensáveis para que o Congresso Nacio­
nal possa bem deliberar sobre o assunto em pauta. 

Sala das Sessões, 6 de maio de 1997. - Sena­
dor Ronaldo Cunha Lima. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI COMPLEMENTAR N2 20, DE 
12 DE JULHO DE 1974 

Dispõe sobre a criação de Estados e 
Territórios. 

••••••••• • ••••••••••••••••••••••••••• • • • • • •• • • • • • • • • •• o ••••••••••••••••••••••••••••• 

(A Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO Ni 81, DE 1997 

Institui a Certidão Negativa de Débi­
to (CND) a ser expedida por serviços de 
proteção ao crédito e estabelece prazo 
para exclusão de registro de inadimplên­
cia regularizada. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 O § 32 do art. 43 da Lei n2 8.078, de 11 

de setembro de 1990 (Código de Proteção e Defesa 
do Consumidor), passa a vigorar com a seguinte re­
dação: 

"§ 32 O consumidor, sempre que en­
contrar inexatidão nos seus dados e cadas­
tros; poderá exigir sua imediata correção, 
devendo o arquivista, no prazo de 24 (vinte 
e quatro) horas, comunicar a alteração aos 
eventuais destinatários das informações in­
corretas." 

Art. 22 A Lei n2 8.078, de 11 de setembro de 
1990 (Código de Proteção e Defesa do Consumi­
dor), passa a vigorar acrescida, após o art. 43, dos 
seguintes artigos: 

"Art. 43-A Todo serviço de proteção ao 
crédito deve excluir, automaticamente, de 
seu banco de dados cadastrais o registro de 
inadimplência já regularizada. 

Parágrafo único. No prazo de 24 (vinte 
e quatro) horas, após a comprovação do pa­
gamento da dívida, a exclusão será efetua­
da sem ônus para o cadastrado e comunica­
da a todos os bancos de dados usuários da 
rede. 

Art. 43-8 O serviço de banco de dados 
cadastrais é responsável pela fidedignidade 
das informações que fomecer a outras enti­
dades de proteção ao crédito. 

Art. 43-C A Certidão Negativa de Débi­
to (CND), quando requerida pelo interessa­
do, deve ser expedida pelo serviço de prote­
ção ao crédito que tiver informado a dívida. 

§ 12 A certidão deve ser emitida, sem 
• onus para o requerente, no prazo máximo 
de 24 (vinte e quatro) horas, após a sua soli­
citação. 

§ 22 Quando houver mais de um regis­
tro de inadimplência por cadastrado, pode­
se emitir certidão negativa para cada dívida 
regularizada. " 
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Art. 32 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 42 Revogam-se as disposições em contrá-
no. 

Justificação 

Esta proposição visa a agilizar a exclusão 
de inadimplência já regularizada, a instituir a 
Certidão Negativa de Débito (CND) e a respon­
sabilizar o serviço de proteção ao crédito que 
não informar a exclusão de dívida já paga aos 
seus usuários. 

Os serviços de proteção ao crédito, entida­
des privadas de caráter público, têm o papel de in­
formar a lojas e bancos os maus pagadores, sejam 
quais forem os motivos para não quitarem suas dí­
vidas. Contudo, há que se ressaltar que a inadim­
plência pode ocorrer a qualquer pessoa honrada, 
não podendo isso ser divulgado em publicidade 
deletéria, dificultando inclusive a sua reabilitação 
creditícia. 

Ao longo de 1995, o índice de inadimplência 
atingiu níveis alarmantes em nosso País, o que nos 
induz a pensar que provavelmente muitas pessoas 
que até então não haviam figurado em bancos de 
dados cadastrais dessa natureza passaram a cons­
tar dessas listas de devedores. Essas pessoas as­
sim negativadas tendem a ser consideradas como 
desonestas e indignas perante a comunidade bancá­
ria e comercial. 

Assim, os serviços de proteção ao crédito 
vêm atuando como autênticos tribunais de execu­
ção, negativando os nomes dos devedores, pas­
sando estes a ser excluídos de transações bancá­
rias e comerciais. Nesse processo, a pessoa jurídi­
ca que negativa o inadimplente arroga-se o direito 
de julgar como se um juiz assim o fosse. Esse pro­
cedimento pode gerar perdas materiais e morais 
para o devedor, não cabendo recurso a tal senten­
ça infamatória. 

Cabe lembrar que o inciso XXXVII do art. 52 da 
Carta Magna garante que não haverá juízo ou tribu­
nal de exceção. 

Com o intuito de minimizar os danos morais e 
materiais sofridos por pessoas idôneas que tiveram 
dificuldade em honrar compromissos financeiros por 
elas assumidos, apresentamos o presente projeto de 
lei a ser apreciado pelos ilustres parlamentares des­
ta Casa, cujo apoio esperamos para a sua aprova-
-çao. 

Sala das Sessões, 6 de maio de 1997. - Sena­
dor Júlio Campos. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

lEI N.2 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990 

Dispõe sobre a proteção do consu­
midor e dá outras providências. 

••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• • ••••••• • •• • ••••••••• 

-SEÇAO VI 
Dos Bancos de Dados e Cadastros 

de Consumidores 

Art. 43. O consumidor, sem prejuízo do dispos­
to no art. 86, terá acesso às informações existentes 
em cadastros, fichas, registros e dados pessoais e 
de consumo arquivados sobre ele, bem como sobre 
as suas respectivas fontes. 

§ 12 Os cadastros e dados de consumidores 
devem ser objetivos, claros, verdadeiros e em lin­
guagem de fácil compreensão, não podendo conter 
informações negativas referentes a período superior 

• a CinCO anos. 
§ 22 A abertura de cadastro, ficha, registro e 

dados pessoais e de consumo deverá ser comunica­
da por escrito ao consumidor, quando não solicitada 
por ele. 

§ 32 O consumidor, sempre que encontrar ine­
xatidão nos seus dados e cadastros, . poderá exigir 
sua imediata correção, devendo o arquivista, no pra­
zo de cinco dias úteis, comunicar a alteração aos 
eventuais destinatários das informações incorretas. 

§ 42 Os bancos de dados e cadastros relativos 
a consumidores, os serviços de proteção ao crédito 
e congêneres são considerados entidades de cará­
ter público. 

§ 52 Consumada a prescrição relativa à co­
brança de débitos do consumidor, não serão fomeci­
das, pelos respectivos Sistemas de Proteção ao 
Crédito, quaisquer informações que possam impedir 
ou dificultar novo acesso ao crédito junto aos forne­
cedores. 
• •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• •••• •••••• • ••••••• ••••• •• 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASil 
CONSTITUiÇÃO 

• ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• • • •• • • •• ••••• ••••• 

CAPíTULO I 
Dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos 

Art. 52 Todos são iguais perante a lei, sem distin­
ção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasilei­
ros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabili­
dade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à se­
gurança e à propriedade, nos termos seguintes: 
• ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• ••• •• •• •••• • • • ••• •••• • • • 

• 

• 



• 

• 

• 
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XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exce- A separação judicial põe fim ao regime de 
-çao; 

• • •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania - decis,30 terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO Ni 82, DE 1997 

Altera o artigo 46 da lei ni 6.515, de 
26 de dezembro de 1977, e dá outras pre­
vidências. 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 O artigo 46 da lei n2 6.515, de 26 de de­

zembro de 1977, passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 46. Seja qual for a causa da sepa­
ração judicial, e o modo como esta se faça, 
é permitido aos cônjuges restabelecer a 
todo o tempo o casamento, contanto que o 
façam mediante requerimento nos autos da 
ação de separaçã.o indicando o novo regime 
de bens, se diverso do anterior.· 

Art. 22 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 32 Revogam-se as disposições em contrá-
• 

riO. 

Justificação 

A lei n2 6.515, de 26 de dezembro de 1977, 
dispôs que o regime patrimonial de bens, escolhido 
pelos cônjuges nc casamento, dissolve-se com a se­
paração judicial, inclusive o de comunhão universal, 
conforme a redaçao dada ao inciso III, do art. 267 do 
Código Civil. 

O sábio dispositivo do art. 46, que permite, 
simplificadamente, o restabelecimento do vínculo 
matrimonial entre os cônjuges judicialmente separa­
dos, ao mandar restabelecer a sociedade conjugal 
"nos termos em que fora constituída" impõe condi­
ção à liberdade do casal e pode dificultar a reconci­
liação, além de constituir-se em contradição com o 
seu próprio parágrafo ú ico, que ressalva o direito 
de terceiros, seja qual for o regime de bens. 

Tem a experiência demonstrado que, em mui­
tos casos, o motivo da separação, entre tantos e 
tantos outros, resulta diretamente do regime de 
bens, antes escolhido pelos cônjuges. Judicialmente 
separados, poderão divorciar e voltar a casar-se, en­
tre si, escolhendo livremente um novo regime de 
bens. A lei nao deve, portanto, criar dificuldades me­
ramente formais, impedindo que os separados op­
tem por um regime distinto, se podem chegar a idên­
tico resultado através do divórcio e novo casamento. 

bens, resulta em partilha homologada por sentença 
e extingue a sociedade conjugal relativamente ao 
antigo patrimônio do casal, o que assegura, a cada 
um dos cônjuges, livre disposição de bens que lhe 
tocaram, sem qualquer constrangimento ou restri­
ção. Se os cônjuges se reconciliam, em vez de for­
çá-los ao divórcio para continuar na liberdade de dis­
por de sua propriedade, deve a lei, como em todos 
os casos, incentivá-los a restabelecer o casamento, 
sem condicionamentos à vontade pessoal e à livre 
escolha de novo regime de bens, uma vez que a se­
gurança de eventuais interesses de terceiros está 
concretizada no mandamento do próprio parágrafo 
único, que, agora, passa a ter sentido mediante a al­
teração, aqui proposta, do enunciado no caput do 
artigo 46 . 

Sala das Sessões, 6 de maio de 1997. - Sena­
dor Edlson Lobão. 

-LEGISLAÇAO CITADA 

LEI N2 6.515, DE 26 DE DEZEMBRO DE 1977 

Regula os casos de dissolução da 
sociedade conjugal e do casamento, 
seus efeitos e respectivos processos, e 
dá outras providências. 

••••••••••••••••••••••••••••••••• ••• ••••••••••••••••••••••••• • 

LEI N2 7.841, DE 17 DE OUTUBRO DE 1989 

Revoga o artigo 358 da lei n2 3.071, 
de li de janeiro de 1916 - Código Civil, e 
altera dispositivos da Lei n2 6.515(1), de 
26 de dezembro de 1977. 

............ , ................................................ . 
LEI N2 8.408, DE 13 DE FEVEREIRO DE 1992 

Dá nova redação aos dispositivos 
da Lei ni 6.515(1), de 26 de dezembro df~ 

1977. 

........................ , .......................................... ................ . 
(A Comissão de Constituição, Justiça e 

Cidadania - Decisão Terminativa.) 

PROJETO DE lEI DO SENADO Ni 83, DE 1997 

Altera dispositivos do Decreto-Lei n!! 
972, de 17 de outubro de 1969, que "Dis­
põe sobre o exercício da profissão de jor­
nalista". 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 O inciso V do art. 42 do Decreto-Lei n2 

972, de 17 de outubro de 1969, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 
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"Art. 42 . ....... ............ .... ........ .............. .... A presente proposição foi idealizada, no passa-
............................................................. do, pelo eminente ex-Senador Cid Saboia, e acabou 

V - diploma de curso superior de joma- arquivada por força das exigências regimentais. 
lismo, oficial ou reconhecido, registrado no Creio que, pelos seus méritos, tal proposição 
Ministério da Educação e do Desporto ou deve ser renovada, iniciativa que ora efetivo. 
em instituição por este credenciado para as Quando da primeira apresentação do projeto, 
funções relacionadas de a a g, no artigo 62, seu autor assim justificou a proposição: 
e certificado de ensino de segundo grau, for-
necido por estabelecimento de ensino reco- • A legislação referente à profissão de 
nhecido na forma da lei, para a função cons- jomalista não trata das funções de Corres-
tante da alínea m do mesmo artigo. pondente Interiorano. 

• Na prática, o correspondente é um re-
••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

Art. 22 O art. 62 do Decreto-Lei n2 972, de 17 
de outubro de 1969, passa a vigorar acrescido da 
alínea m: 

.. Art. 62 ................................................. . 

••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

m) Correspondente Interiorano: aquele 
que tem o encargo de colher notícias ou in­
formações para jomais, revistas, emissoras 
de rádio e televisão e demais órgãos de co­
municação, nas cidades onde não existam 
estabelecimentos de nível superior em Co­
municação Social ou Jornalismo. 

• ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

Art. 32 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 42 Revogam-se as disposições em contrá-
• no. 

Justificação 

Os jornais e as agências noticiosas de âmbito 
nacional, bem como as rádios e as televisões, não 
podem prescindir de correspondentes em cidades 
do interior do País. Não podendo manter sucursais 
mesmo em cidades de grande ou médio porte, espa­
lhadas por um Brasil de dimensões continentais, os 
principais órgãos de divulgação geralmente contra­
tam colaboradores, que suprem suas deficiências 
em determinadas regiões. 

Esses colaboradores, chamados ·correspon­
dentes·, atuam como autênticos repórteres na busca 
das notícias que transmitem aos que os contrata­
ram. 

Justifica-se, pois, que se lhes dê uma definição 
legal - "Correspondentes Interioranos· -, mormente 
quando se restringe tal norma aos que, tendo no mí­
nimo o 22 grau de ensino, desempenham suas fun­
ções jornalísticas em cidades ·onde não existam es­
tabelecimentos de nível superior em Comunicação 
Social ou Jomalismo·. 

pórter que prepara as notícias para divulga-
ção e exerce, muitas vezes, até a função de 
redator. 

Como porta-voz da comunidade inte­
riorana, o correspondente presta um serviço 
da maior relevância à população como intér­
prete das reivindicações sociais. Por isso, 
nenhum órgão de comunicação prescinde 
de sua colaboração. 

Mesmo assim, a atual legislação omi­
te-se no que concerne às atividades, às 
funções e às condições de trabalho do jor­
nalista que atua como Correspondente In­
teriorano . 

Atendendo, portanto, a justa solicita­
ção da classe, apresentamos o projeto de 
lei, incluindo, entre as atividades da profis­
são de jornalista, a de Correspondente In­
teriorano. • 

Por se tratar de proposição justa nos seus ob­
jetivos, estamos convencidos de que a presente ini­
ciativa encontrará guarida entre os nobres Pares. 

Sala das Sessões, 6 de maio de 1997. - Sena­
dor Edison Lobão. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N2 972, DE 17 DE OUTUBRO DE 1969 

Dispõe sobre o exercício da profis­
são de jornalista. 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

Art. 42 O exercício da profissão de jornalis­
ta requer prévio registro no órgão regional com­
petente do Ministério do Trabalho e Previdência 
Social, que se fará mediante a apresentação de: 
•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

Art. 62 As funções desempenhadas pelos jor­
nalistas profissionais, como empregados, serão as­
sim classificadas: 
. .......... , ....................................................................... . 

• 

• 



• 

• 

• 
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LEI NII 5.696, DE 24 DE AGOSTO DE 1971 contratos celebrados pela Empresa Brasileira de 

Dispõe sobre o registro profissional 
de jornalista e altera a redação do § 51i do 
artigo 8Il do Decreto-Lel nli 972(*), de 17 
de outubro de 1969. 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• o ••••••••••••••••••••••••• 

LEI NII 6.612, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1978 

Altera dispositivos do Decreto-Lei nli 

972(1), de 17 de outubro de 1969, que dis­
põe sobre a profissão de jornalista. 

••••••••••••••••••••••••••••••••••• ••• • ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

LEI NII 6.727, DE 21 DE NOVEMBRO DE 1979 

Acrescenta parágrafos ao artigo 10 
do Decreto-Lei nli 972(1), de 17 de outu­
bro de 1969, que dispõe sobre o exercício 
da profissão de jornalista. 

o. o. o ••••••••••••••••••••••••••••••• o ••••••••••••••••••••• o ••• o • •••••••••••••••••• o. 

LEI NII 7.360, DE 10 OE SETEMBRO DE 1985 

Altera dispositivos do Decreto-Lei nli 

972(1), de 17 de outubro de 1969. 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••• o ••••••• o ••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

(Ã Comissão de Assuntos Sociais -
Decisão Terminativa.) 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) -
Os projetos serão publicados e remetidos às COI'1'lssões 
COJr4)etentes. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- A Presidência, nos termos do art. 334, "a", do Regi­
mento Intemo, declara prejudicadas as seguintes maté-

• nas: 
- Requerimento n'" 594, de 1993, de autoria do 

Senador José Paulo Bisol, que solicita, ao Sr. Minis­
tro de Estado da Previdência Social, informações ati­
nentes ao valor dos saldos devedores de cada Uni­
dade da Federação junto à Previdência Social; 

- Requerimento nQ 624, de 1993, de autoria do 
Senador Gilberto Miranda, que solicita, ao Sr. Minis­
tro de Estado da Ciência e Tecnologia, informações 
atinentes a auxílio-alimentação, oferecido aos servi­
dores vinculados àquele Ministério; 

- Requerimento nQ 627, de 1993, de autoria do 
Senador Gilberto Miranda, que solicita, ao Sr. Minis­
tro de Estado da Integração Regional, informações 
atinentes a auxílio-alimentação oferecido aos servi­
dores vinculados àquele Ministério; 

- Requerimento n!l 691, de 1993, de autoria do 
Senador Gilberto Miranda, que solicita, ao Sr. Minis­
tro de Estado das Comunicações, informações sobre 

Correios e Telégrafos; 
- Requerimento nll 1.134, de 1993, de autoria 

do Senador Gilberto Miranda, que solicita, ao Sr. Mi­
nistro de Estado da Integração Regional, o encami­
nhamento de dados (valores), relativos às transfe­
rências, mês a mês, promovidas por entidades da 
administração indireta (empresas públicas, socieda­
des de economia mista e fundações) vinculadas 
àquele Ministério, destinadas a Entidades Fechadas 
de Previdência Privada, administradoras de Fundos 
de Pensões, durante os últimos 5 anos; 

- Requerimento nll 1.409, de 1993, de autoria 
do Senador João Rocha, que solicita, ao Sr. Ministro 
das Comunicações, informações atinentes aos re­
passes de recursos para o Governo do Estado do 
Tocantins, e Municípios de Araguaína, Gurupi, Pal­
mas, Paraíso do Tocantins e Porto Nacional, ano a 
ano, a partir de 1990 até novembro/93; 

- Requerimento nll 1.413, de 1993, de autoria 
do Senador Joao Rocha, que solicita, ao Sr. Ministro 
da Secretaria de Planejamento, Orçamento e Coor­
denação - Seplan, informações atinentes aos repas­
ses de recursos para o Governo do Estado do To­
cantins e Municípios de Araguaína, Gurupi, Palmas, 
Paraíso do Tocantins e Porto Nacional, ano a ano, a 
partir de 1990 até novembro/93; 

- Requerimento nll 605, de 1994, de autoria do 
Senador Júlio Campos, que solicita, ao Sr. Ministro 
de Estado das Comunicações, informaçoes atinen­
tes à EmbratJI; 

- Requerimento nll 847, de 1994, de autoria do 
Senador Júlio Campos, que solicita, ao Sr. Ministro 
de Estado das Comunicações, informações basea­
das no Aviso nll 7121GM, de 04.11.94 daquele Minis­
tério, sobre a aquisição pela Embratel de um novo 
satélite com a banda KU, bem como se haverá ou 
não licitação para compra do 311 satélite da Segunda 
Geração; 

- Requerimento nll 965, de 1994, de autoria do 
Senador Gilberto Miranda, que solicita, ao Sr. Minis­
tro de E:stado da Aeronáutica, informações necessá­
rias à instrução das Mensagens nºs 353 a 357/94, 
que tem por objeto pedido de autorização para ope­
rações de crédito, destinadas à implantação do Pro­
jeto Sivam; e 

- Requerimento nº 1.063, de 1994, de autoria 
do Senador Gilberto Miranda, que solicita, ao Sr. Mi­
nistro de Estado da Aeronáutica, informações relati­
vas ao Projeto Sivam. 

As matérias vão ao Arquivo. 
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o SR. PrlESIDEN I E (Antonio Carios Magalhães) OF/GAB/I/N2 049/97 
- A Presidênc:ia recebeu do Banco Central do Brasil, 
nos ternos da Resolução n2 69, de 1995, do Senado Fe­
dS:",,1 n Ofício n2 8138, de 1997 ( n2 1.184/97, na ori­
gem), de 06 do corrente, encaminhando solicitação do 
Estado do Rio Grande do Sul para contratar operação 
de crédito junto ao Banco Internacional para a Recons­
trução e DesenvoMmento - BIRD, no valor de cem mi­
lhões de dólares, norte-americanos, equivalentes a cen­
to e quatro milhões, seiscentos e dez mil reais, a preços 
de 31 de janeiro de 1997, cujos recursos serão destina­
dos ao financiamento de parte do Projeto PRÓ-RURAL 
2000 - Projeto de Conservação dos Recursos Naturais 
e Combate à Pobreza e do ~odo Rural daquele Estado. 

A matéria vai à Comissão de Assuntos Econô-
• mlcos. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) 
- A Presidência recebeu, do Banco Central do Brasil, o 
Ofício n2 S/39, de 1997 (n2 1.1831S7, na origem), de 6 do 
corrente, encaminhando parecer daquele órgão a res­
peito da solicitação do Governo do Estado do Piauí so­
bre a alteração da fonna e prazo de pagamento dos 
contratos de operação de crédito, celebrados em 22 e 
29 de dezembro de 1995, junto à Caixa Econômica Fe­
derai, relativos ao Programa de Apoio à Reestruturação 
e ao Ajuste Fiscal dos Estados, no valor total de setenta 
e cinco milhões, oitocentos e trinta e seis mil, setecen­
tos e quarenta e cinco reais e oitenta e um centavos. 

O expediente vai à Comissão de Assuntos Eco­
nômicos, que terá o prazo de quinze dias para sua 
apreciação, nos termos da Resolução n2 70, de 1995, 
com a redação dada pela Resolução n2 12, de 1997. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) 
- Sobre a mesa, ofícios que serão lidos pelo Sr. 12 Se­
cretário, Senador Ronaldo Cunha Uma. 

São lidos os seguintes. 

OF/GAB/I/N2 048/97 

Brasília, 30 de abril de 1997 

Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência a indicação dos 

Deputados Jurandyr Paixão e Antonio do Valle, para 
integrarem, na qualidade de Titular, a Comissão Mis­
ta destinada a emitir parecer sobre a Medida Provi­
sória n2 1.570-1, de 24 de abril de 1997, e, na quali­
dade de Suplente, os Deputados Wilson Cignachi e 
Maria Elvira, em minha substituição e dos Deputa­
dos Eliseu Padilha, José Luiz Clerot e Confúcio 
Moura, respectivamente. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência 
protestos de consideração e apreço. - Deputado Ged­
dei Vieira Lima, Líder do Bloco PMDBIPSDIPSL 

BrasClia, 30 de abril de 1997 

Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência a indicação dos 

Deputados Moreira Franco e Noel de Oliveira, para inte­
grarem, na qualidade de Titular, a Comissão Mista desti­
nada a emitir parecer sobre a Medida Provisória nll 

1.566-3, de 24 de abril de 1997, e, na qualidade de Su­
plente, os Deputados Adelson Salvador e Hélio Rosas, 
em minha substituição e dos Deputados Eliseu Padilha, 
José Luiz Clerot e Confúcio Moura, respectivamente. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência 
protestos de consideração e apreço. Deputado Ged­
dei Vieira Lima, Líder do Bloco PMDB/PSD/PSL 

OF/GABIfINII 050/97 

BrasClia, 30 de abril de 1997 

Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência a indicação dos 

Deputados Simara Ellery e João Almeida, para inte­
grarem, na qualidade de Titular, a Comissão Mista 
destinada a emitir parecer sobre a Medida Provisória 
nll 1.531-5, de 24 de abril de 1997, e, na qualidade 
de Suplente, os Deputados Ricardo Rique e Max 
Rosenmann, em minha substituição e dos Deputa­
dos Eliseu Padilha, José Luiz Clerot e Confúcio 
Moura, respectivamente. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência 
protestos de consideração e apreço. - Deputado Ged­
dei Vieira Lima, Líder do Bloco PMDBlPSDIPSL 

OF/GAB/I/N2 051/97 

. Brasília, 30 de abril de 1997 

Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência a indicação dos 

Deputados Edinho Bez e Hermes Parcianello, para inte­
grarem, na qualidade de TItular, a Comissão Mista desti­
nada a emitir parecer sobre a Medida Provisória nll 

1.563-4, de 24 de abril de 1997, e, na qualidade de Su­
plente, os Deputados Paulo Ritzel e Neuto de Conto, em 
minha substituição e dos Deputados Eliseu Padilha, 
José Luiz Clerot e Confúcio Moura, respectivamente. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência 
protestos de consideração e apreço. - Deputado Ged­
dei Vieira Lima, Líder do Bloco PMDBlPSDIPSL. 

OF/GAB/I/NII 052/97 

Brasília, 30 de abril de 1997 

Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência que o Deputado 

Confúcio Moura passa a integrar, na qualidade de ti-

• 

• 

• 



-

• 

• 
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tular, a Comissão Mista destinada a examinar e emi- Ofício n.!! 457/97 
tir parecer sobre a Medida Provisória 1.569-1, de 24 
de abril de 1997, em substituição ao Deputado Eli­
seu Padilha. 

Por oportuno, renovO! a Vossa Excelência pro­
testos de estima e consideração. - Deputado Geei­
dei Vieira Lima, Líder do Bloco PMDB/PSDIPSL. 

OF/GAB/IIN!! 053/97 

Brasília, 30 de abril de 1997 

Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência a indicação do 

Deputado Edison Andrino, na qualidade de titular, e 
dos Deputados Joao Magalhães e Wilson Cignachi, 
na qualidade de suplente, para integrarem a Comis­
são Mista destinada a exa.minar e emitir parecer so­
bre a Medida Provisória 1.569-1, de 24 de abril de 
1997, em minha substituição, e dos Deputados José 
Luiz Clerot e Confúcio Moura, respectivamente. 

Por oportuno, renovo a Vossa Excelência pro­
testos de consideração e apreço. - Deputado Geei­
dei Vieira Lima, Líder do I3loco PMDB/PSD/PSL. 

a SR. PRESIDEN I E (Antonio Carios Magalhães) 
- Serão feitas áS substituições solicitadas. 

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 1!! 
Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte. 

OF .GLPTB/124/97 

Brasília - DF, 30 de abril de 1997 

Senhor Presidente, 
Em resposta ao OF N!! P-001-CMPOPF (circu­

lar), de 24 da abril de 1997, e como Líder do Partido 
Trabalhista Brasileiro - PTB, venho à presença de 
V. EX- indicar a Exmª Sr- Senadora Regina Assump­
ção, na condiçao de titular, para, como repre­
sentante deste Partido, integrar a Comissao de Pia­
nos, Orçamentos Públicos e Fiscalizaçao do Con­
gresso Nacional. 

Aproveito a oportunidade, para reiterar a V. EX­
os protestos de elevada estima e distinta considera­
ção. - Senador Valmir Campelo, Líder do PTB. 

a SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) 
- A Presidência designa a Senadora Regina Assump­
ção para integrar, como Titular, a Comissão Mista de 
Planos, Orçamentos Públic()s e Fiscalização, de confor­
midade com o expediente que acaba de ser lido. 

a SR. PRESIDENTE (Antonio Carias Magalhães) 
- Sobre a mesa, ofício que :será lido pelo Sr. 1!! Secretá­
rio, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

• 
E lido o seguinte. 

Brasília, 30 de abril de 1997 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência, pelo 

Partido Progressista Brasileiro - PPB, o Deputado Ro­
berto Balestra, como Trtular, para integrar a Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização. 

Atenciosamente. - Deputado adelmo Leão, 
Líder do PPB. 

a SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) 
- A Presidência designa o Deputado Roberto Balestra 
para integrar, como Trtular, a Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização, de conformidade 
com o expediente que acaba de ser lido. 

a SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) 
- Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 1!! Secretá­
rio, Senador Ronaldo Cunha Uma. 

É lido o seguinte: 

Ofício n!! P - 37/97 - CMPOPF 

Brasília, 6 de maio de 1997 

Senhor Presidente, 
Na qualidade de Presidente da Comissão Mista 

de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, venho 
solicitar a Vossa Excelência a prorrogação, até o dia 9-
5-97, do prazo para apresentação de Emendas ao 
Projeto de Lei n!! 2, de 1997-CN, que "dispoe sobre as 
diretrizes para a elaboração da lei orçamentária para o 
exercício de 1998 e dá outras providências". (LOOI98). 

Tal solicitação se deve ao fato da impossibili­
dade de realização, até a presente data, de reunião 
de audiência pública a fim de ouvir o Ministro do Pla­
nejamento e Orçamento, Deputado Antonio Kandir, 
em face da vital importância deste evento para me­
lhor apreciação da matéria. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência 
protestos de elevada estima e distinta consideração. -
Senador Ney Suassuna, Presidente da Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização. 

a SR. PRESIDEN I E (Antonio Carias Magalhães) 
- O expediente lido vai à publicação. 

a SR. PRESIDEN I E (Antonio Carios Magalhães) 
- Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 12 Secretá­
rio, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte. 

OF GUPFU N!! 91-97 

Brasília, 5 de maio de 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, solicito sejam designa­

dos os Senadores abaixo, em substituição aos ante-
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riormente indicados, para comporem a Comissão de privatização). Os encargos serão absorvidos pelo 
Mista incumbida de emitir parecer sobre a Medida Tesouro do Estado e são significativamente supe-
Provisória nll 1.562-4 de 15 de abril de 1997. riores aos concedidos para as instituições financei­

Titulares 
Waldeck Omelas 
José Agripino 

Suplentes 
Bello Parga 
José Alves 

Atenciosamente, - Senador Hugo Napoleão, 
Uder do PFL no Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Serão feitas as substituições solicitadas. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Esgotado o tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N!i 51, DE 1997 
(Em regime de urgência, nos termos do 

Requerimento nll 298, de 1997 - art. 336, b) 

Discussão, em tumo único, do Projeto de Re­
solução nll 51, de 1997 (apresentado pela Comissão 
de Assuntos Económicos como conclusão de seu 
Parecer nll 162, de 1997), que autoriza o Estado de 
Minas Gerais a celebrar operação de crédito junto à 
Caixa Económica Federal, com a garantia da União, 
no valor de trezentos e quarenta e seis milhões, tre­
zentos e trinta e seis mil reais, no âmbito do Progra­
ma de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal 
dos Estados, cujos recursos serão destinados à ca­
pitalização do Banco de Crédito Real de Minas Ge­
rais S.A - CREDIREAL. 

A Presidência esclarece que poderão ser ofe­
recidas emendas à proposição até o encerramento 
da discussão. 

Em discussão o projeto, em turno único. 
O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Sr. Presi­

dente, peço a palavra para discutir. 
O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carios Magalhães) 

- Concedo a palavra ao Senador José Eduardo Outra. 
O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (Bloco/PT­

SE. Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, Sr4s e Srs. Senadores, trata-se de um proje­
to de resolução que autoriza o Estado de Minas a 
celebrar operação de crédito junto à Caixa Económi­
ca Federal, com garantia da União, no valor de 
R$346.336 milhões. 

Apesar de seu valor representar cerca de 10% 
do menor empréstimo realizado no âmbito do Proer, 
trata-se de mais uma linha de crédito direcionada a 
instituições financeiras (no caso estatal, mas em via 

ras privadas no âmbito do Proer. No caso de Minas, 
28,19% ao ano contra taxas de cerca de 17% no 
~aso do Proer. 

Além disso, a Procuradoria Geral da Fazenda 
Nacional esclarece que, para os empréstimos con­
cedidos no âmbito do voto do Conselho Monetário 
Nacional nll 162, não deve ser considerado o limite 
de endividamento do Estado, de acordo com a Re­
solução autorizativa do Senado Federal, mas não 
isenta o Estado da comprovação da regularidade no 
pagamento de compromissos assumidos anterior­
mente. Nesse sentido, a Procuradoria observa o se­
guinte: "Importante, nesse caso, que no encaminha­
mento da matéria ao Senado fique claro que o Esta­
do está em débito para com a União e que, por con­
seguinte, sua autorização implicará na excepcional i­
zação da regra geral contida na Resolução nll 

96/89". O Parecer - que está à disposição dos Srs. 
Senadores - informa que são três as inadimplências 
do Estado, mas não esclarece quanto à natureza e 
ao valor dessas inadimplências. 

O parecer do Banco Central, que também 
acompanha o processo, faz menção à Certidão do 
Tribunal de Contas do Estado acerca do disposto 
nos art. 27 e 212 da Constituição (limitação da remu­
neração dos Deputados Estaduais e percentual de 
gasto mínimo com educação), mas sua cópia não foi 
anexada ao avulso distribuído aos Srs. Senadores. 

A verificação dessa Certidão, Sr. Presidente, 
Sr4s e Srs. Senadores, faz-se necessária, particular­
mente no que diz respeito à questão do cumprimen­
to da Constituição com relação à limitação da remu­
neração dos Deputados Estaduais. 

Segundo demonstração feita por Deputados 
Estaduais do PT de Minas Gerais, que divulgaram à 
opinião pública seus contracheques, a remuneração 
deles chega a R$22 mil. É lógico que o Senado não 
tem sido rigoroso em relação a essa questão, mas 
devemos convir que esse valor divulgado supera 
qualquer limite de tolerância. 

Obtivemos documento da Assembléia Legislati­
va do Estado (publicado no Diário Legislativo de 
19/3/97), que descreve a remuneração dos Deputa­
dos Estaduais de Minas da seguinte forma: 

"a) Subsídio: 

F=i)(() ............................................ Ft~~.~!)()t()() 
Variável e adicional... ................. R$3.750,OO 
Total bruto .................................. R$6.000,OO. 

• 

• 

.. 



• 

• 

.. 
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b) Reuniões extraordinárias: 
Correspondente a reunião convocada e à qual 

tenha comparecido o Deputado, no valor de 1/30 do 
subsídio - R$300,OO (até o limite de oito reuniões 
mensais). 

c) Ajuda de custo: 
Equivalente ao subsídio e paga em duas par­

celas anuais - no início e no encerramento da ses· 
são legislativa. 

Serviços Inerentes ao Desempenho do Mandato 

a) auxílio-moradia - R$2.250,OO (Está como 75% 
do auxílio dos Deputados F,ederais e Senadores.) 

b) apoio de gabinete: 
Destina-se ao deslocamento do Parlamentar 

por meio de transporte terrestre, para despesas com 
combustível e manutenção do veículo próprio, de­
corrente da extinção da frota de veículos oficiais. Va­
lor líquido: R$4.792,OO. 

Devemos ressaltar) Sr. Presidente, srªs e Srs. 
Senadores, que os membros do Legislativo Federal 
têm como valor do subsídio R$8 mil, em parcela fixa 
e variável , onde as faltas são descontadas da parce­
la variável, seja a sessao ordinária ou extraordinária. 

No Legislativo Estadual de Minas Gerais, o 
subsídio é acrescido de até R$2,4 mil, pela presença 
nas sessões extraordinárias. O apoio de transporte, 
em nível federal, não é conversível em dinheiro, en­
quanto. no caso dos legisladores estaduais de Minas 
Gerais. é pago em espécil~, um valor corresponden­
te a R$4,792 mil. 

Saberr.os que a questão da remuneração dos 
parlamentares é controversa, pois os Tribunais de 
Contas e mesmo a Justiça têm tido interpretações 
dúbias sobre a matéria. Ma.s, neste caso, o fato vem 
agravado pelas diversas i adimplências do Estado, 
que o próprio Relator entende que são três, mas não 
apresenta o valor e a qualidade dessas inadimplên-
clas. 

Por esse motivo, Sr. Presidente, Sr's e Srs. 
Senadores, é que o meu voto é contrário ao Projeto 
de Resolução nº 51, de 1997, e recomendo aos Se­
nadores do Bloco que votem nessa direção. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Com a palavra o Relator. 
~ SR. WALDECK ORNELAS (PFL-BA. Para 

discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Sr"s e Srs. Senadores. este processo é o primeiro 
que vem a esta Casa depois da Resolução por meio 
ua qual o Senado resolveu que não lhe bastava 
aprovar os termos do acordo e compromisso entre o 

Tesouro e as Unidades federativas, tendo em vista o 
ajuste fiscal dos Estados. 

Por isso, teve a sua tramitação, de certo modo, 
atropelada pelo fato de que chegou primeiro a men­
sagem do Presidente da República e só posterior­
mente vieram os esclarecimentos do Banco Central. 

Contudo, ainda na Comissão de Assuntos Eco­
nõmicos, mesmo depois de apresentado o parecer, 
a questão foi adiada para uma outra reunião, na qual 
compareceram o Secretário Executivo do Ministério 
da Fazenda, o Dr. Pedro Parente, o Diretor do Ban­
co Central que atua nessa área e o Secretário da 
Fazenda de Minas Gerais, para prestar todos os es­
clarecimentos. 

O meu parecer, já anteriormente, trazia em 
anexo o Aviso Ministerial nº 319, do Ministério da 
Fazenda, de 16 de abril de 1997, onde o Sr. Ministro 
de Estado da Fazenda, Pedro Sampaio Malan, co­
munica a mim, na condição de Senador, que as ina­
dimplências do Estado de Minas Gerais, apontadas 
no parecer da Procuradoria-Geral da Fazenda Na-

• 

cional, estavam inteiramente equacionadas. 
Essa correspondência, bem como cópia dos 

comprovantes de recolhimento que me foram enca­
minhadas pelo Govemo de Minas, estão constantes 
no processo desde essa data, ou seja, antes da 
aprovação do parecer na Comissao de Assuntos 
Económiccs. Eles não estão, contudo, anexados aos 
avulsos que foram distribuídos ao Plenário. 

Faço essa aclaração ao Plenário no sentido de 
esclarecer que, ao apr0var este projeto na Comissão 
de Assuntos Económicos, a questão da inadimplên­
cia já estava equacionada, conforme correspondên­
cia do Ministro da Fazenda ao Relator, anexada ao 
processo, bem como pela apresentação, pelo Esta­
do de Minas Gerais, dos comprovantes de recolhi­
mento das três questões pendentes. 

Eram esses os esclarecimentos que desejava 
trazer ao Plenário. 

O SR. PRESIDEN t E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Continua em discussão . 

Concedo a palavra ao nobre Senador José Fo­
gaça. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB-RS. Para dis­
cutir. Sem revisao do orador.) - Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, creio que essa é uma análise que tem 
que ser feita com bastante acuidade. Trata-se de um 
empréstimo da Caixa Económica Federal ao Banco 
de Crédito Real, um empréstimo-ponte qLe servirá 
para encaminhar a privatização do Banco de Crédito 
Real. É importante caracterizar isso, porque significa 
que essa instituiçao. que, sabidamente. em determi-
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nado período, teve problemas de caixa, sofreu uma 
situação de instabilidade, está sendo encaminhada 
para a privatização. 

Portanto, é uma instituição financeira que não 
mais irá onerar o Estado de Minas Gerais. De certa 

• 

maneira, esse empréstimo visa a eliminar o proble-
ma. Se se tratasse de um empréstimo para reanimar 
o doente, mantê-lo em média temperatura e voltar 
recorrentemente a novos empréstimos, a novas ope­
rações de apoio, a novos subsídios, eu também vo­
taria contra, Sr. Presidente. Mas esse é um emprés­
timo-ponte destinado a privatizar, portanto, a elimi­
nar o problema daqui para frente. 

Outra questão para a qual eu gostaria de cha­
mar atenção é que aqui os recursos são do Tesouro, 
são da Caixa Econômica Federal, não são recursos 
do Proer. Os recursos do Proer são originários do 
depósito compulsório e perte,lcem aos próprios ban­
cos. É absolutamente correto que a taxa de juros 
para esse empréstimo seja superior àquela do 
Proer, porque a do Proer, na verdade, é uma troca 
entre os bancos. Aqui são recursos da Caixa Econô­
mica Federal, que pertence à União, para um banco 
estadual. 

Esse empréstimo está no âmbito de um progra­
ma de reajuste fiscal que, segundo consta, vem sendo 
cumprido pelo Sr. Govemador do Estado. Do ponto de 
vista do objetivo social, esse empréstimo visa a dar 
provimento ao pagamento de funcionários aposenta­
dos da instituição. Logo, a destinação é social. 

De outra parte, Sr. Presidente, o Estado de Mi­
nas Gerais, que, segundo consta, teria relativa in"' ­
dimplência com a União, está dando como contraga­
rantia as transferências constitucionais. Quem con­
trola as transferências constitucionais é a União. 
Logo, se houver inadimplência no pagamento desse 
empréstimo, evidentemente, haverá um aperto na 
torneira das transferências constitucionais em rela­
ção a Minas Gerais. 

Com essas garantias, não vejo nenhuma razão 
para não se socorrer o Estado de Minas Gerais nes­
sa transição da venda do Banco de Crédito Real 
para a iniciativa privada, o que garantirá que os fun ­
cionários aposentados recebam os valores a que 
têm direito. 

Por isso, não concordo com o voto contrário e 
voto a favor, Sr. Présidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Continua em discussão o projeto. (Pausa.) 

Não havendo mais quem peça a palavra, en-
cerro a discussão. 

Em votação. 

O SR. LAURO CAMPOS - Sr. Presidente, 
peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Lauro Campos. 

O SR. LAURO CAMPOS (BLOCO/PT-DF . 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, em época 
de chuva, todo sinal é de chuva; em época de crise, 
de colapso, todo sinal é de crise, é de colapso. Esta­
mos diante de mais um sintoma tópico desse pro­
cesso que abala, fundamentalmente, o sistema fi­
nanceiro e, obviamente, antes dele e junto com ele, 
todas as bases produtivas da Nação brasileira. 

O que vemos é um artifício, uma artimanha que 
tem por objetivo dar uma oxigenação, uma valoriza­
ção na sobrevida a uma instituição como o Banco de 
Crédito de Minas Gerais, que esvaiu as suas veias, 
através de empréstimos que o levaram à situação 
em que se encontra: pré-falimentar. Para valorizar o 
cadáver, enfeitar essa noiva envelhecida e carcomi­
da, a Caixa Econômica Federal injetará recursos da 
ordem de R$360 milhões. Esse dinheiro destina-se 
apenas a pagar os aposentados daquela instituição. 
Imagine-se se o pagamento dos aposentados pode­
rá, realmente, significar o restabelecimento da insti­
tuição ou uma melhoria de sua performance, no 
sentido de vendê-Ia ou de privatizá-Ia por uma quan­
tia superior. O que temos visto é a desvalorização 
total dos patrimônios que estão sendo privatizados, 
p. esses R$360 milhões, agora, serão garantidos em 
seu ressarcimento através dos fundos destinados ao 
Estado de Minas Gerais. E, como sabemos, os so­
fredores em última instância, uma vez que os fundos 
serão desfalcados fatalmente, porque nem Estado 
nem o Banco se encontram em condições de pagar 
esse empréstimo, tomado assim in extremis. 

O que percebemos, portanto, é que a educa­
ção e a saúde deverao ser estranguladas mais uma 

• • • vez, para que possa ser pago esse oXlgemo que a 
Caixa Econômica quer transmitir à UTI onde se en­
contra o Banco de Crédito Real de Minas Gerais. 

Por esses motivos e tantos outros, o meu voto 
• • • 

será contrário à concessão desse emprestlmo. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Em votação. 

As srªs e Srs. Senadores que o aprovam quei­
ram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado, contra o voto do Bloco, à exceçao 
da Senadora Júnia Marise. 

O Projeto vai à Comissão Diretora para a reda­
ção final. (Pausa.) 

• 

• 



• 

• 

• 

-
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã- Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados, cu-
es) - Sobre a mesa, parecer oferecendo a redação jos recursos serão destinados à capitalização do 
final, que será lido pelo Sr. 1 I! Secretário, Senador Banco de Crédito Real de Minas Gerais S.A. - Cre-
Ronaldo Cunha Lima. direal. 

É lido o seguinte: 

PARECER NlI 180, DE 1997 
Comissão Diretora 

Redação final do Projeto de Resolu­
ção nll 51, de 1997. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução nº 51, de 1997, que autori­
za o Estado de Minas Gerais a celebrar operação de 
crédito junto à Caixa Económica Federal, com a ga­
rantia da Uniao, no valor de R$346.336.000,OO (tre­
zentos e quarenta e seis milhões, trezentos e trinta e 
seis mil reais) no âmbito do Programa de Apoio à 
Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados, cu­
jos recursos serao destinados à capitalização do 
Banco de Crédito Real de Minas Gerais S.A. - Cre­
di real. 

Sala de Reuniões da Comissão, 6 de maio de 
1997. - Geraldo Melo, Presidente - Ronaldo Cu­
nha Lima, Relator - Marluce Pinto - Joel de Hol­
landa. 

ANEXO AO PARECER NI! 180, DE 1997 

Redação final do Projeto de Resolu­
ção nº 51, de 1997. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Presidente, nos termos do art. 48, item 28, do 
Regimento Intemo, promulgo a seguinte. 

-RESOLUÇAO Nº , DE 1997 

Autoriza o Estado de Minas Ge­
rais a celebrar operação de crédito 
junto à Caixa Econômica Federal, com 
a garantia da União, no valor de 
R$346.336.000,00 (trezentos e quaren­
ta e seis milhões, trezentos e trinta e 
seis mil reais), no âmbito do Programa 
de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste 
Fiscal dos Estados, cujos recursos se­
rão destinados à capitalização do Ban­
co de Crédito Real de Minas Gerais 
S.A. - Credireal. 

O Senado Federal resolve: , 
Art. 1 I! E o Estado de Minas Gerais autorizado 

a contratar operação de crédito junto à Caixa Econó­
mica Federal, no valor de R$346.336.000,OO (trezen­
tos e quarenta e seis milhões, trezentos e trinta e 
seis mil reais), no âmbito do Programa de Apoio à 

, 
Art. 21! E a União autorizada a conceder garan-

tia à operação de crédito de que trata o artigo ante­
rior desta Resolução. 

Art. 31! A operação de crédito referida terá as 
seguintes características: 

a) mutuante: Caixa Económica Federal; 
b) mutuário: Estado de Minas Gerais; 
c) garantidor: União; 
d) valor: R$346.336.000,OO (trezentos e qua­

renta e seis milhões, trezentos e trinta e seis mil 
reais); 

e) destinação: constituição de provisões para: 
(i) quit~ção dos compromissos decorrentes da apo­
sentadona móvel vitalícia dos empregados do Credi­
real; e (ii) suportar o carregamento de créditos de di­
fícil liquidação do Credireal não transferidos para o 
Banco do Desenvolvimento de Minas Gerais S.A.· ­
BDMG; 

f) amortização: em vinte e quatro prestações 
mensais e sucessivas, vencendo-se a primeira em 
janeiro de 1999; 

g) juros: 2,0912% a.m. (dois inteiros e nove­
centos e doze décimos de milésimo por cento ao 
mês), capitalizados durante o prazo de carência; 

h) mora: 0,0033% a.d. (trinta e três décimos de 
milésimo por cento ao dia); 

I) comissão de abertura de crédito: 1,5% a.a. 
(um e meio por cento ao ano) sobre o valor total, in­
corporada mensalmente pro rata tempore ao saldo 
devedor; 

j) contragarantias: transferências constitucio­
nais relativas ao art. 159, incisos I, a, e II, da Consti­
tuição Federal. 

Art. 41! O prazo máximo para o exercício desta 
autorização é de duzentos e setenta dias, a contar 
de sua publicação. 

Art. 51! Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Aprovado o Projeto e estando a matéria em regime de 
urgência, passa-se à imediata apreciação da reda­
ção final. 

Em discussão a redação final. (Pausa) 
Nao havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votaçao. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
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Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDEN I E (Antonio Caries Magalhães) 

-Item 2: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO NII 56, DE 1997 

(Em regime de urgência, nos tennos do 
Requerimento nll 299 de 1997 - art. 336, b) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Re­
solução nll 56, de 1997 (apresentado pela Comis­
são de Assuntos Económicos como conclusão de 
seu Parecer nll 174, de 1997), que autoriza a Pre­
feitura Municipal de Uberlândia (MG) a contratar 
operação de crédito junto à Caixa Económica Fe­
derai, no valor de sete milhões, trezentos e oitenta 
e cinco mil, novecentos e trinta e seis reais e no­
venta e seis centavos, destinada à execução de 
obras de drenagem urbana e extensão de redes 
de águas pluviais. 

A Presidência esclarece ao Plenário que pode­
rão ser oferecidas emendas até o encerramento da 
discussão. 

Sobre a mesa, emenda que será lida pelo Sr. 
1 II Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lida a seguinte: 

EMENDA (de Plenário) OFERECIDA 
AO PROJETO DE RESOLUÇÃO N.II56, DE 1997 

Que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Uberlàndia (MG) a contratar operação 
de crédito junto à Caixa Econômica Fe­
derai, no valor de sete milhões, trezentos 
e oitenta e cinco mil, novecentos e trinta 
e seis reais e noventa e seis centavos, 
destinada à execução de obras de drena­
gem urbana e extensão de redes de 
águas pluviais. 

EMENDA N.II 1-PLEN 

O parágrafo único do artigo 1 II do PRS 56/97 
passa a ter a seguinte redação: 

Art. 1 g ..................•.•.•.•...........•...•.•........• 

Parágrafo único. A contratação a que 
se refere o caput deste artigo fica condicio­
nada à comprovação perante o Senado Fe­
derai do cumprimento do disposto nos inci­
sos VI e VII do artigo 29 da Constituição Fe­
derai, ou a desconstituição, por via judicial, 
de decisão do respectivo Tribunal de Con­
tas, detenninando o cumprimento dos supra­
citados dispositivos constitucionais. 

Justificação 

Em sua reunião do dia 29 de abril último, o 
Plenário da Comissão de Assuntos Económicos -
CAE, constatando que alguns governos estaduais 
e municipais não estavam conseguindo compro­
var, a tempo, o cumprimento do disposto nos art. 
27, § 211, e art. 29, VI e VII, da Constituição Fede­
rai, os quais determinam que a remuneração dos 
Deputados Estaduais será de, no máximo, setenta 
e cinco por cento daquela estabelecida para os 
Deputados Federais, e a dos Vereadores, no máxi­
mo, setenta e cinco por cento da estabelecida pe­
los Deputados Estaduais, além do que o total da 
despesa com a remuneração dos Vereadores não 
poderá ultrapassar o montante de cinco por cento 
da receita do Município, em suas solicitações de 
autorização para contratação de operações de cré­
dito, e, visando não criar constrangimentos que re­
sultassem em atraso nos cronogramas de realiza­
ções desses governos, deliberou no sentido de 
conceder" tais autorizações condicionadas à com­
provação do cumprimento do citado dispositivo 
constitucional. Para tanto, foi introduzido no artigo 
111 do Projeto de Resolução n. II 56/97 parágrafo 
com esse objetivo. 

Considerando que a redação do parágrafo 
único do artigo 1 II do PRS n. II 56/97, aprovada 
pela CAE, dá margem a que a Constituição Fe­
derai continue a ser desrespeitada, a aprovação 
da presente emenda objetiva impedir tal possibi­
lidade. 

Sala das Sessões, 6 de maio de 1997. - Sena­
dor Eduardo Supllcy. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Caries Magalhães) 
- Concedo a palavra ao Senador Vilson Kleinübing, 
para proferir parecer. 

O SR. VILSON KLEINÜBING (PFL - SC. 
Para emitir parecer. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, a Comis­
são de Assuntos Económicos, em sua última 
reunião, decidiu, pela totalidade dos seus mem­
bros, incluir um dispositivo na Resolução de 
Uberlândia, que tem o seguinte objetivo: não im­
pedir que o prefeito tenha acesso a um recurso 
de financiamento a que ele tem direito, principal­
mente porque são instituições que estão fazendo 
financiamentos para programas específicos, e 
também não facilitar essa questão da burla a 
dispositivos constituições. 

Assim, a Comissão, dando uma oportunidade 
para que essa questão seja resolvida, estabelece, 
no artigo que foi incluído, que o prefeito deve mover 
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uma ação junto ao Ministério Público para corri­
gir a distorção de descumprimento constitucional 
com respeito a uma entidade que ele não admi­
nistra; por exemplo, a Câmara de Vereadores 
~astar mais do que prevê a Constituição, o salá­
rio do vereador, o salário do deputado, a despe­
sa da Câmara de Vereadores ou a despesa da 
Assembléia legislativa extrapolarem determina­
dos limites estabelecidos. A prefeitura, o Poder 
Executivo, só pode tomar uma única atitude: rep­
resentar junto ao Ministério Público e comprovar 
isso junto à Caixa Econômica e ao Senado, que 
tomou a atitude. 

Essa foi a decisão e a proposta da Comissão 
de Assuntos Econômicos. 

O que o Senador Eduardo Suplicy está pro­
pondo é muito mais drástico. Penso que, em uma 
outra oportunidade, se for necessário, poderíamos 
examinar a proposta de S. Ex'. Por ora, como rela­
tor de plenário, ainda fico com a decisão que a Co­
missão de Assuntos Econômicos tomou em sua úl­
tima reunião, mantendo o artigo votado naquela 
comissão, dando ao prefeito essa oportunidade, 
quer dizer, exigindo deste ou do Poder Executivo -
municipal ou estadual - que represente junto ao 
Ministério Público, em função do descumprimento 
da Constituição por um outro Poder, que não o 
Executivo. 

Por isso, proponho que a emenda do Senador 
Eduardo Suplicy seja rEljeitada pelo Plenário do Se­
nado. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- O parecer é contrário à -emenda 

Em discussão o projeto e a emenda. 

Com a palavra o Senador Esperidião Amin; 
posteriormente, o Senador Eduárdo Suplicy. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPB-SC. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
quero apresentar a minha manifestação de acordo 
com o pronunciamento do Senador Vilson Kleinü­
bing e gostaria de aduzir, até porque isto é exem­
plar: primeiro, a Comissão de Assuntos Econômi­
cos se houve com correção, com zelo, e produziu 
um texto para cujo concurso, inclusive, o Senador 
Eduardo Suplicy colaborou, como eu também cola­
borei; redigimos um texto de consenso, estabele­
cendo uma cautela, exigindo do chefe do Executi­
vo de Uberlândia uma instância junto ao Ministério 
Público, para que este fosse, através de uma rep­
resentação própria, buscar a regularidade da re­
muneração dos Vereadores. 

Desejo, Sr. Presidente, anexar ao projeto cópia 
do ofício que a Procuradoria Geral do Município de 
Uberlândia já apresentou ao Ministério Público 
desse Município. O Procurador Geral do Municí­
pi., Sr. Oscar Virgílio Pereira, ingressou ontem, 
e o protocolo confirma junto com a certidão do 
Cartório do 1 II Ofício que isso ocorreu ontem, ou 
seja, o Prefeito Virgílio Galassi , meu correligio­
nário, já tomou a providência exigida pela Co­
missão de Assuntos Econômicos, antes da apro­
vação da Resolução, numa demonstração de 
que a advertência do Senador Roberto Requião, 
assumida por todos nós no âmbito da Comissão 
de Assuntos Econômicos, já produziu um efeito 
inédito. Não há notícia de nenhum outro proces­
so que tenha tido dificultada a sua tramitação 
por causa de discrepância entre níveis salariais 
de vereadores ou de deputados estaduais, inci­
dindo sobre projetos de empréstimo. 

Gostaria de, com a anexação deste docu­
mento, e pedindo desculpas ao Senador Vilson 
Kleinübing, porque eu era portador do documen­
to, para seu conhecimento, na condição de Rela­
tor. Mas eu anexo este exemplar, com o recibo 
do Cartório do 1 II Ofício e com o despacho do 
promotor. Este, Sr. Presidente, eu pediria licença 
para ler: 

"Recebo esta hoje. De pronto, determino a 
autuação desta pelo Sr. Escrivão da C.A.P. Sai o 
Representante intimado para, em 10 dias, juntar 
os documentos que comprovam os fatos contidos 
nesta." 

Ou seja, a diligência do Tribunal de Contas. Fui 
informado hoje à tarde de que essa diligência, a jun­
tada de todo o material sobre a questão, está sendo 
cumprida hoje mesmo pela Prefeitura Municipal de 
Uberlândia. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 

- Concedo a palavra ao Senador Eduardo Suplicy. 
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT-SP. 

Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, louvo a iniciativa do Ministério Público 
em Uberlândia e do Prefeito dessa cidade. Ob­
viamente, assim fica explicitado que resultou em 
ação da parte da Prefeitura e do Ministério Públi­
co a iniciativa tomada pela Comissão de Assun­
tos Econômicos. 

Mas, Sr. Presidente, sou o Relator de um pro­
jeto de natureza semelhante com relação ao Municí­
pio de Cordeiro. Mo meu parecer, tive a iniciativa -
diante da reflexão havida na CAE - de apresentar o 



09110 Quarta-feira 7 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 1997 

parágrafo 9nico onde é explicitado que a contrata- quanto a essa decisão. O Prefeito veio a esta Ci-
ção a que se refere o caput desse artigo fica con- dade. Antes, acompanhamos pessoalmente, inclu-
dicionada à comprovação, perante o Senado Fe- sive junto ao Tribunal de Contas, a tramitação des-
deral, do cumprimento do disposto nos incisos VI e se processo. E no momento em que discutramos, 
VII do art. 29 da Constituição Federal, ou a des- numa visão favorável, o parecer do Senador Vil-
constituição, por via judicial, de decisão do respec- son Kleinübing, levantou-se a dúvida. O Senador 
tivo Tribunal de Contas determinando o cumpri- Eduardo Suplicy havia sido relator de um processo 
mento dos supracitados dispositivos constitucio- idêntico, de interesse do Município de Cordeiro, no 

• nals. Estado de São Paulo. Diante do impasse e porque 
Trata-se de uma medida que, de fonna ainda o processo de Cordeiro não foi votado, decidiu-se, 

mais incisiva, faria com que a providência fosse to- de comum acordo entre os Senadores Vilson Klei-
mada. nübing, Esperidião Amin e a minha pessoa, que 

Fica aqui o registro da emenda. Vou deixá- deveria ser objeto também de acréscimo na reso-
la, porque é a maneira como também a apresen- lução que estávamos votando. Por isso decidimos, 
tei em Cordeiro, e ficaria inconsistente se ela de comum acordo com o Senador Eduardo Supli-
não fosse apresentada aqui. Mas quero louvar a cy, que o processo poderia ter a sua tramitação, 
iniciativa que foi registrada pelo Senador Esperi- mas que o contrato junto aos bancos, junto ao Go-
dião Amin. verno Federal e ao Tesouro, só seria assinado a 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) partir do momento em que a Prefeitura Municipal 
- Concedo a palavra ao Senador Francelino Pereira. comprovasse que os vereadores percebiam menos 

O SR. FRANCELINO PEREIRA (PFL-MG. de 75% dos vencimentos dos deputados esta-
Para discutir. Sem revisão do orador.) _ Sr. Presi- duais; ou que o Município teriE. ingressado na Jus-
dente, Sr4s e Srs. Senadores, como é do meu dever tiça, através do Ministério Público, no sentido de 
como representante mineiro que mantém permanen- comprovar a correspondência exata com o disposi-
te contato com as lideranças estaduais, inclusive o tivo constitucional. 
Prefeito da Cidade de Uberlândia, quero reiterar aqui Surpreende-nos agora o Senador Suplicy tra-
a decisão que tomamos na Comissão de Constitui- zendo uma emenda que efetivamente vai além do 
ção, Justiça e Cidadania. que acertamos com S. Ex' perante a Comissão de 

O Tribunal de Contas, ao encaminhar o proces- Constituição, Justiça e Cidadania. 
50 de Uberiândia para uma operação de crédito jun- É uma decisão clara, extremamente limpa, 
to à Caixa Econômica Federal, revelou que os Ve- discutida exaustivamente no âmbito da Comissão 
readores da Câmara Municipal desse município per- de Constituição, Justiça e Cidadania. Acompanha-
ceberiam vencimentos superiores a 75% do venci- mos o processo em toda a sua tramitação, conse-
mento dos Deputados da Assembléia Legislativa de qüentemente o nosso ponto de vista é também 
Minas Gerais. contrário à emenda do Senador Eduardo Suplicy, 

não obstante estar vinculada no mesmo sentido, 
mas numa extensão maior do que a por ele combi­
nada conosco. 

Efetivamente, junto ao processo, no Tribunal 
de Contas, há uma certidão declarando que, no ano 
de 1995, os vereadores perceberam mais de 75% 
dos vencimentos dos deputados estaduais. Também 
consta do processo uma declaração do Tribunal de 
Contas dizendo que, com relação às contas de 
1996, o assunto ainda está em exame nessa Corte 
em Minas Gerais. 

No tocante ao ano de 1995, há um pedido de 
revisão da Câmara Municipal de Uberlândia, para 
obter esclarecimento definitillo sobre se efetiva­
mente os salários dos vereadores estão ou não ul­
trapassando os limites estabelecidos pela Consti­
tuição. 

Quando o processo chegou à Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, distribuído ao Se­
nador Vilson Kleinübing, levantou-se a expectativa 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 

- Continua em discussão o projeto e a emenda. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
O SR. JADER BARBA LHO - Sr. Presidente, 

peço a palavra para encaminhar a votação. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 

- Para encaminhar a votação, concedo a palavra ao n0-

bre Líder Jader Barbalho. 
O SR. JADER BARBALHO (PMDB-PA. Para 

encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, eu recomendo à Bancada do PMDB vo-
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tar favoravelmente à emenda apresentada pelo Se- nadores Edison Lobão, Waldeck Ornelas e Epitacio 
nado r Eduardo Suplicy. Cafeteira. 

Entendo que o simples ingresso de ação no Mi- Peço aos Srs. Senadores que compareçam 
nistério Público não atende ao requisito constitucio- ao plenário, para darmos início à votação nominal. 
nal, e, mais uma vez, o Senado da República corre o O Sr. Epltacio Cafeteira - Sr. Presidente, 
risco, como está ocorrendo no caso' dos precatórios, peço a palavra pela ordem. 
de não ter estado atento ao parecer do Banco Cen- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-
traI. No caso, o Banco Central alerta que há o des- Ihães) _ Antes de iniciarmos a votação, concedo a 
cumprimento de dispositivo constitucional. Entendo, palavra, pela ordem, ao Senador Epitacio Cafetei-
Portanto, que o simples ingresso, a simples proposi-
tura de uma ação não significa atender ao dispositi-
vo constitucional. 

Manifesto-me favoravelmente à emenda do Se­
nador Eduardo Suplicy, por entender que ela res­
guarda a fiscalização do Senado Federal em assun­
to desta natureza. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Sr. Presi­
dente, peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Para encaminhar a votação, concedo a 
palavra ao Senador José Eduardo Outra. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (Bloco/PT­
SE. Para encaminhar a votação. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, nós votamos a favor do 
projeto com a emenda do Senador Eduardo Supli­
cy. Entendemos que nao dá mais para o Senado 
aprovar resoluçoes estabelecendo condiçoes para 
que empréstimos sejam aprovados e, depois, nós 
mesmos aprovarmos matérias sem cumprir aquilo 
que aprovamos anteriormente. 

Entendemos que a emenda do Senador 
Eduardo Suplicy corrige essa falha e, por isso, en­
caminhamos favoravelmente a ela. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Em votação o projeto, salvo emenda. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Em votaçao a emenda, que tem parecer 
contrário do Relator. 

Os Srs. Senadores que aprovam a emenda 
permaneçam como estáo. (Pausa) 

Aprovada a emenda. 

O SR. FRANCELINO PEREIRA - Sr. Presi­
dente, peço verificação de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - O Senador Francelino Pereira pede verifi­
cação de votação, com o apoiamento dos Srs. Se-

ra. 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA (PPB-MA. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, nao li a emenda, mas a informação que te­
nho é de que se trata de uma emenda inconstitu­
cional. Eu pediria à Mesa que distribuísse cópia da 
referida emenda . 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - A emenda já foi distribuída. 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA - Agradeço a 
V. Ex' . Já a tenho em mãos. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Os Srs. Senadores que se julgam habilita­
dos a votar já podem fazê-lo. 

Quem vota com a emenda vota ·sim·. Quem 
vota contra a emenda vota "não". 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA - Sr. Presi­
dente, peço a palavra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Não pode haver encaminhamento de vota­
ção, apenas orientação de Bancada. 

O SR. FRANCELlNO PEREIRA (PFL-MG) -
Sr. Presidente, o PFL pede a votação contra a 
emenda e, nesse sentido, faz um apelo aos cole­
gas. 

o SR. JADER BARBALHO (PMOB-PA) - O 
PMOB recomenda o voto "sim", Sr. Presidente. 

O SR. SÉRGIO MACHADO (PSOB-CE) - Sr. 
Presidente, o PSOB recomenda o voto "não". 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA (PPB-MA) -
Sr. Presidente, o Partido Progressista Brasileiro 
recom~nda o voto "não" porque a emenda é real­
mente .inconstitucional. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (Bloco/PT -
SE) - O Bloco recomenda o voto ·sim·. 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-OF) - Sr. 
Presidente, o PTB entende que a emenda inviabili­
za a gestão da prefeitura; portanto, vota "não· . 

(Procede-se à votação.) 
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VOTAÇÃO NOMINAL 

EMENDA N° 1-PLEN AO PRS56/97 

N° Sessão: 1 N° Vot.: 1 Data Início: 06/05/1997 Hora Início: 16:33:1 1 

Data Sessão: 06/05/1997 Data Fim: 06/05/1997 Hora Fim: 16:40:44 

Partido UF Nome do Senador Voto Partido UF Nome do Senado< Voto 

POT RJ ABDIAS NASCIMENTO SIM Plll DF VALMIR CAMPELO N.l.O 

PS8 PII ADEMIR ANDRADE SIM PFL SC VILSON KLEINUBING N.l.O 

PSB SE ANTÓNIO CARLOS VALADARES SIM PFl BA WALDECK ORNELAS N.l.O 

PSD8 RJ ARTUR DA TAVOLA NÃO 

PFL Mil 8ELLOPARGA NÃO • 
PT RJ BENEDITA DA SILVA SIM 

PFL 11M BERNARDO CABRAL NÃO . ' . 
PMOB MT CARLOS BEZERRA SIM 

PFL TO CARLOS PATROCINIO NilO 

PMOB se CASILDO MALOANER NÃO • 

PSD8 PII COUTINHO JORGE N.l.o 
PFL MA EDlSON LOBÃO NÃO 

. 

PT SP EDUARDO SUPUCY SIM 

PFL ES IÉLCIO ALVARES N.l.O 

P1ll RS EMILlA FERNANDES NÃO 

PP8 Mil EPITACIO CAFETEIRA N.l.O 

PPS se ESPERIDIÃO AMIN N.l.O 

PFL MG FRANCEUNO PEREIRA N.l.O 

PFL PI FREITAS NETO NÃO 

PSOB RN GERALDO MELO N.l.O 

PFL 11M GILBERTO MIRANDA NÃO 

PFL AL GUILHERME PALMEIRA N.l.O 

PMOB PS HUMBERTO LUCENA N.l.o 
PMOB GO IRIS REZENDIE SIM 

PMOB PII JADER BARBALHO SIM 

PSOB 11M JEFFERSON PERES NÃO 

PMOB RR JOÃO FRANCA N.l.o 
PFL TO JOÃO ROCHA NAO 

PFL PE JOEL DE HOLLANDA ~ÃO 
PFL MT JONAS PINHEIRO NilO 

PFL BA JOSAPHA T MARINHO SIM 

PFL RN JO~ÉAGRIPINO NÃO 

PFL SE JOSE ALVES SIM 

PT SE JOSE EOOARDO OUTRA SIM 

PMOB RS JOSÉ FOGAÇA • NÃO 

P~ ES JOSE IGNACIO FERREIRA NÃO 

PFl " "'T JULIO CAMPOS N.l.O 

POT MG JUNIA MARISE NAO 

PPB TO LEOMAR QUINTANILHA NÃO 

PPB MS LEVY DIAS NAO 
PP8 .- -- r --

NÃO PI LUCIDlO PORTElt:A 
PSOB'-

.- - - .... _. ~ ---
NÃO CE lUCIO ALCANTARA 

PT IIC MARINA SILVA SIM - .. 
---- . - -

PMOB RR MARLUCE PINTO NÃO 
- --- _._----

PMOB GO MAURO MIRANDA N~O .- pa -
PMOB NEY SUASSUNA NÃO - .. . -- -
PMOB GO ONOFRE QUINAN SIM ._- - .... --- - . . ._- - - --- -- .- ._._ - -- -
PSOB PR OSMAR DIAS NÃO 

. - - - _ ._-- ___ o _ __ __ -- -- -- .'-_._-- _.- - - ____ o. __ 

Pln MG REGINA ASSUMpÇÃO NAO 
- - Pi - _. "- -"_.- - -- .- -- --- - ----- ._- ---- - - . - -
PPS ROB( RTO FREIRE SIM -- - .. - . . -- . - -- ---- _._ .. 

PMDfl PR ROBERTO REQUIÃO NÃO . - .. . _- --_._-- .. __ ._ ----- . _._----- ---- - --- --- . 
PFL SP ROMEU TUMA NÃO 

- ---- - . - --- -- .. _ --- --
PMDfl PB RONALOO CuNHA LIMA SIM -- -

SEaASTlÁO ROCHA 
"- -_ •.. _-

PDT AI' SIM .. . -_. - - - - --
PSoo CC SERGIO MACHADO NÃO 

-, - • - .,_ ..... 
~-...,.-,..-..--'-.. .,....,.. ..... "" ~ ~. 

Pl esid .: ANTO NIO CARLOS MAGAlHÃES 
Votos Sim: 16 1" l"'(,C • • ~ ... 

.., (\ l'" C (" . • ," . Votos Não: 42 Total: 58 3" ~('i : . .. 

4° P 'c . ~ 0\. •• Votos Abst: O 
Opclad . II li 1 OH LtDUI< Emissão em : 06105197 - 16 :40 

'fIor'n1'\1/1 --- - .. - -- - - - ~ _ _ 4. _ _ ~ _ ~ _ 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carias Magalhães) ção n.1I 69, de 1995, do Senado Federal, operação 
- Está encerrada a votaçao. (Pausa.) de crédito junto à Caixa Económica Federal, no valor 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carias Magalhães) de R$7.385.936,96 (sete milhões, trezentos e oitenta 
- Votaram SIM 16 Srs. Senadores; e NAO 42. e cinco mil, novecentos e trinta e seis reais e noven-

Não houve abstenç:ao. ta e seis centavos). 
Total: 58 votos. Parágrafo único. A contratação a que se refere 
Rejeitada a emenda. este artigo fiaca condicionada à comprovação do 
O projeto vai à Comissão Diretora para a reda- cumprimento do disposto no art. 29, incisos VI e VII, 

ção final. (Pausa.) da Constituição Federal, ou ao oferecimento, com-
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) - provado perante à Caixa Econõmica Federal, bem 

Sobre a mesa, parecer ofererendo a redação final que será como à Comissão de Assuntos Econõmicos do Se-
1m pelo Sr. 12 Secretário, Senador RonaIdo Cunha lima nado Federal, pela Prefeitura Municipal de Uber1ân-

É lida a seguinte: dia, de representação junto ao Ministério Público Es­
tadual, para que seja investigado o cumprimento dos 
citados dispositivos constitucionais. PARECER N.2 181, DE 1997 

Da Comissão Diretora 

Redação f inal do Projeto de Resolu­
ção n.2 56, de 19n. 

A Comissao Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resoluçao n.2 56, de 1997, que autori­
za a Prefeitura Municipal de Uberlândia (MG) a con­
tratar operaçao de crédito junto à Caixa Econõmica 
Federal, no valor de R$7.385.936,96 (sete milhões, 
trezentos e oitenta e cinco mil, novecentos e trinta e 
seis reais e noventa e seis centavos), destinada à 
execução de obras de drenagem urbana e extensão 
de redes de águas pluviais. 

Sala de Reuniões da Comissao, 6 de maio de 
1997. - Geraldo Melo, Presidente - Ronaldo Cu­
nha Lima, Relator - Marluce Pinto - Joel de Hol­
landa. 

ANEXO AO PARECER N.2 181, DE 1997 

Redação 'final do Projeto de Resolu­
ção n.2 56, de 1997. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, PresidentEl, nos tennos do art. 48, item 
28, do Regimento Intemo, promulgo a seguinte 

-RESOLUÇAO N.2 , DE 1997 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Uberlândia (MG) a contratar operação de 
crédito junto à Caixa Econêmica Federal, 
no valor de R$7.385.936,96 (sete milhões, 
trezentos e oitenta e cinco mil, novecen­
tos e trinta e seis reais e noventa e seis 
centavos), destina à execução de obras 
de drenagem urbana e extensão de redes 
de águas pluviais. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 12 É a Prefeitura Municipal de Uberiândia 

(MG) autorizada a contratar, nos tennos da Resolu-

Art. 211 As condições financeiras da operação 
são as seguintes: 

a) valor pretendido: R$7.385.936,96 (sete mi­
lhões, trezentos e oitenta e cinco mil, novecentos e 
trinta e seis reais e noventa e seis centavos); 

b) encargos: 
- taxa de juros: 0,7207% a.m. (sete mil, duzen­

tos e sete décimos de milésimos por cento ao mês); 
- taxa de riscos de crédito: 1,0% (um por cen­

to) do valor de cada parcela liberada; 
c) destinação dos recursos: execução de obras 

de drenagem urbana e extensão de redes de águas 
pluviais; 

d) garantia: cotas-partes do Fundo de Partici­
pação dos Municfpios -FPM; 

e) condições de pagamento: 
- do principal: em cento e oitenta prestações 

mensais, após carência de três meses; 
- dos juros: exigíveis mensalmente, inclusive 

no período de carência. 
Art. 311 O prazo máximo para o exercício desta 

autorização é de duzentos e setenta dias, contado a 
partir de sua publicação. 

Art. 411 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Canos Magalhães) 
- Aprovado o projeto e estando a matéria em regime de 
urgêrcia, passa se à imediata apreciação da redação final. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

pennanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 
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O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) O SR. ADEMIR ANDRADE - Sr. Presidente, 
-Item 3: peço a palavra. 

REQUERIMENTO N!! 261, DE 1997 

Votação, em tumo único, do Requerimento n!! 
261, de 1997, do Senador Car10s Wilson, solicitan­
do, nos termos regimentais, tramitação conjunta do 
Projeto de Lei da Câmara n!! 93, de 1996, com o 
Projeto de Lei do Senado n!! 188, de 1996, por ver­
sarem sobre contrato de trabalho por tempo determi­
nado. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer como se encontram. (Pausa.) 
Aprovado. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 

- Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
1!! Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte. 

REQUERIMENTO N!! 307, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do art. 258 do Regimento 

Interno do Senado Federal, a tramitação em conjun­
to do Projeto de Lei do Senado n!! 239/95, e do Pro­
jeto de Lei da Câmara n!! 93/96, por versarem sobre 
a mesma matéria. 

Sala das Sessões, 6 de maio de 1997. - Sena­
dor Lúdio Coelho - Waldeck Ornelas. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Em votação o requerimento. 

Os Srs. que o aprovam queriam permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
O Projeto de Lei da Câmara n!! 93, de 1996, 

passa a tramitar em conjunto com os Projetos de Lei 
do Senado n!! 188 e 239/95., 

As matérias vão à exame da Comissão de As-
suntos Sociais. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) 
-Item 4: 

REQUERIMENTO N!! 262, DE 1997 

Votação, em tumo único, do Requerimento n!! 
262, de 1997, do Senador Lucídio Portella, solicitan­
do, nos termos regimentais, que, sobre o Projeto de 
Lei da Câmara n!! 67, de 1995 (n!! 383/91, na Casa 
de origem), que regulamenta o exercício profissional 
da acupuntura e dá outras providências, além da 
Comissão constante do despacho inicial, seja ouvi­
da, também, a de Educação. 

Em votação o requerimento em turno único. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) 
- Com a palavra o Senador Ademir Andrade. 
• O SR. ADEMIR ANDRADE (Bloco/PSB-PA. 

Para encaminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, quero apenas manifestar meu voto contrário 
a esse requerimento. Tal projeto está em tramitação 
desde 1993, já foi à Comissão de Assuntos Sociais, 
onde foi amplamente discutido. Na Câmara dos De­
putados, o projeto foi também debatido por autorida­
des envolvidas na questão, veio a este Plenário para 
discussão e, emendado, voltou à Comissão de As­
suntos Sociais. Agora, foi novamente aprovado, 
após reexame. 

O grande problema dessa matéria é o desejo 
de médicos que passaram pela universidade não en­
tenderem que a pessoa que pratica acupuntura tem 
de ter um curso de nível superior ligado à área de 
saúde. Essa questão já foi amplamente discutida. 
Penso que o Plenário tinha todas as condições de 
se manifestar sobre essa matéria, cujo Relator foi o 
Senador Valmir Campelo. 

Sr. Presidente, não entendo mais a necessida­
de de voltar a uma matéria que já tramita nesta 
Casa há quatro anos. Por isso, quero registrar o 
meu voto contrário a esse requerimento. 

O SR. ARTUR DA TAVOLA - Sr. Presidente, 
peço a palavra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Com a palavra o Senador Artur da Távola. 

O SR. ARTUR DA TAVOLA (PSDB-RJ. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, lamentando discordar do meu eminente 
amigo, o nobre Senador Ademir Andrade, creio que 
o requerimento do Senador Lucídio Portella tem 
completo cabimento. 

Essa matéria é de dificílima estruturação do 
ponto de vista legal. Do ponto de vista médico mes­
mo, há já muitas discussões a respeito do uso das 
chamadas técnicas alternativas, entre as quais a 
acupuntura, na Medicina. Nada obstante, assim 
como a homeopatia, a acupuntura vem gradativa­
mente sendo aceita como forma de tratamento nos 
hospitais públicos, tem havido uma expansão do co­
nhecimento dessa matéria. Mas com ela se passa 
algo parecido a outras especialidades da área médi­
ca. Vejo, por exemplo, uma semelhança com um 
problema havido anos atrás entre os profissionais de 
Psicologia e de Psiquiatria. Os profissionais de Psi­
cologia não possuíam o curso de Medicina e, conse­
qüentemente, não estudavam uma série de aspec-

• 
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tos ligados à Fisiologia, à Anatomia, etc. Por isso, O SR. PRESIDENTE (Antonio Carias Magalhães) 
não poderiam exercer, em plenitude, uma atividade - Concedo a palavra ao Senador Lucídio Portella, para 
que se aproximava da p ópria Psiquiatria. encaminhar a votação. 

, 
E claro que, nessl~ terreno, há um conflito de O SR. LucíDIO PORTELLA (PPB-PI. Para en-

interesses, como citou bem o Senador Ademir An- caminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
drade. Portanto, esse é um terreno de dificílima con- Srls e Srs. Senadores, como médico que sou, não 
figuração. poderia ficar indiferente à tramitação de um projeto 

A Acupuntura, que ainda não é uma técnica tão importante quanto este, notadamente quando 
devidamente aprofundada no conhecimento ociden- vem sendo conduzido como está sendo pelo Senado 
tal, deve ou não ser ministrada fora da especialidade Federal. 
médica? Na realidade, as Faculdades de medicina estão 

Sei que é a resposta é muito difícil. Sei que há muito preocupadas com a tramitação desse projeto. 
técnicos em Acupuntura capacitados, mas o projeto O Conselho Nacional de Acupuntura, bem como o 

• em questão exige apenas cursos com mais de três Ministério da Saúde, são favoráveis a uma revisão 
anos, não definindo quais os cursos e currículos em do que já foi aprovado na Comissão de Assuntos 
questão. Sociais. Existem hoje cerca de 10 mil médicos 

• Ao mesmo tempo em que essa técnica possui acumpunturistas no País, e as faculdades de medici-
qualidades peculiares, originária que é de um conhe- na, muitas delas, já possuem residência médica na 
cimento milenar na medicina chinesa, sabemos tam- especialização de acupuntura. 
bém que a mesma se presta, com grande facilidade, O processo, como está sendo conduzido no 
a utilizações embusteiras, próximas da charlatanice, País, é totalmente errado. Calculem as srªs e Srs. 
com resultados muitas vezes complexos. Senadores que tenho conhecimento de que até pes-

Sr. Presidente, inclusive, hoje em dia, a Acu- soas formadas em Letras, depois de fazerem um 
puntura está sendo feita não mais apenas com agu- curso de três meses, passam a ser acumpunturistas 
lhas, mas também com raio laser, o que traz para - isto é um verdadeiro absurdo! 
essa técnica uma dific Idade adicional de grande Para se fazer acupuntura é necessário que se 
complexidade. Há casos de tratamento de hérnia de faça diagnóstico, e só quem faz diagnóstico é médi-
disco, por exemplo, em que o uso da acupuntura co, dentista ou veterinário; por conseguinte, somente 
com raio laser tem trazido traumas maiores, e há a estes deveria ser dado o direito de praticar a acu-
outros, ao contrário, nos quais o tratamento com puntura. Tenho recebido correspondências de nu-
acupuntura tem produzido resultados excepcionais. merosos órgãos, como o Conselho Nacional de Acu-

Por todas essas razões, creio que não será de- puntura, o Ministério da Saúde, o Ministério do Tra-
masiado à Casa debruçar-se sobre esse assunto. balho, defendendo esse ponto de vista. 
Assim, eu gostaria de encaminhar favoravelmente o Então, a discussão é esta: a prática da acupun-
requerimento do Senador Lucfdio Portella, que, ade- tura deve ser estendida a quem desejar fazê-Ia ou 
mais, é médico, tem sobre seus ombros a responsa- deve ser restrita a médicos, dentistas e veterinários? 
bilidade de uma brilhante carreira médica como ra- Estou querendo que o projeto vá à Comissao 
diologista e conhece em profundidade a dificuldade de Educação porque, não tenho dúvidas, de que 
da caracterização, no mundo moderno, dessas ativi- esta Comissão ouvirá as universidades, o Ministério 
dades, que são, ao mesmo tempo, de nível superior, da Saúde e o Ministério do Trabalho. Certamente, 
paramédicas e, praticamente, de enfermagem. Hoje estes órgãos todos, no meu ponto de vista, serão fa-
em dia, todas essas atividades se confundem e, de voráveis. Muito obrigado. 
certa maneira, se aproximam, e o País ainda não or- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

• ganizou, infelizmente, uma estrutura educacional - Em votação. (Pausa.) 
que forme técnicos de Terceiro Grau - aí, sim, seria As srªs e Srs. Senadores que o aprovam quei-
o caso - capacitados efetivamente para o exercício ram permanecer sentados. (Pausa.) 
de profissões com a complexidade dessa matéria. Aprovado com o voto contrário do Senador 

Por essas razões, solicito aos Srs. Senadores Ademir Andrade. 
que ponderem sobre a idéia sugerida pelo nobre Se- O projeto vai à Comissão de Educação, confor-
nador Lucídio Portella, de uma reflexão maior sobre me deliberado pelo Plenário. 
o tema, que me parece E~xtremamente oportuno. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

Obrigado a V. EXª. -Item 5: 
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SUBSTITUTIVO À PROPOSTA DE EMENDA À pela ordem, com relação ao item 611, 711 e ao 811 da 
CONSTITUiÇÃO N' 1, DE 1995 pauta. 

Primeiro dia de discussão, em segundo tumo, Levanto a questão pela ordem, porque a Lei nll 

do Substitutivo à Proposta de Emenda à Constitui- 9.069, de 29 de.junho de 1995, que dispõe sobre o 
ção nll 1, de 1995, de autoria do Senador Esperidião Plano Real, o sistema monetário nacional, estabelece 
Amin e outros senhores Senadores, que dá nova re- as regras e as condições de emissão do real e os crité-
dação ao art. 62 da Constituição Federal (adoção de rios para a conversão e obrigações do real e dá outras 
medidas provisórias), tendo providências. Em seu art' GIl, da autoridade monetária, 

Parecer sob nll 150, de 1997, da Comissão de estabelece, Sr. Presidente, que a cada trimestre da 
Constituição, Justiça e Cidadania, oferecendo a re- programação monetária do País, o Banco Central ouvi-
dação para o segundo tumo. rá o Conselho Monetário Nacional, enviará ao Presi-

A Presidência esclarece ao Plenário que nos dente da República e o Presidente da República, no 
termos do disposto do art. 363 do Regimento Inter- início de cada trimestre, enviará ao Senado Federal, 
no, a matéria constará da Ordem do Dia, durante para que a Comissão de Assuntos Econômicos desta 
três dias úteis, em fase de discussão, em segundo Casa se manifeste e, posteriormente, o Congresso Na-
turno, quando poderão ser oferecidas emendas que cional. Esta lei estabelece prazos graves. Ela diz, no § 
não envolva o mérito assinadas por 1/3, no mínimo, 2

11
, do art. 6

11
, o seguinte: 

da composição do Senado Federal. . "O Congresso Nacional poderá, com 
Transcorre, hoje, o primeiro ·dia da discussão base em parecer da Comissão de Assuntos 

em segundo turno. Econômicos do Senado Federal, rejeitar a 
Em discussão o projeto. (Pausa.) programação monetária a que se refere o 
Não havendo quem peça a palavra, a matéria caput deste artigo, mediante decreto legisla-

voltará para ser discutida de acordo com ps instru- tivo, no prazo de 10 dias do seu recebimen-
mentos legais da sessão de amanhã. to." 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) Isto é, a Comissão de Assuntos Econômicos 
-lte .......... " 6: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N1I31, DE 1997 

Discussão, em tumo único, do Projeto de De­
creto Legislativo nll 31, de 1997 (apresentado pela 
Comissão de Assuntos Económicos como conclusão 
de seu Parecer nll 143, de 1997), que aprova a Pro­
gramação Monetária relativa ao segundo trimestre 
de 1996, com estimativas das faixas de variação dos 
principais agregados monetários, análise da evolu­
ção da economia nacional prevista para o trimestre e 
as justificativas pertinentes. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas, nos 
termos do art' 235 do Regimento. 

Passa-se à discussão do projeto em turno único. 
O Sr. Jader Barbalho - Sr. Presidente, peço a 

palavra pela ordem. 
O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carios Magalhães) 

- Concedo a palavra ao nobre Senador Jader Barbalho. 
O SR. JADER BARBALHO (PMDB-PA. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
S"-s e Srs. Senadores, com muita freqüência, lemos, 
ouvimos e assistimos na imprensa a críticas ao Po­
der Legislativo, à morosidade no Poder Legislativo. 
Estou muito preocupado, e por isso peço a palavra 

ao receber em 1 O dias, se o parecer é contrário, terá 
de se manifestar, e o Congresso Nacional terá que 
se reunir para deliberar. Mais adiante, Sr. Presiden­
te, no § 411, a redação é a seguinte: 

"Decorrido o prazo a que se refere o § 
211 deste artigo, sem apreciação da matéria 
pelo Plenário do Congresso Nacional, a pro­
gramação monetária será considerada apro­
vada." 

Sr. Presidente, isto quer dizer se o parecer for 
contrário, ultrapassados os 10 dias, sem que o Con­
gresso se manifeste, a programação monetária para 
o trimestre estará aprovada. Mais um prazo drástico 
dado ao Congresso Nacional, considerando a impor­
tância e a relevância para o País, particularmente 
para a fiscalização do Congresso, para a análise da 
economia, da expansão da base monetária, da polí­
tica de ,juros; enfim, da economia do País. Esses 
prazos concorrem contra o Congresso Nacional. 

E mais, Sr. Presidente, no § 611: 

"Caso o Congresso Nacional não apro­
ve a programação monetária até o fim do 
primeiro mês do trimestre de que se destina, 
fica o Banco Central do Brasil autorizado a 
executá-Ia até sua aprovação." 

• 

• 

... 
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Sr. Presidente, estamos numa situação muito do original do meu parecer. Pretendo evitar que se 
difícil neste momento. O item 6, que V. Ex' colocará tome consolidada a idéia propalada por alguém que 
para apreciação, trata-se do segundo trimestre do de boa-fé leia o texto de que o parecer foi prolatado 
ano passado. Atentem bem os Srs. Senadores: se- no dia 16 de abril de 1997, porque ele não o foi. 
gundo trimestre do ano passado. Chegou neste Não tenho em mão o parecer relativo ao se-
Congresso no dia 10 dE! maio de 1996 - dez dias de- gundo trimestre. Quanto ao do terceiro trimestre, en-
pois de iniciada a programação monetária do País. tretanto, apresentei-o junto à Comissão de Assuntos 
O parecer da Comissão de Assuntos Econômicos foi Econômicos no dia 22 de agosto de 1996. Vou repe-
exarado no dia 16 de abril deste ano. Ou seja, quase tir: o parecer do terceiro trimestre, que vence no dia 
um ano depois de entrar no Congresso Nacional. 30 de setembro de 1996 ... 

Quanto ao item 2, Sr. Presidente, o Executivo O SR. (Antonio Carlos Magalhães) 
já enviou para cá com 30 dias. Se a lei estabelece - Permite-me interromper V. Ex'? 
que com 30 dias, iniciado o trimestre, não for apre- O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Pois não, Sr. Pre-
ciado pelo Congresso, está aprovado ... Não sei o sidente. 
que estamos fazendo. No segundo item já se com- O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carios Magalhães) 
pletaram os 30 dias. Portanto, já estava aprovado. _ Ao contrário, V. Ex' deu o parecer até antes: no 
Isso é pior do que medida provisória, ou seja, a pro- dia 23 de maio de 1996 . 
gramação monetária não é enviada ao Congresso. O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Eu estou me refe-
Passados os 30 dias, o Congresso Nacional irá 
apreciar o quê, Sr. Presidente? 

O pior é o item n!! 8, que se refere ao último tri­
mestre do ano passado. O Executivo enviou a maté­
ria ao Congresso 50 dias depois de iniciada a pro­
gramação. Se, passados 30 dias depois de iniciada 
a programação, a matéria é automaticamente apro­
vada, não sei o que o Senado Federal fará. Vamos 
apreciar agora a programação monetária do País do 
segundo, do terceiro o do quarto trimestre do ano 
passado, Sr. Presidente. É isso que vamos apreciar 
agora. 

Neste momento, quero buscar a orientação de 
V. Ex' em relação a e!sse assunto. Em primeiro lu­
gar, o Executivo feriu um dispositivo legal impedindo 
a apreciação da matéria. Por outro lado, estamos 
hoje a apreciar o quê? Estamos a apreciar o que já 
foi executado? O que podemos fazer? Qual o objeti­
vo desta apreciação? Como vai V. Ex' levar ao Ple­
nário do Congresso Nacional esses decretos legisla­
tivos sobre a programação monetária do ano passa­
do? 

São as questões que levanto à consideração 
de V. Ex' s. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem . 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Pela ordem, tem a palavra o Senador Esperidião 
Amin. 

O SR. ESPERID!IÃO AMIN (PPB-SC. Pela or­
dem. Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, em 
primeiro lugar eu gostaria de pedir à Mesa que soli­
citasse à Comissao de Assuntos Econômicos a ime­
diata juntada, aos itens n!!s 6 e 7 da Ordem do Dia, 

rindo ao terceiro, Sr. Presidente; este de que fala V. 
Ex' é o segundo. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- V. Ex' deu... . 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Este é o que eu 
não tinha a data. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Mas V. Ex' o entregou no dia 23 de maio. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sr. Presidente, V. 
Ex' me socorre e eu agradeço. Faço questão de es­
clarecer: no dia 23 de maio de 1996, apresentei o 
parecer correspondente ao segundo trimestre de 
1996; o do terceiro trimestre, que vence no dia 30 de 
setembro de 1996 .. . 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Esse é o item seguinte. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - É o seguinte, 
mas já foi mencionado. ' 

Apresentei o parecer do terceiro trimestre, que 
será tratado no item seguinte, no dia 22 de agosto 
de 1996. E fiz isso, Sr. Presidente, porque no dia 25 
de agosto eu me ausentei desta Casa por quatro 
meses, em licença sem vencimentos. E por uma 
questão, que chamo responsabilidade, não quis me 
ausentar sem antes apresentar aquilo que era o meu 
dever. 

Gostaria que constasse da Ata desta sessão a 
retificação, em função de conclusões aqui exaradas 
de que o parecer foi apresentado no dia 16 de abril 
de 1997. 

Sr. Presidente, foge do meu controle quando a 
comissão se reúne, quando decide e quando delibe­
ra. Trata-se de uma questão relativa à Comissão de 
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Assuntos Econômicos, a qual eu não presidia nem O Sr. Jader Barbalho - Sr. Presidente, peço a 
no ano passado nem presido neste. palavra para discutir. 

Na condição de autor dos dois pareceres, dei- O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
xo muito claro que consegui apresentar os doi!:; pa- - Tem V. Ex' a palavra. 
receres tempestivamente. O SR. JADE R BARBALHO (PMDB-PA. Para 

E quero fazer aqui uma observação adicional: a discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
lei está errada, Sr. Presidente, porque não estabelece agradeço a manifestação de V. Ex'. 
qualquer espécie de sanção ao Executivo. E digo 
mais: em 1995, o Executivo encaminhou a programa­
ção financeira depois de vencidos os trimestres e, na 
Comissão de Assuntos Econômicos, por indicação mi­
nha, foi preparado um texto cobrando que o Executivo 
não fizesse mais isso. Tomamos essa iniciativa na C0-
missão de Assuntos Econômicos sem respaldo da lei, 
ou seja, sem que ela comine pena, administrativa ou 
de qualquer outra natureza, caso o Executivo não pro­
mova o encaminhamento no curso do trimestre, como 
a lei recomenda. No entanto, por uma questão de 
bom-senso, solicitamos ao Executivo que respeite a 
lei, ainda que não haja cominação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Não há dúvida de que a questão de ordem levantada 
pelo Senador Jader Barbalho é procedente, assim como 
não há dúvida de que o Relator da matéria na Comissão 
de Assuntos Econômicos procedeu com absoluta corre­
ção. Também não há dúvida de que houve uma falha do 
Senado, na Comissão de Assuntos Econômicos, na de­
mora da votação de proposição tão importante, que 
levou nove ou dez meses para ser votada. 

Conseqüentemente, não poderemos nos eximir 
neste caso, sobretudo porque, tendo-se ultrapassa­
do determinado período, poderíamos rever, se o 
Executivo tivesse prorrogado, a atitude do próprio 
Executivo. 

Também não há dúvida de que a lei precisa ser 
modificada. Daí por que proporia que a Comissão de 
Assuntos Econômicos fizesse uma sugestão para 
modificá-Ia, a qual teria todo o apoio da Mesa do 
Congresso Nacional. 

No entanto, para que façamos isso, precisa­
mos ter a autoridade de trabalhar mais celeremente 
na Comissão, para que possamos, assim, reclamar 
do Executivo, quando não mandar tempestivamente, 
como deveria ter feito. Agora ele já está mandando 
em tempo, mas algumas dessas ele não mandou 
tempestivamente. 

Por essa razão, o Senador Jader Barbalho tem 
alguma razão. Entretanto, quanto a essa, S. Ex' não 
tem, porque o Governo a mandou tempestivamente, 
o Relator deu seu parecer em tempo, mas a Comis­
são não votou a matéria em tempo hábil. 

Continua em discussão a matéria. 

Em primeiro lugar, quero dizer que não me re­
feri à data do parecer do Relator. Referi-me à data 
de apreciação da Comissão, que é o que interessa 
ao Plenário do Senado. E a data de apreciação da 
Comissão somente ocorreu no último dia 16 de abril, 
lamentavelmente. 

Por isso, fiz referência ao conjunto. O mais gra­
ve, no entanto, é o Item n2 8 da pauta. O Poder Exe­
cutivo enviou a programação monetária depois de 
passados cerca de cinquenta dias do início da pro­
gramação monetária, quando a lei estabelece que a 
matéria está aprovada depois de passados trinta 
dias. Daí a dificuldade de o Senado Federal apreciar 
uma matéria que de acordo com a lei já estaria apro­
vada, mas que o Executivo não teve o cuidado de 
mandar oportunamente. 

V. Ex' tem razão: no Item n2 6, o erro foi do Se­
nado Federal, que, recebendo a matéria no dia 10 
de maio do ano passado, apreciou-a na Comissão 
no dia 16 de abril deste ano, quase um ano. depois. 
No Item n2 8, não. Basta ter o cuidado de reparar 
quem estiver atento a esse assunto: o Poder Execu­
tivo enviou a programação monetária para o o quar­
to trimestre no dia 19 de novembro, quando teria a 
obrigação de enviá-Ia na primeira semana de outu­
bro. No dia 30 de outubro, de acordo com a lei, já 
estaria aprovado, mas mandou para cá no dia 19 de 
novembro, a destempo, fora de tempo. Esse item é 
o mais importante do controle por parte do Senado e 
por parte do Congresso, que é a questão da expan­
são da moeda, da política monetária, da política de 
juros, que, aliás, é citada por todos os relatores - o 
do segundo, terceiro e quarto trimestre - todos cha­
mam atenção de que o Senado não está acompa­
nhando. 

A esta altura, em se tratando do ano passado, 
abstenho-me de votar em relação a esse assunto, por­
que estamos apreciando de forma intempestiva. Aliás, 
não estamos apreciando nada, porque não vejo como 
apreciar se é correta ou não a programação monetária 
estabelecida pelo Banco Central no segundo trimestre 
do ano passado, chega a ser inócuo. 

Por essa razão, Sr. Presidente, minha manif€s­
tação é no sentido da abstenção. 

• 
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o SR. PRESIDEN'TE (Antonio Carias Magalhães) Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
- Comunico a V. Ex' qUE~ o Congresso Nacional adverti- permanecer sentados. (Pausa.) 
rá o Presidente da República do erro cometido. Acredito Aprovado, com a abstenção dos Senadores Ja-
que isso nao mais acontecerá, porque não aceitaremos der Barbalho, Ademir Andrade, José Eduardo Dutra 
mensagens desse tipo. e Antônio Carlos Valadares. 

Encerrada a disc ssao. • O Projeto vai à Comissão Diretora para reda-
O Sr. José Eduardo Outra - Sr. Presidente, ção final. 

peço a palavra para uma questão de ordem. O Sr. Esperldlão Amln - Sr. Presidente, peço 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carias Magalhães) a palavra, pela ordem. 

- V. Ex' tem a palavra. O SR. PRESIDENITC, E (Antonio Carias Magalhães) 
O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (BLOCO-SE. - V. Ex' tem a palavra, pela ordem. 

Para uma questão de ordem. Sem revisão do ora- O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPB-SC. Pela or-
dor.) - Sr. Presidente, com base nos argumentos demo Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, até 
apresentados pelo Senador Jader Barbalho, invoco para tomar mais produtiva e oportuna a discussão, 
o art. 334 que diz o seguinte: que considero altamente saudável, gostaria que a 

"Art. 334 - O Presidente, de ofício ou Mesa diligenciasse junto à Comissão de Assuntos 
mediante consulta de qualquer Senador, de- Econômicos para saber sobre a programação finan-
clarará prejudicada matéria dependente de ceira do primeiro trimestre e do segundo trimestre, 
deliberação do Senado: cujo prazo da programação monetária já venceu, 

a) por haver perdido a oportunidade;" pois desconheço que já tenha chegado à Casa. 
O SR. PRESIDEN' E (Antonio Carias Magalhães) 

- Responderei a V. Ex' dentro em pouco porque não 
me julgo capaz, pois só agora mandei que a Assessoria 
fizesse a pesquisa necessária para responder como V. 
Ex' merece. 

Entendo que os itens 6, 7 e 8, pelos argumen­
tos apresentados pelo Senador Jader Barbalho, per­
deram claramente a sua oportunidade. Não tem sen­
tido, portanto, o Senado Federal deliberar sobre 
essa matéria. 

Sendo assim, com base no art. 334, "a", do Re­
gimento Intemo, solicito que as matérias constantes 
dos itens 6, 7 e 8 sejam declaradas prejudicadas e 
remetidas ao arquivo. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 

- Infelizmente, não posso aceitar a questão de ordem 
de V. Ex', levando em conta que o § 52 do art. 52 da Lei 
n!! 9.069 diz o seguinte: 

H Art. 62 - .. ' ... o ••• o. o. o. o' o. o. o. o' o. o. o. o. o ••••••••••••••• 

§ 62 - Caso o Congresso Nacional não 
aprove a programação monetária até o final 
do primeiro mês do trimestre a que se desti­
na, fica o Banco Central do Brasil autorizado 
a executá-Ia até a sua aprovação." 

Nesse sentido, vamos aprovar e encaminhar 
para a Câmara dos Deputados, pois é muito melhor 
que a aprovemos tardiamente do que não a aprove­
mos. 

De maneira que a minha posição é de aprovar 
e encaminhar para a Câmara dos Deputados, e não 
retirar, como deseja V. Ex'. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Gostaria de 
registrar minha abstenção, então, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Em votação. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carias Magalhães) 
-Item 7: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N!! 32, DE 1997 

Discunsão, em turno único, do Pro­
jeto de Decreto Legislativo nll 32, de 1997 
(apresentado pela Comissão de Assuntos 
Econômicos como conclusão de seu Pa­
recer nll 144, de 1997), que aprova a Pro­
gramação Monetária relativa ao terceiro , 

trimestre de 1996, com estimativas das 
faixas de variação dos principais agrega­
dos monetários, análise da evolução da 
economia nacional prevista para o tri­
mestre e justificativas pertinentes. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas, nos 
termos do art. 235 do Regimento Intemo. 

Passa-se à discussão do projeto em tumo único. 
Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
O SR. JADE R BARBALHO - Sr. Presidente, 

gostaria de registrar minha abstenção. 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) REQUERIMENTO NII 308, DE 1997 
- Aprovado; com o voto de abstenção dos mesmos que Senhor Presidente, 

se abstiveram na vez anterior. Requeiro, nos termos da alínea c, do art. 279 
O SR. PRESIDEN 1 E (Antonio Carlos Magalhães) do Regimento Intemo, o adiamento da discussão do 

- 1t.1te1lll1"'U 8: Projeto de Resolução nll 50, de 1997, constante do 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO item 9 da pauta, a fim de que seja feita na sessão 

NII 33, DE 1997 deliberativa de amanhã, dia 7 de maio. 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Decreto Legislativo nli 33, de 1997 
(apresentado pela Comissão de Assuntos 
Econômlcos como conclusão de seu Pa­
recer nli 145, de 1997), que aprova a Pro­
gramação Monetária relativa ao quarto 
trimestre de 1996. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas, nos 
termos do art. 235 do Regimento Intemo. 

Passa-se à discussão do projeto em tumo úni-
co. (Pausa.) 

Encerrada a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final, com os votos de abstenção dos mesmos 
que se abstiveram na votação anterior. 

O SR. PRESIDEN 1 E (Antonio Car10s Magalhães) 
- ttem9: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO NII 50, DE 1997 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Resolução nll 50, de 1997 (apre­
sentado pela Comissão de Assuntos Eco­
nômlcos como conclusão de seu Parecer 
nli 146, de 1997), que autoriza a contrata­
ção de operação de crédito externo, com 
garantia da República Federativa do Bra­
sil, no valor total de sete bilhões e oito­
centos e noventa e cinco milhões de Ie­
nes, entre o Estado da Bahla e o Over­
seas Economlc Cooperatlon Fund -
OECF, destinada ao financiamento, par­
cial, do Programa de Saneamento Am­
bientai de Salvador e Cidades do Entorno 
da Bahia de Todos os Santos. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas, nos 
termos do Regimento Intemo. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 111 Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

Justificação 

A presente solicitação justifica-se tendo em vis­
ta que na sessão deliberativa de amanhã, deverá 
constar da Ordem do Dia o Projeto de Decreto Le­
gislativo nll 27/97, aprovando o acordo relativo a um 
empréstimo japonês concedido aos Estados de San­
ta Catarina, Paraná, Bahia e Ceará para Projetos 
Ambientais celebrado entre o Governo do Brasil e o 
Governo japonês. Por medida de cautela, devido à 
relação de dependência entre as duas proposições, 
propomos que o projeto de resolução autorizativo da 
operação seja examinado após a aprovação do 
acordo, o que poderá ocorrer na sessão de amanhã. 

Sala das Sessões, 6 de maio de 1997. - Sena­
dor José Eduardo Outra. 

O Sr. José Eduardo Outra - Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma justificação. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) 
- Com a palavra o Senador José Eduardo Dutra. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (Bloco - PT 
- SE. Para uma justificação. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, é apenas para justificar, por­
que pode parecer preciosismo de nossa parte. Do 
ponto de vista do mérito, somos favoráveis ao em­
préstimo, mas existem algumas obrigações legais 
que só estariam plenamente cumpridas com a ho­
mologação do acordo celebrado entre o Governo 
brasileiro e o Japão. 

Como essa homologação está prevista para 
amanhã, estamos propondo que esta matéria cons­
tante do Item 9 seja votada amanhã, apenas para 
combinar a aprovação de hoje com a homologação 
do acordo a ser realizado no dia de amanhã. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) 

- Concedo a palavra ao Senador Waldeck Omelas. 
O SR. WALDECK ORNELAS (PFL-BA. Para 

uma justificação. Sem revisão do orador.) - Na con­
dição de Relator da matéria, Sr. Presidente, desejo 
esclarecer que não houve desconhecimento sobre o 
assunto. O parecer da Procuradoria-Geral da Fazen­
da Nacional ressalta que o financiamento em estudo 
está previsto em acordo firmado por troca de notas, 

• 

• 
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em 26 de agost~ de 1996, entre o Brasil e Japão (fls. 
205 - 218). 

Ó parecer da Secretaria do Tesouro Nacional, 
do mesmo modo, diz: 

"Inicialmente, cabe destacar que o fi­
nanciamento do projeto resulta de acordo de 
cooperação firmado por meio de troca de 
notas entre o Governo brasileiro e japonês, 
etc, etc .. ." 

É verdade que a troca de notas diz: 

"Tenho ainda a honra de confirmar, em 
nome do Governo da República Federativa 
do Brasil, que o acima exposto é também 
entendimento do Govemo da República Fe­
derativa do Brasil e de concordar com que a 
nota de V. Ex' - refere-se ao Ministro do Ja­
pão -, que essa nota de resposta constitua 
um acordo entre os dois govemos, o qual 
entrará em vigor à data do recebimento pelo 
Governo do Brasil de que se cumpriram as 
formalidades internas necessárias à sua vi­
gência .• 

O entendimento é de que não há necessidade 
prévia da aprovação pa.ra que haja a tramitação do 
processo. Tanto assim que tramitou pelo Banco Cen­
trai, pelo Ministério da Fazenda, etc. Apenas a contra­
tação só poderá ser efetivada depois de transformada 
em acordo a nota assinada entre os dois govemos. Sr. 
Presidentl:l, estamos habituados ét ver matérias vota­
das com atraso, com pedido de dispensa até de pra­
zos, em função do título que vai vencer amanhã, da 
programação monetária que não chegou etc. Agora, 
pela primeira vez, estamos vendo um Estado, no caso 
a Bahia, ser punido por excesso de eficiência. 

Sem embargo, concordo com o adiamento 
para amanha, na condição de Relator. 

O SR. PRESIDEN t E (Antonio Car10s Magalhães) 
- Em votação o requerimento. 

• Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovado. 
A matéria será considerada como o segundo 

item da Ordem do Dia de amanhã. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 

- Esgotada a matéria constante da Ordem do Dia. 
Sobre a mesa, redações finais que, nos termos 

regimentais, e se não houver objeção do Plenário, 
serão lidas pelo Sr. 1 II Secretário, Senador Ronaldo 
Cunha Lima. 

São lidas as seguintes: 

PARECER N1I182, DE 1997 
Da Comissão Diretora 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo nll 31, de 1997. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo nll 31, de 1997, 
que aprova a Programação Monetária relativa ao se­
gundo trimestre de 1996, com estimativas das fai~as 
de variação dos principais agregados monetános, 
análise da evolução da economia nacional prevista 
para o trimestre e as justificativas pertinentes. 

Sala de Reunião da Comissão, 6 de maio de 
1997. - Geraldo Melo, Presidente - Ronaldo Cu­
nha Lima, Relator - Júnia Marise - Joel de Hol­
landa. 

ANEXO AO PARECER NII 182, DE 1997 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo nll 31, de 1997, que a prova a 
Programação Monetária relativa ao se­
gundo trimestre de 1996, com estimativas 
das faixas de variação dos principais 
agregados monetários, análise da evolu­
ção da economia nacional prevista para o 
trimestre e as justificativas pertinentes. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 II É aprovada a Programação Monetária 

relativa ao segundo trimestre de 1996, com estimati­
vas das faixas de variação dos principais agregados 
monetários, análise da evolução da economia nacio­
nal prevista para o trimestre e as justificativas perti­
nentes, nos termos da Mensagem Presidencial nll 

168, de 1996, de 10 de maio de 1996. 
Art. 211 Este Decreto Legislativo entra em vigor 

na data de sua publicação. 

PARECER NII183, DE 1997 
Da Comissão Diretora 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo nll 32, de 1997. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Prqjeto de Decreto Legislativo nll 32, de 1997, 
que aprova a Programação Monetária relativa ao ter­
ceiro trimestre de 1996, com estimativas das faixas 
de variação dos principais agregados monetários, 
análise da evolução da economia nacional prevista 
para o trimestre e justificativas pertinentes. 

Sala de Reunião da Comissão, 6 de maio de 
1997. - Geraldo Melo, Presidente - Ronaldo Cu­
nha Lima, Relator - Júnia Marlse - Joel de Hol­
landa. 
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ANEXO AO PARECER NIl 183, DE 1997 REQUERIMENTO NlI 309, DE 1997 

Redação final do Projeto de Decre­
to Legislativo nll 32, de 1997, que apro­
va a Programação Monetária relativa ao 
terceiro trimestre de 1996, com estimati­
vas das faixas de variação dos princi­
pais agregados monetários, análise da 
evolução da economia nacional prevista 
para o trimestre e justificativas perti­
nentes. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 111 É aprovada a Programação Monetária 

relativa ao terceiro trimestre de 1996, com estimati­
vas das faixas de variação dos principais agregados 
monetários, análise da evolução da economia nacio­
nal prevista para o trimestre e as justificativas per­
tinentes, nos termos da Mensagem Presidencial nll 

205, de 1996. 
Art. 211 Este Decreto Legislativo entra em vigor 

na data de sua publicação. 

PARECER NlI 184, DE 1997 
Da Comissão Diretora 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo nll 33, de 1997. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo nll 33, de 1997, 
que aprova a programação monetária relativa ao 
quarto trimestre de 1996. 

Sala de Reuniões da Comissão, 6 de maio de 
1997. - Geraldo Melo, Presidente - Ronaldo Cu­
nha Lima, Relator - Júnia Marise - Joel de Hol­
landa. 

ANEXO AO PARECER N1l 184, DE 1997 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo nll 33, de 1997, que aprova a 
programação monetária relativa ao quar­
to trimestre de 1996. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 11l É aprovada a Programação Monetária 

relativa ao quarto trimestre de 1996, com as metas 
indicativas da evolução dos principais agregados 
monetários. 

Art. 21l Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) 
- Os pareceres lidos vão à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 11l Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

Nos termos do art. 321 do Regimento Intemo, 
requeiro a dispensa de publicação, para imediata 
discussão e votação, do Parecer referente à redação 
final do Projeto de Decreto Legislativo nll 31, de 
1997 (apresentado pela Comissão de Assuntos Eco­
nômicos como conclusão de seu Parecer nll 143, de 
1997), que aprova a Programação Monetária relativa 
ao segundo trimestre de 1996, com estimativas das 
faixas de variação dos principais agregados monetá­
rios, análise da evolução da economia nacional pre­
vista para o trimestre e as justificativas pertinentes. 

Sala das Sessões, 6 de maio de 1997. - Espe­
ridião Amin. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à imediata 

apreciação da Redação Final. 
Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação a redação final. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à Câmara dos Deputados. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 111 

Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N1l 310, DE 1997 
• 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 321 do Regimento Interno, 

requeiro a dispensa de publicação, para imediata 
discussão e votação, do Parecer referente à redação 
final do Projeto de Decreto Legislativo nll 32, de 
1997 (apresentado pela Comissão de Assuntos Eco­
nômicos como conclusão de seu Parecer nll 144, de 
1997), que aprova a Programação Monetária relativa 
ao terceiro trimestre de 1996, com estimativas das 
faixas de variação dos principais agregados monetá­
rios, análise da evolução da economia nacional pre­
vista para o trimestre e justificativas pertinentes. 

Sala das Sessões, 6 de maio de 1997. - Espe­
ridião Amin. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Em votação o requerimento. 

, 

• 

• 
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Os Srs. Senadores que o 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

aprovam queiram Aprovado. 

Aprovado o requerimento, passa-se à imediata 
apreciação da Redação Final. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Nao havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussao. 
Em votação a redação final. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados.(Pausa) 
Aprovada a redação final. 
A matéria vai à Câmara Jus Deputados. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
12 Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

• 

E lido O seguinte: 

REQUERIMENTO N2 311, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 321 do Regimento Intemo, 

requeiro a dispensa dE! publicação, para imediata 
discussão e votação, do Parecer referente à redação 
final do Projeto de Decreto Legislativo n2 33, de 
1997 (apresentado pela Comissão de Assuntos Eco­
nômicos como conclusão de seu Parecer n2 145, de 
1997), que aprova a Programação Monetária relativa 
ao quarto trimestre de 1996. 

Sala das Sessões, 6 de maio de 1997. - ViI­
son Keinübing. 

O SR. PRESIDENl E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadorf~s que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à imediata 

apreciação da Redação Final. 
Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votaçao a redação final. 
Os Srs. Senadort:ls que a aprovam queiram 

permanecer sentados.(Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à Câmara dos Deputados. 
O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) 

- Passa-se, agora, à apreciação do Requerimento n2 

306, de 1997, de urgência, lido no Expediente para o 
Projeto de Resolução n!! 57, de 1997. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 

A matéria a que se refere figurará na Ordem do 
Dia da sessão do segundo dia útil subseqüente, nos 
termos do art. 345, inciso II, do Regimento Interno, 
combinado com o art. 42 da Resolução n2 37, de 
1995. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Passa-se à apreciação do Requerimento n2 305, de 
1997, lido no Expediente, de autoria da Senadora 
Marina Silva e de outros Senadores, solicitando que 
a Hora do Expediente da sessão do dia 7 do corren­
te seja destinada a reverenciar a memória do educa­
dor Paulo Freire. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado . 
Será cumprida, assim, a deliberação do Plená-

• 
no. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- A Presidência comunica também ao Plenário que de­
terminou a inclusão do Projeto de Resolução n2 47, de 
1997, na Ordem do Dia de amanhã, o qual se refere a 
interesses do Estado de Alagoas. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Em resposta ao Senador Esperidião Amin, esclareço 
que foram encaminhadas ao Senado "a programação 
monetária para o primeiro trimestre de 1997 com es­
timativas das faixas de variaçao dos principais agre­
gados monetários, análise da evoluçao da economia 
nacional prevista para o trimestre e justificativas per­
tinentes· em 31 de janeiro do corrente ano, e para o 
segundo trimestre, em 30 de abril. 

Ambas estão em condições de votação. 
A SRI EMILlA FERNANDES - Sr. Presidente, 

peço a palavra para uma comunicação inadiável. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 

- Concedo a palavra a V. E~ por cinco minutos. 
A SRI EMILIA FERNANDES (PTB - RS. Para 

uma comunicação inadiável. Sem revisão da orado­
ra.) - Sr. Presidente, Sris e Srs. Senadores, nesta 
comunicação gostaria de registrar uma questão que 
está mobilizando o Estado do Rio Grande do Sul, 
mais precisamente no que se refere à reformulação 
do sistema financeiro do nosso Estado, que envolve 
o Banco do Estado do Rio Grande do Sul, a Caixa 
Econômica Estadual e o BRDE, Banco Regional de 
Desenvolvimento do Extremo-Sul. 

A proposta, originária do Executivo estadual, 
que, inclusive, poderá ser votada amanhã na As­
sembléia Legislativa, sem dúvida, enfrenta uma 
grande resistência do povo gaúcho, porque impõe a 
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fusão da Caixa Econômica Estadual, a qual será ex- O Banco do Estado do Rio Grande do Sul, Sr. 
tinta, com o Banco do Estado do Rio Grande do Sul. Presidente, Srs. Senadores, por sua vez, está volta-
Essa proposta também acaba com o BRDE, cuja do para o investimento de peso na agricultura, na in-
parcela do patrimônio integraria a Agência de Fo- dústria e no comércio, somando-se à Caixa Econô-
mento, criada a partir dessa proposta. mica Estadual na função essencial e estratégica, do 

Em primeiro lugar, Sr. Presidente, Srs. Sena- ·ponto de vista do Estado, de aplicar no próprio Rio 
dores, é bom destacar que não se trata de um siste- Grande do Sul o dinheiro captado junto aos gaú-
ma financeiro comprometido sob qualquer aspecto, chos, o que não está garantido em se tratando de 
nem de instituições com problemas, como aqueles bancos privados. 
que, recentemente, levaram bancos privados à fa-
lência e fizeram com que o Governo desembolsasse Por outro lado, desejamos também registrar 
mais de US$30 bilhões para socorrer instituições pri- aqui uma grande preocupação em relação à extin-
vadas, muitas até mesmo mal administradas. ção do BRDE, que é uma entidade lucrativa, auto-

Ao contrário, a Caixa Econômica Estadual, o sustentável e enxuta, com apenas 520 funcionários, 
Banco do Estado do Rio Grande do Sul e o BRDE que há 35 anos cumpre a sua missão de apoiar tan- , 
são instituições financeiras públicas com grande cre- to os empresários quanto os produtores rurais da 
dibilidade, cada uma delas desempenhando, com Região Sul, e particularmente do Rio Grande, simbo-
sucesso, ou seja, com lucratividade e objetivos so- lizando concretamente a união comum de esforços • 
ciais definidos, o seu papel diferenciado em todos os tanto do povo gaúcho, quanto das sociedades do 
segmentos da sociedade gaúcha. Rio Grande do Sul, Paraná e Santa Catarina. 

A Caixa Econômica Estadual do Rio Grande do Aqui, faço alusão a uma correspondência assi-
Sul é uma instituição com tradição de 30 anos de nada por todos os Senadores e Deputados Federais 
serviços prestados, com grande presença nos pe- pelo Estado de Santa Catarina e enviada tanto ao 
quenos municípios e voltada aos pequenos corren- Governador Antônio Britto, manifestando apoio à 
tistas e poupadores, cumprindo um importante papel preservação do BRDE, quanto ao Ministro da Fazen-
econômico e social, desfrutando de uma grande sim- da, Pedro Sampaio Malan, dizendo que estão acom-
patia junto à opinião pública estadual, graças à sua panhando perplexos a possibilidade de extinção do 
eficiência e à competência do seu quadro funcional. BRDE. 

Segundo trabalho divulgado por funcionários Registramos, Sr. Presidente, que o BRDE, há 
da própria · Caixa Econômica Estadual, "o segmento décadas, não demanda nem recebe aportes de re-
de mercado em que a Caixa Estadual atua é emer- cursos públicos de parte da União ou de qualquer 
gente e composto por uma parcela significativa da dos três Estados que o compõe, registrando, até 
população, considerada de baixa renda", fato que agora, financiamentos que já superaram 18 bilhões 
representa uma oportunidade estratégica de não de dólares, com geração de mais de 2,5 milhões de 
apenas se manter a instituição atuante no mercado, empregos, contribuindo decisivamente para incre-
mas, ainda mais, de se fortalecer a sua atuação. mentar o desenvolvimento regional. 

Portanto, as dificuldades inclusive operacionais A transformação da parcela gaúcha do BRDE em 
que hoje são registradas pela Caixa Econômica Es- uma Agência de Fomento SA., como se pretende, ex-
tadual - é bom que se esclareça - resultam da deci- tingue uma instituição, mas cria outra, de caráter limita-
são, também originada do Poder Executivo estadual, do, que, por não poder exercer atividade financeira, não 
que repassou à instituição a responsabilidade pelo será um banco, e por isso terá a sua atuação prejudica-
pagamento da folha de seus inativos - medida, inclu- da como instrumento de financiamento, tanto para os 
sive, considerada incorreta pelo Banco Central, que clientes quanto para o Estado e para a Região Sul. 
determinou sua anotação no balanço como "crédito A sociedade se pergunta, ainda, diante da ex-
de liquidação duvidosa". tinção de um banco como o BRDE, que tantos servi-

Por outro lado, Sr. Presidente, a mesma Caixa ços tem prestado ao Rio Grande do Sul, bem como 
Econômica Estadual tem dívida líquida a receber, pen- para os Estados do Paraná e Santa Catarina, se não 
dente junto à Caixa Econômica Federal, que ultrapas- estaríamos diante de uma experiência que, depois 
sa atualmente o montante de R$210 milhões, resulta- de aplicada em nossa região, poderia ser ampliada 
do de questão envolvendo o Fundo de Compensação para outras regiões, eliminando-se também institui-
de Variações Salariais, administrado pela Caixa Eco- ções que têm a mesma finalidade? 
nômica Federal, que, resgatada, representará um au- Diante disso, é preciso ficar claro, e isso ainda 
mento da capacidade de investimentos. não está suficientemente esclarecido, inclusive pela 
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ausência de um debate mais profundo envolvendo o 
conjunto da sociedade, quais são os objetivos reais, 
os desdobramentos e as conseqüências futuras des­
sa iniciativa que, integrada ao Programa de Incenti­
vo à Redução do Setor Público Estadual das Ativida­
des Bancárias, insere-sf~ em um projeto nacional de 
enxugamento dos sistemas financeiros estaduais 
públicos, fundindo esses três bancos. 

Faço esse registro pedindo a atenção dos Srs. 
Par1amentares porque essa votação acontecerá 
amanhã na Assembléia Legislativa do Estado do Rio 
Grande do Sul, o que ocasiona a premência de tra­
zermos a matéria ao plenário e pedirmos a atenção 
dos Srs. Senadores. 

A fusão dessas instituições, está comprovado, 
não responde às verdadeiras necessidades do Esta­
do. Ela reduz, enfraquece o sistema financeiro públi­
co estadual e pode resultar na transferência de re­
cursos de milhares de reais para outros bancos pri­
vados, inclusive com o comprometimento ,do papel 
social das instituições financeiras. 

Estamos neste momento expondo o pensa­
mento de parcela significativa da sociedade gaúcha 
que, certamente, será levada em consideração pelos 
Par1amentares amanhii, quando estarão discutindo 
essa questão. 

Fazemos esse registro como um alerta: a refor­
mulação do sistema financeiro dos Estados poderá 
extinguir instituições financeiras, o que, certamente, 
não será o melhor para o Estado e, principalmente, 
no caso do BRDE, para a Região Sul. 

Era o que tínhamos a dizer, agradecendo a 
oportunidade. 

DOCUMENTOS A QUE ~E REFERE 
A SR· EMILlA FERNANDES EM SEU PRD­
NUNCIAMENTO: 

Excelentíssimo Senhor 
AntOnio Britto 

Brasília, 17 de abril de 1997 

Govemador do Estado do Rio Grande do Sul 
Porto Alegre - RS 

Senhor Govemador, 

O Fórum Parlamentar Catarinense, que representa a totali­
dade dos Deputados Federais e Senadores de Santa catarina, di­
rige-se respeitosa e fratemalmente a Vossa Excelência com o in­
tuito de manifestar seu apoio à preservação do Banco Regional 
de Desenvolvimento do ElCtremo Sul - BRDE, nas condições em 
que se constitui e até hoje se encontra, isto é, como uma autar­
quia interestadual controlada pelos três Estados sulinos. 

Sabe Vossa Excelência que o BRDE é uma bem sucedida 
experiência histórica, com 35 anos de existência, que, mais do 
que simbolizar, expressa concretamente nossa origem comum, 
nossos interesses e destinos comuns. Extinguir o BRDE significa 
enfraquecer os laços de solidariedade que nos unem e que é 

marca profunda, indelével da", :><>ciedades do Rio Grande do Sul , 
Santa Catarina e Paraná. 

O BRDE, há décadas, não demanda nem recebe aportes 
de recursos públicos, de parte da União ou de qualquer dos três 
Estados que o compõem. Aplicou, no ano passado, R$656 milhõ­
es na economia regional; detém um património líquido da ordem 
de R$5oo milhões, superior ao Basc, Banestado, Banrisul e Meri­
dional; e ativos da ordem e R$1 bilhão e 300 mil. 

Os descompassos de caixa ora existentes nas relações in­
teragências são circunstanciais. Em outros momentos, as agên­
cias paranaense e catarinense é que foram doadoras de recursos 
e, ademais, estes empréstimos de caixa da agência de Porto Ale­
gre para as de Curitiba e Florianópolis são remunerados, bem re­
munerados a taxas de mercado. 

O Rio Grande do Sul e a economia gaúcha não sofrem ri­
gorosamente nenhuma perda ou prejuízo nas relações interagên-

• 
cias e na apropriação contábil dos números do BRDE. E rigorosa-
mente falso afirmar que esse Estado suporta os prejuízos do Pa­
raná e Santa Catarina no BRDE. E a agência do BRDE de Porto 
Alegre que empresta dinheiro para cobrir déficits episódicos das 
agências do BRDE de Florianópolis e de Curitiba, o que é inteira­
mente diferente. 

Nenhum empresário gaúcho deixou de receber financia­
mentos do BRDE por causa das relações interagências, na mes­
ma e igual medida em que o Tesouro do Estado não aporta recur­
sos para o Banco, tornamos a assinalar, há décadas. 

O Banco é uma instituição dinâmica, sólida, altamente efi­
ciente, marco da capacidade dos povos gaúcho, catarlnense e pa­
ranaense. A sua extinção é ato temerário que contraria a lógica 
do mundo contemporâneo, da formação de blocos e da aglutina­
ção e potencialização de forças. 

A extinção do BRDE não produzirá efeitos nefastos apenas 
para a economia regional. Será também desastrosa pelas perdas 
e pelos efeitos perversos de caráter opera';ional, económico e fi­
nanceiro, que irá acarretar - a curto e médio prazos - para os res­
pectivos tesouros estaduais. Este é um processo no qual se sabe 
como entrar, mas não como sair. Em suma, consumado o fecha­
mento do BRDE, todos perderão. 

Creia, ilustre Governador, que não temos nenhuma inten­
ção de interferir em assuntos da soberania de outro Estado, ainda 
mais em se tratando do nosso co-irmão Rio Grande do Sul. Mas 
somos homens públicos, com rasponsabilidades públicas perante 
a população que nos elegeu. Quando nos permitimos lhe dirigir a 
presente, estamos movidos por um sentimento de fratemidade e 
lealdade. 

A decisão é rio-grandense, a partir do seu ilustre Governa­
dor, mas a franqueza e a lealdade - virtudes da nossa gente - im­
põem o dever de explicitar com muita clareza que, no caso de 
prevalecer a idéia da cisão do BRDE, postularemos e defendere­
mos a repartição tripartite e igualitária do caixa e do património do 
Banco, entre os três Estados, até porque foram amealhados pelo 
esforço comum e pela soma das nossas economias e potenciali­
dades. 

Muito gratos pela deferência de sua atenção, Governador 
Britto. Nos colocamos a sua disposição para um encontro e um 
diálogo sobre o assunto, se assim Vossa Excelência entender ne­
cessário e adequado. 

Respeitosamente, Fórum Parlamentar Catarinense - Esperi­
dilo Amln, Senador da RepúblicalPPB - Casildo Maldaner, Sena­
dor da RepúblicalPMDB - Milton Mendes, Deputado FederallPT, 
Coordenador do Fórum - Dejandlr Dalpasquale, Deputado Fede­
raVPMDB - Edlnho Bez, Deputado FederallPMDB - Hugo Biehl, 
Deputado FederaVPPB - José Carlos Vieira, Deputado Fede­
rallPFl - Paulo Bornhausen, Deputado FederallPFL - Raimundo 
Colombo, Deputado FederaVPFL - Valdir Colatto, Deputado Fe-
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deraVPMDB - VlIson KJelnüblng, Senador da Rep(blicalPFL - Mário 
cavalJazzl. Deputado FederaVPPB - DércIo Knop, Deputado Fede­
raVPOT - EdIson Andrlno, Deputado FederaLtPMDB - Joio PIzoIettI, 
Deputado FederallPPB - Neuto de Conto, Deputado FederallPMDB -
Paulo Gouvea, Deputado FederallPFL - SerafIm Venzon, Deputado 
FederallPDT - VAnlo dos Santos, Deputado FederaIIPT. 

Brasflia, 17 de abril de 1997 
Excelentíssimo Senhor Pedro Sampaio Malan 
Ministro da Fazenda 
Brasnia-DF 

Senhor Ministro, 
Os parlamentares do Estado de Santa Catarina têm acom­

panhado, perplexos, notícias sobre uma possível extinção do 
Banco Regional de Desenvolvimento do Extremo Sul- BRDE. 

Tendo em vista a magnitude das ações de fomento que 
essa Instituição vem empreendendo em nosso Estado, bem como 
a Jipreensão causada pela ameaça de seu deseparecimento, o 
tema foi objeto de discussões e deliberações na reunião do Fó­
rum Catarinense, realizada no dia 16 último. 

Uma análise dos fatos vinculados aos programas de sa­
neamento dos sistemas financeiros estaduais e também da per­
formance do Banco, desde a sua reabertura, em 1992, não nos 
permite aceitar a maneira como a autoridade monetária vem con­
duzindo o processo para aniquilar a Instituição. Referimo-nos es­
pecialmente ao ofício DIRET-97/0780, de 2-4-97, do Banco Cen­
trai, no qual o diretor Paolo Enrico Maria Zaghen, após uma expo­
sição simplista e com pretensões advinhatórias, alerta os Senho­
res Govemadores integrantes do Sistema CodesullBRDE sobre 
os efeitos negativos do programa de estabilização que porventura 
possam vir a comprometer o património do Banco. O Diretor che­
gou a sugerir, de maneira ousada, que 'deve se encontrar uma 
solução preservando, contudo, estrutura de concessão de crédito 
alternativa à extinção do BRDE'. 

Não cabendo aqui maiores considerações sobre essa inte­
ressante missiva, resta-nos apena,> questionar: qual o segredo de 
que o Banco Central dispõe para assegurar que a 'estrutura alter­
nativa' não venha a sofrer os mesmos percalços? 

Gostaríamos de deixar registradas, neste momento, algu­
mas informações que só fazem aumentar nossa estranheza quan­
to às insistentes iniciativas do Banco Central pelo fechamento do 
BRDE: 

• Os indicadores atingidos pelo BRDE, em 1996, atestam 
sua boa saúde económico-financeira: 

- aprovação de financiamentos da ordem de US$656 mi­
lhões (54% de acréscimo sobre o ano anterior); 

- viabilização de investimentos globais superiores a 
US$1,2 bilhão; 

- geração de mais de 100 mil empregos; 
- incremento na arrecadação de ICMS em cerca de 

US$286 milhões anuais; 
- o património líquido atingiu US$480 milhões e o lucro do 

exercício foi de US$32milhões. 
. Sem necessidade de ajustes por parte do Governo Fede­

rai, o BRDE já está adequado às características - as principais­
que constam da Resolução nQ 2.347, do Conselho Monetário Na­
cional e que trata da criação de agências de fomento: 

- não capta recursos junto ao público; 
- detinha, em 12/96, um fundo de liqüidez com recursos 

próprios da ordem de 16% dos seus ativos (superior ao exigido 
pelo Acordo de Basiléia); 

- não tem acesso às linhas de assistência financeira do 
Banco Central; 

- não tem acesso direto à conta de reserva bancária no 
Banco Central; 

- os seus passivos não são cobertos pelo Fundo Garanti­
dor de Créditos, respondendo o Banco com seus recursos pró­
prios com responsabilidade subsidiária dos controladores. 

• Os Estados do Paraná, Rio Grande do Sul e Santa Catari­
na, em seus projetos Para se habilitarem ao Proas, não estão pre­
vendo a privatização de seus bancos comerciais, o que lhes propi­
ciaria, pelas regras vigentes, apenas 50% de aporte de recursos 
pela União. Em sendo assim, não há conflito de ordem legal entre a 
permanência do BRDE, em sua forma original, e a reestruturação 
dos sistemas financeiros estaduais nos moldes preconizados pelo 
Ministério da Fazenda (MP nQ 1.556-9, arts. SV e 12). 

Aliás, exigir que as unidades da Federação detenham o 
controle de apenas uma instituição financeira faz transparecer 
uma certa incoerência, na medida em que a própria União man­
tém, sob seu direto controle, instituições similares em outras re­
giões do País. 

Não podemos assistir, impassrveis, Senhor Ministro, ao 
desmantelamento, sem aparentes motivos legais, económicos 
ou financeiros, do BRDE, estrutura de fomento pronta e em ple­
no funcionamento. Pelos incalculáveis prejurzos que esta atitude 
acarretará ao nosso Estado, apelamos a Vossa Excelência no 
sentido de que seja imediatamente revista esta posição do Ban­
co Central do Brasil, que vem colocando de maneira intransigen­
te a extinção do nosso Banco Regional de Desenvolvimento 
como condição para que os três Estados promovam o sanea­
mento de suas finanças locais. 

Certos de podermos contar com a especial atenção que o 
assunto requer, extemamos nossos votos de consideração. 

Respeitosamente. - Fórum Parlamentar Catarinense - Es­
perldlão Amln, Senador da RepúblicalPPB - Caslldo Maldanel', 
Senador da RepúblicalPMDB - Milton Mendes, Deputado Fede­
raVPT - Coordenador do Fórum - Dejandlr Dalpasquale, Deputado 
FederaVPMDB - Edlnho Bez, Deputado FederaVPMDB - Hugo 
Blehl, Deputado FederaVPPB - José Carlos Vieira, Deputado Fe­
deraVPFL - Paulo Bornhausen, Deputado FederaVPFL - Raimun­
do Colombo, Deputado FederaVPFL - Valdir Colatto, Deputado 
FederaVPMDB - Vllson Klelnüblng, Senador da RepúblicalPFL -
M'rlo CavalJazzl, Deputado FederaVPPB -- Dérclo Knop, Deputa­
do FederaVPDT - Edlson Andrlno, Deputado FederaVPMDB -
João Plzolattl, Deputado FederaVPPB - Neuto de Conto, Deputa­
do FederaVPMDB - Paulo Gouvêa, Deputado Federal/PFL - Sera­
fim Venzon, Deputado FederaVPDT - VAn lo dos Santos, Deputa­
do FederaVPT. 

Durante o discurso da Sra. Emília Fer­
nandes, o Sr. Antonio Carlos Magalhães, 
Presidente, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Geraldo Melo, 19 

Vice-Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Para 
uma comunicação inadiável, concedo a palavra ao 
Senador ft,.rtur da Távola . 

O SR. ARTUR DA TÁVOLA (PSDB-RJ. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr's e 
Srs. Senadores, 

Viver com intensidade o paradoxo ou antago­
nismo, paixão com lucidez, parece ter sido a marca 
dominante de Eduardo Mascarenhas, a quem seus 
amigos/admiradores (não era possível ser amigo 
dele sem o admirar) acompanharam nesta semana 
ao túmulo que guardou o corpo de quem fora um ser 

• 

• 



• 

• 

• 

• 
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inquieto, altamente inteligente, devastado por um sar, agir e dizer o que proviesse da permanente luci-
câncer avassalador aos 54 anos. dez e racionalidade, filhas de sua poderosa inteli-

Eduardo Mascarenhas possuía alguns signifi- gência, atirou-se ao proselitismo da posição social 
cantes "malditos": era muito inteligente, não corteja- democrata, discutindo, debatendo, lanhando-se, es-
va o poder cultural, quoria tomar a psicanálise de- crevendo livros, fazendo 'discursos, entrevistas e pa-
mocratizada e popular e ... preferira ser político. Para lestras. Além do valor político de sua pregação, a 
ele, valia a pena dar a luta essencial mais que rece- mistura única e raríssima de lucidez com paixão tor-
ber os benefícios fáceis do brilho e do uso da inteli- nava-se luminosa e deliciosa para os que fossem 
gência na forma apreciada por ·sacerdotes· maiores capazes de ouvi-lo sem as peias do preconceito que 
do poder cultural. Essas opções honradas e corajo- em geral envolve pessoas com suas características. 
sas renderam-lhe antipatia e o silêncio das elites. Era rico, instrutivo e também divertido conversar 
Podia dizer, pensar e escrever o que quisesse por- com Eduardo, ouvi-lo nas reuniões partidárias, ler 
que indiferença e silêncio, quando não a agressão, seus textos ou passagens dos livros que produziu 
envolveriam o seu trabalho. Afinal, era político e nos anos finais de sua vida. Fascinava-o o universo 
convencionou-se, no Brasil, um tácito pacto de silên- da contemporaneidade, vislumbrado ou visto através 
cio em tomo dos políticos capazes de pensar, de es- da difícil mas indispensável fusão de idéias antes 
c rever, de debater idéias, salvo quando em estado antagônic~,st agora complementares. Ao descobri-lo, 
de escândalo, erro ou ridículo. Político tem que ser imediatamente tomou-se seu talentoso e provocativo 
ruim e ponto. E se ruim não for, deverá ser ignorado divulgador. Algo dentro dele se pacificava ao mesmo 
pois qualquer reconhecimento será ·patrulhado· ou tempo em que o excitava: fundir velhos ideais socia-
parecerá favorecimento ilícito. listas com a visão modema do Estado, do mercado, 

Darcy Ribeiro, alguns meses antes de morrer, do progresso com desenvolvimento, novos conceitos 
disse em entrevista o seguinte, com suas palavras: sobre o lucro numa sociedade plural e sobre formas 
·como sabem que estou condenado à morte e não de um país evoluir mais através da sociedade que 
mais posso ser adverséírio ou estorvo eleitoral, abri- do Estado, sem o abandono deste mas com ele 
ram-me um crédito de confiança nunca outorgado reorganizado, eficaz e no papel de mediador das re-
antes e se permitiram descobrir minha obra e meu lações sociais. Um Estado democrático, plural, conti-
trabalho e eu vou aproveitar esse espaço ... "Grande do nos limites de sua eficácia e área de atuação. Fi-
verdade! Mascarenhas não pode contar com tal trá- cara para trás a noção de Estado como concebido 
gico privilégio. Diferentemente de Darcy teve um re- durante os seus anos de formação política, ou seja, 
tomo fulminante da enfermidade e preferiu preparar- o Estado como é concebido até por partidos que se 
se em silêncio, sigilo e recato para a morte, solidão julgam de esquerda porque o foram no passado. 
corajosa e própria a quem trabalhava com a mente e Concordando-se ou discordando-se dele, dava 
seus processos misteriosos. Corajoso ele foi na in- prazer ao espírito e à inteligência, vê-lo nas diatri-
troversão como corajoso foi Darcy na desmitificação bes. O ar altaneiro, o tom afirmativo e algo arrogan-
permanente da enfermidade e na denúncia pública te, a total coragem de entregar-se ao que acreditava 
de todos os preconceitos que a cercam. (paixão) e a implacabilidade da lucidez na argumen-

Por haver acompanhado de perto a sua opção tação, além do brilho verbal. Tal, porém, só poderia 
pela política, com idas e voltas da psicanálise cujo ser apreciado por quem já tivesse ultrapassado a vi-
stablishment o repudiava, preciso dar o testemunho são medíocre e tacanha através da qual medra a 
de outra atitude moralmente corajosa de Eduardo tendência de se desqualificar um ser humano quan-
Mascarenhas: já Deputado Federal há uns quatro do dotado de inteligência de exceção e coragem de 
anos, através de continuados exercícios de verifica- afirmá-Ia por amor à verdade. 
ção da realidade e estudos, teve uma espécie de Eduardo Mascarenhas ocupou lugar próprio no 
"conversão", ao abandonar as comodidades da posi- Brasil e na admiração de pessoas de mente aberta e 
ção conservadora de esquerdista tradicional para a despreconceituosas. Ajudou a psicanálise e iluminou 
adversidade de uma posição social-democrata, não a política nessa difícil fase de transição ao final do 
bafejada por plena compreensão. século, das idéias da esquerda clássica para as da 

esquerda modema. 
Como, porém, só concebia (a si próprio e às 

suas idéias) sob forma de paixão, como só agia por 
paixão e só falava de modo apaixonado até no tom e 
na escolha das palavras e como só conseguia pen-

Como amigo seu lugar era único. Havia um tipo 
de conversa e de troca só possível com ele ou seja, 
com quem concebia a vida, a alma humana, as 
idéias sobre política, amor, sexualidade, mente e 
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contemporaneidade, de modo criativo, original, eclé- O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Gostaria de fa-
tico, lúcido e apaixonado. zer o uso da palavra agora. Serei bastante rápido, 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Sr. Presidente, não vou ocupar muito tempo. Todavia, não quero 
peço a palavra a V. Ex' pela ordem. criar nenhum embaraço à Mesa, que deve se ater ao 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - V. Ex' cumprimento dos dispositivos regimentais. 
tem a palavra pela ordem. O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - V. Ex' 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSOB-CE. Pela não cria embaraço algum. Apenas o Regimento as-
ordem. Sem revisão do orador.) - V. Ex' poderia me segura aos líderes pedirem a palavra em qualquer 
informar quantos Senadores estão inscritos para co- momento no decorrer da sessão. O Senador Antonio 
municações inadiáveis? Carlos Valadares concordou em falar depois de V. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sena- Ex', porque temos sete oradores inscritos. E o Sena-
dor Lúcio Alcântara, estão inscritos, para falar como dor José Roberto Arruda consulta V. Ex' sobre se 
líder, os Senadores Antonio Carlos Valadares e poderia fazer o seu pronunciamento rapidamente -
José Roberto Arruda. S. Ex' acena como quem diz que gastaria apenas • 

A Mesa desejava, inclusive, fazer um apelo a um minuto -, e, em seguida, a Mesa daria a palavra 
ambos, caso não fosse um tema extremamente ur- a V. Ex'; caso contrário, tenho de me ater à norma 
gente, para que pudéssemos dar uma oportunidade regimental. • 

aos oradores regularmente inscritos, intercalando O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - V. Ex' pode con-
suas falas com a dos líderes. V.Ex' está inscrito ceder a palavra ao Senador José Roberto Arruda. 
como primeiro orador após a Ordem do Dia. O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce-

Faço esse apelo às Lideranças. do a palavra a V. Ex', Senador José Roberto Arruda. 
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - Sr. O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSOB-OF. 

Presidente, peço a palavra pela ordem. Como líder. Sem revisão do orador.) - Senador Lú-
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce- cio Alcântara, muito obrigado. 

do a palavra a V. Ex'. Só queria, em um minuto, fazer o registro -
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo- peço que ele conste também no jomal do Senado-

co/PP-SE. Pela ordem. Sem revisão do orador.) - de que ontem, numa entrevista ao Jornal do Brasil, 
Sr. Presidente, gostaria de falar sobre um assunto a fiz literalmente uma explicação sobre as razões que 
respeito do qual conversei hoje à tarde com o Sena- unem o pensamento liberal e o socialdemocrata nes-
dor Lúcio Alcântara: a CPMF. Serei breve. Mas já te momento de mudanças que atravessa o País. 
que S. Ex· está inscrito e realmente tem direito, Não sei por que razão, na abertura da entrevista, 
aguardo que ele fale. escreveu-se que eu fazia uma crítica ao PFL, quando 

Se V. Ex' assim o permitir, falarei depois do fazia justamente o inverso. E essa pseudocritica - que 
Senador Lúcio Alcântara como líder do Bloco oposi- não existiu - foi rebatida ontem, aliás, com muita ele-
cionista. gância, pelo Senador Francelino Pereira. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Agrade- Gostaria de dizer que mantenho aqui o texto da 
ço a V. Ex' a compreensão. entrevista publicado pelo jomal, que teve, inclusive, o 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - Eu mérito de, no editorial de hoje, reconhecer o texto exa-
que agradeço. to da minha entrevista, na qual disse que o pensamen-

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Comu- to liberal e o socialdemocrata, no Brasil e no mundo, 
nico ao Senador José Roberto Arruda que S. Ex' se- marcham juntos neste momento de mudanças. • 
ria o próximo a falar como líder, mas o Senador Lú- Portanto, não existiu essa critica ao PFl, e o 
cio Alcântara está inscrito como primeiro orador Senador Francelino Pereira, embora o tenha feito 
após a Ordem do Dia. com elegância, obviamente não precisava ter res- • 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Sr. Presidente, pondido a ela. 
a razão da minha indagação a V. Ex' deve-se a um Muito obrigado. 
compromisso inadiável que tenho. Tendo em vista O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce-
tantas comunicações inadiáveis, ia pedir o cancela- do a palavra ao Senador Lúcio Alcântara. 
mento da minha inscrição, para não fazer o meu O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSOB/CE. Pro-
adiável discurso. nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - V. Ex' é - Sr. Presidente, Sr's. e Srs. Senadores, desejo fa-
quem decide, Senador. zer neste momento um registro bastante breve, ao 
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tempo em que agradeço a gentileza do Senador An- uma iniciativa que não pode merecer o nosso apoio, 
tonio Carlos Valadares em ceder-me a vez para fa- não só porque é discutível a necessidade de criar 
lar. S. Ex' em seu pronlJnciamento vai abordar um novos cursos de medicina no País, porque os já 
assunto de grande importância relacionado com in- existentes não resistiriam a uma inspeção cuidado-
formações que lhe foram oferecidas em função do sa, pois todos têm grandes lacunas e enormes defi-
requerimento apresentado ao Senado pelo Ministro • ciências. 
da Saúde sobre a aplicação de recursos da CPMF. Sendo assim, não haveria razão para a abertu-

O que desejo fazE!r é uma referência a mais ra de novos cursos, até porque o nosso problema 
uma etapa do trabalho que o Ministro da Educação não é a desproporção entre o número profissionais 
Paulo Renato vem fazendo no Brasil. Entendo que o de medicina e a população; o que existe é má distri-
Ministro da Educação, dentro do próprio Govemo, buição e não falta de médicos. As universidades que 
vem dando um exemplo de alguém que tem objeti- estavam procedendo assim, principalmente no Rio 

• 
vos, propostas e que tem obstinação em vencer dife- de Janeiro, queriam colocar o Govemo diante de um 
rentes etapas do processo. fato consumado. 

Quero me referir à realização do chamado O segundo decreto assinado pelo Presidente 

• 
"provão". Esse provão, com todas as imperfeições Femando Henrique e referendado pelo Ministro Pau-
que possa ter, inclusive com os vícios na apuração lo Renato trata de outro aspecto de grande impor-
dos resultados, visto que muitos alunos se recusa- tância em relação ao ensino superior, principalmente 
ram a submeter-se ao teste, revela o que se espera- o privado, porque torna obrigatória a distinção entre 
va em grande parte: q e as universidades públicas as entidades filantrópicas e as empresariais - aque-
federais ainda são, dentro do contexto da educação las faculdades e universidades estabelecidas como 
do ensino superior, os melhores centros de forma- empresas, como negócio -, e fixa um prazo para que 
ção superior no País, inclusive no Nordeste. No nos- cada uma dessas faculdades ou universidades op-
so caso, a Universidade Federal do Ceará destacou- tem por se transformar em instituições filantrópicas -
se muito na área de Engenharia e na área da Admi- para isso deverá obedecer a uma série de requisi-
nistração, assim como outras universidades tiveram tos, inclusive gastar dois terços do seu faturamento 
comprovada a sua eficiÉincia. em despesas com pessoal administrativo e profes-

Ao contrário, vários centros de ensino superior sor -, ou então ser confessada mente uma instituição 
privados mostraram realmente aquele diagnóstico voltada para o lucro, para a exploração da educação 
que se fazia antes da prova: cursos de fim de sema- como atividade econômica. 
na, sem nenhuma condição de fornecer diplomas de O decreto estabelece, ainda, a necessidade do 
curso superior nas áreas objeto de apuração pelo credenciamento e do recredenciamento periódico 
exame a que se submeteram os concludentes nas desses cursos, para que o MEC examine se real-
áreas de Engenharia, Direito e Administração. mente merecem autorização para continuar funcio-

Por outro lado, Sr. Presidente, o Ministro anun- nando. 
cia que será divulgado uma espécie de anuário do Penso que o Govemo do Presidente Femando 
ensino superior, onde constarão outros dados além Henrique Cardoso está colocando o dedo numa férida, 
dos resultados da prova, tais ,·como a condição só- que é a exploração do ensino superior por empresá-
cio-econômica dos alunos e, também, dos professo- rios. Os responsáveis por instituições privadas de ensi-
res responsáveis por esses cursos. no muitas vezes cobram com mensalidades exorbitan-

• Há alguns dias, () Presidente Femando Henri- tas e oferecem ensino de péssima qualidade . 
que baixou dois decretos que julgo muito importan- Os documentos assinados pelo Presidente es-
tes dentro dessa política de ensino superior no País. tão contribuindo para distinguir as coisas, para sepa-
Um deles proibiu que, em nome da chamada auto- rar realmente o que é filantropia e o que é empresa 
nomia universitária, universidades sem audiência do e também traçar marcos e estabelecer referenciais 
Ministério da Educação e do Conselho Nacional de para que os cursos obtenham o reconhecimento pú-
Saúde abrissem exames vestibulares para cursos de blico, sejam aceitos pela população e pelas institui-
Medicina e Odontologia. Todos sabemos que são ções governamentais responsáveis pela autorização 
cursos que requerem material, instalações adequa- para o seu funcionamento e pela observância da sua 
das e pessoal preparado. Invocar a autonomia uni- regularidade. 
versitária para realizar esses exames vestibulares e Também esperamos agora que o Governo te-
depois apre'sentar ao Govemo o fato consumado é nha uma política mais consistente para as universi-
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dades públicas. Apesar do seu sucateamento, ape- todas as nuances requisitadas mediante as questõ-
sar da aposentadoria em massa de grandes valores es, o que pode gerar, Sr!! Presidente, algum protes-
do magistério superior federal, essas universidades, to, alguma insatisfação pelo autor do requerimento. 
em grande número, resistiram à prova. Os reitores, Inadvertidamente, talvez por culpa de sua assesso-
os professores titulares e outras personalidades que ria, o Ministro da Saúde enviou-nos informações in-
se insurgiram contra a realização do provão como completas. Entre outras coisas, queria saber que re-
forma de avaliação do desempenho das universida- cursos o Governo Federal colocou à disposição da 
des podem agora rejubilar-se com os resultados, os Saúde além dos previstos com a arrecadação da 
quais mostram que, apesar das deficiências e das CPMF. Isso não foi respondido, ao menos no ofício 
falhas, as universidades públicas ainda são os me- que foi encaminhado ao Senado por intermédio do 
Ihores centros de ensino superior do Brasil. 111 Secretário em exercício, Senador Joel de Hollan-

Fica aqui, portanto, o nosso apelo renovado da. 
para que o Govemo Federal adote medidas para re­
vitalizar, para reformar, mas também para fortalecer 
a universidade pública brasileira. 

Muito obrigado ao colega Senador Antonio 
Carlos Valadares, que declinou do uso da palavra 
para que eu pudesse fazê-lo, e ao Presidente Geral­
do Melo, pela cortesia e pela forma com que se em­
penhou no sentido de que os Líderes me cedessem 
a vez para que pudesse tratar deste assunto. Procu­
rei ser o mais breve, para não prejudicar o pronun­
ciamento do Senador Antonio Carlos Valadares. 

Durante o discurso do Sr. Lúcio Alcân­
tara, o Sr. Geraldo Melo, 1 II Vice-Presidente 
deixa a cadeira da presidência, que é ocu­
pada pela Sra. Benedita da Silva 

A SRI PRESIDENTE (Benedita da Silva) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Antonio Carios 
Valadares, como Líder. 

V. Ex' dispõe de 20 minutos. 
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo­

co-SE. Como Líder.) - Sr!! Presidente Senadora Be­
nedita da Silva, Sr!!s e Srs. Senadores, serei breve. 

Trata-se este pronunciamento a respeito do 
Requerimento de Informações nll 200, encaminhado 
ao Ministro da Saúde, objetivando obter informações 
a respeito da aplicação dos recursos oriundos da co­
brança da CPMF, aprovada pelo Senado Federal e 
pela Câmara dos Deputados. Essa matéria foi moti­
vo de muito debate, muita discussão, notadamente 
por causa da falta de credibilidade das entidades go­
vemamentais e da suspeita de que não iriam aplicar 
de forma correta os recursos arrecadados mediante 
essa cobrança. 

Fiz cinco perguntas ao Ministro da Saúde. la­
mentavelmente, talvez S. EX- ainda não tenha se en­
fronhado devidamente no sistema do Congresso Na­
cional, que obriga sejam as informações prestadas 
ao legislativo enviadas por escrito. Cada pergunta 
tem de ser respondida adequadamente. Como foi 
feita uma síntese, o Ministro deixou de apresentar 

Em determinado trecho, Sr!! Presidente - aten­
te para isso - a resposta do Ministro diz: 

"Quanto ao SUS, esclareço que a des­
centralização de sua gestão, mais conheci­
da como a "municipalização da saúde", é 
uma diretriz constitucional (Art. 198, I) que 
estabelece que as ações e serviços públicos 
de saúde serão organizados com base na 
descentralização, com direção única em 
cada esfera de govemo, cabendo ao municí­
pio a responsabilidade pela gestão e execu­
ção dos serviços de saúde." 

Adiante diz: 

"Para maior entendimento do assunto, 
encaminho subsídios a respeito, informando 
ainda que, no intuito de conferir maior trans­
parência à questão, o ilustre pariamentar po­
derá acessar esses dados na home page 
do ministério na Intemet.· 

E dá o endereço do Ministério na Internet. 
Atribuo essa resposta do Ministro, que manda 

o Pariamento dirigir-se à Internet, à falta de expe­
riência de S. EX- em lidar com as informações legis­
lativas. 

Atribuindo a essa inexperiência a resposta 
dada ao Senado, estou apresentando novo requeri­
mento, tão pormenorizado quanto o outro, mas com 
alguns acréscimos, a fim de que o Ministro, tendo 
agora mais 30 dias, possa ter tempo suficiente de 
oferecer ao Senado Federal a oportunidade de ava­
liar, com os dados que nos serão fomecidos, a apli­
cação correta do dinheiro que sai do bolso do povo. 

leio o requerimento: 

Senhor Presidente: 
Requeiro a Vossa Excelência, com 

base no Art. 50, § 22, da Constituição Fede­
rai combinado com o Art. 216 do Regimento 
Intemo do Senado Federal, que sejam solicita­
dos ao Excelentíssimo Senhor Ministro da 

• 

• 



• 

• 

, 

Maio de 1997 . DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 7 09131 

Saúde, Dr. Carlos César de Albuquerque, es- Estado de Sergipe, que arrecadou determinado valor 
clarecimentos sobre as seguintes questões: a título de CPMF e que contribuiu com o esforço de 

1) Qual a arrecadaçao da CPMF até a servidores. de trabalhadores, de empresários, da so-
presente data? ciedade de um "modo geral, para o aumento da arre-

2) Qual a arrecadação prevista da cadação e, conseqüentemente, para a melhoria da 
CPMF para o exercício de '1997, e se está saúde pública no Brasil. Se São Paulo contribuiu 
havendo alguma variação ou superávit fi- com uma importância, que deve ser a maio r, o que 
nanceiro? voltou para aquele Estado para resolver seus proble-

3) Constitui plano do Ministério da Saú- mas de saúde? Se o dinheiro foi desviado para ou-
de promover ainda este ano a municipaliza- tros Estados e por que foi desviado. Se o Rio de Ja-
ção do SUS, e em caso positivo poderia en- neiro arrecadou uma determinada importância para 
caminhar ao Senado Federal cópia dos es- a melhoria da saúde pública, a Senadora Benedita 
tudos realizados para esse fim? da Silva vai ter oportunidade de saber, com esses 

4) Quais os valores em reais atribuídos dois requerimentos, o que foi feito com esse dinhei-
a cada Estado e qual o percentual de trans- ro, quanto arrecadou o Rio de Janeiro e quanto vol-
ferência que beneficiou a cada um deles tou para lá. 
como resultado da distribuição, pelo Ministé- Isso é importantíssimo, porque, já que temos a 
rio da Saúde, dos recursos da CPMF? responsabilidade de aprovar, temos a responsabili-

5) Além dos recursos originários da dade de acompanhar, de fiscalizar a aplicaçao dos 
CPMF distribu ídos para cada Estado, qual o recursos. 
valor das transferências executadas pela Assim, Sr' Presidente, considero inexperiência 
União através de dotações previstas no or- o fato de um ministro remeter o Senado Federal à 
çamento federal em favor do SUS ou de ou- Internet, para responder a um requerimento de infor-
tras ações a cargo do Ministério da Saúde mações. 
por unidade fedmada? Com a simplicidade que caracteriza um Sena-

6) Quais as ações do Ministério da dor do Nordeste, acessei a Internet, mas lá não ha-
Saúde em cada Estado que receberam, via, lamentavelmente, as informações que solicitei 
para a sua reali zação, recursos da CPMF ou por escrito. 
de outras fontes do Ministério, e qual o valor Estou repetindo, com algumas alterações e al-
em reais das despesas efetivadas em tais guns acréscimos, as solicitações feitas anteriormente, 
açbesT' na certeza de que o Ministro da Saúde agora deixará o 

Sr. Presidente, tenho muito cuidado em adotar 
uma postura de fiscalização e de acompanhamento 
da aplicação desses recursos, porque, por uma 
enorme coincidência, fui autor, ao lado de outros 
tantos companheiros, da proposta de emenda cons­
titucional que criou a CPMF. Com a responsabilida­
de de primeiro signatário, sou cobrado no meu Esta­
do, Sergipe, onde a populaçao me pergunta, já que 
fui o encarregado de dar seqüência a um trabalho do 
Ministro Adib Jatene no sentido de proporcionar re­
cursos específicos para a saúde, o que está sendo 
feito com esse dinheiro. 

Também vou apmsentar um requerimento ao 
Secretário da Receita Federal, por intermédio do Mi­
nistério da Fazenda, pElrguntando, entre outras coi­
sas, quanto cada Estado contribuiu para a arrecada­
ção da CPMF. 

Com base nessa informação que nos será ce­
dida pela Receita Federal, vamos saber o que hou­
ve, se um Estado foi mais beneficiado que outro. Por 
exemplo, o que voltou, em termos de reais, para o 

Senado Federal devidamente aparelhado para saber o 
que estão fazendo com o dinheiro da CPMF. 

Muito obrigado, Sr' Presidente. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES 
EM SEU PRONUNCIAMENTO: 

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÕES N9 200, DE 1997 
(Do Senhor Senador Antonio Carlos Valadares) 

Senhor Presidente, 
Requeiro a Vossa Excelência, com base no art. 50, § 22, da 

Constituição Federal, combinado com o art. 216 do Regimento in­
terno do Senado Federal, que sejam solicitados, ao Ministro da 
Saúde, bsclarecimentos sobre as seguintes questões: 

1) Quais as açôes do Ministério da Saúde que estão sendo 
financiadas com a arrecadação da CPMF (Contribuição Provisória 
de Movimentação Financeira)? 

2) Qual a arrecadação da CPMF até a presente data? 
3) Qual a arrecadação prevista na CPMF para o exercício 

de 1997, e se está havendo alguma variação ou superávit finan­
ceiro? 

4) Qual a taxa de participação da União (através de sua re­
ceita própria) na realização das despesas do Ministério da Saúde, 
destacando as transferências da União destinadas à manutenção 
do SUS (Sistema Único de Saúde)? 
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5) Constitui plano do Ministério da Saúde promover ainda 
este ano a municipalização do SUS, e em caso positivo poderia 
encaminhar ao Senado Federal cópia dos estudos realizados 
para esse fim? 

Aviso n2 906/97 
Em 30 de abril de 1997 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador Joel de Hollanda 
Primeiro Secretário, em exerclcio 
Brasília - DF 

Senhor Primeiro Secretário, 
Com meus cordiais cumprimentos, reporto-me ao Ofício nR 

266/97 (SF), dessa procedência, que encaminhou Requerimento 
de Informação nR 200, de 1997, solicitando esclarecimentos sobre 
a aplicação da CPMF e a municipalização do Sistema Único de 
Saúde-SUS. 

A propósito, informo Vossa Excelência que as ações do Mi­
nistério da Saúde que estão sendo financiadas com a arrecada­
ção da Contribuição Provisória de Movimentação Financeira 
(CPMF), no corrente exercrcio, são as seguintes: 

Especlflcaçio 

Amortização da Orvida 

Programa do Leite 

Erradicação do Aeds aegypti 

AIH/SIA - SUS 

Reaparelhamento de Unidade do SUS/MS 

Outros Programas 

Saneamento Básico 

Aquisição de Medicamentos para OST/AIOS 

TOTAL 

Valor 
(em R$1,OO) 

1.301.905,000 

90.000.000 

243.261.692 

3.318.992.837 

118.087.374 

9.863.534 

49.895.600 

150.000.00 

5.282.006.037 

Quanto ao SUS, esclareço que a descentralização de sua 
gestão, mais conhecida como a "municipalização da saúde", é 
uma diretriz constitucional (art 198, item 1) que estabelece que 
as ações e serviços públicos de saúde serão organizados com 
base na descentralização, com direção única em cada esfera de 
govemo, cabendo ao municrpio a responsabilidade pela gestão e 
execução dos serviços de saúde. 

Com a Constituição de 1988, que Instituiu o Sistema Único 
de Saúde, e a publicação das Leis nRs 8.080 (Lei Orgânica de 
Saúde) e 8.142, de 1990, que estabeleceram as condições de or­
ganização e funcionamento desse Sistema, iniciou-se, a partir de 
1991, o processo de transferência de gestão de serviços e ações 
de saúde, até então executados pela União (ex-INAMPS) para os 
Estados e Municrpios. 

Esse processo passou a ser regulado por Norma Operacio­
nal Básica - NOBlSUS 1/91, NOBlSUS 1/92 e NOBlSUS 1/93 - e 
pela NOBlSUS 1/96, conforme a Portaria nR 2.203, de 5 de n0-

vembro de 1996. 
O Ministério da Saúde, ao divulgar, recentemente, as Açó­

es e Metas Prioritárias, definiu como objetivo a habilitação de 
4.000 municípios até o final de 1998, sendo 3.300 municrpios na 
gestão básica e 700 na gestão plena. 

Neste momento, o Ministério da Saúde encontra-se empe­
nhado em promover regulamentações complementares necessárias 
à implementação do disposto na Norma Operacional Básica 1/96, 
instrumento legal que regula o processo de descentralização. 

Para maior entendimento do assunto, encaminho subsrdios 
a respeito, informando ainda que, no intuito de conferir maior 
transparência à questão, o ilustre partamentar poderá acessar es­
ses dados na Home page da Intemet http://www.sau­
de.gov.br/cpmf.htrn 

Atenciosamente. - Carlos César de Albuquerque, Minis­
tro da Saúde. 

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO NV , DE 1997 
(Do Sr. Antonio Cartos Valadares) 

Senhor Presidente, 
Requeiro a Vossa Excelência, com base no art 50, § 2R, da 

Constituição Federal, combinado com o art. 216 do Regimento In­
temo do Senado Federal, que sejam solicitados, ao Excelentrssi­
mo Senhor Ministro da Saúde, Dr. Cartos César de Albuquerque, 
esclarecimentos sobre as seguintes questões: 

1) Qual a arrecadação da CPMF até a presente data? 
2) Qual a arrecadação prevista da CPMF para o exerclcio 

de 1997, e se está havendo alguma variação ou superávit finan­
ceiro? 

3T"COnstitui plano do Ministério da Saúde promover ainda 
este ano a municipalização do SUS, e em caso positivo poderia 
encaminhar ao Senado Federal cópia dos estudos realizados 
para esse fim? 

4) Quais os valores em reais atriburdos a cada Estado e 
qual o percentual de transferência que beneficiou a cada um de­
les como resultado da distribuição, pelo Ministério da Saúde, dos 
recursos da CPMF? 

5) Além dos recursos originários da CPMF distriburdos 
para cada Estado, qual o valor das transferências executadas 
pela União através de dotações previstas no orçamento federal 
em favor do SUS ou de outras açóes a cargo do Ministério da 
Saúde por unidade federada? 

6) Quais as ações do Ministério da Saúde em cada Estado 
que receberam, para a sua realização, recursos da CPMF ou de 
outras fontes do Ministério, e qual o valor em reais das despesas 
efetivadas em tais ações? 

Justlflcaçio 

Reiteramos a apresentação do Requerimento nR 200/97, 
agora modificado em algumas questões que consideramos funda­
mentais ao conhecimento, pelo Senado Federal, da verdadeira 
destinação dos recursos provenientes da cobrança da CPMF, 
bem como se a União, independentemente dessa contribuição, 
também alocou. como prevê o Orçamento Federal, verbas para o 
Ministério da Saúde desenvolver a contento as suas atividades 
junto ao SUS e demais setores da saúde pública no Brasil. 

Tais informações essenciais ao esclarecimento solicitado, 
lamentavelmente, chegaram ao Senado de forma resumida e não 
conseguiram satisfazer ao nosso questionamento. 

Além do mais, requerimentos de informação não podem 
ser respondidos remetendo os Senadores interessados à Intemet, 
conforme resposta do ilustre Ministro da Saúde. 

É sabido que a aprovação, pelo Congresso Nacional, da 
CPMF (Contribuição Provisória de Movimentação Financeira), 
nascida no Senado Federal com a iniciativa que tomamos com a 
apresentação de uma Proposta de Emenda Constitucional, teve 
como finalidade reforçar os recursos do Ministério da Saúde, haja 
vista a grave crise que se abateu sobre todo o sistema de saúde 
pública no Brasil, devido principalmente à falta de verbas especifi­
cas, com destinação exclusiva à manutenção do SUS. 

Sala das Sessões, 6 de maio de 1997. - Senador Antonio 
Carlos Valadares. 

• 

• 



• 

• 

• 
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A SRI PRESIDENTE (Benedita da Silva) - naquela rádio e prestam seus relevantes serviços in-
Concedo a palavra ao Senador Eduardo Suplicy. formativos. 
(Pausa.) Hoje, o fiscal Femandes Magalhães e agentes 

Concedo a palavra ao Senador Guilherme Pal- da Polícia Federal, sem mandado de busca e 
meira. (Pausa.) apreensão, seqüestraram os equipamentos da rádio 

Concedo a palavra ao Senador Jonas Pinheiro. e levaram o seu Presidente, Ismael Lopes, para 
(Pausa) prestar depoimento. 

A Sra. Benedita dél Silva deixa a cadeira da Às vésperas da votação da regulamentação 
presidência, que é ocupada pela Sra. Júnia Marise, das rádios comunitárias pela Comissão de Constitui-
29 Vice-Presidente. ção e Justiça e de Redação da Câmara dos Deputa-

A SRI PRESIDENTE (Júnia Marise) - Conce- dos e, logo depois, no Senado Federal, temos de as-
do a palavra à nobre SI~nadora Benedita da Silva, sistir a mais uma arbitrariedade contra uma rádio co-
para uma comunicação inadiável, pelo prazo de cin- munitária. Há unanimidade na regulamentação des-
co minutos, nos termos do art. 14, inciso VII, do Re- sa matéria. 
gimento Intemo. O Ministro das Comunicaçoes afirma que é 

A SRI BENEDITA DA SILVA (Bloco/PT - RJ. preciso democratizar a comunicação, mas assisti-
Para uma comunicação inadiável. Sem revisão da mos ao fechamento de uma rádio que presta rele-
oradora.) - Sri Presidente, Srs. Senadores, lamento vantes serviços à comunidade. Se queremos verda-
profundamente que no pregão da Bolsa de Valores deiramente ter uma comunicação democrática, nao 
do Rio de Janeiro tenha sido batido o martelo e a podemos aceitar que usem de arbitrariedade, pois 
Companhia Vale do Rio Doce tenha sido privatizada. assim o foi, na medida em que não existia qualquer 
Por R$3,9 bilhoes está privatizada a Companhia, mandado para a fiscalização agir dessa forma. 
que vai para o Consórcio Brasil/CSN. Vamos unir nossas forças para que a regulamen-

Apesar de a juíza haver explicitado a proibição tação das rádios comunitárias se faça de imediato. 
da extração de urânio e de qualquer mineral nuclear, Logo que a matéria chegar ao Senado, pedirei a devi-
só temos a iamentar qUl~ a Companhia Vale do Rio da urgência, pois não podemos conviver com essa si-
Doce tenha sido privatizada ainda que vá para as tuação. Enquanto isso, estarei pleiteando junto aos Mi-
mãos do Consórcio Brasil. nistros da Comunicação e da Justiça e à Polícia Fede-

Espero que agora o Presidente da República ral a reabertura da Rádio de Queimados, prestadora 
resolva todos os problemas sociais do País com a de relevantes serviços à comunidade. 
venda da Vale do Rio Doce, porque a justificativa 
era de que o Estado brasileiro precisava resolver os 
problemas sociais. Sabl~mos que a venda da Vale 
do Rio Doce não irá resolver o problema social. Não 
é aceitável que este grande patrimônio tenha sido 
entregue. 

Sr. Presidente, Sr1s e Srs. Senadores, neste 
momento, o meu coração está sangrando, porque 
nada, absolutamente na.da, dentro das razões técni­
cas, convenceu-me da oportunidade da privatização 
da Vale. Foi apenas uma decisão política. 

Ao concluir, quero lamentar que a Rádio Novos 
Rumos, em Queimados., no Estado do Rio de Janei­
ro, reaberta há dois anos, funcionando adequada­
mente, porque foi a primeira rádio comunitária do 
País, sem fins lucrativos, controlada pela comunida­
de, com o segundo IU!Jar de audiência na região, 
que, por petição do Juiz Eleitoral de Nova Iguaçu, 
nas últimas eleições, produziu e transmitiu programa 
de todos os partidos políticos. Entidades como a 
Igreja, sindicatos, assoc:iaçoes, Câmara de Vereado­
res, clube de mães, todas elas estão representadas 

Era o que tinha a dizer. 
O SRI PRESIDENTE (Júnia Marise) - Peço ao 

nobre Senador Antonio Carlos Valadares que assu­
ma a Presidência dos trabalhos desta Casa. 

A Sra. Júnia Marise, 2º Vice-Presidente, deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Antonio Carlos Valadares. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valada­
res) - Concedo a palavra à nobre Senadora Júnia 
Marise. 

Chamo a atenção da nobre oradora para o fato 
de que a sessão se encerrará exatamente às 18 ho­
ras e 30 minutos. 

A SRI JÚNIA MARISE (Bloco PDT - MG. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da orado­
ra.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, eu tam­
bém, como certamente a maioria do povo brasileiro, 
estou numa posição de perplexidade diante da de­
terminaçao autoritária do Governo, que buscou os 
meios para prevalecer a sua vontade diante da ma­
nifestação de todos os segmentos da nossa socie-
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dade contrários à alienação, à privatização ou à ven- A SRI JÚNIA MARISE - Ouço V. E~ com pra-
da da Companhia Vale do Rio Doce. zero 

Tem razão a nobre Colega, Senadora Benedita 
da Silva, que me antecedeu nesta tribuna para tra­
zer (ambém a sua indignação. Mais do que a nossa 
indignação, certamente, neste momento, o País in­
teiro está assistindo, mais uma vez, à entrega de um 
patrimônio nacional, que era o símbolo da soberania 
do nosso País, pela bagatela de aproximadamente 
US$ 4 bilhões. 

Ora, Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, o 
Governo, na sua campanha pela televisão, numa mí­
dia que invadiu os lares de todos os brasileiros, dis­
se que iria vender a Vale do Rio Doce para melhorar 
a saúde, a educação, enfim, para melhorar as condi­
ções de vida do nosso povo. Mas, certamente, a po­
pulação e a opinião pública não se convenceram 
porque viram nessa mesma mídia do Govemo a for­
ma debochada como ele vê a inteligência e a com­
petência do nosso povo. 

Não é possível chegar-se ao ponto de enganar -
ou tentar enganar - a opinião pública com uma cam­
panha corno essa que o Govemo ofereceu à opinião 
pública do nosso País. Aliás, o Govemo, em momento 
nenhum, sintetizou a sua vontade, agora prevalecida 
pelas razões e com os procedimentos técnicos para o 
esclarecimento da sociedade. O próprio Presidente da 
República disse outro dia na imprensa, e a televisão 
mostrou para o País inteiro: "eu não entendo nada de 
Vale", para responder ao Presidente da CNBB. Ora, se 
o PreSIdente disse que não entendia de Vale do Rio 
Doce, corno é que Sua Excelência poderia justificar a 
alienação desse patrimônio? 

O mais melancólico e o mais triste, neste mo­
mento, é que teríamos tido a oportunidade, no Sena­
do, de analisar, discutir e debater a questão e, mais 
do que isso, dar transparência aos procedimentos 
adotados pelo BNDES na elaboração do edital de 
privatização da Companhia Vale do Rio Doce. 

O Govemo não desejou oferecer à sociedade a 
transparência dos procedimentos. por exemplo, ado­
tados pela Consultora Merrill Lynch para a formula­
ção de um edital, fixando valores sobre os quais 
nem o próprio Presidente da República conhecia. E 
certamente a sociedade brasileira não teve acesso a 
esses dados e valores. 

Ora, Sr' Presidente, Sr's e Srs. Senadores, 
está consumada a venda da Vale do Rio Doce, mas, 
certamente, este Govemo passa à história do nosso 
País como aquele que vendeu o patrimônio, símbolo 
da nossa soberania. 

O Sr. Pedro Simon - Permite-me V. Ex' um 
aparte? 

O Sr. Pedro Simon - V. Ex', a exemplo da 
ilustre Senadora Benedita da Silva, fala, neste final 
de sessão, num acontecimento profundamente me-

• lancólico para o nosso País. O avião atrasou, e eu 
estava no aeroporto às três horas e acompanhava 
ao vivo o leilão da Vale. Com emoção muito grande, 
vi quando o representante da Justiça entregou a de­
cisão que suspendia o leilão. Quase fui às lágrimas. 
Era o sinal que precisava, e realmente algo apare­
ceu para dar chance de não sair esse leilão e de 
aprofundarmos o debate. Lamentavelmente saiu 
com uma decisão do Tribunal proibindo a utilização 
de uma área enorme de quatrocentos milhões de 
hectares e de certas reservas de minérios atômicos. 
Houve também um relatório do CADE, Conselho Ad­
ministrativo de Defesa Econômica - MJ, deste Go­
vemo, com 89 páginas e com profundas dúvidas so­
bre o que poderá acontecer depois da privatização. 
É triste. V. Ex' deve estar lamentando mais do que 
eu, porque é autora do projeto, e sairá deste Senado 
lavando as mãos. O pior é que o Senado, com a sua 
maioria, poderia, pelo menos, ter votado a favor da 
privatização e hoje se dizer vitorioso, mas, ao con­
trário, sai de uma maneira vexatória, porque não nos 
deu chance de debater, de analisar e votar projetos, 
como o de V. Ex' ou o do Líder do PT; não teve co­
ragem de votar a favor, de dizer que era favorável, 
pecou por omissão. Triste o pecado por omissão, 
como no célebre infemo descrito por Dante. Cada 
um que estava lá trazia escrito em sua cabeça o cri­
me que havia cometido, mas Dante observou que al­
guns não tinham nada, porque haviam cometido o 
pior dos pecados: haviam-se omitido, não tiveram 
presença, não tiveram coragem. V. Ex' e eu, que 
convivemos com o Senador Femando Henrique Car­
doso, um grande líder, um homem de idéias, de tra­
dição e de história, sentimo-nos machucados pelo 
fato de Sua Excelência não nos ter dado a c"lance 
de debater a matéria. Esta decisão de hoje é irrefu­
tável, irrevogável; a Vale morreu como estatal. Se ti­
vesse havido um adiamento, poderíamos discutir. O 
Senhor Femando Henrique Cardoso poderia privati­
zar hoje, na semana que vem, no mês que vem ou 
no ano que vem. Agora é irreversível. S. Ex' não foi 
democrático. Foi autoritário: falou, bateu na mesa, 
disse, inclusive, palavras agressivas aos que pen­
sam diferente dele, mas não deu chance para ter um 
debate profundo e sério sobre essa matéria. A Vale 
morreu melancolicamente. Para quem viveu como 
vivemos, sentir a Companhia Vale do Rio Doce sair 
assim, desaparecer como desapareceu, dá pena. 
Não tenho dúvida de que o tempo passa, mas este 
dia de hoje e este momento, minha querida Senado­
ra, haverá um tempo onde as realidades aparecerão 
e cada qual vai ter que responder pela sua parte. V. 

• 

• 



• 

• 

• 
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Ex' e os seus admiradoms poderão dizer. "eu lutei, que não têm mais os recursos que tinham quando 
apresentei o projeto". O Sr. Femando Henrique Car- as colônias existiam, agora querem, de toda forma, 
doso e os seus apaixonados nesta Casa vão ter que penetrar nos países subdesenvolvidos à procura de 
justificar a sua ação e a sua omissão. recursos naturais onde existem. No Brasil existem 

A SRI JÚNIA MARISE - Agradeço o aparte de recursos naturais e aí está a Vale do Rio Doce que 
V. Ex', Senador Pedro Simon, e o incorporo com comprovou, pois teve um lucro de mais de US$1 tri-
muita alegria a este nosso pronunciamento. Ihão somente da sua mineradora. E tudo isso foi 

Certamente, neste momento em que estamos vendido a preço de banana, por US$4 bilhões. Muito 
no fim da sessão, no dia de hoje, nos deparamos obrigado a V. Ex', meus parabéns e a minha solida-
com esta situação que tomou conta de todo o País. riedade ao povo de Minas e também ao povo de 
Acabo de receber um teh3fonema de Belo Horizonte Sergipe, pois lá há o porto, administrado pela Vale 
em que me comunicavam exatamente a dor e, mais do Rio Doce, e a mina de Taquari-Vassouras de pro-
do que isso, a indignação que tomou conta de todos. dução de potássio. O que serão desses empreendi-
Uma pesquisa realizada [por um jomal de Belo Hori- mentos? Também serão vendidos a preço de bana-
zonte mostrou que 52% da população de Belo Hori- na. Se a própria Companhia Vale do Rio Doce, que 
zonte era contra a privatização da Vale do Rio Doce. é rainha, a galinha dos ovos de ouro, foi vendida as-
Em todas as capitais do País, as pesquisas aponta- sim, imagine o que acontecerá no meu Estado, o Es-
vam nessa direção. tado de Sergipe. O que farao com o porto, um sonho 

A SRI PRESIDENTE (Benedita da Silva) - secular, e com a mina de potássio? 
Quero lembrar à nobre Senadora que o tempo de V. A SRI JÚNIA MARISE - Mais do que isso. Se-
Ex' está se esgotando. nador Antonio Car10s Valadares - e já estou aqui 

A SRI JÚNIA MARISE - E mesmo aqueles instada por nossa Presidente a concluir o pronuncia-
que, eventualmente, podlsriam admitir o processo de mento _, quero dizer que não é apenas a nossa Mi-
alienação, concordaram que essa questão deveria nas Gerais que está hoje lamentando profundamen-
ser amplamente discutida e ter dado uma transpa- te a alienação da Companhia Vale do Rio Doce, é o 
rência à nossa sociedade!. Brasil inteiro. A Companhia Vale do Rio Doce cans-

O Sr. Antonio Carlos Valadares - Permite-me truiu, com sua prodt.tividade, esse grande patrimô-
V. Exª um aparte? nio nacional. Reconhecida como a maior empresa 

A SRI JÚNIA MARISE - Nao quero concluir o mineradora do mundo, atuando em nove Estados 
meu pronunciamento sern ouvir, rapidamente, as pa- brasileiros, expandiu esse patrimônio em favor do 
lavras de Senador Antonio Carlos Valadares, se me País inteiro. 

permite a Presidência da Mesa. Portanto, neste momento quero, nao apenas 
O Sr. Antonio Carlos Valadares - Senadora como Senadora da República mas também como ci-

Júnia Marise, V. Exª está fazendo um pronuncia- dadã, anunciar que participei de milhares de atas 
menta, tanto quanto a Senadora Benedita da Silva, públicos realizados dentro e fora de Minas Gerais 
histórico, porque registra o fato lamentável, feito por em favor da preservação da Companhia Vale do Rio 
iniciativa do Governo brasileiro, a venda da Vale do Doce. Lá estavam jovens, trabalhadores, servidores, 
Rio Doce. É um fato que merece o registro como se profissionais liberais. E todos, no mesmo coro, di-
fosse alguém muito querido que tivesse falecido. É o ziam: "Não queremos vender a Vale do Rio Doce". 
anúncio da morte da Vale do Rio Doce, uma empre- A toda essa nossa sociedade que se colocou 
sa que tantos serviços inestimáveis prestou a este nas ruas, que ergueu sua bandeira de luta e de re-
País. Ficamos a imaginar o que está por trás dessa sistência, ~uero dizer: Ilao foi em vao, porque, com 
teirrosia, dessa obsessão do Presidente da Repúbli- todas as dúvidas, com todos os vícios do edital de 
ca em vender, de qualquer maneira, a Vale do Rio 

. . - há privatização ... Doce. A Inglaterra começou as pnvatlzaçoes uns 
12 anos, somente em petróleo que tem em grande A SRI PRESIDENTE (Benedita da Silva. Fazen-

do soar a campainha) - Consulto o Plenário sobre a quantidade, mas os recursos naturais de lá estão 
exauridos, pois tudo vinha das colônias que se tor- prorrogayão da sessão por dois minutos, para que a 

oradora conclua o seu pronunciamento. (Pausa) naram independentes. Agora, com o processo de 
globalização, estão querendo inventar colônia com Nao havendo objeção do Plenário. está prorro-
outro nome. estão querendo penetrar nas nações gada a sessão por dois minutos. 
subdesenvolvidas através daquilo que denominam, A SRI JÚNIA MAR IS E - .. . com todas as dúvi-
hoje. o processo de globalização da economia. Já das, com todos os vícios deste edital de privatiza-
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ção, este Governo passará à História do Brasil por no microcosmo social, onde os problemas são senti-
ter cometido um crime de lesa-pátria. dos bem de perto, que podem ser concebidas as so-

O Sr. Pedro Simon - Senadora, se foi prorro- luções mais ajustadas a cada caso concreto. 
gada a sessão por 2 minutos, quero um aparte de 15 Pois bem, á de um exemplo muito bem-sucedi-
segundos. do de administração descentralizada que irei tratar 

A SR! JÚNIA MARISE - Ouço V: E~. na tarde de hoje. Meu propósito é compartilhar com 
O Sr. Pedro Simon - Privatizada a Vale. Que o ilustrado Plenário algumas informações quanto ao 

filmem o Plenário. São cinco Senadores, um Senado magnífico trabalho que vem sendo realizado pela 
vazio, mostrando a maior indiferença. É como se administração do Porto de Itajaí, no meu Estado de 
nada tivesse acontecido. Este é o sinal da presença Santa Catarina. 
do Senado nesse processo. O Porto de Itajaí, cujas primeiras obras de im-

A SR! JÚNIA MARISE - Mas estamos aqui, plantação remontam ao início do século, é conside-
Senador Pedro Simon, representando todos aqueles rado "Porto Organizado· desde 1966, quando foi ins-
que desejaram trazer para o Senado o debate, que talada a Junta Administrativa do Porto de Itajar, su-
desejaram ser ouvidos por este Governo. O Gover- bordinada ao Departamento Nacional de Portos e 
no, no entanto, em todos os momentos, manifestou Vias Navegáveis. Em 1976, com a criação da Em-
a sua prepotência e o seu autoritarismo. Fez com presa de Portos do Brasil S/A PORTOBRÁS, a ad-
que o Senado se omitisse numa questão da maior ministração do mais importante porto catarinense fi-
importância e está hoje assistindo à desolação que cou subordinada àquela estatal. 
tomou conta do nosso País. A extinção da PORTOBRÁS em 1990, porém, 

Portanto, este não é um momento em que o gerou uma situação de incerteza e indefinição, 
Senado Federal possa estar aqui comemorando. É o ameaçadora à normal continuidade das atividades 
momento de estarmos demonstraFldo a nossa per- do Porto de Itajaí. Como uma solução paliativa e 
plexidade e indignação diante desse crime de lesa- emergencial no sentido de assegurar a operacionali-
pátria. dade do Porto, decidiu-se que sua administração 

Durante o discurso da Sra. Júnia Mari- passaria a ser subordinada à Companhia Docas do 
se, o Sr. Antonio Carlos Valadares, deixa a Estado de São Paulo CODESP. 
cadeira da presidência, que é ocupada pela No entanto, aquilo que havia sido concebido 
Sra. Benedita da Silva. . como uma solução emergencial e transitória, desti­

Asna rRESIDENTE (Benedita da Silva) - Os 
Srs. Senadores Coutinho Jorge, Marina Silva e Pedro 
Simon enviaram à mesa proposições cuja tramitação, 
de acordo com o dispositivo do art. 235, inc. III, alínea 
a, itens III e IV, respectivamente, do Regimento Inter­
no, devem ter início na hora do Expediente. 

As proposições serão anunciadas na próxima 
-sessao. 
A SR! PRESIDENTE (Benedita da Silva) - Os 

Srs. Senadores Esperidião Amin, José Ignácio Fer­
reira e Artur da Távola enviaram discursos à mesa 
para serem publicados na forma do disposto no art. 
203 do Regimento Intemo. 

S. Exªs serão atendidos. -O SR. ESPERIDIAO AMIN (PPBSC) - Sr. Pre-
sidente, srªs e Srs. Senadores, inúmeras vezes te­
nho proclamado, neste Plenário ou em qualquer ou­
tro fórum onde me seja dado pronunciar-me, minha 
adesão firme e convicta aos ideais federal ista e mu­
nicipalista. De fato, minha experiência na vida públi­
ca, tanto no Executivo quar.to no Legislativo, só fez 
aprofundar minha convicção das vantagens ineren-

• 
tes à descentralização política e administrativa. E lá, 

nada a perdurar pelo período mais curto possível, 
começou a adquirir conto mos de permanência, na 
medida em que, decorridos cinco anos, a situação 
se mantinha inalterada, com a administração de nos­
so Porto ainda subordinada a uma instituição de ou­
tro Estado. 

Esse estado de coisas era insustentável tanto 
para o terminal portuário, quanto para a cidade de 
Itajaí e até para o Estado de Santa Catarina. Decidi­
da a dar uma solução definitiva para o problema, a 
comunidade portuária, liderada pelo Poder Público 
Municipal, uniu-se em torno do objetivo de levar para 
Santa Catarina e mais especificamente para a Pre­
feitura Municipal de Itajaí a responsabilidade pela 
administração e pelo desenvolvimento do Porto. 

A mobilização da comunidade resultou na assi­
natura do Convênio n2 001/95, entre o Ministério dos 
Transportes e o Município de Itajaí, criando a Admi­
nistradora Hidroviária Docas Catarinenses ADHOC, 
visando à descentralização das atividades de admi­
nistração do Porto. 

A partir desse momento, a Prefeitura Municipal 
de Itajaí, por intermédio da ADHOC, começou a in-

• 

• 
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troduzir, em sintonia com as diretrizes emanadas do mento da crescente demanda que lhe é dirigida, já 
Governo Federal e com os objetivos estabelecidos chamaram a atenção de nossos vizinhos do Merco-
no próprio Convênio, novas sistemáticas operacio- sul. Tanto o Paraguai quanto as províncias argenti-
nais, subordinadas a um planejamento estratégico nas de Missiones e Córdoba vêm procurando nosso 
Porto/cidade, sempre com o intuito de agilizar a ope- Porto, entendendo ser ele a porta de entrada e saída 
ração portuária e reduzir ao máximo os seus custos. natural de nosso mercado comum. 

Dentro desse novo contexto, pesados investi- De outro lado, a Câmara de Comércio Brasil-
mentos, totalizando mais de sete milhões de reais, Chile está convocando a ADHOC para discutir o cor-
foram realizados pela nova administração do Porto redor bi-oceânico, que interligará portos chilenos e 
em seu reequipamento, num período de menos de brasileiros, possibilitando o transbordo de cargas en-
dois anos. Foram adquiridos microcomputadores, tre o Pacífico e o Atlântico. 
numerosas empilhadeiras. de variada capacidade e Com efeito, é natural que o Porto de Itajaí co-
uma ampla retro-área de vinte e cinco mil metros mece a ser procurado como importante interlocutor 
quadrados. Além disso, procedeu-se à demolição de em qualquer tratativa envolvendo as perspectivas 
antigo frigorífico, e incorporou-se ao património do económicas do Cone Sul do continente americano. 

• 

Porto a Avenida Paulo Barelli, com cinco mil metros Afinal, o aumento da sua eficiência e da sua movi-
quadrados. O resultado foi a duplicação da superfí- mentação de carga, desde que sua administração foi 
cie destinada à estocagem de contêineres. Outros- descentralizada, é absolutamente notável. A movi-
sim, realizou-se importante e dispendiosa obra de mentação total do Porto, medida em toneladas, au-
dragagem de aprofundamento. mentou mais de seis por cento, enquanto a movi-

Vale ressaltar que todos esses investimentos mentação do cais comercial teve aumento da ordem 
foram sempre realizados de comum acordo com o de sete por cento. O número de navios atracados, 
Conselho de Autoridade Portuária e sem comprome- comparando-se o último ano de administração da 
ter o equilíbrio económico-financeiro do Porto, de CODESP com o primeiro ano de administração da 
forma a honrar pontualmente todos os compromis- ADHOC, cresceu quase cinco por cento. O número 
sos assumidos. médio de navios esperando para atracar a cada dia, 

Outra iniciativa importante foi a solicitação, em comparados os mesmos períodos, caiu sete por 
parceria com a iniciativa privada, de alfandegamento cento. São importantíssimos ganhos em produtivida-
de retro-área, a criação da chamada Estação Adua- de e eficiência que a administração descentralizada 
neira de Interior, com início de operação previsto conseguIu assegurar. 
para o começo do mês do junho, o que implicará, de Os tempos de globalização que vivemos carac-
imediato, dobrar a capacidade de armazenagem do terizam-se por um mercado cada vez mais exigente, 
Porto. que demanda caminhos mais curtos e seguros, para 

Aliás, o apoio comunitário que granjeou a nova que o elo da corrente logística seja trilhado com se-
administração portuária e a estabilidade que ela con- gurança e rapidez, nos prazos de entrega just in 
seguiu garantir às finanças do terminal atraíram in- time, proporcionando uma diminuição nos custos e 
vestimentos da iniciativa privada da ordem de nada permitindo um aumento da competitividade dos pro-
menos de doze milhoes de dólares. dutos no mercado externo. Atender a essas deman-

Essa salutar atuação conjunta da ADHOC com das tem sido o objetivo perseguido pela nova admi-
o setor privado caracterizará, também, os processo nistração do Porto de Itajai. 

• licitatórios, cuja deflagração já foi autorizada pelo É com grande satisfação que podemos afirmar 
Governo Federal, visando à ampliação de dois ber- que o Porto de Itajaí é hoje um porto modemo e bem 
ços de atracação e do pátio especializado em con- equipado. Suas instalações têm mais de quinze mil 
têineres e carga geral. metros quadrados de área coberta para estocagem 

Enfim, no que tange a investimentos realizados de produtos e trinta e oito mil metros quadrados de 
ou já licitados, as conquistas da administração des- área descoberta para armazenagem de contêineres. 
centralizada só podem ser classificadas como espe- Seus usuários têm a sua disposição, a qualquer mo-
taculares, tendo em vist.a que seus investimentos mento, mais de setenta equipamentos, com capaci-
são oitenta e cinco vezes superiores aos anterior- dade de uma a trinta e sete toneladas, para auxílio 
mente feitos. na carga e descarga de suas mercadorias. Tudo 

Os novos tempos vividos pelo Porto de Itajaí, isso dentro do mais estrito respeito aos padrões in-
suas novas diretrizes, voltadas para o pleno atendi- temacionais de segurança. As unidades operacio-
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nais do Porto de Itajaí são totalmente informatiza- ao longo de toda história da humanidade. A questão 
das, empregando-se desde cabeamento de fibra óti- é saber se também se poderá dizer o mesmo quanto 
ca até computadores de última geração. Foi o pri- ao humanismo, pois a experiência ve demonstrando 
meiro porto da América Latina a conectar-se à IN- não ser sempre a ciência benéfica à humanidade. 
TERNET, tendo sua própria home page. Veja-se o caso extremo da energia nuclear com seu 

Para maior comodidade do exportador e do im- inusitados perigos, desde o mais dramático, a boma 
portador, o Porto conta ainda com a Estação Adua- atómica, ao vazamento de centrais como Chemobyl. 
neira de Interior porto seco, onde há trinta e um mil Agora o impacto origina-se na engenharia ge-
e quinhentos metros quadrados de armazenagem nética. 
coberta e pátios de armazenagem de contêineres Há muito que a biologia avança ao lado de ou-
com mais de cento e vinte mil metros quadrados de tras pesquisas científicas. Já se faziam grades pes-
área. A Estação é totalmente alfandegada e funcio- quisas com vegetais, de extrema utilidade na agro-
na em sincronismo com c t'orto. nomia. Diferentes espécies, algumas criadas em 

Trata-se, portanto, de uma excelente estrutura meios diferentes do original, até com outros tipos de • 
para oferecer serviços portuários de qualidade, com alimentação. 
agilidade e segurança, sempre com a preocupação de Em seguida as investigações rumara para os 
assegurar aos seus usuários preços competitivos. animas, combinações moleculares muito mais com-

Localizado na região mais industrializada do plexas, enfim coroadas de êxito no recente caso da 
Estado de Santa Catarina, o Vale do Itajaí, e servido clonagem, repetição de caracteres biológicos, numa 
por importante malha rodoviária, que coloca em sua ovelha na Inglaterra, a hoje famosa Dolly. 
área de abrangência desde as regiões produtoras do Senhor Presidente, Senhores Senadores, Se-
Rio Grande do Sul até o Mato Grosso do Sul, Para- nhoras Senadoras, a pergunta apresenta-se inevitá-
ná, São Paulo e Rio de Janeiro, o Porto de Itajaí vel: será com seres humanos a próxima etapa? 
ocupa o primeiro lugar nas exportações brasileiras Quais as consequências? 
de produtos congelados com especial destaque Mesmo que quiséssemos ficar ao nível pura-
para o frango , sendo também um importante porto mente circunstancial, sem referência à espiritualida-
de saída para nosso açúcar, fumo, madeira, papel, de, teríamos de reconhecer problemas psicológicos 
produtos têxteis, pisos cerâmicos, máquinas e moto- nos seres humanos clonados: qual seria sua idetida-
res. Igualmente, está ele entre os portos brasileiros de íntima? Quem seriam o seu pai e sua mãe: o Es-
de maior rendimento nas operações com contêine- tado e uma multinacional associados na criação? 
res, representando, dentro de Santa Catarina, o Como reagiria o clonado diante das outras cópias e 
maior porto em arrecadação de receita cambial, con- do própio original? 
tribuindo com setenta por cento do fluxo de merca- Certamente estaríaos criando uma pessoa infe-
dorias do Estado. liz, poblemática, capaz de imprevisíveis, porque iné-

Sr. Presidente, Sr4s e Srs. Senadores: ditos, distúrbios de conduta. Uma inteira sociedade 
O Porto de Itajaí é muito importante, não ape- de clones então poderia tomar-se uma verdadeira 

nas para a economia catarinense, mas para a eco- ameaça à oura socedade. Parece sciece iction, 
nomia brasileira como um todo. Por esse motivo, mas não é ficção científica. Tornou-se uma poencial 
não poderia eu, na qualidade de representante do realidade, com ainda mais difíceis implicações so-
Estado de Santa Catarina, deixar de congratular-me ciais e políticas. Como se não bastasse os atuais 
com sua nova administração, pelos esplêndidos re- poblemas da humanidade. 
sultados que vem obtendo. Mais uma vez, desta fei- Há inclusive quem proponha combinações ge-
ta no exemplo dessa administração competente e néticas de seres humanos com animas, para criação 
realizadora, encontro motivos para reforçar minhas de íbridos com ma força física, vista mais aguçada e 
convicções quanto às vantagens inerentes à des- com outros instintos, uma verdadeira aberração. 
centralização político-administrativa. Não falta quem apareça cm uma suposta solu-

Era o que tinha a dizer. ção ainda mais bizarra, a criação de clones se cére-
Muito obrigado. bros, portanto sem sentimentos nem inteligência, só 
O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (PSDB-ES) para fomecerem por assim dizer peças sobressalen-

- Sr. Presidente, Sr4s e Srs. Senadores, tes biológicas aos seres humanos propriamente di-
O Século XX confirma, ao seu término, a sua tos. Uma solução no mínimo macabra, a tal ponto 

condição de mais produtivo em ciência e tecnologia pode ir a imaginação nesse caso desumana. 
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Esta introduçao científica, porém não cientifi- ralisaçao da atividade legislativa, impedindo ao Par-
cista, abre a porta à inclagaçao ética e mesmo reli- lamento, no caso brasileiro, a evolução compatível 
giosa, últimos baluartes dos direitos intrínsecos à com os desafios. Em suma: no Brasil, todos os po-
natureza humana: os clones teriam alma, espírito? deres recuperados pelo Parlamento após a rede mo-
Seriam realmente SerE!S humanos? Mesmo sem cratização, pela Constituição de 1988, não encon-
consciência, corpos ambulantes descerebrados? .. tram no Parlamento, institutos e instituições capazes 

Claro que sim. de ajustá-lo ao tamanho de sua tarefa. 
Na realidade seriam desvirtuamentos da natu- Exemplo: temos assistido, ano a ano, derroca-

reza original, homens e mulheres descaracterizados das na Comissão de Orçamento por falta de apare-
no fisico ou até na mente, mas sempre homens e Ihamento do Poder Legislativo diante da recupera-
mulheres. O uso apenas das suas cames, ossos e ção de poderes em matéria orçamentária. 
cartilagens significaria (li término de um processo de Por isso digo que a democracia representativa 

f 
total mercantilização da humanidade, a venda dela vive hoje complexa disjuntiva no que tange às rela-
em grosso ou a retalho por multiplicação em labora- ções entre Poder Executivo e Poder Legislativo. Ela 
tórios transformados e fábricas, fábricas de seres vive, portanto, (e dentro dela, o Parlamento) de um 
humanos escravos dos seus criadores. conjunto de atribuições para as quais demora a se 

Daí a automática, inevitável reação negativa, aparelhar. Isso faz o Poder Legislativo lento nas de-
unânime, portanto de todas as religiões, à possibili- cisões, antigo na concepçao administrativa e em 
dade de tais experimentos. Por isso me antecipei no muitos casos poucos eficiente, embora insubstitutí-
Brasil e apresentei projeto de lei proibindo por com- vel, necessário e democratizante. 
pleto a clonagem com pessoas. Se algum ourtro Es- O instituto desafiador da medida provisória não 
tado, em companhia dle alguma multinacional, vai é, necessariamente, um mal em si. Ouso, até, afir-
terminar fazendo até industrialmente a experiência, mar que a medida provisória não é, necessariamen-
será problema deles, destas consequências estare- te, um instituto exclusivo do parlamentarismo como 
mos nós, brasileiros, a salvo. Já temos bastantes se costuma dizer; ela pode até vir a inovar o presi-
poblemas a resolver. dencialismo, exatamente porque na velocidade con-

Nada disto impede, contudo, a pesquisa e uso temporânea há matérias da área económica que ne-
de limpeza, por exemplo, de células humanas das cessitam de rápidas decisões e muita vez de sigilo 
suas doenças hereditárias, como já se faz hoje. A durante o seu período de gestação. Daí a importân-
engenharia genética prosseguirá avançando e nela . cia de regular o fluxo das medidas provisórias como 
o Brasil terá importante participação. se votou esta semana no Senado, disciplinando-as. 

Onde devemos nos deter, e juntar-nos aos que O abuso das medidas provisórias é instrumento au-
advertem o mundo como o faz com especial destaque toritário e revogado do Poder Legislativo. Por outro 
o Papa João Paulo II, é diante da ameaça à própria lado, com a lentidão decisória do Parlamento, sem 
humanidade. Não podemos nos temar cúmplices de elas o Governo imobiliza a sua açao quando se trata 
tais crimes. O Brasil, que há muito renunciou ao uso de matérias que dependam do Congresso Nacional. 
da energia nuclear para fins belicistas, confirmará mais O Substitutivo do Senador José Fogaça, apro-
uma vez 'Seu profundo humanismo, ao aprovar o meu vado quarta-feira última, propiciará avanços na rela-
projeto de lei ora no Congresso Nacional. ção do Poder Legislativo com o Executivo, sem em-

A sociedade brasileira precisa participar de baraçar o Governo, mas sem fazer com que o Con-
, mais este debate, que afeta també a todos nós. gresso ceda em demasia e o Govemo transforme as 

Muito obrigado. medidas provisórias em decretos-leis disfarçados. 
O SR. ARTUR DA TAVOLA (PSDB-RJ) -Sr. Tais avanços devem ser olhados como etapa 

) Presidente, Sr.!!s e Srs. Senadores. no processo de entrosamento e inter-relação entre 
A democracia representativa não é algo estáti- os Poderes. Não podemos ter a pretensão de esgo-

co, sendo no século XX o que foi no século XIX, tar a complexidade de tal matéria com a nossa sa-
nem igual na primeira metade do século XX como na piência, até porque os processos institucionais são 
sua segunda metade. Fatos novos surgiram: o de- complexos. A solução oferecida na semana que pas-
senvolvimento de técnicas específicas na área da sou, à racionalização de um processo através do 
administração pública; o desenvolvimento de teorias qual Executivo e Legislativo entrosem-se através 
e conhecimentos econômicos, hoje situados mais no das medidas provisórias, em vez de tê-Ias como fa-
Poder Executivo que no Legislativo; os anos de pa- tor de separação ou conflito. 
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Trata-se de aperfeiçoar o presidencialismo já 
que o País até hoje não teve a lucidez de adotar um 
modelo par1amentarista. 

A SRA. PRESIDENTE (Benedita da Silva) - A 
Presidência designa para a sessão deliberativa ordi­
nária de amanhã, às quatorze horas e trinta minutos, 
a seguinte: 

ORDEM DO DIA 

-1-

SUBSTITUTIVO À PROPOSTA DE EMENDA 
À CONSTITUiÇÃO N.!! 1, DE 1995 

Segundo dia de discussão, em segundo turno, ' 
do Substitutivo à Proposta de Emenda à Constitui­
ção n.!! 1, de 1995, de autoria do Senador Esperidião 
Amin e outros senhores Senadores, que dá nova re­
dação ao art. 62 da Constituição Federal (adoção de 
medidas provisórias), tendo 

Parecer sob n.!! 150, de 1997, da Comissão de 
Constituição, Justiça 'e Cidadania, oferecendo a re­
dação para o segundo tumo. • 

. . 
-2-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N.!! 85, DE 1996 

• 

, . 

Discussão, em tumo único, do Projeto de Oe­
creto Legislativo n.!! 85, de 1996 (n.!! 268/96, na Câ~ 

mara dos ,Deputados), que aprova as modificações 
introduzidas no Convênio Constitutivo e outros regu­
lamentos básicos do Banco Interamericano de De­
senvolvimento - BIO, tendo 

Pareceres favoráveis, sob n.!!s 153 e 154, de 
1997, das Comissões 

- de Relações Exteriores e Defesa Nacional; e 
- de Assuntos Econômicos. 

-3- . 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N.!! 11, 

DE 1997 

Discussão, em tumo único, do Projeto de De­
creto Legislativo n.!! 11, de 1997 (n.!! 317/96, na Câ­
mara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo 
de Cooperação Consular entre a República Federati­
va do Brasil e a República Portuguesa, para Prote­
ção e Assistência Consular aos seus Nacionais em 
Terceiros Países, celebrado em Lisboa, em 20 de ju­
lho de 1995, tendo 

Parecer favorável, sob n.!! 133, de 1997, da 
Comissão 

- de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

- 4 -
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N.!! 14, DE 1991 

Discussão, em turno único" do Projeto de De­
creto Legislativo n.!! 14, de 1997 (n.!! 316/96, na Câ­
mara dos Deputados), que aprova o texto do Ajuste 
Complementar ao Acordo de Cooperação Científica, , 
Técnica e Tecnológica, para cooperação na Area de 
Transportes, celebrado entre o Governo da Repúbli­
ca Federativa do Brasil e o Gç>vemo de Cuba, em 
Havana, em 30 de janeiro de 1996, ~endo 

, , 

Parecer favorável, sob n.!! 134, de 1997, da , 
Comissão 

- de Relações Exteriores e Defesa Nacional 

-5-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N.!! 20, DE 1997 

Discussão, em tumo único; do Projeto de De­
creto Legislativo n.!! 20, de 1997 (n.!! 335/96, na Câ­
mara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo 
sobre Quarentena Vegetal, celebrado entre o Gover­
no da República Federativa do Brasil e o Govemo 
da República Popular da China, em Beijing, em 13 
de dezembro de 1995, tendo ' , , 

Parecer favorável, sob n.!! 135, de 1997, da 
Comissão ' , 

. '- de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 
. . 

-6-
, . 

, 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO . " N.!! 22, DE 1997 
, 

, Discussão, em, tumo único\ ~o Projeto de De-
creto Legislativo ~'.!! 22, de 1997 ,(n.!! 312/96, na Câ­
mara dos Deputados), que aprova o texto do Acor­
do, por Troca de Notas, que regulamenta a cessão 
de uma Companhia de Infantaria do Exército àOpe­
ração de Paz na ONU em Moçamt;>ique (ONUMOZ), 
celebrado entre o Govemo da República Federativa 
do Brasil e a Organização das Nações Unidas, tendo 

Parecer favorável, sob n.!! 136, de 1997, da 
Comissão . , . , ' 

,- de Relações Exteriores e p'efesa Nacional. 

, -7- I I 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N.!! 23, DE 1997 

Discussão, em tumo único, do Projeto de De­
creto Legislativo n.!! 23, de 1997 (n.!! 329/96, na Câ­
mara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo 
entre o Govemo da República Federativa do Brasil e 
o Govemo da República Francesa, relativo ao Em­
prego Assalariado dos Familiares dos Agentes das 

-, 
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Missões Oficiais de cada. Estado no outro, celebrado 
em Paris, em 28 de maio de 1996, tendo 

Parecer favorável, sob n.!! 137, de 1997, da 
Comissão 

- de Relações Exteriores e Defesa Nacional 

-8-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N.!! 27, DE 1997 

Discussão, em tumo único, do Projeto de De­
creto Legislativo n.!! 27, de 1997 (n.!! 369/96, na Câ­
mara dos Deputados), que aprova o texto do Acor­
do, por troca de Notas, elativo a um empréstimo ja­
ponês concedido aos Estados de Santa Catarina, 
Paraná, Bahia e Ceará para Projetos Ambientais, 
celebrado entre o Govemo da República Federativa 
do Brasil e o Govemo do Japão, em Brasília, em 26 
de agosto de 1996, tendo 

Parecer favorável, sob n.!! 139, de 1997, da 
Comissão 

- de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

-9-
PROJETO DE RESOLUÇÃO N.!! 47, DE 1997 

Discussão, em turno único, do Projeto de Re­
solução n.!! 47, de 1997 (apresentado pela Comis­
são de Assuntos Econômicos com conclusão de 
seu Parecer n.!! 123, de 1997), que autoriza o Es­
tado de Alagoas a contratar operação ce crédito 
sob a forma de Termo Aditivo de Rerratificação ao 
Contrato de Abertura de Crédito celebrado em 10 
de dezembro de 1996, junto à Caixa Económica 
Federal. 

-10-
PROJETO DE RESOLUÇÃO N.!! 50, DE 1997 

Discussão, em tumo único, do Projeto de Re­
solução n.!! 50, de 1997 (apresentado pela Comis­
são de Assuntos Econômicos como conclusão de 
seu Parecer n.!! 146, de 1997) que autoriza a con­
tratação de operação de crédito externo, com ga­
rantia da República Federativa do Brasil, no valor 
total de sete bilhões e oitocentos e noventa e cinco 
milhões de ienes, entre o Estado da Bahia e o Over­
seas Eco!lomic Cooperation Fund - OECF, destina­
da ao financiamento, parcial, do Programa de Sa­
neamento Ambiental de Salvador e Cidades do En­
torno da Bahia de Todos os Santos. 

(Em virtude de adiamento) 

-11 -
MENSAGEM N.!! 54, DE 1997 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em tumo único, do Parecer da Co­
missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional 
sobre a Mensagem n.!! 54, de 1997 (n.!! 94/97, na 
origem), de 16 de janeiro do corrente ano, pela qual 
o Presidente da República submete à deliberação do 
Senado a escolha do Senhor Affonso Celso de 
Ouro-Preto, Ministro de Primeira Classe do Quadro 
Permanente da Carreira de Diplomata, para, cumu­
lativamente com a função de Embaixador do Brasil 
junto à República da Áustria, exercer a de Embaixa­
dor do Brasil junto à República Eslovaca. 

-12-
MENSAGEM N.!! 57, DE 1997 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único, do Parecer da Co­
missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional 
sobre a Mensagem n.!! 57, de 1997 (n.!! 148/97, na 
origem), de 30 de janeiro do corrente ano, pela qual 
o Presidente da República submete à deliberação do 
Senado a escolha do Senhor Oto Agripino Maia, Mi­
nistro de Primeira Classe do Quadro Permanente da 
Carreira de Diplomata, para, cumulativamenté com a 
função de Embaixador do Brasil junto à República 
da África do Sul, exercer a de Embaixador do Brasil 
junto à República de Maurício. 

-13-
MENSAGEM N.!! 91, DE 1997 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em tumo único, do parecer da Co­
missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional 
sobre a Mensagem n.!! 91, de 1997 (n.!! 428/97, na 
origem), de 14 de abril do corrente ano, pela qual o 
Senhor Presidente da República submete à delibera­
ção do Senado o nome do Senhor Luiz Felipe de 
Seixas Corrêa, Ministro de Primeira Classe da Car­
reira de Diplomata, para exercer a função de Embai­
xador do Brasil junto à República Argentina. 

A SRA. PRESIDENTE (Benedita da Silva\ -
Nada mais havendo a tratar, está encerrada a pre­
sente sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18h01min.) 

(OS 12442/97) 
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ATOS DO DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.261, DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, 00 uso da atribuiçio 
que lhe foi conferida pelo utigo " cIu Disposições Finais da ResoIuçio n,' 09, de 
1997, e lendo cm vim o constante no Processo o' 6923197-6, 

RESOLVE dispensar o servidor ANTONIO CARLOS COSTA SANTOS, 
IDIIricula 1507, ocupante do c:&rlI0 efetivo de 4,nalista de IndíLStria Gráfica Legislativa. 
da FlloçJo Comissimada de Chefe do Serviço de Tnduçio e Intcrpretaçlo, 51mbolo 
FC07. da Sccrctaria de lnformaçJo e DocumentIÇlo. com efeitos financeiros a partir 
de 28 de abril de 1997. mantendo-o lotado no mesmo órglo, 

Senado Fedcral. 6 de .. a10 de 1997 

GACIEL ,DA SILVA MAIA 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.262, DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuiçJo que lhe foi conferida pelo uti80 15 du Disposições Finais da ResoluçJo 
n,' 09. de 1997. e tendo cm vista o constante 00 Processo o' 6923197-6, 

RESOLVE designar o sctVidor ANTONIO CARLOS COSTA 
SANTOS. matricula 1507. ocupaote do cargo efetivo de Analim de Indústria 
Gráfica LegislativL para exm:er a Funçlo ComissiOllada de Secretário de Gabinete. 
51mbolo FC-05. da Secretaria de Infonnaçlo e Documcntaçlo. com efeitos 
fiDanceiros a partir de 28 de abril de 1997, 

Senado Fedcra1. 6 de maio de 1997 

GACIEL DA SILVA 
Dlretor-Gera1 

.-/' 
IA 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
~ 1.263, DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuiçlo que lhe foi conferida pelo utigo 15 du Disposições Finais da Resoluçio 
o,' 09. de 1997. 

RESOLVE designar a scr;vidora SANDRA SIQUEIRA DE, FARIA. 
matricula 4987. ocupante do cargo efetivo de Tmuco Legislativo - AreI 6 -
Especialidade de TelefoniL para exm:er a Funçlo Comissionada de Assistente de 
Atividadc Eletr6nic:a. 51mbolo FC-04. da CoonIenaçlo ncnica de E1ctr6nic:a. coro 
efeitos fuwIceiros a partir de 30 de janeiro de 1997, 

Senado Federal 6 de maio de 1997 

I'--'(~JÇ"--,, 
GACIEL DA SILVA M IA 

Dlretor-Gera1 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.264, DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no USO da atribuição 
que lhe foi conferida pelo utigo 15 du Disposições Finos da Rcsoluçlo n,' 09. de 
1997. e tendo em vista o constante no Processo o' 6634197-4, 

RESOLVE dispensar a servidora JOSEFA FLOR DE MELO. matricula 
1985. ocupante do c:&rlI0 efetivo de Analista Legislativo - Área 2 • Especialidade de 
Processo Legislativo. da Fuoçlo Comissionada de Auxiliar de Gabinete. 51mbolo 
FC-03. do Gabinete do Senador Júlio Campos. com efeitos financeiros a partir de 22 de 
lbriI de 1997. e loti-Ia no Gabinete da Segunda Secretaria a partir da mesma data, 

• Senado Federal, 6 de ma10 de 1997 

• 

GACI L DA SILVA MA 
Dlretor-Geral 

. , 
, 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.265, DE 1997 

• 

O DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no USO da 
atribuiçJo que lhe foi conferida pelo utigo 15 das Disposiçll.:s Finais da Resoluçlo 
n.' 09, de 1997, e tendo cm vim o constante no Processo n' 6634197-4, 

RESOLVE designar a sctVidora JOSEFA FLOR DE MELO. matricula 
1985. ocupante do c:&rlI0 efetivo de Analista Legislativo - Án:a 2 - Especialidade de 
Processo Legislativo. para exercer a Funçlo Comissionada de Oficial de Gabinete, 
51mbolo FC-04. do Gabinete da Segunda SccrctariL com efeitos fmanceiros a partir 
de 22 de abril de 1997, 

Senado FcdcraI. 6 de ma10 de 1997 

"--,,,,~iJ2 
AGACIEL DA SILVA MA 

Dlretor-Gcral 

- , -
, . • • • 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.266, DE 1997 

, 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuiçlo que lhe foi conferida pelo utigo 15 das Disposições Finais da RcsoluçJo 
D,' 09. de 1997. e tendo cm ,;sta o constante DO Processo o' 6523197-8. 

. -
RESOLVE desiglWi a sctVidora MARIA LÚCIA DE CASTRO. 

malricula 3300. ocupante do c;argo efetivo de Analista Legislativo - Án:a 2 • 
Especialidade de Processo Legislativo. para exercer a Funçlo Comissionada de 
Scc:mário de Gabinete. Símbolo FC-05. da Subsecretaria de Arquivo, com efeitos 
fiDaoceiros a partir de 18 de abril de 1997, 

ScoadoFedcral. 6 de ~a10 de 1997 

L DA SILVA MAIA 
Dlretor·Gcr.1 

, 

, 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.167, DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, DO uso da 
llribuiçlo que lhe foi conferida p:lo artigo 15 du Disposições Finais da Resoluçio 
n." 09. de 1997. e tendo em vista o COIIStanIC no Processo a" 6559197-2, 

RESOLVE desipr a servidora VlVALDA RODRIGUES DE LIMA. 
mllricula 1979. ocupante do C2l'80 efclivo de Analista Legislativo - Ana 2 -
Especialidade de Processo Legislativo • .,.... exercer a FUIIçio CCllDissimw de 
Secmúio de Gabinete. Símbolo FC-05. da Advocacia do Senado Fedeta1. com 
efeitos financeiros a partir de 18 ck abril de 1997. 

Senado Federal. 6 de ... Jo de 1997 

AGACI L D SILVA MA 
Diretor-Geral 

ATO DO J)lRETOR-GERAL 
N° 1.268, DE 1997 
• 

o DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL. DO USO da atribuiçlo 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resoluçlo n." 09. de 
1997. e tcado em vista o coilstante no Processo o' 6515/97-5. 

• 
RESOLVE dispensar o servidor ANTONIO GOIS CELLA, matricula 

1856, ocupante do cargo efetivo de Técnico de Indústria Glifica Lqislativa, da FunçIo 
Comissionada de Assistente de Controle de Infonnaçlo. Símbolo FC-04, da Secretaria 
de Assistência Médica e Social. coaI efeitos financeiros a partir de 17 de abriJ de 1997. 
e lati-lo na Subsecretaria de 1nf0l1llJ1Çlles a ~ 4t mesma data. 

• • 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.270, DE 1997 

o DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL. no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resoluçlo n.' 09, de 
1997, e tcado em vista o constante DO Processo n' 6596197·5. 

RESOLVE dispensar O servidor MARCOS ANTONIO MORAES 
PINTO, matricula 1732, ocupante do cargo efetivo de Técnico de Indústria Grifica 
Legislativa, da Funçlo Comissionada de Auxiliar de Gabinete, Símbolo FC-03. do 
Gabinete do Senador VilsoD Kleinubing, com efeilos fmanceiros a partir de 18 de abril 
de 1997, e lotá·lo na Subsecretaria de Comissões a partir da mesma data. 

Senado Federal. 6 de maJ o de 1997 

AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.271, DE 1997 , ., 

O DlRETOR-GERAL DO StNADO FEDERAL. no uso da 
llribuiçlo que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resoluçio 
n." 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n' 6596197-5. 

• 

RESOLVE designar o servidor MARCOS ANTONIO MORAES 
PINTO. maaicula 1732. ocupante do cargo eferivo de Técnico de Indúsaia Gráfica 
Legislativa. para exercer a Funçio Comissionada de . Assistente . de Comlssio. 
Símbolo FC-04, da SlIbsecretaria dc Comissões .. com efeItos financeirOs a partIr de 
18 de abril de 1997. 

Senado Federal. 6 de mlio de 1997 Senado Federal. 6 de ma Jo de 199 7 

AGACIEL DA SILVA MA A 
• • 

Diretor-Ger.1 

• 
• 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.269, DE 1997 

• 

o DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL. no uso da 
IlribuiçJo que lhe foi conferida pelo artigo 15 du Disposições Finais da ResoIuçIo 
n." 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo D" 6515/97-5, 

, 

, 
RESOLVE designar o servidor ANTONIO GOIS CEllA, matricula 

1856. ocupante do cargo efclivo de Técnico de Indústria Grifica Legislativa, .,.... 
exercer a F unçlo Comissionada de Assistente T écDico de Controle de Wonnaçl!es. 
Simbolo FC-06, da Secretaria de Informaçlo e Documentaçlo, com efeitos 
fiDanceiroSl partir de 17 de abril de 1997. ' 

Senado Federal, 6 de maio de 1997 

,.......,..f-Q lO .--
AGACIEL DA SILVA 

Diretor-Geral 

• 

G~clE~'R SILVA M-A-t"" -
Direlor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
• 

N° 1.272, DE 1997 
• 

O DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL. no uso da aaibuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Di sposições Finais da Resolução n.' 09. de 
1997. e tendo em vista o constante no Processo n' 6441 /97-1 . 

RESOLVE dispensar o servidor CARLOS RJCARDO AND~E DE 
LIMA. maaicula 4089, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo· Area 2 -
Especialidade de Processo Legislativo. da Funçio Comissionada de Assistente 
Administrativo. Simbolo FC-OS, da Consultoria de Orçamento. com efeitos financeiros 
a partir de 17 de abril de 1997, e lotá-lo na Secretaria de Controle Interno a panir da 
mesma data. 

SenadoFcdcral. 6 de maio de 1997 

,.....,,~~ 
AGACIEI. DA SILVA I\IAIA 

Di • . 'tnr-(;eral 

--
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.273, DE 1997 

o DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no USO da 
alribuiçlo que lhe foi conferida pelo artigo I.S das Disposições Finais da Rcsoluçlo 
n.· 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 6441197-1, 

RESOLVE designar o servidor CARLOS RICARDO ANDRADE DE 
LIMA. matricula 4089, ocupante do cargo efeti\'O de T~co Legislati\'O - Área 2 -
Especialidade de Processo Legislati\'O, para exerçer a Funçlo Comissionada de 
Assistente Administravo, Símbolo FC-05, da Secretaria dc Controle Interno, com 
efeitos financeirosa partir de 17 de abril de 1997. 

SenadoFederaJ, 6 de maio de 1997 

ACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.274, DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da alribuiçlo 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposiçlles Finais da Resoluçlo n.o 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo n' 6521197-5, 

RESOLVE dispensar o servidor LUIZ StRGlO DE VASCONCELOS. 
matricula 3165, ocupante do cargo efeti\'O de Técnico Legislati\'O - Área 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, da Funçlo Comissionada de Continuo, 51mbolo 
FC-OI, da Subsecretaria de Arquivo, com efeitos financeiros a partir de 17 de abril dc 
1997, mantendo-o lotado no mesmo Órglo. 

Senado Federal, 6 de maio de 1997 

GACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Ger.1 

• 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.275, DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no USO da 
alribuiçlo que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resoluçlo 
n.' 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n' 6521197-5, 

RESOLVE designar o servidor LUIZ StRGIO DE VASCONCELOS, 
matricula 3165, ocupante do cargo efetivo de Hcnico Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Processo Legislativo. paro exercer a Funçlo Comissionada de 
Assistente de Controle de Informaçlo, 51mbolo FC-04, da Subsecretaria de Arquivo. 
com efeitos Ctnanceirosa partir de 17 de abril de 1997. 

Senado Federal, 6 de .. aio de 1997 

AGACIEL DA SILVA ~.IA 
Dlretor-Genl 

, 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.276, DE 1997 

o DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuiçlo 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições finais da Rcsoluçlo n.' 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo n' 6522197-1, 

RESOLVE dispensar a servidora do PRODASEN, ROSA MARIA 
GONÇAL VES VASCONCELOS, matricula 436, ocupante do cargo efetivo de Técnico 
de 1nf00000000ca Legislativa. da FWIÇ10 Comissionada de Assistente de Controle de 
lnfort1laÇio, 51mbolo FC-04, da Subsecretaria de Arquivo, com efeitos financeiros a 
partir de 17 de abril de 1997, mantendo-alotada no mesmo ÓrgIo. 

Senado Federal, 6 de maio de 1997 

AGACIEL DA SILVA MA 
Dlretor-Ger.1 

ATO DO DlRETOR-GERAL 
N° 1.277, DE 1997 

• 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
alribuiçlo que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposiçlles Finais da Resoluçlo 
n.· 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo D' 6522197-1, 

RESOLVE designar a servidora do PRODASEN, ROSA MARIA 
GONÇALVES VASCONCELOS, matricula 436, ocupante do cargo efetivo de 
Técnico de Infonnática Legislativa. paro exercer a Funçlo Comissionada de 
Assistente Administrativo, 51mbolo FC-05, da Subsecretaria de Arqui\'O, com efeitos 
6nanceirosa partir de 17 de abril de 1997. 

Senado Federal. 6 de maio de 1997 

GACIEL DA SILVA MAIA 
Dlretor-Geral 

ATO DO DlRETOR-GERAL 
N° 1.278, DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 
exerdcio de RIU atribuições ~IIJ'CS, e tendo em vista o que consta do Procaso n' 
005.643/9Nl. 

RESOLVE aposentlr, por invalidez, SANDRA MARIA DE 
SIQUEIRA, Técnico Legislativo, Área de Apoio Técnico ao Processo Legis1otivo. Nlvcl 
11. Padrlo 30, do Quadro de Pes.soaI do Senado Federal, no. termos do artigo 40, Inciso I. 
da Constituiçlo da República Federativa do Brui~ combinado com os artigos 186, inciso I, 
o 67 da Lei n° ' .112, de 1990; bem assim com u vanugens previstaa no artigo 34, § 2' e 37 
da ResoIuçIo SF n' 42, de 1993, e no artigo l' da ResoIuçlo SF n' 74, de 1994, com a 
transformaçlo determinada pela Medida Provisória n' 1.480-29197, publicada em 15.04.97, 
com provcnIos proporcionais ao tempo de serviço, observado o disposto no art. 37. inciso 
Xl, da Constituiçlo Federal. 

........,doQjOde M.~d~ 

GACIEL DA SILVA M IA 
Diretor-Geral 

1997 
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ATO DO DIRETOR-GERAJ,. 
N° 1.279, DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL. no uso de suas 

atribuiçOes regulamentares . e de acordo com o disposto no Ato da Comissão 

Dlretora II" 9, de 1996, 

R E S O L V E:' 

Art. l' - São designados os servidores Marcelo Rui Verlssimo 

(matricula n' 3670) e Não Fernandes Bulh6es (matrícula n' 4815) gestores, 

titular e substituto, respectivamente, do Contrato n' 001/95 celebrado entre o 

Senado Federal e a Mob~el S/A TelecomunlcaçOes. 

Art. 2' - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3' - Revogam-se as disposiÇÕes em contrário . 

--
• • I 

ACIEL DA SI LVA MAIA 
1)lretor-Geral 

ATO DO IJIIRETOR-GERAL 
. N° 1.280, DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, 00 uso 

da atnbuição que lhe foi conferida pelo artigo 7', § 2', da Resolução D' 42, de 

1993, e tendo em vista o que consta do processo o' 006.885/97-7, 

R E S O L V E exonerar, na forma do disposto DO art. 35 

combinado com o inciso n do art. 9' da Lei n' 8.11 2, de 1m, ERNANI 

MAGALHÃES somo, manicula n' 5426, do cargo, em comissão, de 

Secretário ParlameDtar do Gabinete da Liderança do PDT. 

, ado Fede 

GACIEL DA SILVA M 
Diretor -Geral 

• • 
ATO DO nlRETOR-GERAL 

N° 1.281, DE 1997 

aio d e 1997 

o DJRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL , no uso 
da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 7", § 2', da Resolução n' 42, de 
1993, e tendo em vista o que consta do Processo n' 006.885/97-7, 

RESOLVE nomear, na fonna do dispoSl0 no inciso n do art. 

9' da Lei n' 8.112, de, 1990, JOSÉ LANDRI DE ALBUQUERQUE 

CAMBRAIA para exercer o cargo, em comissão, de Secretário Parlamentar, do 

Quadro de Pessoal do SeDado Federal, com lotação e exercício no Gabinete da 

Liderança do PDT. 

. EL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

199 7 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.282, DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuiçAo 
que lhe foi conferida pelo anigo 15 das Disposições Finais da ResoluçAo n.' 09 de 
1997 ' , 

RESOLVE dispensar o servidor ALEXANDRE SÉRGIO DE 
MENDONÇA CAMINHA. matrícula 5021, ocupante do cargo efetivo de T~co 
Legislativo - Á.rea 3 - Especialidade de Dati1ografia, da FunçAo Comissionada de 
Assistente Juridico. 51mbolo FC-06, da Advocacia do Senado Federal, com efeitos 
financeiros a partir de 06 de maio de 1997, e lotá-lo na Secretaria Administrativa a 
partir da mesma data. 

Senado Federal 6 de maio de 1997 

GA ~ SILVA MA~ 
Direlor-Ger.1 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.283, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, n() uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo anigo 15 das Disposições Finais da Resoluçlo 
n.' 09, de 1997, 

RESOLVE designar o servidor ALEXANDRE SÉRGIO DE 
MENDONÇA CAMINHA, matricula 5021, ocupante do cargo efetivo de Técnico 
Legislativo - ÁIea 3 - Especialidade de Datilografia. para exercer a Função 
Comissionada de Secretário de Gabinete, Símbolo FC-05, da Secretaria 
Administrativa, com efeitos financeiros a panir de 06 de maio de 1997. 

Senado Federal. 6 de maio de 1997 

AGACIEL DA SILVA 
Direlor-Geral 

lA 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.284, DE 1997 

O DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuiçio 
que lhe foi conferida pelo anigo 15 das Disposições Finais da ResoluçAo n.· 09. de 
1997. 

RESOLVE dispensar a servidora MARCIA CALDAS E ALMEIDA 
ASSAD, matricula 2886, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo - Área 2 _ 
Especialidade de Processo Legislativo. da Função Comissionada de Assistente de 
Controle de lnfonnação. 51mbolo FC-04. da Subsecretaria de Administnçio de 
Pessoal. com efeitos financeiros a partir de 06 de maio de 1997, e lotá-Ia na Advocacia 
do Senado Federal a partir da mesma data. 

Senado Federal. 6 de maio de 1997 

GAC~SILVA 
Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.285, DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuiçio que lhe foi conferida pelo artigo I S das Disposições Finais da Resoluçio 
n. ° 09, de 1997, 

RESOLVE designar a servidora MARCIA CALDAS E ALMEIDA 
ASSAD, matricula 2886, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo - Arca 2 
- Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a Funçio Comissionada de 
Assistente Juridico, Simbolo FC~, da Advocacia do Senado Federal, com efeitos 
financeiros a partir de 06 de maio de 1997. 

Senado Federal, 6 de maio de 1997 

~H lP..\.---"-
GACIEL DA SILVA MAIA 

Diretor-Geral 

INSTITUTO DE PREVID~NCIA DOS CONGRESSISTAS 
(Criado po'a Loi n.o 4.284/63) 

RESOLUÇÃO N° OOI/97-IPC 

Estabelece normas para cOllcess40 de 
empréstimos do IPC aos seus 
segurados. 

O Conselho Deliberativo do Instituto de Previdência dos 
Congressistas - IPC, no uso das atribuições que lhe conferem o Inciso IV, do art. 
12, da Lei nO 7.087/82 e o § 2° do ano 62 do Regulamento Básico, 

RESOLVE 

Art 1° A administração do IPC fica autorizada a conceder 
empréstimos aos segurados deste Instituto, verificada a disponibilidade de caixa, 
até o limite de 50% (cinquenta por cento) de suas reservas financeiras aplicadas 
em banco. 

Art r Poderão solicitar empréstimo do IPC, desde que tenham 
idoneidade cadastral: 

I - Segurados obrigatórios; 
n - Suplentes de parlamentares no exercicio de mandato; 
IIJ - Ex-parlameotares pensionista do IPC; 
IV - Segurados facultativos; 
V - Ex-funcionários pensionistas do IPC. 

Art 3° A concessão de empréstimo para os segurados obedecerá os 
seguintes critérios: 

I - MODALIDADE. Consignação em folha de pagamento. 

III - LIMITE. O valor máximo para contrato inicial ou' para 
renovação do empréstimo é de RS 20.000,00 (vinte mil reais), podendo ser 
atualizado á mesma época e com os mesmos percentuais de reajuste de subsídios, 
proventos ou vencimentos do mutuário; 

IV - LIBERAÇÃO. O empréstimo será liberado mediante crédito em 
conta corrente funcional do mutuário, na primeira data-base que ocorrer após a 
assinatura do respectivo Contrato. Para atendimento de casos de excepcional 
necessidade, o Presidente do IPC poderá autorizar liberação antecipada de 
empréstimo, devendo, nesses casos, ser cobrado adicional referente aos encargos 
dos dias antecipados, o qual será deduzido do valor liquido; 

V - DATAS-BASE. As datas-base para liberação e amonização do 
empréstimo são as datas de recebimento dos subsídios, proventos ou vencimentos 
do mutuário; 

VI - AMORTIZAÇÃO. No 
iguais, mensais e consecutivas, venci veis 
ocorrer após a liberação do empréstimo; 

máximo de 
a partir da 

19 (dezenove) parcelas 
primeira data-base que 

VII - PRAZO. O prazo para pagamento dos empréstimos concedidos 
com base nesta Resolução, ficará limitado a 3111211998, ficando facultada a sua 
renovação após amonização de 50% (cinquenta por cento) do valor do 
empréstimo contratado, observada, contudo, a data limite de 3111211998; 

VIII - ENCARGOS. O mutuário pagará encargos financeiros 
mensais, na forma abaixo discriminada: 

a) Taxa igual àquela obtida pelo IPC em suas aplicações em 
caderneta de poupança no primeiro dia do mês de referência ou, 
na falta desta, outra que lhe seja equivalente; 

b) Aplica-se, ainda, sobre o valor do empréStimo uma taxa de 1% 
(hum por cento), a título de custos administrativos, sendo 0,5% 
(meio por cento) cobrado na data em que se efetuar o crédito, e 
0,5% (meio por cento) que incidirá mensalmente sobre o saldo 
devedor. 

IX - GARA 'TIAS. A principal garantia do empréstimo é a 
averbação preferencial em folha de pagamento. Como garantia subsidirária, o 
Mutuário enrregará ao IPC uma nota promissória de sua emissão, vinculada ao 
Conrrato de Empréstimo. No caso de parlamentar suplente, será exigido avalista 
com cadastro aprovado. 

Art 4° A perda da condição de segurado do IPC 
independentemente das causas que lhe deram origem, ou a ausência de marge~ 
para consignação de mais de uma parcela, toma exigível o imediato pagamento do 
saldo devedor do empréstimo, sob pena de execução judicial do Contrato e das 
garantias, com acréscimos de multa de 2% (dois por cento), juros, honorários e 
custas, na forma da Lei. 

Art, 5° Esta Resolução entra em vigor a partir desta data. 

Art, 6° Ficam revogadas a Resolução nO 01191 e demais disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões, 30 de ~bril de 1997 . 

( , 
/" 

CONSELHO DELIBERATIVO DO LP.C. 

P A R E C E R 

ASSUNTO: BALANCETE PATRIMONIAL E DEMONSTRATIVOS 
DAS RECEITAS E DESPESAS DO IPC, REFERENTE AO -MES DE JANEIRO DE 1997, 

O CONSELHO DELIBERATIVO DO INSTITUTO DE 
PREVIDÊNCIA DOS CONGRESSISTAS-IPC, de acordo com o que 
estabelece o An. 12, Inciso UI, da Lei n° 7.087. de 29 de dezembro de 1982, 
examinou o Balancete Patrimonial e os Demonstrativos das Receitas e Despesas 
referente ao mês de janeiro de 1997, e considerando que essas peças traduzem a 
situação patrimonial e financeira do Instituto em 31101/97, consoante 0-

respectivo RELATÓRIO CONT ÁBIL, . 

RESO L V E: 

APROVARa Balancete Patrimonial encerrado em 31 de janeiro 
de 1997 e os Demonstrativos das Receitas e Despesas, nos termos do 
RELATÓRIO CONT ÁBIL anexo ao Balancete. 
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DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL 

INITlTlJTO OE PREVIDINCIA DOI CONGR.IIISTAI 
(C,IMo "" &... " ,. 4."'''. 

ti 
CONSELHO DELIBERATIVO DO I.P.C. 

P A R E C E R 

ASSUNTO: BALANCETE PATRIMONIAL E DEMONSTRATIVOS 
DAS RECEITAS E DESPESAS DO IPC. REFERENTE AO 
Mis DE FEVEREIRO DE 1997. 

O CONSELHO DELIBERATIVO DO INSTITUTO DE 
A 

PR EVIDENCIA DOS CONGRESSISTAS-IPC, de acordo com o que 
estabelece o Art. 12, Inciso III, da Lei n° 7.087, de 29 de dezembro de 1982, 
examinou o Balancete Patrimonial e os Demonstrativos das Receitas e Despesas 
referente ao mês de fevereiro de 1997, e considerando que essas peças traduzem 
a situação patrimonial e financeira do Instituto em 28/02/97, consoante o 
respectivo RELATÓRIO CONT ÁBlL. 

RESOLV E: 

APROV AR o Balancete Patrimonial encerrado em 28 de 
fevereiro de 1997 e os Demonstrativos das Receitas e Despesas, nos 'termos do 
RELATÓRIO CONTÁBIL anexo ao Balancete. 
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INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA oo§lONGRESSISTAS - IPC 

Ala da 10' Reunlilo extraordinária do Conselho 
Dellberallvo do IPC, reallZllda em 23 de abril 
de 1997, para dar posse QOS novos dlrlgel/les 
elellos para o blinlo 1997/1999. 

Às onze horas do dia vinte e três de abril do ano de hwn mil. 
novecentos e noventa e sete, reuniu-se extraordinariamente o Conselho 
Deliberativo do Instituto de Previdência dos Congressistas - IPC, em sua sede. 
situada no Anexo I da Câmara dos Deputados, 25· andar, sob a Presidência do 
Deputado Heráclito Fones, com a presença dos senhores Conselheiros Senadores 
Nabor Junior, Carlos Patroclnio, Deputados Nilson Gibson, Wilson Braga, Zila 
Bezerra. Doutores Haroldo Sanford e Clodoaldo Abreu Silveira. Presentes também 
o Senador Edison Lobão e a Deputada Simara Ellery, respectivamente Presidente 
e Vice-Presidente eleitos pelo Plenário do Senado Federal, na sessão do dia 02 de 
abril/97, para o biênio 1997/1999, de conformidade com o disposto nos anigos 3· 
e 4° da Lei n· 7.087/82. Em se tratando de uma reunião extraordinária, onde da 
pauta constava a solenidade de posse e transmissão de cargos dos novos dirigentes 
recém-eleitos, esta Reunião foi bastante concorrida. Dentre os presentes, 
destacaram-se as presenças do Deputado Inocêncio de Oliveira, Llder do PFL na 
Câmara dos Deputados. Dr. Geraldo Guedes. Presidente da Associação dos ex­
Congressistas. Deputados Nilson Gibson. Wilson Braga, ex-Deputado Djahna 
Bessa. Verificado o qu6rwn regimental . foram abenos os trabalhos. O Presidente 
Heráclito Fones convidou o Senador Edison Lobão e a Deputada Simara Ellery 
para fazerem a leitura do compromisso de posse. O Senador Edison Lobão, como 
Presidente eleito, prometeu manter, defender c cumprir a legislação própria do 
IPC, bem como seu Regulamento B~ico, seu Regimento Interno, atuar 
conjuntamente com seu egrégio Conselho Deliberativo no sentido de promover o 
bem geral de seus associados e pensionistas e não medir esforços no sentido de 
garantir e assegurar a prosperidade c perenidade desta instituição. A Vice­
Presidente eleita, Deputada Simara Ellery, ratificou o juramento do Presidente 
eleito, usando a expressão: "ASSIM PROMETO".Continuando, o Presidente 
Heráclito Fones designou o Dr. Raymundo Urbano. Secretário do Conselho, a 
proceder a leitura do TERMO DE POSSE, o que foi feito. Seguiram-se as 
assinaturas. Em seguida, o Presidente Heráclito Fones. em voz alta DECLAROU 
empossados nos cargos de Presidente e Vice-Presidente, o Senador Edison Lobão 
e a Deputada Simara Ellery, respectivamente. Após a declaração dos empossados, 
o ex-Presidente Horáclito Fones transmitiu o carllO e foz o .. u dilGuno d. \ 
despedida. Recordou que, ao assumir a presidência, em março de 1995, garantiu 
que não seria "o coveiro do IPC", por entender que o Instituto nlo defende 
privilégios, mas direitos estabelecidos em lei. Durante esses dois anos enfrentamos 
dias diflceis. Foi quase wna batalha perdida. Mas ficamos na trincheira, sempre 
lutando pela manutenção da instituição - disse o ex-Presidente. Depois de salientar 
que muitos ex-parlamentares dependem do IPC para sobreviver, observou que O 

Senado Federal, ao apreciar o projeto que extingue o IPC, poderá fazer algwnas 
alteraçOcs na lei, mas nunca extingui-lo. "Seria um erro grosseiro", avaliou O 

Deputado. Ao final, após agradecer a todos os funcionários do Instituto pelos 
serviços prestados ao longo desses dois últimos anos, Heráclito Fones garantiu 
que o IPC, "sob a batuta do Edison Lobão, ficará mais fone e unido e que o 
Senador, assim como ele, também não será o coveiro da entidade", concluiu. Em 
seguida, o Presidente Edison Lobão, no seu discurso de posse, disse que no 
exercicio da presidência lutará para que o I PC não seja extinto. Segundo ele, a 
entidade atende, de forma justa e democrática - e dentro da lei - ex-parlamentares 
que durante anos exerceram com dignidade seus mandatos. Para ele, o IPC tem 
sido alvo, nos últimos anos, de constantes ataques. Muitas das criticas, a seu ver, 
são infwldadas, não refletindo o que, de fato, a instituição faz de benéfico para a 
classe politica e para a própria democracia. Existe uma composição de forças que 
tenta extinguir o IPC. Mas nós não permitiremos - garante o Senador ao criticar o 
projeto que acaba com a entidade, já aprovado pela Câmara, o qual, como 

sustentou, é confuso. Mas manifestou a ceneza de que O Senado, ao examinar a 
matéria. irá concluir pela manutenção do Instituto, "porque vai analisá-lo na 
ausência do calor de pressOes e emoçOcs". Durante scu discurso, Edison Loblo 
homenageou o fundador do IPC. Monsenhor Arruda Câmara, lembrando que já 
naquela época. em 1963, seguimentos de opinião se levantaram contra a criaçAo 
do órgão. E lembrou que a obstinação e o trabalho do Monsenhor Arruda Câmara, 
bem como de grande pane dos presidentes que o sucedeu, entre os quais Henrique 
de La Rocque, foi responsável pelo engrandecimento e fonalecimento, ao longo 
desses anos. E por falar no nome do ilustre e saudoso ex-Senador e ex-Presidente 
deste Instituto, Henrique de La Rocque é oponuno dizer que foi através do seu 
incentivo e pelas suas honradas mãos, que ingressei no cenário da vida politica 
brasileira. Concluindo, disse que a sua administração seria moldada na prática 
democrática, na transparência. voltada principalmente para o bem comum dos 
segurados e pensionistas e, acima de tudo. para o fonalecimento e garantia da sua 
perenidade. (Palmas). Nesse estágio da cerimônia, o Presidente da Associação dos 
ex-Congressistas, ex-Deputado Geraldo Guedes, pediu a palavra, no que foi 
atendido. Geraldo Guedes disse que não poderia ficar silente diante do 
compromisso que o Presidente Edison Lobão acabara de asswnir. Visivelmente 
emocionado, disse que aquelas palavras se traduziam como slmbolo de alivio e 
bálsamo revigorante de esperanças para todos os pensionistas do IPC, no que 
tange a sua perenidade. Dizendo-se representante da classe dos ex-Congressistas, 
em nome de todos os pensionistas. queria agradecer a deterrninaçAo do 
Presidente, ao tempo em que desejava de todo o coração, hosana a Deus, que a~ 
sua administração fosse abençoada, seguida de múltiplas vitórias e de felicidades . 
Continuando, o Presidente Edison Lobão convidou todos os Conselheiros eleitos 
pela 35' Assembléia Geral Ordinária, realizada no dia 03 de abril de 1997, para 
que, na pessoa do membro mais idoso, prestassem compromisso. Recaiu na pessoa 
do Senador Nabor Junior cumprir tal formalidade. Em seguida, O Presidente 
designou o Dr. Raymundo Urbano fazer a leitura do TERMO DE POSSE dos 
Conselheiros, O que foi feito, seguido das assinaturas de todo o colegiado. Após 
isso, o Presidente, em voz alta, DECLAROU empossados nominalmente todos os 
Conselheiros para o biênio 97199, que assim ficou constituldo: Membros Titulares: 
Senador Nabor Junior, Senador Lúcio Alcântara, Senador Freitas Neto, Deputado 
Pedro Novaes, Deputada Márcia Marinho, Deputado Manoel Castro, Deputado 
Mussa Demes, Deputado Nilson Gibson, Deputado Wilson Braga. Membros 
Suplentes: Senador Carlos Patroclnio, Senador Bello Parga, Deputado Pedro 
Correa, Deputado Freire Junior, Deputado Edson Queiroz, Deputado Jofran Frejat, 
Dr. Haroldo Sanford, Dr. Fábio Mendes e Dr. Clodoaldo Abreu Silveira. 
Continuando, o Presidente, Senador Edison Lobão inaugurou a fotografia do ex­
Presidente Heráclito Fones na galeria dos ex-Presidentes. Nada mais havendo a 

~ . encerra união 12:00 horas. E, para constar, cu 
~ ~ RA YMUNDO URBANO, 

;pIf '0, lavrei a pr ta que, depois de lida, discutida e aprovada, será 
assinada pelo Senhor Presidente e pelos membros do egrégio Conselho 
Deliberativo. , _ ') (1_ 
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MESA 
Presidente 

Antonio Cados Magalhã - PFL - BA 

1'! Vice-President.e 
Geraldo Melo - PSDB RN 

2'1 Vice-Presidente 
Júnia Mariso - Bloco - MG 

19 Secretário 
Ronaldo Cunha Lima - PMDB - PB 

2'1 Secretário 
Carlos Patrocínio -- PFL - TO 

3'1 Secretário 
Flaviano Melo - PMDB - AC 

4'1 Secretário 
Lucídio Portclla - PP8 - PI 

Suplentes de Secretário 

11 - Emília Fernandes -- PTB - RS 
22 - Lúdio Coelho - PSDB - MS 
35! - Joel de Hollanda - PFL - PE 
4.! - Marluce Pinto - PMDB - RR 

CORREGEDORIA PABLAMENTAR 
Corregedor 

(Eleito em 2-4-97) 
Romeu Tuma - PFL - SP 

Corregedores - Substitutos 
(Eleitos em 2-4-97) 

12 Senador Ramez T ebet - PMDB - MS 
2l Senador JOO de HoIlanda - PFL - PE 
32 SenaOOrI.'Oo Abnara - PSOB-CE 

PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Designação: 16 e 23- 11 -95) 
Nabor Júnior - PMDB - AC 

Waldcck ameias - PFL - BA 
Emilia Fernandes - PTB - RS 

José Ignácio Ferreira - PSDB - ES 
Lauro Campos - Bloco - DF 

LIDERANÇA DO GOVERNO 

Líder 
Eleio Alvares - PFL - ES 

Vice-Líderes 
José Roberto Arruda - PSDB - DF 

Vilson Kleinübing - PFL - SC 
Ramez Tebet - PMDB - MS 

LIDERANÇA DO PFL 
Líder 

Hugo Napoleão 

Vlce-Uderes 
Edison Lobão 

Francelino Pereira 
Gilberto Miranda 

Romero Jucá 
Romeu Tuma 

LIDERANÇA DO PMDB 
Líder 

Jáder Barbalho 

Vlce-Líderes 
Nabor Júnior 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 
Ney Suassuna 
Gilvam Borges 

Fernando Bezerra 

LIDERANÇA DO PSDB 

Líder 
Sérgio Machado 

Vi ce-Líderes 
Osmar Dias 

Jefferson Peres 
José Ignácio Ferreira 

COu1inho Jorge 

LIDERANÇA DO 
BLOCO DE OPOSIÇAO 

Líder 
José Eduardo Du1ra 

Vi ce-Líderes 
Sebastião Rocha 

Antônio Carlos Valadares 
Roberto Freire 

UDERANÇA DO PPB 

Uder 

Epitácio Cafeteira 

Vi ce-Uderes 

Leomar Quintanilha 
Esperidião Amin 

LIDERANÇA DO PTB 

Uder 
V~lmir Campelo 

Vlce-Uder 
Regina Assumpção 
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. ' CONSELHO DE ETICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Eleito cm 19-4~95) 

Presidcnte: Casildo Maldancr - PMDU - SC .. 
Vice-Prcsidente: José Alves - PFL - SE 

(Eleitos cm 28-2-96) 

Titulares 

I. Casildo Maldancr 

2. Ramcz Tebc! 

3. Nabor Júnior 

4. Ney Suassuna 

I. Eleio Alves 

2. Frnncelino Pereira 

3. Waldeck Omclas 

4. José Alves 

I. Lúcio AJcântara 
2. (Vago) 

I. Epitácio Cafeteira 

2. Osmar Dias (PSDB) 

I. Emflia Feman<ies 

I. Marina Silva 

I. (Vago) 

PMDB 

PFL 

PSDB 

PPB (Ex-PPR + Ex-PP) 

P'I'B 

pp 

PT 

PDT 

Membro Nato 
Romeu Tuma (Corregedor) 

• 

Suplcnks 

I. Onofre Quinan 

2. Gerson Carnala • • • • 
3. Aaviano Melo 

4. Coutinho Jorge 

I. José Agripino 

2. Carlos Patrocínio • l 

3. Vilson KleinUbing 

4. José Bianco 

I. Jefferson Peres 
2. José Ignáci~ Ferreira 

I. Lucídio PorteUa 

I. Arlindo Porto 

1. Anlônio Carlos Valadarcs 

L Lauro Campos 

1. Sebasti'ão Rocha 
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SEci{ETARIA -GERAL DA MESA 
SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 

Dirctora CI.FIDF MARIA B I:. CRUZ 
Ramais 11\90 - 149 I Fax I 0<) 'i • 

, -
SERViÇO IlE APOIO AS C0l\11SS0ES ESPECIAIS E PARLAMENTARF.S ln: 

• 
INQlJERITO 

• 

Chefe: LUIZ CLAUDIO DE muro 
Ramais . ]'i II - 1'i 14 Fax : 3606 

Secretários: ADRIANA TAVARES SOBRAL (Ramal: 4251) 
FRANCISCO NAURIDES BARROS (Ramal : 3508) 
MARCOS SANTOS PAR ENTE FILlIO (Ramal: 3623) 
MARTA HELENA PINTO F. PARENTE (Ramal : 3501) 

SERViÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES MISTAS . -
Chefe: JOS E ROI3 ERTO ASSUMPÇAO CRUZ 

Ramais: 3507 - 3520 Fax : 3512 

Secretários: EDNALDO MAGALHÃES SIQUEIRA (Ramal: 3520) 
IVANILDE PEREIRA DIAS (Ramal: 3503) 

• 
JOAQUlM BALDOINO DE B. NETO (Ramal: 4256) 
MARIA DE FÁTiMA M. DE OLIVEIRA (Ramal: 4256) 

• 
SERGIO DA FONSECA BRAGA (Ramal : 3502) 
WILL DE MOURA W ANDERLEY (Ramal: 3509) 

.... . • • 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 

Secretários: 

Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES RIBEIRO 
Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 

JÚLIO RICARDO BORGES LINHARES (Ramal : 4604) 
CELSO ANTONY PARENTE (Ramal : 4607) 
DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal : 4605) 
JO~É FRANCISCO B. DE CARVALHO (Ramal: 3935) 
MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal : 3496) 
RAIMUNDO FRANCO DIN1Z (Ramal: 4608) 

• 
VERA LUCIA LACERDA NUNES (Ramal : 4609) 



-COl\1ISS0ES PEnl\1AN ENTES 

- -COMlSSAO DE ASSUNTOS ECONOMICOS - CAE , 
PRESIDENTE: SENADOR JOSE SERRA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES : .. ~ -_ .. _--------";~---------~--_----:-::"';"'=:-:"':"":::::":::-'_---------, 
L . __ .... ___ ::::-=:-::-:-::::-=-==-:=-:=--:--__ --:-:~:-:-:-:-:-:-::---P-FL__:__=_=_:_:_==_=__::_:_=____. ------:--=---__ ---11 
: ... ~; ',NCELlNO PEREIRA MG-2411/12 1-ROMERO JUCA RR-2111112 
.':l .SON KLEINÜBING SC-2041/42 2-HUGO NAPOLEÃO PI-3085/86 

• 
\:;:~ i3ERTO MIRANDA AM-3104/05 3-JOSE BIANCO R02231/32 , 
13ELLO PARGA MA-3069nO 4-ELCIO ALVARES ES-3130/31 
rR UTAS NETO PI-2131/32 5-EDISON LOBÃO MA-2311/12 
O[i!.l,CIR SOARES RO-3218/20 6-JOSAPHAT MARINHO BA-3173/74 
,JOI\1/\S PINHEIRO MT-2271/72 7-JOEL DE HOLLANDA PE-3197/98 , 
,ri!,'J,LDECK ORNELAS BA-2211112 8 JULIO CAMPOS MT -4064/65 

r-'- - PMDB 1 
L _____________________________ ~~~~-------~~~~--~-

G1LVAM BORGES AP-2151152 1-JADER BARSALHO PA-3041/43 
FERNANDO BEZERRA RN-2461/67 2-MARLUCE PINTO RR-1101/1201 
NEY SUASSUNA PB-1145/1245 3-MAURO MIRANDA GO-2091/92 -Oi\'OFRE QUINAN GO-3148/49 4-ROBERTO REQUIAO PR-2401/02 
'.::·~'.HLOS BEZERRA MT-2291/92 5-PEDRO SIMON RS-3230/31 
RAMEZ TESET MS-2221/22 6-CASILDO MALDANER SC-2141/42 
VAGO 7-GERSON CAMATA ES-3203/04 

--------------------------------------------------------------------, 
• 

JOSE ROBERTO ARRUDA 
COUTINHO JORGE 
JEFFERSON PERES 
. .JOSÉ SERRA 
OS MAR DIAS 

DF-2011/12 
PA-1026/1226 
AM-2061/62 
SP-2351/52 
PR-2124/25 

PSDB 
1-TEOT NIO VILELA FILHO 
2-BENI VERAS 
3-LÚCIO ALCÂNTARA 
4-LÚDIO COELHO 
5-SÉRGIO MACHADO 

AL-4093/94 
CE-3242143 
CE-2301/02 
MS-2381/82 
CE- 2281/85 

[ Bt.OcO DE oposiçÃo (;:1', PDT, PSB, PPS) , ) 
·~E~D~UA~R~D~O~S~UP~L~I~CY~-~PT~~~-S~P---32-1~3-/1~5~~~1-~~O~S~É~E~D~U~A~R~D~O~D~U~T~RA~-~P~T--S~E~-~23~9~1~/9~2--~ 

[ 

LAURO CAMPOS - PT DF-2341/42 2-SEBASTIÃO ROCHA - PDT AP-2244/46 , 

ADEMIR ANDRADE - PSB PA-21 01102 3- ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/67 
f\.NTONIO C. VALADARES - PSB SE- 2201/02 4- ABDIAS NASCIMENTO - PDT RJ-112114229 

PPB 
ESPERIDIAO AMIN 
LEVY DIAS 

SC-4200/06 1-EPIT ACIO CAFETEIRA MA-1402l11 
TO-2071n7 MS-1128/1228 2-LEOMAR QUINTANILHA 

PTB 
JOSÉ EDUARDO VIEIRA PR-4059160 1-VALMIR CAMPELO DF-104611146 

REUNiÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 

SALA N° 19 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3255 
FAX: 311-4344 

Atualizada em: Oft/04/97 

I 

1 

• 

t 



I 

• 

, 

COMISSÃO DE ASSUNTOS SO CiAJlS - CAS 
PRESIDENTE:SENADOR ADEM IR ANDRADE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LEOMAR QUINTANILHA 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
r--------------------------==-=-~~-=--------- . - .. -- . '-1 I PFL ! 
~R~0~M~E=R=0~J~U~C~Á--------R-R---2-1-11-,-17----1--G~U~I~L~H=E=R~M=E~P~A~L~M~E~IR=A~----A~L--~:j 7.~.'~ir:0 , ____ J 

• 
JONAS PINHEIRO MT -2271177 2-JOSE BIANCO 

• 
JOSE ALVES SE-4055/57 3-FREITAS NETO 

• 
BELLO PARGA MA-3069/72 4-JULlO CAMPOS 

• 
WALDECK ORNELAS BA-2211/17 5-JOSE AGRIPINO 
EDISON LOBÃO MA-2311/17 6-BERNARDO CABRAL 
ODACIR SOARES RO-1031/1129 7-ROMEU TUMA -VAGO 8-JOAO ROCHA 
VAGO 9-VAGO 

RO "2"< ~/?-' -do " I ,J ( 

PI-2í 3i /37 
MT-4064/65 
RI\I-2361/67 
AIVI -2081 /87 
SP-2051/57 
TO-4070/71 

I~~~ __ --~---------------P-MD--B~~.~~~--------~~=~---] 
CARLOS BEZERRA MT- 2291197 1-JOSE FOGAÇA RS-3077/78 
GILVAM BORGES AP-2151157 2- VAGO -JOAO FRANÇA RR-3067/4078 3-0NOFRE QUINAN 

• 
CASILDO MALDANER SC-2141/47 4-JOSE SARNEY 
MAURO MIRANDA GO-2091197 5-RENAN CALHEIROS 
NABOR JUNIOR AC-1478/1378 6-VAGO 
MARLUCE PINTO RR-1101l4062 7-VAGO 

GO-3148/49 
AP-3429/31 
AL-2261f7'O 

VAGO 8-VAGO 
~~~----------------------~~~~-------------------- I 

LUCIO ALCANTARA 
OSMAR DIAS 

• 
LUDIO COELHO 
CARLOS WILSON 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 

CE-2301l07 
PR-2124/25 
MS-2381/&7 
PE-2451/57 
DF-2011116 

PSOB 
1-ARTUR DA T AVOLA 
2-BENI VERAS 
3-SERGI0 MACHADO 
4-COUTINHO JORGE 
5-JEFFERSON PERES 

RJ-2431137 
CE-1149 
CE-2281/87 
~A- 1 02611226 
AM-2061/67 

I , 

rl-----------------.B~.~,OWC~O~D~E~O~P~OS~~.ç~A~-no~(~y~.r,tWp"D;T;t~P;S~B;t~P~PS~)~----------------] 

_ RJ-2171n7 1-JOSÉ EDUARDO OUTRA - PT 

,. 

I 

BENEDITA DA SILVA - PT 
MARINA SILvA - PT 
ADEMIR ANDRADE - PSB 
SEBASTIÃO ROCHA - PDT 

ERNANDES AMORIM 
LEOMAR QUINT ANILHA 

VALMIR CAMPELO 

AC-2181/87 2-LAURO CAMPOS - PT 
PA-21 01107 3-ABDIAS NASCIMENTO - PDT 
AP-2244/46 4-ROBERTO FREIRE - PPS 

PPB 
RO-2051/57 1-EPIT Ati O CAFETERIA -TO-2071n6 2-ESPERIDIAO AMIN 

PTB 
DF-1248/1348 1-EMILlA FERNANDES 

SE-2391/97 
DF-2341/47 
RJ-112114229 
PE-21.61/67. 

MA-4073/74 
SC-4200/06 

RS-2331137 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
• 

SECRETARIO: RAYMUNDO FRANCO DINIZ 
SALA N° 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3359 

FONES DA SECRETARIA: 311- 4608/3515 FAX: 311 -3652 

~] 

J 

Atualizada em : 07104197 



I 

I 

COMISSÃO DE CONS'nTUlçÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA - CCJ 

TITULARES 

HUGO NAPOLEÃO 
EDISON LOBÃO 
JOSÉ BIANCO 
BERNARDO CABRAL 
FRANCELlNO PEREIRA 
JOSAPHAT MARINHO 
ROMEU TUMA 

IRIS REZENDE 
JOSÉ FOGAÇA 
ROBERTO REQUIÃO 
RAMEZTEBET 
PEDRO SIMON 
RENAN CALHEIROS 

JEFFERSON PERES 
• • 

JOSE IGNACIO FERREIRA . -
LUCIO ALCANTARA 
BENIVERAS 

o 

PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL . 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR RAMEZ TEBET 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

PI-4478/80 
MA-2311/17 
RO-2231/37 
AM-2081/87 
MG-2411/17 

,. _BA-3173n4 
~. ::SP-2051/52 

GO-2031/37 
RS-3077na 
PR-2401/07 
MS-2221/27 
RS-3230/32 
AL-2261/2267 

AM-2061/67 
ES-2121/24 
CE-2301/07 
CE-3242143 

SUPLENTES 
' 0 

PFL 
• 1-ELCI0 ALVARES 

2-ROMERO JUCÁ 
3-JOSÉ AGRIPINO 
4-GUILHERME PALMEIRA 
5-FREITAS NETO 
6-BELLO PARGA 
7 -ODACIR SOARES 

PMDB 
1-JADER BARBALHO 
2-NEY SUASSUNA 
3-CARLOS BEZERRA 
4- CASILDO MALDANER 
5-FERNANDO BEZERRA 
6-GILVAM BORGES 

PSDB 
1-SERGI0 MACHADO 

• 
2- JOSE SERRA 

• 
3-JOSEROBERTOARRUDA 
4-ARTUR DA TAVOLA 

ES-3130/32 
RR-2111/17 
RN-2361/67 
AL-3234/47 
PI-2131/37 
MA-3069/72 
RO-3218/20 

PA-3051/53 
PB-4345/46 
MT-2291/97 
SC-2141/47 
RN-2461/2467 
AP-2151/52 

CE-2284/87 
SP-2351/52 
DF-2011/17 
RJ-2431/36 

l BlOCO DE OPOSiÇÃO (PT,PDT,PSB,PPS) 
1-ADEMIR ANDRADE - PSB 
2-SEBASTIÃO ROCHA - PDT 
3-MARINA SILVA - PT 

o 

I 

I 

ANTONIO C. VALADARES- PSB SE-2201l04 
ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/67 
JOSÉ EDUARDO OUTRA - PT SE-2391197 

b 

ESPERIDIAO AMIN SC-4206/07 
EPITACIO CAFETEIRA MA-4073n4 

b 

REGINA ASSUMPÇAO MG-2321/27 

REUNiÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIA: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3972/4612 

PPB 
1-LEVY DIAS 
2-LEOMAR QUINTANILHA 

nB 
I 

I 

1-VALMIR CAMPELO 

PA-2101/07 
AP-2241147 
AC-2181/87 

MS-1128/1228 
TO-2073n4 

DF-1248/1348 

SALA N° 03 - ALA SENo ALEXANDRE COSTA -
TEL. DA SALA DE REUNIAO: 311-3541 
FAX: 311- 4315 

Atualizada em: 07/04/97 
• 

I 

I 

I 

I 

I 
t 



, 

• 

, 

I 

I 

TITULARES 

, 
JULIO CAMPOS 
HUGO NAPOLEÃO 
JOEL OE HOLLANDA 
• 
ELCIO ALVARES -JOAO ROCHA 
VAGO 
VAGO 
VAGO 

, 
JOSE FOGAÇA . 
FERNANDO BEZERRA -ROBERTO REQUIAO 
GERSON CAMA TA 
JOSÉ SARNEY -
JOAO FRANÇA 
VAGO 

ARTUR DA TAVOLA 
COUTINHO JORGE 
SERGIO MACHADO 
TEOTÓNIO VILELA FILHO 
BENI VERAS 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 
PRESIDENTE: SENADOR ARTUR DA TÁVOLA 

VICE-PRESIDENTE: (VAGO) 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

MT4064165 
PI-3085/87 
PE-3197/98 
ES-3130/32 
TO-4070171 

RS-3077178 
RN-2461/67 
PR-2401/02 
ES-3203/04 
AP-3429/31 
RR-3067/68 

RJ-2431/32 
PA-3050/4393 
CE-2281/82 
AL-4093/94 
CE-3242143 

SUPLENTES 

PFL 
1-BERNARDO CABRAL 
2-VILSON KLEINÜBING 
3-EDISON LOBÃO . 
4- FRANCElINO PEREIRA 
5-GILBERTO MIRANDA 
6:JONAS PINHEIRO 
t-WALDECK ORNE LAS 
8-VAGO 

PMDB 
1-RAMEZ TEBET 
2-ONOFRE QUINAN 
3-NEY SUASSUNA 
.... NABOR JUNIOR 
5-RENAN CALHEIROS 
6-IRIS REZENOE 
7-VAGO 

PSDB 
1-JEFFERSON PERES 
2-JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
3-LÚCIO ALCÂNTARA 
.... CARLOS WILSON 
5-JOSÉ SERRA 

AM-2081/82 
SC-2041142 
MA-2311/46 
MG-2411/12 
AM-31 04/05 
MT-2271172 -
BA-2211112 

MS-2222123 
GO-3148/49 
PB-4345/46 
AC-1478/1378 
AL-2261/2267 
GO-2031/32 

AM-2061/62 
ES-2121122 
CE-2301/02 
PE-2451/52 
SP-2351/52 

I 

I 

I BLOCO DE OPOSiÇÃO (pr, POT, PSB, .P5) I 
LAURO CAMPOS - PT DF-2341/42 1-BENEDITA DA SILVA - PT RJ-2171172 
MARINA SILVA - PT AC-2181/82 2-ANTONIO C. VALADARES PSB SE-2201/07 
SEBASTIÃO ROCHA - PDT AP-2244/46 3-VAGO 
ABDIAS NASCIMENTO - PDT RJ-4229/30 4-VAGO 

I PPB 
• • LEVY DIAS MS-1128/1228 1-ESPERIDIAO AMIN SC-1123/1223 

LEOMAR QUINT ANILHA TO-2071172 · 2-ERNANDES AMORIM RO-2251/57 

r . PIB 
EMIUA FERNANDES 1-REGINA ASSUMPÇÂO RS-2331/32 

REUNiÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETÁRIO:JÚUO RICARDO BORGES 
UNHARES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

MG-2321/22 

SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA -rEL. DA SALA DE REUNIAO: 311-3276 

FAX: 311-3121 
Atualizada em: 07/04/97 

I 

I 



I 

I 

I 

I 
I 

COMISSÃ.O DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 

TITULARES 

JOSAPHAT MARINHO 
JOSÉ ALVES , 
JULIO CAMPOS 
JOÃO ROCHA 
GILBERTO MIRANDA 

ONOFRE QUINAN 
NEY SUASSUNA 
HUMBERTO LUCENA 
JADER BARBALHO 
VAGO 

BENIVERAS 
CARLOS WILSON 
JOSÉ SERRA 

EDUARDO SUPLlCY - PT 
VAGO 

EPITACIO CAFETEIRA 

VALMIR CAMPELO 

-PRESIDENTE: SENADOR JOAO ROCHA 
VICE-PRESIDENTE: CARLOS WILSON 

(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

BA-3173n4 
SE-4055/56 
MT-4064/65 
T0-4070/n1 
AM-31 04105 

GO-3148/50 
PB-4345146 
PB-3139/40 
PA-2441/42 

CE-3242143 
PE-2451/57 
SP-2351/52 

SUPLENTES 

PR 
1-0DACIR SOARES 
2-FRANCELlNO PEREIRA 
3-VAGO 

. . .... 
PMDD 

1-GILVAM BORGES 
2-JOÃO FRANÇA 

PSDD 
1-JOSE IGNACIO FERREIRA 
2-COUTINHO JORGE 

BlOCO DE OPOSiÇÃO (pr, PDT, PSB, PPS) 
SP-3213/15 1-BENEDIT A DA SILVA - PT 

PPB 
MA-4073n4 1-ERNANDES AMORIM 

PTB 
DF-1248/1348 

RO-3218/19 
MG-2411/17 

AP-2151157 
RR-3067/4078 

ES-2121124 
PA-1026/1226 

RJ-2171n7 

RO-2051/57 

REUNiÕES: (HORÁRIO A SER FIXADO) 
SECRETÁRIO: JOSE FRANClSCO B. CARVALHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3935/3519 

SALA N° 06 ALA SENADOR NILO COELHO 
rEL. SALA DE REUNIÃO: 311-3254 
FAX: 311-1060 

Atualizada em: 17/04/97 

I 

I 
t 

I 

I 
I 



I 

• 

-COMlSSAO UE SERVIÇOS DE INF"RA-ESTRUTURA - CH 

TITULARES 

[ 
..... ____ a _ _ 

FREITAS NETO 
• 

JOSE AGRIPINO 
• 

ROMERO JUCA 
•• 

VILSON KLEINUBING 
• 
ELCIO ALVARES 
JOEL DE HOLLANDA 
VAGO *1 

I -, 
NABOR JUN'OR 
MAURO MIRANDA 
RENAN CALHEIROS 
GERSON CAMATA 
IRIS REZENDE 
MARLUCE PINTO 

PRESIDENTE: SENADOR IRIS REZENDE 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR FREITAS NETO 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

SUPLENTES -- --- --
PR 

PI-2131/2137 1- JOSAPHA T MARINHO 
RN-236112367 2- JONAS PINHEIRO 
RR-211112117 3- GUILHERME PALMEIRA 
SC-204112047 4- WALDECK ORNELAS 

• 
ES-3130/3132 5- JOSE ALVES 
PE-3197/3199 6-ROMEU TUMA 

7 -GILBERTO MIRANDA 

PMDB 
D 

AC-1478/1378 1-ROBERTO REQUIAO 
GO-2091/2097 2-RAMEZ TEBET 
AL-2261/2270 2-CARLOS BEZERRA 
ES-3203/ 3204 4-VAGO 

• 
GO-2031/37 5-JOSE SARNEY 
RR-1101/4062 6- VAGO 

PSDB 

I 
BA-3173/3174 
MT -2271/2277 
AL-3245/3247 
BA-2211/2217 
SE-4055/4057 
SP-2051/57 
AM-1166/3104 

I 
PR-2401/2407 
MS-2221/27 
MT -2291/2297 

AP-2351/52 

~----~--------------------------------------------------------------~ JOSE IGNÁCIO FERREIRA ES-2021/2027 1-CARLOS WILSON 
• 

JOSE ROBERTO ARRUDA DF-2011/2017 2-COUTlNHO JORGE -TEOTONIO VILELA FILHO AL-4093/95 3-0SMAR DI,õ.S 
• 

JOSE SERRA SP-2351/52 4-VAGO *1 

PE-2451/2457 
PA-3050/4393 
PR-2121/2127 
MS-2381/2387 

I - - BUlCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSiB, PPS) 
JOSÉ EDUARDO OUTRA PT SE-2391/2397 1-ANTONIO C. VALADARES­

PSB 

I 

I 

SE-2201/07 

VAGO *1 2-EDUARDO SUPUCY PT SP-3212115 
DF-2341/47 VAGO *1 3-LAURO CAMPOS PT 

• ._- _ _ . 4 . _ -
PPB - O 

LEVYDIAS MS-1128/1228 1-ESPERIDIAO AMIN SC-1123/1223 • 

ERNANDES AMORIM RO-2251/57 2- EPITACIO CAFETEIRA MA-141114073 - ----~.- -
PTB · 

" 
t -- -REGINA ASSUMPÇAO MG-2321/2327 l ':EMIUA FERNANDES RS-2331/37 

08S: '1 - FALTA INDICAÇÃO DA LIDERANÇA CONFORME NOVi'. PROPORC I O~JALl U!XDE DA ATUAL SESSÁO LEGISLATIVA 

REUNiÕES: TERÇAS-FEIRAS As 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE 
TEL. DA SECRETARIA: 311-4354/4607 

SALA N° 13 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA S.u.U\ DE RElINIAO: 311- 3292 (FAX) 
FJ\.X: 31 'i-3286 

Atualizada em: 07/04/97 

I 

I 



I 

I 

- -COMlSSAO DE RELAÇOES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL· CRE 

TITULARES 

GUILHERME PALMEIRA 
HUGO NAPOLEÃO 

• 
JOSE AGRIPINO 
BERNARDO CABRAL 
ROMEU TUMA 

• 
JOSE BIANCO 

• 
JOSE SARNEY 
HUMBERTO LUCENA 
PEDRO SIMON 
CASILDO MALDANER 
JADER BARBALHO 

ARTUR DA TAVOLA 
CARLOS WILSON 

• 
LUDIO COELHO 

PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SARNEY 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR ROMEU TUMA 

(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

AL-3245/41 
PI-4478/79 
RN-2361/67 
AM-2081/87 
SP-2051157 
RO-2231/32 

AP-3429/31 
PB-3139/41 
RS-3230/31 
SC-2141147 
PA-3051153 

RJ-2431/36 
PE-2451/57 
MS-2381/87 

PR 
SUPLENTES 

1-JOEL DE HOLLANDA 
2-BELLO PARGA 
3-JOÃO ROCHA 
4-JOSÉ ALVES 
5-VILSON KLEINUBING 
6-VAGO 

PMDB 
1-MARLUCE PINTO 
2-FERNANDO BEZERRA 
3-MAURO MIRANDA 
4-GERSON CAMA TA 
5-IRIS REZENDE 

PSDB 
1-JOSE IGNACIO FERREIRA 
2-TEOTÔNIO VILELA FILHO 
3-0SMAR DIAS 

PE-3197/99 
MA-3069/72 
TO-4070/71 
SE-4055/57 
SC-2041147 

RR-1101/4062 
RN-2461/67 
GO-2091/92 
ES-3203/04 
GO-2031/37 

ES-2021127 
AL-4093/95 
PR-2121127 

I 

I BLOCO DE OPOSiÇÃO (Vi', PDT, PSB, PPS) I 

I 
I 

BENEDITA DA SILVA - PT RJ-2171/77 1-EDUARDO SUPLlCY - PT 
ABDIAS NASCIMENTO - PDT RJ-3188/89 2-ADEMIR ANDRADE - PSB 
ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/62 3-MARINA SILVA-PT 

PPB 
LEOMAR QUINT ANILHA TO-2171/72 , 1-LEVY DIAS 

vrB 
b 

EMILlA FERNANDES RS-2331/34 1-REGINA ASSUMPÇAO 

SP-3215/16 
PA-2101/02 
AC-2181182 

MS-1128/1228 

MG-232112321 

REUNiÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÃRIO: MARCOS SANTOS PARENTE FILHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496 

SALA N° 07 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA -TEl. DA SALA DE REUNIAO: 311-3367 
FAX: 311-3546 

I 
I 

Atualizada em: 03/04/9~. 

, 



, 

SENADORES 
TitulutS . 

PMDB 
José Fogaça 
Cas ildo Maldaner 

. . PFL 
Vilson Kleinubing 
Romero Jucá 

PSDB -Lúdio Coelho 
PPB 

Esperidião Amin 
y lB 

Emi lia Fernandes 
PP 

Osmar Dias(2) 
PT 

COM ISSAO r;\RLA~I ENTAI{ CO:-lJ UNT,\ 1)0 M E RCOSU L 
(SEÇAq BRAS ILE IRA ) 

(Designação em 25-04-95 ) 

Pl"C5idente: Deputado PAULO BORNHAUSEN 
Vice-PrtSidente: Senador C ASILDO MALDANER 

Sec~tário-Geral : Senador LUDIO COELHO 
Secrctário-Gcral Adjunto: Deputado ROG É RIO SILVA 

DEPUTADOS 
SlIplentes 

Titulares 
Marluce Pinto (I) Bloco Parlame~tar PFUl'TB 
Robe l1o Requião LUC iano Plzzallo 

Pau lo Borflhausen 
Joel de Hollanda PMDB 
Julio Campos Paul o Ritzel 

Valdir Colallo 
Geraldo Melo PSDB 

Franco Montoro 
PPB 

Feller Junior(3.4) 
PP 

Dllceu Sperafico 
PT 

Miguel Rossello 
Benedita da Silva 
Eduardo Supli9 
Lauro Campos . 

1 Pedro Simon substituído por Marluce Pinto, em 2-10-95 
2 Filiado ao PSDB, em 22-6-95. 
3 Rogério Silva substitUlído por Júlio Redecke r, em 31-5-95. 
4 Júlio Redecker substitu ído por Fetter Júnior, em 1-2-96 

, 

Suplentes 

António Ueno 
José Carlos Vieira 

Elias Abrahão 
Rlvaldo Macan 

Veda Cruslu~ 

João Pizzolall i 

Augusllnho Freitas 

Luiz Mainardl 



Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N·2, Unidade de Apoio III. Praça dos Trés Poderes. CEP 70165-900. Brasília, DF • 

• 

CO/ROM Legislação Brasileira 
1997 

• Quarta edição 
• 

Co-edição SDINF/SSANUPRODASEN 

• Todas as normas de hierarquia superior a decreto-executivo editadas entre o 
ano de 1946 e 31 de janeiro de 1997. 

• Para cada norma apresentada, é fornecida a lista de normas editadas 
posteriormente a ela e que a alteraram. 

• Os textos integrais das normas editadas a partir de 1987 passaram a estar 
disponíveis nesta edição. 

• As demais normas são apresentadas em documentos-resumo, acompanhadas 
de informações suficientes para que seja localizado o documento em uma coleção 
de leis. 

• Esta quarta edição do CD-ROM Legislação Brasileira ainda inclui o banco de 
dados BBD (Biblioteca Brasileira de Direito), composto do acervo de informações 
jurídicas descritivas (doutrina) originadas das coleções de 17 biblio'tecas que 
participam da Rede SABI de Bibliotecas. . 

Valor Unitário: R$ 65,00 (sessenta e cinco reais). 
Despesas Postais: R$ 5,00 (cinco reais) para cada CD. 

O pedido deverá ser acompanhado de original do recibo de depósito a crédito 
do FUNDASEN, Caixa Econômica Federal, Agência 0005, conta n2 950.056-8, 
operação 006. 

Preencha o cupom abaixo e envie-nos hoje mesmo, 
juntamente com o original do recibo de depósito. 

-----------------------------------~ 

Solicite nosso catálogo pelos telefones: (061) 311-3575, 311-3576 e 311-3579. 
Fax: (061) 311-4258. E-Mail: ssetec@admass.senado.gov.br 

------~--------~ • 

J 

, 



,. 

• 

.j 

Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N-2, Unidade de Apoio DI. Praça dos Três Poderes. CEP 70165-900. Brasília, DF. 

, 

REVisTA dE INfORMAÇÃO LEGislATivA 

• 

Periodicidade Trimestral 

Assinatura para o ano de 1997 
Números 133-136 

R$ 40,00 

. , 
• 

• 

-

Os pedidos deverão ~er acompanhados de original do recibo de depósito a crédito 
do FUNCEGRAF, Caixa Econômica Federal, Agência 1386, conta nO 920.001-2, 
operação 006; C)U junto ao Banco do Brasil, Agência 0452-9, conta n° 55.560.204-4 . 

, , 

, 
I Nome: , 
1 • 

: Orgão: 
! 

i Unidade: 
, 
: Endereço: 

I CEP: 
I 

• . , 
• 

Preencha o cupom abaixo e envie-nos hoje mesmo, 
j untamente com o original do recibo de depósito. 

DESTINATÁRIO 
• 

Cidade: UF: Pais: 

I Telefones para cantato: 
I 

Outras informações pelos fones: 311-3575/3576/3579. Fax: 311 ~258. E-Mail: ssetec~admass.senado.gov.br 

• 

I 
I 
! 



Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N-2, Unidade de Apoio III. Praça dos Três Poderes. CEP 70165-900. Brasília. DF. 

Revista de Informação Legislativa 
N2 133 - jan.jmar. 1997 

Leia neste número: 

Carlos Frederico Marés de Souza Filho - O Direito Cons­
titucional e as lacunas da lei. 
Semlra Adler Valsencher e Angela Simões de Farlas­
Júri popular: algumas possibilidades de condenação ou 
absolvição. 
Cláudio Roberto C. B. Brandão - A importância da 
conceituação da antijuridicidade para a compreensão da 
essência do crime. 
Osvaldo Rodrigues de Souza - Reflexões sobre os 
institutos da transposição e transformação de cargos 
públicos. 
Ricardo Antônio Lucas Camargo - O direito ao 
desenvolvimento, a sociedade ocidental e a sociedade 
tribal no caso brasileiro. 
Cármen Lúcl.a Antunes Rocha - Sobre a súmula 
vinculante. 
Sérgio Sérvulo da Cunha - Conflito possessório e posi­
tivismo ético. O'agente públiCO em face da decisão legal. 
Antônio Carlos Mor3es Lessa - Instabilidade e 
mudanças: os oondicionamentos históricos da política 
externa brasileira sob Geisel (1974-1979). 
Marçal Justen Filho, Egon Bockmann Moreira e 
Eduardo Talamlnl- Sobre a 'hipoteca judiciária. 
Maria Paula Dallarl Buccl - Políticas públicas e direito 
administrativo. 
Guilherme Silva Barbosa Fregapanl - Formas 
altemativas de solução de conflitos e a Lei dos Juizados 
Especiais Cíveis. 
Marcillo ToSCéfno Franca Filho - A Alemanha e o Estado 
de Direito : apontamentos' de teoria constitucional 
comparada. . 
Carlos David S. Aarão Reis - A matematização do Direito 
e as origens da Parte Geral do Direito Civil. ' 
Jete Jane Floratl - A Convenção das Nações Unidas 

.. 

sobre Direito do Mar de 1982 e os organismos interna­
cionais por ela criados. 
Silvio Dobrowolskl- Crime de omissão de recolhimento 
de impostos e de contribuições: aspectos constitucionais. 
Kátla Magalhães Arruda - A responsabilidade do juiz e 
a garantia de independência. 
A. Machado Paupério - Os irracionais de nossa 
democracia III. 
Fernando Braga - Conservadorismo, liberalismo e social­
democracia: um estudo de direito polítiéo. 
Álvaro Melo Filho - Resolução sobre passe: irraciona­
lidades e injuridicidades. 
Fabiano André de Souza Mendonça - Demoaacia e 
legalidade da tributação na Constituição Federal de 1988. 
Fernando Cunha Júnior - Suspensão condicional do 
processo. Homicídio. Omissão de socorro. 
Paulo José Leite Farias - Mutação constitucional judicial 
como mecanismo de adequação da Constituição 
Econômica à realidade econômica. 
Maria Coell Simões Pires - Reforma administrativa: 
reflexões sob a perspectiva político-filosófica. 
Jarbas Maranhão - O Estadista Agam'errlnon Magalhães: 
a Lei Antitruste e a Conferência do Clube Militar. 
Roberto Freitas Filho - A "flexibiliza,ção· 'da legalidade 
nas práticas conciliatórias na Justiça do Trabalho. . 
Nurla Belloso Martin· - Comunidades Europeas, Unión 
Europea y Justicia Comunitaria. 
Francisco Eugênio M. Arcanjo - Convenção sobre 
Diversidade Biológica e Projeto de' léj'do Senado nO 
306/95: soberania, propriedade e acesso aos recursos 
genéticos. ' 
Vltor Rolf Laubé - A Previdência no âmbito municipal. 
Claudia de Rezende M. de Araújo - Extrafiscalidade. 

• • 

PARA fAZER SUA ASSINATURA DA RIL: .Os pedidos deverão ser acompÇlnhados de originàl do recibo de 
depósito a crédito do FUNCEGRAF, Caixa Econõmica Federal, Agência 1386, conta nR 920.,0,01-2, operação 
006: ou junto ao Banco do Brasil, Agência 0452-9, conta nR 55.560.204-4, ' 

Assinatura para o ano de 1997. Periodicidade trimestral. Números 133 a 136: R$ 40,00. I 

Preencha o cupom abaixo e envie-nos hoje mesmo, juntamente com o .qriginal do recibo de depósito. 

I . DESTINATÁRIO I • • 
~ 

I Nome: . . • 

I 
, 

Órgão: 

Unidade: 

Endereço: 

CEP: Cidade: UF: Pais: 
I 
! Fones: Fax: 

Outras informações pelos fones: 311-3575/3576/3579. Fax: 311 ... 258. E-Mali: ssetec~admass.senado.gov.br 

• 

• 

• • 
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• 
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Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N-2, Unidade de Apoio III. Praça dos Três Poderes. CEP 70.165-900. Brasília, DF. 

Fones: (061) 311-3575/3576/3579. Fax: (061) 311-4258. E-Mail: ssetec@admass.senado.gov.br 

• • 
• • 

Publicações 
Solicite hoje mesmo nosso catálogo! 

) 

Agenda 21 (RS 10,00). Relatório da Conferência das 
Nações Unidas sobre Meio Ambiente e 
Desenvolvimento , realizada no Rio de Janeiro em 
setembro de 1992. 

• 
A Vida do Barão do Rio Branco (RS 20,00) - Luís 
Viana Filho. Obra social, política e diplomática de 
José Maria da Silva Paranhos, o Barão do Rio Branco, 

Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988 (RS 5,00). Texto Constitucional de 5/out/1988 
com as alteraçoes i troduzidas pelas ECs nO 1 a 15 e 
ECRs nO 1 a 6. 

o 

Constituição 'da República Federativa do Brasil de 
1988 - Quadro Comparativo (RS15,OO). Constituição 
de 1988, a'tualizada em 1995, comparada às 
Constituições de 1946 e 1967 e à EC nO 1 de 1969. 

• \ r • 
Contem quadro comparativo, tabela de 
correspondência dos artigos comparados e índice. 

, I 

, ' 

Dados Biográficos dos Presidentes dp. Senado 
Federal (R$ . 2,00). Principais fatos da vida 
administrativà; trabalhos publicados, condecorações, 
missões no ext~riClr. . 

, . • 

Direitos Humancls - Declarações de Direitos e 
Garantias (RS 10,00) - José Vicente dos Santos 
(pesq. e íridice). Dispositivo~ . éonstitucioriais que 
abordam' os direitos e garantias fundamentais do 
homem, na Constituição de vários países, inclusive 
na Carta Magna do Brasil. 

Estatuto da Criança e do Aijolescente (RS 4,00). 
Lei nO 8.069/90, de acordo com as alterações dadas 
pela Lei nO 8.241 /91; legislação correlata e índice. 

Guia das Eleiçé;es de 1996 e Suplemento (RS 
10,00), Guia: Leis nO 9.096/95 e 9.100/95, ResOluções 
do TSE nO 19 .2180/95, 19.382/95 e 19.406/95 . 
Suplemento : RI~soluções do TSE nO 19.509 e 
19.516/96. 

Legislação Eleitoral no Brasil (do século XVI a 
nossos dias) (RS 60,00) - Nelson Jobim e Walter 

I Costa Porto (orgs.). Compilação da legislação 

Levantamento e Reedições de Medidas 
Provisórias (RS 5,00) - Subsecretaria de Análise 
do Senado Federal. Registro das MPs editadas 
durante os 8 anos que se sucederam à criação deste 
dispositivo legal, tabela seqüencial de edições das 
MPs, assinalando critérios de edições anteriores, 
reedições com alteração de texto e de transformação 
em lei, catálogo temático das MPs e referências 
bibliográficas. 

Licitações, Concessões e Permissões na 
Administração Pública (RS 4,00). Leis nO 8.666/93; 
8.883/94; 8.987/95, dispositivos da Constituição 
Federal sobre a matéria e legislação correlata. Indices 
temáticos das Leis nO 8.666/93 e 8.987/95. 

Meio Ambiente - Legislação (RS 20,00). Dispositivos 
constitucionais, atos internacionais, Código Florestal, 
Código de Mineração, legislação federal e indice 
temático. 

Regime Jurldico Único dos Servidores Públicos 
Civis e Legislação Complementar (RS 4,00). Dispõe 
sobre o regime jurídico dos servidores públiCOS civis 
~da União. das autarquias e das fundações públicas 
federais e legiSlação complementar 

Coleção Memória Brasileira 

- A Constituinte perante a História (RS 8,00). 
HistÓria do sistema constitUCional brasileiro , no 
periodo de 1822 a 1862 . Estudos soore a 
Constituinte brasileira de 1823. Coletãnea de 
documentos representativos dos trabalhos 
legislativos da época. 

Colação Grandes Vultos que Honraram o Senado 

- Teotônio Vilela (RS 10,00). Biografia do Senador 
da República Teotônio Vilela , seu perfil 
parlamentar, resumo de suas atividades públicas, 
discursos e projetos, literatura citada. 

Coleção Estudos da Integração <em português e 
espanhol) 

- Volume 9 (RS 3,00). '0 Atribüto da Soberania", 
de Heber Arbuet Vignali. 

- Volume 10 (RS 3,OO).'A Arbitragem nos Países 
do Mercosul". oe Adriana Noeml PUCCI. 

'
L
' eleitoral brasileim, desde a época colonial a nossos 

dias. 
~ ~~~--~~~.~~~--~~~~~~~~~~~~I 
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Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N-2, Unidade de Apoio m. Praça dos Três Poderes. CEP 70.165-900. Brasília, DF. 

Publicações 

• Canudos e outros Temas (RS 5,00) 
Edição de 1994. Reportagens intituladas 'Canudos - diário de uma expedição', que deram 
origem a 'Os Sertões' . quinze trabalhos e duas cartas. 

• Lei de Execução Penal e Legislação Correlata (RS 7,00) 
Edição de 1994. Lei nl! 7 .21O/9~ : Códigos Penal e de Processo Penal; Leis das Contravenções 
Penais, de Prevenção e Repressão ao Tráfico Ilícito de EntoIpecentes, e sobre Crimes Hediondos; 
Resoluções da ONU sobre prevenção do delito e tratamento dos reclusos. 

• Leis Complementares à Constituição de 1988 (RS 1,00) 
Edição de 1992. Leis Complementares nl! 59/88 a 70/91. 

• Manual de Padronização de Textos do CEGRAF (RS 3,00) 
Edição de 1992. Normas básicas de editoração para elaboração de originais, composição e 

. -rensao. 

• • . . 
• Regimento Interno do Senado Federal (Resolução 93 de 1970) (RS 7,00) 

Edição de 1995. Texto constitucional de 5 de outubro de 1988 com as alterações introduzidas 
peias Ecs n2 1 a 15 e ECRs n2 1 a 6. 

Para maiores infol"luações, solicite nosso catálogo. 

Telefones: (061) 311-3575/3576/3579 

Fax: (061) 311-4258 

E-mail: ssetec@admass.senado.gov.br 

, 

, 

• 

-
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• • • 

, 

OIARIOS DO CONGRESSO NACIONAL 
• 

• • 

, 

PREÇO DE ASSINATURA 
SEMESTRAL 

OIARIOS DO CONGRESSO NACIONAL 

• • 

• 

ug = 020002 
gestão = 02902 

• 

• 

PREÇO DE ASSINATURA 
ANUAL 

R$ 

• 

R$ 

Os pedidos deveriío ser acompanhados de Nota de Emenho, Ordem de Pagamento pela Caixa 
Econômica Federal -- Agência 1386-2 PAB CEGRAF, conta n2 920001-2, Banco do Brasil, 
Agência 0452-9 Cen~ral, conta 02 55560204-4 ou recibo de depósito via Fax (061) 224-5450, a favor 
do FUNCEGRAF. . . . . . 

• • • 

SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 
PRAÇA DOS TRES PODERES SJN2 - BRASíLIA DF - CEp: 70165-900 

CGC. 00.530.27910005-49 

Obs.: Não s'etá recebido cnéque via carta para efetivar assinaturas dos DCN. • 

Maiores informaçôes pelo telefones (061) 311-3738 Seção de Remessas Potais ou (061) 311-3803 
Seção de Corança. 

Tabela em vigor a partir de 3-3-97 

• • • 
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SECRETARIA 
ESPECIAL -
DE EDITORAÇAO 

I 
I 
I 

I 
I 

I 

I 
I 

'---__ E PUBLlCAÇOES J 

- , 
EDIÇAO DE HOJE: 112 PAGINAS 

-• 


